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APRESENTAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O presente documento corresponde à elaboração da terceira  etapa do Plano Local de Habitação de Interesse Social 

do Município do Recife, intitulado Estratégias de Ação. Esse produto é resultante do acordo firmado entre a Lucena  

Topografia & Construção Ltda. e o Município de Recife -PE, mediante o contrato 212/2014,  que se deu por meio da 

licitação  pública, na modalidade Edital 0001/2014, cujo objeto é a: contratação de consultoria para elaboração do 

Plano Local de Habitação de Interesse Social ð PLHIS. 

 
O contrato  prevê a entrega/conclusão  de três serviços: Produto 1 ð Metodologia ,  Produto 2 ð Revisão do 

Diagnóstico do Setor Habitacional  de Interesse Social e Produto 3 ð Estratégias de Ação do PLHIS.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
8 APRESENTAÇÃO 



 



INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O presente produto  é referente  à terceira  etapa do Plano Local de Interesse Social ð PLHIS Recife: Estratégias de Ação.  

Segundo as recomendações do Ministério das Cidades, divulgadas pela Instrução Normativa nº 35, de 17 de junho de 

2010, para o enfrentamento dos problemas habitacionais verificados na Etapa 2 ð Diagnóstico do Setor Habitacional,  

devem ser apresentadas as Estratégias de Ação que contemplarão  os seguintes itens a serem discutidos e pactuados 

com a sociedade: 

 
a) Diretrizes  e objeti vos, que devem considerar:  

Å as Políticas Nacional, Estadual e Local de Habitação,  o Plano Diretor  Participativo,  os eixos de desenvolvimento 

que impactem  a questão habitacional  e urbana e o princípio  democrático  de participação  social;  

Å os Planos de Saneamento e Mobilidade  Urbana, em finalização,  e os eixos de desenvolvimento e ações previstos 

no Programa de Aceleração do Crescimento ð PAC. 

 
b)  Programas e ações,  que devem considerar,  principalmente:  

Å a classificação, em ordem de importância,  dos Programas e ações a serem abordados no PLHIS; 

Å o porte  e a complexidade das questões urbanas locais e regionais; 

Å o tempo estimado para implantação  das ações previstas no PLHIS em função da capacidade de investimento  

na localidade.  

 
c) Metas, recursos  e fontes  de financiamento ,  entendendo meta como a quantidade de produtos a serem 

ofertados por programa e ação em determinado período de tempo, constituindo -se no resultado intermediário  

que contribui  para o alcance dos objetivos,  devendo ser considerados: 

Å o mapeamento dos recursos necessários à consecução de cada programa e ação; 

Å os valores médios alocados em programas habitacionais nos anos anteriores  e a porcentagem desse investi - 

mento em relação ao orçamento total,  

Å a capacidade de pagamento e endividamento local, a possibilidade de captação de recursos financeiros e defi - 

nição da forma de gestão desses recursos; 

Å a composição do investimento que deve incluir, além das obras, elaboração de projetos, aquisição de terre no, 

contratação  de consultoria,  trabalho  social,  revisão da legislação e outros itens;  

 
As metas, recursos e fontes  de financiamento  devem ser expressos em quadro-resumo por Programa e Ação num 

determinado  período,  definido  em conformidade  com a capacidade de investimento  local.  
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d) Indicadores ,  como instrumentos capazes de medir  o desempenho dos programas, devendo ser passíveis de 

aferição  e coerentes com o objetivo  estabelecido.  

 
e) Monitoramento, avaliação e revisão , como atividade gerencial contínua que se realiza durante o período de  

execução e operação dos Programas e Ações. 

 
O produto  esperado pelo MCidades é um relatório  apresentando as estratégias de ação, que traga o conteúdo pre- 

visto acima, incluindo  a memória e o material  comprobatório  popular,  com lista  de presença e fotos dos eventos realizados. 

 
Em atendimento a essas recomendações do MCidades, este produto foi estruturado com uma Introdução e 7 

(sete) itens. No item 1 são apresentados os princípios, diretrizes e objetivos do Plano Local  de Habitação de Interesse 

Social do Município de Recife (PLHIS Recife). No item 2 estão as bases para construção das estratégias de ação do 

PLHIS, entendidas como as orientações do Plano Nacional de Habitação (PlanHab), os destaques do Diagnóstico, o 

resultado da 6ª Conferência Municipal do Recife (ocorrida em junho de 2016) e o resultado das  escutas com as 

comunidades (ocorridas em outubro de 2017).  

 
No item  3 estão as estimativas das necessidades habitacionais (deficit  e inadequação e seus componentes) 

até ano de 2037. No item 4 estão as estratégias de ação, metas, linhas programáticas, programas, subprogramas 

e fontes de recursos. No item  5 está a composição e o cálculo dos custos de cada linha programática;  no item  6,  é 

apresentada a capacidade de investimento  da Prefeitura  do Recife e, no item  7, está a proposta para monitoramento,  

avaliação e revisão do PLHIS. 
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1. PRINCÍPIOS, 
DIRETRIZES 
E OBJETIVOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.1. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
Os conteúdos e procedimentos para a elaboração e aprovação deste Plano Local de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS) obedeceram aos princípios e diretrizes do Ministério das Cidades e às recomendações e procedimentos meto- 

dológicos estabelecidos na publicação Guia de Adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (2008), 

produzido pela Secretaria Nacional de Habitação. Devem ser considerados como base: 

 
a) Constituição Federal; 

b) Estatuto das Cidades; 

c) Resoluções da Conferência Nacional e do Conselho das Cidades; 

d) Diretrizes da Política  Nacional de Habitação; 

e) Resoluções do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social; 

f)  Constituição Estadual; 

g) Lei Orgânica Municipal;  

h) Plano Diretor;  

i)  Resoluções das Conferências Municipais; 

j)  Lei Federal nº 6766/1979 - Parcelamento do solo urbano; 

k) Medida Provisória nº 335/2006 - Concessão de Uso Especial; 

l)  Lei Federal nº 4771/1966 - Código Florestal;  

m) Resoluções CONAMA 302/2002, 303/2002 e 369/2006; 

n) Lei Federal nº 9.985/2000 - Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 

 
São os princípios  estabelecidos pelo MCidades e considerados no processo de elaboração do PLHIS Recife:  

 
I.  Direito à moradia , enquanto um direito humano, individual e coletivo, previsto na Declaração Universal dos Direitos  

Humanos e na Constituição Brasileira de 1988; 

 
II.  Moradia digna como direito e vetor de inclusão social, garantindo padrão mínimo de habitabilidade, infr aestrutura,  

saneamento ambiental,  mobilidade,  transporte  coletivo,  equipamentos,  serviços urbanos e sociais; 

 
III.  Compatibilidade e integração das políticas habitacionais federal e estadual bem como das demais políticas 

setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de inclusão social;  

 

IV. Função social da propriedade urbana , buscando implementar instrumentos de reforma urbana a fim de possibilitar  

melhor ordenamento e maior controle  do uso do solo, de forma a combater  a retenção especulativa  e garantir  acesso 

à terra urbanizada;  



 

V. Questão habitacional  como uma política  de Estado,  uma vez que o poder público  é agente indispensável na regulação 

urbana e do mercado imobiliário, na provisão da moradia e na regularização de assentamentos precários, devendo ser,  

ainda, uma política  pactuada com a sociedade e que extrapole  a gestão municipal;  

 
VI. Gestão democrática  com participação  dos diferentes  segmentos da sociedade, possibilitando  controle  social e 

transparência nas decisões e procedimentos;  

 
VII. Planejamento do desenvolvimento da cidade , da distribuição espacial da população e das atividades econômicas,  

de modo a evitar  e corrigir  as distorções do crescimento urbano. 

 
São as diretrizes  indicadas para serem incorporadas no PLHIS, além daquelas propostas pelo governo municipal  

e sociedade local:  

I.  Prioridade para planos, programas e projetos habitacionais para a população de menor renda, articulados no âmbito  

federal  e no estadual;  

 
II.  Aproveitamento de áreas dotadas de infraestrutura não utilizadas ou subutilizadas, inseridas na malha urbana  

para habitação de interesse social; 

 
III.  Utilização prioritária de terrenos de propriedade do Poder Públi co para a implantação de projetos habitacionais de  

interesse social; 

 
IV. Sustentabilidade econômica, financeira,  ambiental  e social dos programas e projetos  implementados;  

 
V. Implementação dos diversos institutos  jurídicos  que regulamentam o acesso à moradia,  previstos no Estatuto da 

Cidades e nas legislações especiais; 

 
VI. Articulação  entre  os vários entes federativos  para o estabelecimento  de consórcios ou outras formas de parcerias;  

 
VII. Estabelecimento de canal permanente de comunicação e acompanhamento de projetos habitacionais 

desenvolvidos por instituições  não governamentais e organizações da sociedade civil;  

 
VIII. Integração com políticas  de geração de emprego e renda,  e utilização  preferencial  de mão de obra local  nas obras, 

assegurando qualificação dos envolvidos; 

 

IX. Estabelecimento de parcerias entre a União ou o Estado para elaboração de cadastro de imóveis vagos e/ou 

subutilizados públicos e privados;  

 
X. Incorporação de espaços de lazer e cultura nas intervenções habitacionais, bem como promover, quando necessário,  

comércio e serviços, considerando os anseios e as oportunidades locais; 

 

XI. Adoção de cadastro único para famílias beneficiárias  da política  habitacional;  

 
XII. Criação de um banco de terras e imóveis de apoio à provisão habitacional (preferencialmente de terras e imóveis  

públicos/ou  privados destinadas à HIS), classificando como ZEIS ou IEIS para assegurar a devida utilização  e prevenir  

a especulação imobiliária;  

 
XIII. Estimulo à participação  dos beneficiários  na construção, na forma de contrapartida;  

 
XIV. Garantia da participação  dos beneficiários  no planejamento  e no acompanhamento das ações, assegurando o acesso 

a informações e oportunidades de participação efetiva;  



14 PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS  

XV. Garantia ao Incentivo à pesquisa, incorporação de desenvolvimento tecnológico e de formas alternativas de  

produção habitacional;  

 
XVI. Adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação e de indicadores de impacto  social das políticas,  planos 

e programas de habitação de interesse social;  

 
XVII. Prioridade, dentre o grupo identificado como o de menor renda, no atendimento às pessoas idosas, pessoas com  

deficiência,  famílias chefiadas por mulheres, famílias residentes em áreas de risco,  indivíduos e famílias em situação de 

vulnerabilidade e risco social;  

 
XVIII. Desenvolvimento institucional  com definição  do órgão responsável pela coordenação da política  habitacional  do 

Recife e definição  das atribuições  dos demais órgãos envolvidos nesta política,  de modo que se possa assegurar atuações 

complementares entre  tais órgãos e contar  com os meios administrativos,  técnicos e financeiros necessários; 

 
XIX. Fortalecimento do controle social e da gestão democrática da política habitacional com o acompanhamento e  

coordenação dos processos de revisão do PLHIS por meio do Conselho da Cidade; 

 
XX. Diversificação das ações e projetos habitacionais e de regularização urbanística e fundiária para o adequado  

atendimento  das diferentes necessidades habitacionais; 

 

XXI. Promoção da urbanização, regularização e inserção das comunidades de Interesse Social e demais áreas pobres da 

cidade mediante a transformação em Zonas Especiais de Interesse Social ð ZEIS, considerando os requisitos, critérios e 

parâmetros estabelecidos pela Lei do Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social - PREZEIS; 

 
XXII. Regularização da situação jurídica  e fundiária  dos empreendimentos habitacionais implementados pelo município;  

 
XXIII. Adoção de procedimentos que simplifiquem e agilizem os processos de aprovação de projetos e o licenciamento  

de Habitação de Interesse Social; 

 
XXIV. Oferta de serviços de assistência técnica, jurídica,  social e urbanística gratuita à população com renda familiar  

de até três salários mínimos para Habitação de Interesse Social.  

 

 
1.2. OBJETIVOS 
O PLHIS Recife, elaborado em conjunto com a sociedade civil organizada, foi concebido dentro dos pressupostos da 

Política  Nacional de Habitação (PNH) e do Plano Nacional de Habitação (PLANHAB). Trata-se de uma iniciativa  que 

ao mesmo tempo atende ao disposto na Lei Federal Nº 11.124 de 16 de junho de 2005 e busca enfrentar  as 

necessidades habitacionais do município e atender  à demanda futura  por habitações até o ano de 2037. 

 
São objetivos  gerais do PLHIS: 

1. Universalizar o acesso à moradia adequada, buscando-se ampliar a disponibilidade de recursos existentes, a  

capacidade operacional do setor produtivo,  da construção e dos agentes envolvidos na implementação  do PLHIS; 

2. Consolidação das Comunidades de Interesse Social e demais áreas pobres, a partir  da sua transformação em 

ZEIS e da implementação  de ações de regularização urbana e fundiária;  

3. Fortalecer  o papel do Município na gestão da política  e na regulação dos agentes privados; 

4. Tornar prioritária a questão habitacional, integrando, articulando e mobilizando os diferentes níveis de  

governo e fontes de recursos nacionais e internacionais com o objetivo de potencializar a capacidade de  

investimento  e, assim, viabilizar  recursos para implementação  do PLHIS; 

5. Democratizar o acesso à terra  urbanizada para Habitação de Interesse Social ;  

6. Ampliar a produtividade e melhorar a qualidade na produção habitacional, assegurando adequado 

acompanhamento técnico e o controle social;  



 

7. Incentivar  a geração de empregos e renda,  com prioridade  para a dinamização da economia local,  assegurando 

incorporação de mão de obra dos grupos beneficiários nas obras e construindo alternativas de geração de renda  

nos empreendimentos; 

8. Fortalecer  a relação entre  o governo municipal  e os governos de outras esferas no trato  da questão habitacional;  

9. Adequar a Política  Municipal ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS). 

 
São objetivos  específicos :  

1. Reduzir o deficit  habitacional  e a inadequação dos domicílios do Recife conforme as metas estabelecidas 

neste PLHIS; 

2. Reduzir os índices de precariedade atuais conforme metas estabelecidas; 

3. Atender às necessidades habitacionais do município buscando as fontes de recursos mais apropriadas para 

cada situação; 

4. Garantir  em todas as Estratégias, Metas e Linhas Programáticas definidas nesse PLHIS, as propostas apro- 

vadas em plenária e validadas na 6ª Conferência Municipal do Recife, de junho de 2016, que discutiu à luz do  

tema A função social da cidade e da propriedade  no direito  à habitação e à regularização fundiária ;  

5. Considerar as propostas oriundas das escutas com as comunidades das Regiões Político Administrativas -  

RPAs do município,  realizadas em outubro de 2017, como indicativo de priorização de investimentos nas Metas 

e Linhas Programáticas definidas neste PLHIS; 

6. Garantir  acessibilidade e qualidade das áreas comuns em imóveis oriundos das propostas do PLHIS; 

7. Promover regularização urbanística,  edilícia  e fundiária  dos assentamentos precários;  

8. Implementar  ações e programas de acordo com a diversidade cultural  e socioeconômica de cada 

comunidade ou bairro, observando suas especificidades; 

9. Promover o desenvolvimento institucional  do município para realização plena e ágil do PLHIS; 

10. Garantir  linhas de financiamento  nacionais e internacionais  para promoção e apoio às intervenções pretendidas.  
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2. BASES PARA 
CONSTRUÇÃO DAS 
ESTRATÉGIAS DE 
AÇÃO DO PLHIS 

 
 
 
 
 
 
 

 
As Estratégias de Ação do PLHIS RECIFE foram construídas tendo como bases: 

 
Å Orientações do Plano Nacional de Habitação (PlanHab) 

Å Resultados do Diagnóstico do PLHIS, com destaque para as seguintes questões: 

µ CIS e ZEIS 

µ Cenários do Recife 

µ Atores sociais 

µ Marcos regulatórios  e legais 

µ Aspectos institucionais  e administrativos  

µ Programas de apoio à política  habitacional  

µ Recursos para financiamento  habitacional  

µ Deficit  habitacional  e inadequação de moradias 

µ Contribuições trazidas pelas oficinas de coleta  de subsídios para o Diagnóstico do PLHIS 

Å Resultados da 6ª Conferência Municipal do Recife (julho  de 2016); 

Å Resultados das Escutas Populares para coleta  de subsídios para as Estratégias de Ação 

(outubro  de 2017); 

Å Contribuições trazidas no Documento Propostas para o Plano Local de Habitação de 

Interesse Social ð PLHIS Recife, preparado pelas seguintes instituições: Habitat para a  

Humanidade Brasil; Movimento de Luta Popular e Comunitária (MLPC); Confederação 

Nacional das Associações de Moradores (CONAM); Observatório das Metrópoles; 

Segmento Popular do PREZEIS; Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST); 

Resiste Santo Amaro; Direitos Urbanos; Centro Popular de Direitos Humanos (CPDH); 

Rede Interação;  Centro Dom Helder Câmara de Estudos e Ação Social (CENDHEC); 

Å Contribuições trazidas pela Secretaria da Mulher do Recife e pela Secretaria de  

Desenvolvimento Social, Juventude,  Políticas Sobre Drogas e Direitos Humanos; 

Å Contribuições trazidas pela Câmara Técnica de Habitação e Regularização Fundiária do 

Conselho da Cidade do Recife, ao longo das discussões sobre o Produto 3 ð Estratégias 

de Ação do PLHIS Recife, ocorridas em diversas reuniões. 

 
A seguir, informações sobre o conteúdo principal  de cada uma dessas bases de apoio.  

 

 

2.1. ORIENTAÇÕES DO PLANO NACIONAL DE HABITAÇÃO 
(PLANHAB)1 
O Plano Nacional de Habitação (PLANHAB) é considerado e apresentado pelo Ministério  

das Cidades como uma estratégia  de desenvolvimento econômico e inclusão social, 

 
 

 
1 Ministério das Cidades. 

Secretaria de Habitação.  

Plano Nacional de Habitação,  

Brasília, 2010, pp.  8-17. 



 

tendo emergido como um dos mais importantes instrumentos para a implementação da nova Política Nacional de  

Habitação (PNH). Previsto na Lei 11.124/05,  que estruturou  o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social(SNHIS), 

o PLANHAB foi  elaborado sob a coordenação da Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades por meio de 

um intenso processo part icipat ivo, especialmente dos segmentos relacionados com o setor habitacional.  

 
Seu principal objetivo é formular uma estratégia de longo prazo para equacionar as necessidades habitacionais 

do país, direcionando da melhor maneira possível os recursos existentes e a serem mobilizados,  apresentando uma 

estratégia  nos quatro  eixos estruturadores  da política  habitacional:  modelo de financiamento  e subsídio; política  urbana 

e fundiária; arranjos institucionais e cadeia produtiva da construção civil. Com o PLANHAB, a União pretendeu  

implementar  um conjunto de ações capazes de construir um caminho que permita avançar no sentido de atingir o 

principal  objetivo  da PNH, que é universalizar o acesso à moradia digna para todo cidadão brasileiro.  

 
Para implementação  do SNHIS, prefeituras  e governos de estado realizam a adesão ao SNHIS, ocasião em que 

se comprometem a constituir o Fundo de Habitação de Interesse Social e seu Conselho Gestor, além de elaborar o seu 

Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS). O PLHIS, portanto,  é um dos instrumentos de implementação  

do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), promovendo o planejamento das ações no setor 

habitacional  de forma a garantir  a integração dos três níveis de governo (União, estados e municípios) e a promover 

o acesso universal à moradia digna. 

 

De acordo com a Secretaria de Habitação do Ministério das Cidades, o Plano Local de Habitação de Interesse 

Social é um conjunto de objetivos, metas, diretrizes e instrumentos de ação e intervenção para o setor habitacional,  

que expressa o entendimento  dos governos locais e dos agentes sociais sobre a habitação de interesse social. Mas, 

embora o PLHIS tenha como principal foco a habitação de interesse social, deve considerar o setor habitacional como  

um todo. E além disso, o PLHIS deve se integrar ao Plano Diretor Participativo, sendo parte de seu detalhamento, e  

considerar os demais planos setoriais como os planos de saneamento e de mobilidade  urbana. 

 
O lançamento,  em abril  de 2009, do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) colocou em curso um conjunto  

de diretrizes  e ações previstas no PlanHab, representado pelos novos patamares de investimentos públicos no setor 

habitacional,  com impacto  direto  na alavancagem do setor da construção civil.  Somam-se, ainda, os investimentos  

previstos no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) que, desde janeiro de 2007 estão sendo direcionados para 

o setor de infraestrutura  social e urbana, onde está inserido o setor habitacional.  

 
Além desses novos programas federais para o setor habitacional  que buscam consolidar um novo modelo de 

financiamento e um novo patamar de subsídio para garantir e ampliar o acesso à moradia ao conjunto da população  

brasileira,  o PlanHab propõe estratégias e ações relacionadas à política  urbana e fundiária.  O entendimento  com- 

partilhado é de que o acesso à moradia digna está diretamente relacionado a três fatores básicos: a) capacidade de 

ampliação e disponibilização de terra  urbanizada bem localizada para a provisão de habitação de interesse social; 

b) estratégias de estímulo à cadeia produtiva  da construção civil;  e, c) fomento  ao desenvolvimento institucional  

dos agentes envolvidos no setor habitacional,  especialmente os setores públicos municipal  e estadual.  

 
Cabe lembrar que a formulação do PlanHab levou em consideração a enorme diversidade regional do país,  

tendo por isso mesmo construído uma tipologia de cidades, utilizada nas análises, propostas e simulações. Essas 

tipologias de municípios adotadas, foram adaptadas do estudo Tipologia das Cidades Brasileiras, elaborado pelo  

Observatório das Metrópoles para o Ministério  das Cidades, em 2005, que serviu de base, também,  para a Política 

Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) (Figura 1).  

 
Cabe lembrar que, o município de Recife nesse estudo do PlanHab, foi enquadrado no Tipo C (Regiões 

metropo litanas e principais  aglomerações e capitais prósperas do Norte  e Nordeste),  com estoque de riqueza inferior  

aos tipos A e B, com maior concentração de pobreza e alta desigualdade.  
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Municípios  
integrantes  
de regiões 
metropolitanas  
e municípios  com 
mais de 100 mil  
habitantes  

 
A 

Regiões metropolitanas  do Rio de Janeiro e de São Paulo Metrópoles situadas em regiões de alta  
renda, com alta desigualdade social. São denominadas metrópoles globais pela concentração de 
atividades e fluxos econômicos e financeiros.  

 
 
 

B 

Regiões metropolitanas  e principais aglomerações e capitais do Centro-Sul Metrópoles, 
aglomerações urbanas e capitais situadas em regiões de alto  estoque de riqueza e grande 
importância  funcional  na rede de cidades. São consideradas cidades pólo em suas respec- 
tivas regiões. Regiões metropolitanas  e principais aglomerações e capitais do Centro-Sul 
Metrópoles, aglomerações urbanas e capitais situadas em regiões de alto  estoque de riqueza 
e grande importância  funcional  na rede de cidades. São consideradas cidades pólo em suas 
respectivas regiões. 

 
C 

Regiões metropolitanas  e principais aglomerações e capitais prósperas do Norte e Nordeste 
Principais centros polarizadores do Norte e Nordeste, com estoque de riqueza inferior  aos tipos 
A e B, com maior concentração de pobreza e alta  desigualdade. 

 

D 
Aglomerados e centros regionais do Centro-Sul Municípios situados em regiões com alto  estoque 
de riqueza,  com importância  como centros polarizadores em sua microrregião.  

 
E 

Aglomerados e centros regionais do Norte e Nordeste Municípios com baixo estoque de 
riqueza,  porém com grande importância  regional.  Cidades pólo situadas em microrregiões 
de menor dinamismo. 

 
 
 
 

Municípios  com 
população entre  
20 e 100 mil  
habitantes  

 
F 

Centros urbanos em espaços rurais prósperos Municípios que estão crescendo moderada- 
mente, situados nas microrregiões mais ricas do país. Têm mais condições de enfrentar o  
deficit  com recursos próprios 

 
G 

Centros urbanos em espaços rurais consolidados, com algum grau de dinamismo Municípios 
situados em microrregiões historicamente  de maior pobreza e relativa  estagnação, mas apre- 
sentam situação mais positiva em comparação aos demais tipos subsequentes. 

 
H 

Centros urbanos em espaços rurais com elevada desigualdade e pobreza Municípios que se 
destacam pelos níveis mais elevados de pobreza, maior número de domicílios sem banheiro e 
alto  deficit  habitacional  relativo.  

 
Municípios  com 
população com  
menos de 20 mil  
habitantes  

I Pequenas cidades em espaços rurais prósperos 

J Pequenas cidades em espaços rurais consolidados, mas de frágil  dinamismo recente  

K Pequenas cidades em espaços rurais de pouca densidade econômica 

 

Figura 1.  Síntese da tipologia  de municípios adotada no PlanHab. 

Fonte.  Ministério  das Cidades/Secretaria Nacional de Habitação.  Plano Nacional de Habitação.  Elaboração: Consórcio 

Instituto Via Pública, LabHab -FUPAM, Logos Engenharia, a partir de dados do BITOUN, Jean et alli: Observatório das 

Metrópoles/MCidades, 2005. Dezembro, 2009, p.15 (Quadro 1).  Edição: LUCENA, 2017. 

 
 

Além das tipologias de municípios, o PlanHab definiu  e utilizou  cinco faixas de 

Grupos de Atendimento, de acordo com sua capacidade de acessar um financiamento,  

considerando-se a renda familiar e per capita , análise da cesta de consumo e tipologia  

de municípios, relacionada com o funding  adequado a cada situação e em função das 

simulações elaboradas para a montagem do modelo de financiamento  e subsídios. Os 

Grupos de Atendimento  utilizados  são os que seguem2:  

 
Å Grupo 1 ð famílias sem renda ou com renda líquida abaixo da mínima necessária 

à capacidade de assumir um compromisso de retorno regular e estruturado 3. São 

as famílias com renda líquida  abaixo da linha de financiamento.  RM SP/RJ: até R$ 

800,00; outras RM: até R$ 700,00; demais situações: até R$ 600,00. Fonte de 

recursos: FNHIS; 

 
Å Grupo 2 ð famílias com renda mensal que permite  assumir algum compromisso 

de pagamento (mensal) regular e estruturado  e acessar financiamento  imobili - 

ário,  mas em valor insuficiente  para obter  uma moradia adequada e, ainda, com    

alto risco de crédito para os agentes financeiros (e por eles têm sido evitadas),  

em decorrência de suas rendas informais  e reduzidas e das precárias garantias 

oferecidas para o financiamento. São as famílias que acessam financiamento  

habitacional,  mas requerem subsídio de complemento  e equilíbrio.  RM SP/RJ: 

2 PlanHab, 2009. 

 
3 Estão incluídas nesse Grupo 1, 

para fins do PLHIS RECIFE, as 

pessoas em situação de rua.  



 

de R$800 a 1.600 / Outras RM: de R$700 a R$1.400/ Demais situações: de R$ 600 a R$ 1.200. Fontes de 

recursos: FGTS + Subsídio Equilíbrio,  FGTS + Subsídio de Complemento (FGTS e/ou  FNHIS-OGU); 

 
Å Grupo 3 ð famílias com renda mensal que permite assumir compromisso de pagamento mensal, mediante  

acesso a financiamento imobiliário, mas nem sempre suficiente para obter uma moradia adequada, e com  

moderado risco de crédito para os agentes financeiros. São famílias  que podem acessar financiamento 

habitacional ,  com subsídio de equilíbrio.  RM SP/RJ: de R$ 1.600 a R$ 2.000 /  Outras RM: de R$ 1.600 a R$ 

2.000 /  Demais situações: de R$ 1.600 a R$ 2.000. Fontes de recursos: FGTS + Subsídio Equilíbrio  (FGTS); 

 
Å Grupo 4 ð famílias com capacidade de pagamento regular e estruturadas, com plenas condições de  

assumirem compromisso de pagamento mensal relativo ao financiamento imobiliário, em valor suficiente 

para obter  uma moradia adequada desde que em condições acessíveis, pois possuem empregos e rendas 

estáveis e são capazes de oferecer garantias reais para os financiamentos contraídos. São famílias com 

capacidade de assumir financiamento habitacional: de R$ 2.000 a R$ 4.000. Fontes de recursos: FGTS e 

SBPE (condições especiais induzidas pelo direcionamento);  

 
Å Grupo 5 ð famílias com plena capacidade de acesso a um imóvel adequado às suas necessidades, por meio 

de esquemas de financiamento  de mercado. São famílias com capacidade de acesso a um imóvel  através de 

financiamento  de mercado: acima de R$ 4.000. Fontes de recurso: SBPE e mercado livre.  

 
Quanto à distribuição de papéis e competências de cada nível de governo, para o sucesso do PlanHab e a 

consolidação do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), cabe aos governos municipais,  segundo 

orientações do próprio PlanHab:  

 
Å a criação e/ou  estruturação  de órgãos com atribuição  específica de formular,  implementar,  gerir  e executar  as políticas 

habitacionais locais;  

 
Å a articulação  com outras políticas  setoriais e com demais esferas de governo, uma vez que é no município que as 

ações devem acontecer de forma articulada;  

 
Å a criação e estímulo ao bom funcionamento  dos conselhos e fundos locais, alimentando-os com recursos permanentes e 

crescentes, a partir  de ações que melhorem a gestão da arrecadação local  de recursos que possam ser aplicados em HIS; 

 
Å o estímulo ao ingresso e à habilitação  de novos agentes promotores (cooperativas e associações locais),  bem como 

o apoio à sua atuação com capacitação e assistência técnica;  

 
Å o credenciamento  de entidades de assistência técnica  cujos serviços sejam financiados por recursos do FNHIS e a 

formação,  manutenção e disponibilização de cadastro das entidades credenciadas. 

 
Å gerar  recursos na forma  de contrapartidas,  complementando e garantindo,  com aportes não-onerosos, a política  de subsídios; 

 
Å promover a urbanização e regularização fundiária  de assentamentos precários existentes a partir  de intervenções 

estruturadas e articuladas a outras políticas  sociais e de integração econômica; 

 
Å elaborar  projetos  e promover a construção de moradias, atendendo prioritariamente  a população de menor renda (G1); 

 
Å identificar  beneficiários  do programa nacional de subsídio e criar  as condições para o cadastramento e para a 

alimentação da demanda de possíveis beneficiários  da concessão de subsídios habitacionais;  

 
Å ampliar  a atuação dos agentes que promovem empreendimentos realizados pelo sistema de autogestão; 

 
Å estruturar  e cadastrar escritórios  de assistência técnica,  para o fornecimento  de serviços técnicos financiados com 

recursos do FNHIS, porém não necessariamente vinculados aos programas habitacionais.  
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2.2. DESTAQUES DO DIAGNÓSTICO 
O Diagnóstico do Setor Habitacional ð Produto 2 deste PLHIS, apresentou informações essenciais para a com- 

preensão, dimensionamento e localização espacial das necessidades habitacionais do município (deficit  

habitacional  e inadequação dos domicílios) acumuladas até o ano de 2016, e para a compreensão das condições 

financeiras e institucionais  que o município precisará apresentar para o enfrentamento  dessa necessidade. 

Cabe destacar algumas dessas informações:  

 

 
2.2.1. QUANTO ÀS CIS E ZEIS 

Å O município  é dividido  em 94 bairros,  18 microrregiões e em 6 Regiões Político-Administrativas  (RPAs); 

Å Segundo o mapeamento realizado pela Prefeitura  do Recife (2014), existem 73 (setenta  e três)  Zonas Especiais de 

Interesse Social (ZEIS), que ocupam 12% da área total do município e 22% da área construída do Recife. No caso das 

Comunidades de Interesse Social (CIS), existem 546 (quinhentos e quarenta e seis), que ocupam 20,25% da área total  

e cerca de 30% da área construída do Recife;  

Å Essas ZEIS e CIS se distribuem  pelos bairros e RPAs, conforme apresentado nas Tabelas 1 e 2 a seguir, chamando 

atenção o fato de mais da metade da população da cidade viver em Comunidade de Interesse Social (CIS). Na RPA III, 

esse percentual  alcança 64,28%. 

 

 
  

ÁREA 
(HA) 

  CIS   

RPA POPULAÇÃO BAIRROS     ZEIS 

   NÚMERO POPULAÇÃO DOMICÍLIOS ÁREA (HA)  

RPA I.  Centro 78.114 1.525,12 11 16 30.152 15.215 116,84 5 

RPA II.  Norte 221.234 1.481,54 18 85 114.882 57.970 739,05 6 

RPA III.  Noroeste 312.981 7.889,49 29 131 201.180 101.515 1.191,00 13 

RPA IV. Oeste 278.947 4.208,77 12 108 125.447 63.300 644,74 15 

RPA V. Sudoeste 263.778 2.990,88 16 92 143.734 72.527 645,00 19 

RPA VI. Sul 382.650 4.179,46 8 114 217.595 109.786 1175,14 15 

TOTAL 1.537.704  22.275,26  94 546 832.990  420.313  4.511,77  73 

 
Tabela 1.  Distribuição de CIS e ZEIS pelos bairros e RPAs do Recife. 

Fonte.  LUCENA. PLHIS Recife. Diagnóstico  do Setor Habitacional ,  2017. 
 
 
 

  

ÁREA 
(HA) 

  CIS   

RPA POPULAÇÃO BAIRROS     ZEIS 

   NÚMERO 
POPULAÇÃO 

(%) 
DOMICÍLIOS 

ÁREA (HA) 
(%)  

RPA I.  Centro 78.114 1.525,12 11 16 38,60 15.215 7,66 5 

RPA II.  Norte 221.234 1.481,54 18 85 51,93 57.970 49,88 6 

RPA III.  Noroeste 312.981 7.889,49 29 131 64,28 101.515 15,10 13 

RPA IV. Oeste 278.947 4.208,77 12 108 44,97 63.300 15,32 15 

RPA V. Sudoeste 263.778 2.990,88 16 92 54,49 72.527 21,57 19 

RPA VI. Sul 382.650 4.179,46 8 114 56,87 109.786 28,12 15 

TOTAL 1.537.704  22.275,26  94 546 54,17  420.313  20,25  73 

 

Tabela 2.  Percentual de população e área das CIS e ZEIS em relação à RPA. 

Fonte.  LUCENA. PLHIS Recife. Diagnóstico  do Setor Habitacional ,  2017. 



 

2.2.2. QUANTO AOS CENÁRIOS DO RECIFE 
 

CENÁRIO GEOGRÁFICO 

Å Alguns assentamentos precários caracterizados por casas construídas em alvenaria, taipa, palafita ou papelão,  

localizam-se ao longo da calha de rios e canais. Essas ocupações destroem a mata ciliar,  aumentam o risco de 

inundação e poluição e, em razão da carência de serviço de esgoto, seus dejetos  são despejados diretamente  nos 

cursos dõ§gua. 

 
Å Ocorrem situações de conflito com Áreas de Preservação Permanentes (APPs) e franjas de Unidades de Conservação 

da Natureza (UCNs), sendo ocupadas por CIS; 

Å  

CENÁRIO DEMOGRÁFICO 

Å A população do Recife é 100% urbana e é a terceira  metrópole  mais densa do país, superada apenas por São Paulo 

e Rio de Janeiro; 

 
Å As áreas mais densas da cidade (mais de 160 hab/ha) coincidem com as áreas mais vulneráveis, como os bairros 

da Mangueira, Caçote, Brasília Teimosa, Mangabeira, Alto José do Pinho, Morro da Conceição, Alto Santa Terezinha, 

Alto José Bonifácio e Água Fria, os quais comportam cerca de 40 Comunidades de Interesse Social (CIS) e 6 Zonas 

Especiais de Interesse Social (ZEIS); 

 
CENÁRIO ECONÔMICO 

Å O Recife registrou PIB nominal de R$ 46.445 bilhões e PIB nominal per capita de R$ 29.037,18 em 2013. Cerca de dois 

terços do PIB são provenientes de comércio e serviços; 

 

Å No mesmo ano, a Região Metropolitana do Recife atingiu um PIB nominal de R$ 89.726 bilhões, o maior entre as  

regiões metropolitanas do Norte -Nordeste, e que corresponde a aproximadamente dois terços do PIB total do estado  

de Pernambuco; 

 
CENÁRIO SOCIAL (ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH) 

Å O Município do Recife, em sua última  avaliação, em 2010, apresentou o IDH de 0,772, o que lhe coloca na faixa de 

Desenvolvimento Humano Alto (entre  0,700 e 0,799), e representa uma significativa  melhora em comparação com 

2000 (0,660) e 1991 (0,576); 

 
Å Em 19 anos o Recife passou da classificação de Baixo IDH para Alto IDH; 

 
Å As regiões de maior índice (0,81-0,95) praticamente  não contêm nenhuma comunidade de interesse social, 

entretanto  áreas com IDHM alto  (0,71-0,80) apresentam nitidamente  algumas òilhasó de ocupações vulneráveis,  

como as CIS Vila Nova Vida e Rua Firmino de Barros, no Cordeiro; Vila Santa Luzia, na Torre; Entra Apulso, Ilha do 

Destino II e Rio Azul, em Boa Viagem; Ilha das Cobras e Vila Vintém,  no Parnamirim;  Rua do Chacon, Vila de 

Santana e Poço da Panela, no Poço da Panela; entre outras; 

 
Å No entanto,  pode-se afirmar  que, apesar do desenvolvimento econômico no tocante  ao IDH e ao PIB per capita  do 

presente município,  ainda há uma considerável desigualdade social que provoca o aumento da pobreza e da 

segregação social. 

 
CENÁRIO HABITACIONAL 

Å Foram levantadas 5 situações: a) aglomerados subnormais ð Comunidade de Interesse Social (CIS); b) pessoas em 

situação de rua;  c) beneficiários  do auxílio-moradia;  d) beneficiários  do aluguel social;e, e) ocupações 

irregularizáveis;  

 
Å Quanto aos aglomerados subnormais ,  o IBGE aponta que Recife possui um total  de 109 aglomerados subnormais, 

compostos por 102.392 domicílios ocupados por uma população residente total  de 349.920 pessoas. No entanto,  a 

fim de atualizar estes números e chegar mais perto da realidade, levantamentos recentes apontam que Recife possui  

um total de 546 Comunidades de Interesse Social (CIS), sendo 73 ZEIS, que totalizam 300.695 imóveis habitados 

por 1.031.383 pessoas; 
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Å Outra característica  marcante do cenário urbano do Recife são as palafitas,  geralmente  construídas de madeira,  

papelão e palha. Esse tipo de construção é consequência da exclusão social e da segregação urbana. Essas cons- 

truções contribuem  para a degradação ambiental  promovida pela contaminação dos rios e desmatamento de suas 

margens, indo contra  as leis ambientais da cidade;  

 
Å O Recife possui 59 comunidades com características  de palafitas,  que totalizam  26.404 imóveis estimados e uma 

população aproximada de 32.586 moradores. Dentre essas comunidades ribeirinhas, 31 são tidas por prioritárias nas  

ações do governo. 

 
Å Quanto às pessoas em situação de rua , contagem realizada pelo Serviço Social Especializado em Abordagem Social 

(SEAS), em junho de 2014, revelou um total  de 776 pessoas que vivem nas condições supracitadas. A pesquisa aponta 

os segmentos abordados em via pública e o número de pessoas (257) acolhidas nas unidades de acolhimento  do Instituto  de 

Assist°ncia T®cnica e Cidadania (IASC). A Pol²tica Nacional considera como pessoas em situa­«o de rua: ògrupo popu- 

lacional  heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema,  os vínculos familiares  interrompidos  ou fragilizados 

e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como  

espaço de moradia e de sustento, de f orma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para  

pernoite tempor§rio ou como moradia provis·riaó (BRASIL, 2009). Em levantamento realizado em novembro de 2016, 

pelos Serviços das Políticas de Assistência Social e de Saúde, foram identificadas na cidade do Recife, 1.200 pessoas 

que fazem das ruas seu local de moradia e sobrevivência. Destas, 600 dormem nas vias públicas, mais da metade na 

região do Centro da Cidade, e 250 nos oito Serviços de acolhimento institucional (que funcionam 24  horas), ofertados  

pela Prefeitura.  

 
Å Auxílio -moradia  é uma ação governamental que objetiva  auxiliar  as famílias que residem em áreas com precárias 

condições de habitabilidade e são vítimas de algum tipo de desastre natural (alagamentos, deslizamento de barreiras,  

por exemplo). Quanto aos beneficiários do auxílio -moradia , estes, após realização do cadastro e comprovação da real  

necessidade financeira,  são inseridos no programa e passam a receber mensalmente um valor de R$ 200,00 (duzentos 

reais),  destinados exclusivamente para pagamento do aluguel do imóvel residencial,  não coletivo  e de propriedade par- 

ticular, até o encaminhamento definitivo da solução habitacional. Segundo dados da Prefeitura (cadastro da Prefeitura  

de dezembro de 2017), atualmente  o Recife possui 6.093  beneficiários  do auxílio -moradia ;  

 
Å Quanto ao aluguel social , segundo a Gerência de Proteção Social Especial da Proteção Básica, Recife apresenta um 

total de 228 pessoas que se beneficiam do benefício Eventual ð Aluguel Social. Destas, aproximadamente 57% se 

identificam com gênero feminino e 43% com gênero masculino. Os benefícios eventuais são concedidos à pessoa 

considerada como chefe da entidade família, atendendo as orientações estabelecidas pela Políti ca Nacional de 

Assistência Social (PNAS); considera-se preferencialmente  as mulheres nesta categoria;  

 
Å O aluguel social faz parte  dos benefícios eventuais e são provisões suplementares e provisórias, prestadas em 

virtude  de nascimento, morte,  situações de vulnerabilidade  e risco social temporárias e de calamidade pública.  

Será concedido em pecúnia no valor de R$ 200,00 (duzentos reais),  pagos mensalmente,  durante  o período 

preconizado de seis meses. No entanto, vale salientar que este prazo é d efinido de acordo com a situação contexto de 

cada caso, que é visto e analisado individualmente;  

 
Å Quanto às ocupações irregularizáveis , são aquelas ocupações urbanas informais em áreas inviáveis de regularização, 

tais como: bem de uso comum e áreas non aedificandi  (pontes,  aeroportos,  linhas de alta  tensão etc.),  sendo necessária 

a desocupação urgente desses espaços. 

 

 
2.2.3. QUANTO AOS ATORES SOCIAIS E SUAS CAPACIDADES DE ATUAÇÃO 

Å São muitas as entidades do movimento social existentes hoje no Recife, que se diferem na tipologia, no conceito, nos  

interesses, na atuação e no público -alvo. Para as finalidades deste diagnóstico, considerou -se como um recorte válido  

o conjunto  de organizações que compõem o Conselho da Cidade do Recife; 



 

Å Essas organizações participam de seis áreas de atuação no Conselho, sendo uma delas a de execução de projetos de 

regularização fundiária,  melhorias habitacionais e construção de casas; 

 

Å Destacam-se as entidades do terceiro setor (ONGs) nos processos de elaboração de Planos Urbanísticos para as 

ZEIS, ressaltando a atuação em ações de mobilização, sensibilização, educação ambiental e organização comunitária,  

regularização fundiária, entre outras voltadas para as Comunidades de Interesse Social e ainda a importante 

contribuição  na discussão, formulação e implementação de planos e políticas públicas para o tema habitação e afins: 

uso e ocupação do solo, meio ambiente, saneamento, entre outros.  

 
2.2.4. QUANTO AOS MARCOS REGULATÓRIOS E LEGAIS 

Å A política  habitacional  do município conta com o respaldo de leis específicas nos âmbitos federal,  estadual e municipal;  

 
Å Como leis federais de interesse para o PLHIS foram destacadas: Constituição Federal (1988); Código Florestal 

(2012); Estatuto da Cidade (2001); Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia (MP Nº2220/01);  Concessão de 

Direito Real de Uso (Decreto-Lei Federal Nº 271/67); Programa Minha Casa Minha Vida (Lei Federal Nº 11.977/2009);  

Resolução CONAMA 369; Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (Lei Nº 11.124/05);  Parcelamento 

do Solo Urbano (Lei Nº 6.766/1979);  Desapropriação por Interesse Social (Lei N° 4.132/1962);  Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (Lei N° 12.587/2012); Assistência Técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de  

Habitação de Interesse Social às famílias de baixa renda (Lei nº 11.888/2008);  

 
Å Como leis estaduais de interesse para o PLHIS foram destacadas: Conselho Estadual das Cidades (Lei Nº 13.490/ 

2008); Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social - FEHIS (Nova Redação Pela Lei Nº 14.250/  2010); Resolução 

CONSEMA N° 3 de 2002; 

 
Å Como leis municipais de interesse para o PLHIS foram destacadas: Lei Orgânica do Município da Cidade do Recife; 

Código Tributário do Município (Lei N° 15.563/91); Plano Diretor da Cidade do Recife (Lei Nº 17.511/2008); Código do  

Meio Ambiente e do Equilíbrio Ecológico da Cidade do Recife (Lei Nº 16.243/1996) ; Lei do Uso e Ocupação do Solo da 

Cidade do Recife ð Luos (Lei N° 16.176/96);  Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social ð PREZEIS 

(Lei N° 16.113/95); Lei Municipal do Parcelamento do Solo e Demais Modificações da Propriedade Urbana (Lei Nº 

16.286/97);  Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (Lei Nº 17.394/2007).  

 

 
2.2.5. QUANTO AOS ASPECTOS INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVOS DA GESTÃO 

Å No âmbito  federal,  foram apontados os seguintes agentes públicos que guardam relação com este PLHIS: MINISTÉRIO 

DAS CIDADES; CONSELHO GESTOR DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL; CONSELHO 

DAS CIDADES; CAIXA ECONÔMICA FEDERAL; ÓRGÃOS DESCENTRALIZADOS; AGENTES PROMOTORES; AGENTES 

FINANCEIROS; 

 
Å No âmbito  estadual:  SecHab (Secretaria de Habitação de Pernambuco); CEHAB-PE (Companhia Estadual de Habitação 

e Obras de Pernambuco), vinculada à SecHab; a Pernambuco Participações e Investimentos S/A ð PERPART; 

 
Å No âmbito municipal, por ocasião do Diagnóstico deste PLHIS, foi mencionada a Secretaria de Habitação do Recife 

(SEHAB), como principal órgão promotor da administração direta da Política Habitacional no âmbito municipal, tendo  

sido lembrado que a então Empresa de Urbanização do Recife (URB) já  teria  exercido esta função anteriormente.  

Além da SEHAB, também por ocasião do Diagnóstico deste PLHIS, a Secretaria de Infraestrutura  e Serviços Urbanos 

e a Secretaria de Saneamento, através da sua autarquia SANEAR, vinham empreendendo a construção de conjuntos  

habitacionais como resultado -meio da sua missão institucional. Foram mencionados, ainda, o Conselho Gestor do 

FMHIS, a Câmara Temática de Habitação do Conselho da Cidade e o Fórum do PREZEIS. 

 
Å Cabe informar  que a Lei Nº 18.291 de 30 de dezembro de 2016 aprovou uma reforma  administrativa  na Prefeitura  

do Recife, que reduziu de 24 para 15 o número de secretarias, extinguiu três autarquias e transformou quatro empre - 

sas públicas e sociedades de economia mista em autarquias.  A Secretaria de Habitação (SEHAB) foi  extinta,  tendo 
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sido criada a Secretaria de Infraestrutura  e Habitação (SIHAB), sendo a esta vinculadas 

a Autarquia de Urbanização do Recife (URB Recife) e a Autarquia de Manutenção e 

Limpeza Urbana (EMLURB). A projeção  de economia com a reestruturação  teria  sido 

de R$ 81 milhões por ano. 

 
Å Mais recentemente, o Decreto Nº 31.153 de 02 de fevereiro de 2018 aprovou o 

Regimento Interno da Autarquia de Urbanização do Recife (URB RECIFE), que entre 

outras medidas, criou a Diretoria de Habitação definindo como uma das suas  

competências,  òapoiar na formula­«o, executar e acompanhar a Pol²tica Municipal de 

Habitação e  de Regularização Fundiária  de forma integradaó. 

 

 
2.2.6. PROGRAMAS DE APOIO À POLÍTICA HABITACIONAL 

Quanto aos programas que apoiaram a política  habitacional  da Prefeitura  da Cidade do 

Recife e as ações na área habitacional  entre  2001 e 2016, foram apontados no Diagnóstico: 

 
Å Programas: PROGRAMA RECIFE SEM PALAFITAS; PROGRAMA DE ARRENDAMENTO 

RESIDENCIAL (PAR); PROGRAMA CRÉDITO SOLIDÁRIO; PROGRAMA DE 

REQUALIFICAÇÃO DAS ZEIS; PROGRAMA PSH - PROGRAMA DE SUBSÍDIO À 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL; O HBB ð PROGRAMA HABITAR BRASIL BID; 

PROGRAMA CARTA DE CRÉDITO FGTS (RESOLUÇÃO CCFGTS 460/04);  

 
Å Ações: AÇÕES DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA; AÇÕES DA PERPART ð PERNAMBUCO 

PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A (Meu imóvel  Legal); AÇÕES DA CEHAB ð 

COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E OBRAS (Regularização fundiária);  
 

 

 
2.2.7. QUANTO AOS RECURSOS PARA FINANCIAMENTO HABITACIONAL 

Å No Recife, até o ano de 2016, além da então Secretaria de Habitação, outros órgãos 

e instituições  federais e estaduais, participam  de uma gestão integrada para diminuir  

o deficit  habitacional  da cidade,  seja por questões habitacionais propriamente  ditas 

(Secretaria de Habitação),  urbanísticas (Empresa de Urbanização do Recife ð URB) ou 

sanitárias (Autarquia de Saneamento do Recife ð Sanear), com apoio da Companhia 

Estadual de Habitação e Obras de Pernambuco (CEHAB-PE); 

 

 
2.2.8. QUANTO AO DEFICIT HABITACIONAL E INADEQUAÇÃO DE 

MORADIAS 

Å Foi estimado um deficit habitacional de 60.765 habitações em 20164 no município, aí  

incluídos os domicílios precários, a coabitação, o ônus excessivo com aluguel, e o aden - 

samento excessivo. A inadequação foi  estimada em 186.372 domicílio s5, sendo 56.040 

na moradia e 180.332 na infraestrutura. Desses 56.040 domicílios com inadequação 

na moradia,  25.074 (44,7%) estão localizados na RPA 6. Os 286.756 domicílios inseri- 

dos em CIS, estão localizados em todas as RPAs, mas é nas RPAs 6 e 3 onde estão mais 

presentes (respectivamente,  73.234 e 67.525 domicílios);  

 
Å No que se refere  ao deficit  qualitativo,  observou-se que: 

Ā Há carência de serviços públicos essenciais, tais como coleta  de lixo,  redes de 

esgoto, água e energia e iluminação pública,  é um fator  crítico  para a estagnação/ 

manutenção do deficit  e inviabiliza  a iniciativa  de melhorias nos imóveis por parte  

dos próprios moradores; 

4 Para fins de projeção do 

deficit habitacional  até 2024, 

foi  utilizada  neste Produto 

03, a Taxa Geométrica Anual 

de Crescimento (TGAC), entre 

os valores do Deficit  dos anos 

2000 e 2010 apresentados 

pela Fundação João Pinheiro 

e pelo IBGE, o que resultou 

um valor de deficit  para 2016 

igual a 69.926, como será 

melhor esclarecido no item  4 

desse P3. 

 
5 Da mesma forma, para a pro- 

jeção da inadequação, foram 

utilizados os componentes 

trabalhados pela Fundação 

João Pinheiro e pelo IBGE, que 

resultaram em valores distin - 

tos para 2016: 57.329 domicí- 

lios com inadequação fundiária,  

13.198 domicílios próprios 

urbano com adensamento 

excessivo, 7.628 domicílios 

sem banheiro exclusivo e 127. 

368 domicílios com carência 

de infraestrutura. Essas inade- 

quações, por essa metodologia,  

não devem ser somadas, pois 

não são excludentes, podendo 

o mesmo imóvel apresentar 

mais de uma dessas inadequa 

ções, ou mesmo todas elas. 



 

Ā A ausência de um monitoramento sistemático da transformação do território repercute na instalação de  

novas habitações informais ao redor das áreas com alguma infraestrutura mínima de serviços públicos, o que 

potencializa o aumento do deficit ao longo do tempo;  

 
Å Quanto ao deficit  quantitativo, concluiu -se que: 

Ā Muitas das comunidades em condições críticas, dada a natureza de suas consolidações, possuem redes de 

relações sociais autorreguladas e com um determinado grau de equilíbrio, os quais são muito sensíveis à 

deslocação para unidades habitacionais exteriores, mesmo que próximas aos locais de origem. Quando 

relocadas para novos conjuntos habitacionais,  é comum haver um aumento de conflitos  sociais; 

Ā Áreas de Preservação Ambiental  situadas nos limites  do município têm apresentado um aumento significati - 

vo de populações informalmente  instaladas, geralmente  advindas dos municípios vizinhos, dada a dificuldade  

de monitoramento de controle urbano e ambiental;  

Ā Comunidades lindeiras  a rios e bacias têm preservado a expansão de suas ocupações por meio de palafitas,  o que 

tem representado uma solução autorregulada para a questão da coabitação,  em contraste com as populações 

que foram relocadas para conjuntos habitacionais,  fator  este que tem evitado  a redução do deficit ;  

Ā A coabitação mantém-se como prática que mantém elevado o  deficit , a considerar que muitos dos domicílios  

com alta densidade familiar estão em áreas sem possibilidade de expansão horizontal no território, e em 

edificações inadequadas para expansão vertical. 

 

 
2.2.9. QUANTO ÀS CONTRIBUIÇÕES TRAZIDAS PELAS OFICINAS DE COLETA DE SUBSÍDIOS 

PARA O DIAGNÓSTICO 

Os problemas/  reivindicações trazidos pelas comunidades podem ser vistos no Quadro 1, a seguir. 
 
 

 
RPA BAIRRO COMUNIDADE PROBLEMA/PROPOSTA 

 

 
RPA 1 /  MR 1.3 

 

 
Coelhos 

 

 
Coelhos 

Moradias tipo  palafitas  

Saneamento básico 

Drenagem sanitária 
inadequada 

 

 
RPA 2 /  MR 2.1 

 

 
Campina do Barreto 

 

 
Vila Redenção 

Esgoto a céu aberto 

Presença de lixo  nos 
arredores 

Presença de ratos, baratas 
e escorpiões 

 
 
 

RPA 3 /  MR 3.1 

 
 
 

Espinheiro 

 
 
 

Campo do Vila 

Bombas da estação eleva- 
tória  de esgoto queimadas 
desde 2013 

Não varrição das ruas 

Rachaduras nos conjuntos 
habitacionais 

 
 
 
 

 
RPA 4 /  MR 4.2 

 
 
 
 

 
Torrões 

 
 
 
 

 
Vietnã 

Esgoto a céu aberto 

Falta de calçamento nas 
ruas 

Galerias de esgoto 
entupidas 

Falta de lazer 

Melhorar as escolas 

Existência de prostituição  
e drogas 

 

>> CONTINUA 
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RPA BAIRRO COMUNIDADE PROBLEMA/PROPOSTA 

 
RPA 5 /  MR 5.3 

 
Tejipió  

 
Boa Esperança 

Falta de saneamento 
básico 

Área de morro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

RPA 6 /  MR 6.1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Imbiribeira  

 
 
 

Vila da Coragem 

Regularização fundiária  

Pavimentação das ruas 

Capinação 

Melhorar iluminação 
pública 

 
 
 

 
Tancredo Neves 

Esgoto a céu aberto 

Falta de coleta  de lixo 

Abastecimento de água 
potável  

Abastecimento de energia 
elétrica  

Presença de muriçocas, 
mosquitos 

 
Sítio Grande 

Intensificar  coleta  de lixo 

Melhorar a coleta  sanitária 
ð esgoto 

 

Quadro 1.  Resultados dos encontros com as comunidades para fins de Diagnóstico. 

Fonte.  LUCENA. PLHIS Recife. Diagnóstico  do Setor Habitacional,  2017. 
 

 
2.3. RESULTADO DA 6ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DO RECIFE (JUNHO DE 2016) 

Quanto às contribuições trazidas pela 6ª Conferência Municipal do Recife, realizada nos dias 13 e 14 de junho de 2016,  

são de especial interesse para o PLHIS Recife as discussões e propostas trazidas pelo Grupo 4 ð Habitação , que repre - 

sentam importantes subsídios para a construção dessas Estratégias de Ação. Foram as informações apresentadas 

pelo Grupo: 

 
Å Semelhante a outros centros urbanos, o Recife tem uma grande demanda a ser ultrapassada ou minimizada, o def icit  

habitacional,  com especial atenção para as habitações de interesse social.  De acordo com o último  levantamento  (2014), 

no Mapeamento de Áreas Críticas, a cidade possui 546 Comunidades de Interesse Social (CIS), que representam 53% da 

população vivendo em condições precárias de habitabilidade.  Quanto ao deficit  quantitativo  de habitação,  são 

contabilizadas 62.000 unidades (2010), dados da Fundação João Pinheiro. 

 

Å Dentre os problemas a serem enfrentados destacam-se: 

Ā Habitações em áreas de risco e de proteção ambiental;  

Ā Conjuntos habitacionais degradados; 

Ā Obras habitacionais inacabadas; 

Ā Grande número de famílias assentadas sem regularização fundiária;  

Ā Baixa ocupação habitacional  no Centro do Recife;  

Ā Elevado número de famílias no Auxílio Moradia sem programa habitacional  para reassentamento; 

Ā Escassez de áreas com infraestrutura  adequada para construção de novas habitações; 

Ā Não regulamentação dos instrumentos  urbanísticos que propiciem  a disponibilidade  de áreas para construção 

de novas habitações. 

 
Å O Grupo foi  orientado  a elaborar até dez propostas voltadas para a política  municipal  e duas propostas voltadas para a 

esfera estadual ou nacional.  A plenári a aprovou, integralmente , o text o original do Grupo 4, com dez propostas prioritárias:  



 

PROPOSTAS PRIORITÁRIAS PARA O RECIFE 

Ā Reestruturar o PREZEIS, como instrumento fundamental da política de habitação, visando reestruturar 

administrativamente a URB/Prezeis, ampliar  a dotação orçamentária  do Fundo do PREZEIS e garantir a 

execução do planejado.  

Ā Criação do instrumento  de cota de solidariedade para aplicação no Fundo Municipal de Habitação de 

Interesse Social. 

Ā Elaborar e implementar o plano de regularização fundiária das ZEIS e das outras áreas pobres, com objetivos e  

metas para os próximos dez anos, agilizando as áreas de propriedade da municipalidade, celebrando convênios  

com cartórios  e instituindo  núcleo para ação de usucapião e defesa de famílias ameaçadas na moradia;  

Ā Estruturar um Programa Municipal de melhorias habitacionais p ara áreas pobres consolidadas ou consoli- 

dáveis e passíveis de regularização,  especialmente as ZEIS, de modo a eliminar  situações de insalubridade,  

insegurança e precariedade nas moradias, utilizando  soluções sustentáveis. 

Ā Garantir fonte de financiamento permanente para Programas de Habitação de Interesse Social e de regulari - 

zação fundiária,  mediante  a destinação de percentual  dos recursos obtidos com a regulamentação de instru - 

mentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade, a exemplo da outorga onerosa do direito  de construir,  

operações urbanas consorciadas, dentre outros. 

Ā Criar banco de terras e de imóveis desocupados/subutilizados para Programas de Habitação de Interesse 

Social, articulado  a uma política  de reassentamento. 

Ā Requalificar  a área central  e demais centralidades  da cidade,  assegurando e adequando terrenos e imóveis deso- 

cupados por mais de cinco anos, para habitações de interesse social;  consolidando assentamentos, garantindo 

infraestr utura  e regularização fundiária ;  implementando  aluguel social e subsídios para famílias de baixa renda e 

programas de inserção social e econômica; e,  utilizando  os instrumentos previstos pelo Estatuto da Cidade. 

Ā Estimular e apoiar as experiências autogestionárias e associativas para construção de habitação de interesse 

social, promovendo apoio técnico,  capacitação profissional e aproveitamento  de mão de obra local na execução 

dos serviços; 

Ā Indicar como ação mitigadora  de empreendimento de  impacto,  acima de 20 mil metros  quadrados, a definição  

de percentual  do valor do empreendimento  para a produção de moradia de interesse social. 

Ā Garantir moradias para população de baixa renda que esteja em situação de risco socioambiental (encostas,  

alagados, insegurança social, ocupações e áreas em conflitos) e famílias atendidas pelo auxílio -moradia, em  

locais seguros e nas proximidades.  

 
PROPOSTAS PRIORITÁRIAS PARA A POLÍTICA ESTADUAL OU POLÍTICA NACIONAL 

Ā Garantir as assistências técnica e jurídica gratuitas para empreendimentos habitacionais de interesse social,  

melhorias habitacionais e regularização fundiária  em assentamentos de baixa renda,  bem como a instituição  

de concursos públicos de projetos  arquitetônicos  e urbanísticos para habitações de interesse social.  

Ā Estimular a criação de Grupo de Trabalho envolvendo Município, Estado, Judiciário  e cartório,  dando prioridade  

aos processos de regularização fundiária  de interesse social. 

 

 
2.4. RESULTADO DAS ESCUTAS POPULARES (OUTUBRO DE 2017) 

Foram realizadas 3 (três)  escutas com a comunidade ao longo do mês de outubro  de 2017 (ver relatório  em anexo), 

relativas  às propostas para cada RPA a serem incorporadas neste Produto 3. A primeira  escuta, realizada em 3 de 

outubro  de 2017, reuniu representantes das RPA I,  RPA II e RPA IV. A segunda escuta, realizada em 17 de outubro  

de 2017, reuniu representantes das RPA V e RPA VI, e a terceira escuta, realizada em 19 de outubro de 2017, reuniu  

representantes da RPA III.  O Quadro 2, a seguir, mostra um resumo das propostas apresentadas pelas comunidades. 
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PRIMEIRA ESCUTA · 03 DE OUTUBRO DE 2017  

RPA I RPA II RPA IV 
 

 
 
 
 
 
 

Esgotamento e abastecimento  de água. 

Na Areinha de saúde. Construção ou 
reforma dos postos de saúde com o 
aumento das equipes de agentes de 
saúde. Vistoria,  pelo menos uma vez por 
ano, nos habitacionais  sobre venda ou 
fechados. Construção de creches próximas 
ao habitacional  com população acima de 
100 famílias.  Implantação de PPOs 
próximos ao habitacional.  Pavimentação e 
drenagem de todas as vias. Criação de 
agencia de correios    por bairros. Em caso 
de remoção, colocação do morador  no 
mesmo bairro.  

 
 
 
 

Acelerar o inicio das obras dos habitacionais 
que estão em andamento, evitando a buro - 
cracia.  Ex: Antero  Motos /  Erradicar as favelas 
que ainda existem na RPA 04 Ex.: Ayrton 
Senna, Antero Motor, Favela do Chiclete,  
Skilab III.  Saneamento Básico. pavimentação 
com saneamento. Identificar áreas vazias de  
propriedade  da PCR para moradias de inte - 
resse social. Instalar nas RPAs fóruns para 
discutir  regularização fundiária  (implantar).  
Estudar a implantação de ZEIS nas áreas que 
ainda não são. 

 
 
 

Ocupação dos prédios e terrenos  vazios com 
moradia popular.  

Habitação,  direito  de todo cidadão. Hoje 
deve ser criada uma lei que garanta a todos  
os governantes a entrega dos conjuntos, de  
primeira,  para os cidadões. Ampliação na 
área das ZEIS em Dois Unidos, Alto  do Agaves 
e na Linha do Tiro,  favorecendo a todas as 
famílias  que vivem na pobreza. 

 
 
 
 

 
1º Construção da Praça do Cajueiro; 2º  
Projeto de geração de habitação para  
Areinha;  3º Projeto  de Habitação do Espólio  
de Estevinho.  

 

Ampliação da ZEIS Alto  do Agave 
em Dois Unidos. 

 
Conforme previsto  na lei  do Prezeis, existe 
a possibilidade do PREZEIS captar recursos 
para habitação.  Proposta: constar no Plano 
a elaboração de projetos  de habitação 
para captação de recursos e execução pela 
instituição  PREZEIS. Criação de um Fundo 
de Habitação Municipal  - Recursos vindos de 
Percentual  do IPTU de multas  de construções 
irregulares, sendo de 2 a 5% dos grandes 
empreendimentos de construção civil, como  
construção de grandes edifícios e shoppings, 
por exemplo.  

Queria tratamento  da bacia do Rio Beberibe,  
Saneamento, área de risco,  moradia para 
famílias que estão há mais de 20 anos no 
auxílio -moradia.  

Participação popular  com direito  a voto nas 
discussões de projetos  urbanísticos do recife.  
Que o Prezeis seja sempre consultado nas 
elaborações de leis urbanísticas.  

 
 

 
Plano urbanístico:  Areinha,  Espól io de 
Estevinho,    São Geraldo,  Vila Brasil.  

 

Que o poder público assuma a responsa- 
bilidade de fazer as  barreiras de alto  risco 
que resguardem a vida dos moradores que 
não têm condições de fazer  por parceria.  
Isso inclui  saneamento básico, limpeza das 
canaletas e canais etc. Ampliação das ZEIS 
Alto  do Agave e Dois Unidos. 

 

Na Rua Campo do Banco, na Várzea 

 
Doando terreno  para que cada pessoa fizesse 
sua moradia e também fosse recuperando 
as casas. 

 
 

 
Moradia já.  

 
 

Estabelecer metas para combater a vulnerabilida - 
de habitacional no Recife.  

Vamos construir conjuntos habitacionais no  
Vietnã. Urbanizar. Sanear. Construção de escola. 
Melhorar a construção das casas. Dar a posse da 
terra (o documento) e urbanizar toda a comuni - 
dade. OBS.: temos mais de cinco mil  famílias  em 
áreas de risco no Vietnã e Vila Arraes. 

 
Regularização Fundiária.  Tornar todos moradores 
de áreas ZEIS proprietários dos imóveis. Assim, 
acabaria com zona de especulação dentro das RPA 
I e demais. As desapropriações ser chave a chave. 

 
 

Mais moradia para Campo Grande RPA 2 

Precisamos do saneamento básico e limpeza  das 
galerias.  Ruas pavimentadas,  iluminação  das ruas, 
capinação, mais saúde no bairro,  mais educação 
e segurança. No bairro  da Iputinga  RPA - 4. E que 
nossos filhos  e netos tenham um futuro  melhor.  

 
Eu, Valdimarta  V. Ferreira,  proponho que todos os 
desapropriamentos sejam chave a chave. Ou seja:  
só desapropriar alguma família quando houver  
uma moradia para relocar  esta família.  Proponho 
também que toda desapropriação respeite  as 
leis da ZEIS ao pé da letra.  Proponho que haja 
transparência  com o dinheiro  público.  

Mais moradia digna para as comunidades caren- 
tes do Recife. Regularização Fundiária. Moradia  
para a comunidade Padre Vilerman, no Arruda,  
que sofre há mais de 30 anos aguardando uma 
moradia digna. 

Vila Redenção - Engenho do Meio. Saneamento 
urgente,  pavimentação de várias ruas, iluminação  
e manutenção das galerias. Precisamos urgente- 
mente que passe um trator nas ruas transversais,  
principalmente nas ruas Pantaleão Cirne e Costa  
Sepúlveda. Desentupimento do cano mestre na  
transversal  de Francisco Bezerra Monteiro  entre  a 
Pantaleão e a Cirne. 

Criação de uma taxa verdadeiramente  mínima de 
luz,  para quem recebe até 1 salário mínimo.  

 
 

Construir  Minha Casa Minha Vida. 

Saneamento básico nos habitacionais.  Mais 
construções de encostas estruturais nos morros.  
Limpeza de canaletas e canais. Construções de 
habitacionais,  respeitando  os campos de várzea. 
Ampliação da ZEIS Agave e Linha do Tiro.  

 

 
Saneamento básico para a cidade do Recife. 
Melhor profilaxia.  

 
>> CONTINUA 
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RPA I RPA II RPA IV 

 

Garantir  habitacionais  para os excluídos da 
Vila Sul (que estão em cima da linha  férrea).  

 
 
 
 

Quais as propostas para solucionar os 
problemas de moradia na minha RPA? 1. 
Local para as pessoas que têm  comércio 
em suas residências trabalharem. 2. Que  
sejam avaliadas as propostas das pessoas 
que estão no auxílio -moradia há mais de 
dez anos. 3. Construído o habitacional, que  
não seja necessário um terreno  com tantas  
casas. 4. Que se possa comprar um terreno  
que comporte a construção de quatro  
habitacionais;  vocês compram, constroem 
e entregam. 5. Que a documentação dos 
habitacionais seja entregue ao morador,  
dando verdadeiramente a propriedade da  
casa ao próprio,  que não é assim. Porque 
da forma que vocês estão agindo, continua  
sendo de vocês e isso é injusto.  

 
Melhoria  na infraestrutura  na escola.. 

 

A realização das obras atrasadas dos habi- 
tacionais  do Espólio de  Estevinho (que já  vai 
no 4º projeto)  e o Habitacional  Vila Brasil.  
OBS.: Tudo previsto  na Lei Orgânica atual  
(2017). 

 

*Pavimentação para as diversas ruas que 
constam calçadas e na realidade  não estão. 
*Saneamento Básico. * Plano Geral de 
iluminação  Pública nas comunidades. 

 

Regularização da posse da terra.  
Regulação de documento. 
Saneamento básico. 

 
 
 
 

 
Concluir  o habitacional  na comunidade do Pilar.  

 

RPA 4 Vietnã. Precisamos que o poder público  
veja o plano de moradia da pessoas que moram 
embaixo de rede elétrica  da CHESF. Temos terra  
da União, que fica  ao lado da Rua 21 de Abril  vai 
até a Av. Recife,  próximo  da Justiça Federal.  Essas 
terras,  hoje  a construtora  Moura Dubeux já  tem 
direito,  a faculdade Maurício de Nassau também 
tem um pedaço, assim como a Caixa Econômica 
Federal.  E os moradores da Vila Arraes e de baixa 
renda da CHESF ficam  a ver navios. 

 
 
 
 
 

1. A prefeitura  deve ter  um banco de terras  para 
a construção de interesse social; 2. Construção  
de unidades habitacionais respeitando a  
heterogeneidade  da composição familiar  (casas 
populares);  3. Garantir  a Regularização Fundiária;  
4. Garantir  a Habitabilidade  com a oferta  dos 
serviços básicos (saúde, educação e transporte)  ;  
5. Acessibilidade; 6. Transformar as áreas pobres  
da cidade em zona especial de interesse social  
(ZEIS); Garantir  o direito  à cidade (cultura,  lazer  e 
esporte); 8. Moradia central (reforma dos antigos  
casarões para moradia),  garantir  espaço para 
moradia no centro da cidade; 9. Garantir moradia  
popular  para São Geraldo na ZEIS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* Criação de bancos de terra,  das áreas deso- 
cupadas (para moradia popular).Aumentar  
os investimentos em saneamento básico. 
Elaborar planos urbanisticos  das áreas 
ZEIS. Transformar  as áreas pobres em ZEIS. 
Criação de um sistema de Cadastro único 
para evitar  e coibir  múltiplas  ocupações do 
mesmo individuo.  

Construção do habitacional do casarão.  
Pavimentação das ruas que faltam  em Roda 
de Fogo. Estudo de saneamento para uma 
grande população 

Concluir as obras iniciadas de moradia das 
mulheres de Tejucupapo - Iputinga.  

Construir  Habitacional  - Roda de Fogo (casa- 
rão), Rei  do Gado, Vietnã.  Calçamento das 
ruas (14 ruas) de Roda de Fogo. Saneamento 
(rede de esgoto). Mobilidade da cidade  

Habitação:  Casarão Roda de Fogo, Vietnã,  Rei 
do Gado. Reconstrução dos habitacionais.  
Saneamento básico e calçamento das ruas. 
Construção de creches. Mobilidade:  calçadas 
sem condições dos pedestres caminharem.  

Habitação do casarão de Roda de Fogo e a 
construção de creche de Roda de Fogo. 

 

 
1º Conclusão do Habitacional Vila Brasil;  
2º Construção de Habitacional  para a 
Vila São Geraldo.  

 

Habitacional  das Areias, Casarão Roda de 
Fogo, Rei do Gado, Vietnã e construção 
creche de Roda de Fogo. 

Roda de Fogo ð Construção de Upinha (40 
mil  pessoas) 

 
 
 
 

Regularização da posse da terra.  

 

 
Projetos de recuperação de moradias com as 
propriedades (qualitativo  de moradia).  Buscar 
agilizar o processo de legalização de posse da 
terra.  Valorizar  e ampliar  as áreas ZEIS, buscando 
órgãos fiscalizadores.  Agilizar  urbanização das 
áreas de riscos. 

Engenho do Meio: um posto mais adequado, uma 
solução do CSU, uma Upinha. 

Que o fundo do PREZEIS possa capitalizar recursos 
federais  para projetos  habitacionais  em áreas 
ZEIS, bem como executar  as referidas  ações. Que o 
município, junto ao fundo do PREZEIS, legalize no  
mínimo duas áreas ZEIS por ano. Legalização da 
posse da terra.  
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RPA I RPA II RPA IV 

 
 
 
 
 
 

1º Fiscalização e regulamentação das mora- 
dias e familiares;  2º Educação e segurança. 

 
 

 
1. O barreirão  da Rua Belo Jardim precisa 
de construção. 2. Melhorar a moradia das  
famílias que lá moram. 3. investimento em  
moradia.  4. Regulação das moradias como 
a Vila Nossa Senhora da Conceição, que 
tem 28 famílias que querem legalizar suas  
posses de 20 anos de moradia na Rua da 
Regeneração nº 253, em Água Fria.  

Saneamento básico na comunidade Cardoso. 

Saneamento básico para toda área.  E a área de 
risco com moradia para todos.  Saúde e lazer.  

 

ZEIS Rosa Selvagem: eliminar  as barreiras  
de alto risco de desabamento sobre as casas 
(risco fatais para as pessoas); construir  
habitacional  para retirada  das casas nas bar- 
reiras  com risco eminentes de desabamento. 
Proposta: utilizar  o lado direito  da Rua José 
da Costa Filho,  área disponível para tal.  

 
 

 
Construção do Espólio de  Estevinho e Vila Brasil I.  

Garantir o Plano  Local de Habitação de 
Interesse Social, que todo  recurso destinado 
para habitação seja transferido  para o Fundo 
Municipal do Prezeis para investimento nas  
áreas ZEIS e para o Fundo de Habitação de 
Interesse Social. para ser investido  nas áreas 
não ZEIS. 

Concluir  todas as obras já  em andamento.  Obras 
paradas? Dinheiro jogado fora.  

 

Implantar  um plano de habitação popular  na RPA 
- 4 para as áreas ZEIS, em especial a ocupação do 
casarão de Roda de Fogo. 

 
 
 
 
 

Construção: Vila Brasil,  Espólio de 
Estevinho, Plano Urbanístico,  Areinha.  

 

Que seja garantido,  no plano,  que os recursos 
para habitação não sejam só do Governo 
Federal e, sim, pela Prefeitura do Recife e  
pelo Estado, com recursos próprios.  Que 
todo terreno  vazio seja decretado em área 
de utilidade  pública para fins  de interesse 
social para construção de moradia popular  da 
cidade do Recife. Que isso seja garantido  no 
Plano Local de Habitação quando da entrega 
do Habitacional  o título  junto.  Transformar  
todas as áreas pobres do Recife em ZEIS, 
garantindo  a todos o direito  à moradia.  

 
 

Criação de um conselho de fiscalização do 
dinheiro  destinado à moradia,  com a finali - 
dade de evitar  desvio. Agilizar  os processos 
de regularização fundiária junto à justiça,  
garantindo  que isso seja cumprido.  Criação 
de fundo de empréstimo para construção e  
melhoria  de dos contribuintes.  Destinação de 
terrenos e casas que não estão habitadas no 
centro  e regiões circunvizinhas para constru- 
ção de moradias populares.  

 
 
 

 
Plano de Urbanização. Areinha (Coque), 
Espólio de Estevinho (Coque), São Geraldo (Coque). 

 

 
Cumprir as etapas estabelecidas pelo Plano 
Nacional de Habitação. Executar Politicas  
Intersetoriais  pela efetivação  da política  de habi- 
tação.  Monitorar  a execução do Plano Municipal  de 
Habitação.  Construção territorial  do Plano. Criação 
do Pacto pela Moradia no Recife. 

Habitacional  areia do casarão e rei  do gado 
das áreas ZEIS de Roda de Fogo. 

Proposta RPA 4. Comunidade Vietnã.  
*Documentação das casas.* Escolas, creches.* 
Limpeza dos Canais.* Moradia popular.* Que todo  
cidadão tenha uma moradia digna para viver bem,  
na sociedade. * Saúde, posto de saúde, 
calçamento.*  Saneamento básico para comunidade. 

 

 
Regularização Fundiária RPA I Coque, 
área ZEIS. 

1. Contenção das encostas. 
2. Moradia.  
3. Capacitação para as lideranças comunitárias  
(busca de instrumentos  de apoio).  
4. Manutenção e reparos de encostas. 

 

1) Criação de banco de terra  p/  a construção de 
habitacional  de interesse social.  2) Garantia  de 
Infraestrutura  que possibilite  o acesso da popu- 
lação a direitos  fundamentais,  como educação, 
cultura,  lazer,  comunicação, saúde, segurança, 
transporte, além de espaço de convívio comuni - 
tário  que reserve espaço físico p/  a representação 
da comunidade. 3) Respeito à heterogeneidade  da 
composição familiar  na construção das unidades 
habitacionais.  4) Garantir  recursos humanos 
e financeiros  p/  a regularização fundiária.  5) 
Cumprir e fazer cumprir as normas de acessibili - 
dade. 6) Incluir as demais áreas pobres da cidade  
nas ZEIS. 7) Incentivar a moradia central (com a  
urbanização das áreas pobres do centro  do Recife 
e reforma  de antigos casarões e prédios p/  mora- 
dia). 8)  Pensar a cidade e seu desenvolvimento na 
perspectiva de multicentralidade.  9) Incentivar  e 
Reforçar a comunidade, através das rádios comuni- 
tárias,  jornais  de bairros,  ampliação das áreas c/  
acesso à internet  e cobrança às concessionárias de 
constantes melhorias  no sinal de telefonia.  

Plano Urbanístico Habitacional  Vila Brasil.  Construção de novas moradias. 

Um órgão fiscalizador na distribuição dos 
habitacionais  e conservação das estruturas.  
Tem pessoas que já ganharam mais de uma 
casa e hoje moram nas ruas. E moradores 
que mexem na estrutura  das casas, prejudi - 
cando os vizinhos.  

 
Apesar de construídos muitos condomínios, ainda  
falta muito para nosso povo ter uma moradia  
digna. Essa história  de Minha Casa Minha Vida, 
no meu ver,  é enganação, por conta do salário e 
desemprego da população. 

 

Melhoria  das moradias e do auxílio -moradia 
1. Investimento  em muros de arrimo.  
2. Moradia digna para famílias  que vivem em 
áreas de risco. 

 

Regularização da posse da terra  
Construção de novas moradias e regularização 
fundiária  da posse da terra.  

 

>> CONTINUA 
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RPA I RPA II RPA IV 

 
 
 
 

Na Vila dos Casados, o que realmente 
é necessário é melhorar:  na Rua Lagoa 
Dourada, abrir e melhorar a via, para que a  
comunidade tenha mais acesso para socorro 
médico pela Cabugá. 

1. Escolher áreas no morros e córregos 
que tenham casas, mas que possam ser 
indenizadas e, neste local,  fazer  conjuntos 
habitacionais  com espaço planejado  com 
toda infraestrutura,  mobilidade  e dignidade.  
Respeito ao espaço do pedestre (calçadas). 
Proteção das áreas de risco.  
Ocupar esses habitacionais com a 
população local.  Campanhas educativas:  
cursos de prevenção, medicina preventiva,  
primeiros socorros, reciclagem das águas 
domesticas, saneamento, drenagem. 
Orientação habitacional.  

 

 
Saneamento Básico; regulamentação e 
fiscalização das famílias  e moradias.  

Por que tanto  habitacional  desocupado 
e muita  gente no auxílio -moradia há mais 
de dez anos? 

 
 

 
Regularização Fundiária dos imóveis nas 
áreas ZEIS; Regularização dos comércios nas 
áreas ZEIS. 

Construção de novas moradias.  

Novas Moradias - Vila Redenção - 
Habitacional Campina do Barreto.  
Luta desde muito  tempo.  

Regularização fundiária.  

Construir  Habitacional  no Espólio de 
Estevinho  Coque e RPA 1. 

Construção do Habitacional  Vila Redenção - 
Campina do Barreto  e demais micros.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Construir o Espólio de  Estevinho; já houve 
quatro  propostas e há muitos anos estão 
necessitando dessa moradia digna.  Local: RPA 
I/  Ilha Joana Bezerra (Coque). 

 

Quais as propostas para solucionar os proble - 
mas de moradia na minha RPA? 1. Na cidade 
do Recife é necessário que se dê atenção para 
as redondezas dos conjuntos habitacionais,  
pois muitas  ruas encontram-se registradas 
na Prefeitura como calçadas.  E, na realida - 
de, os moradores sofrem com o descaso da 
Prefeitura  (alagamento,  barreiros  etc.).  2. 
Que os habitacionais sejam construídos para 
os moradores dos bairros. 3. acabar com o 
sorteio  e fazer  um levantamento  das pessoas 
que realmente necessitam. 4. Dar condições  
de infraestrutura para os moradores de  
comunidades. 5. Próximo a cada habita - 
cional, colocar escola e creche. 6. Construir  
habitacional  no bairro  na área em que mora.  
OBS.: construção de moradias em pequenos 
terrenos.  Sei que Recife está com dificuldade  
de terrenos  com grandes proporções. 7. Que 
os habitacionais sejam para os moradores do 
bairro.  8. que nesse habitacional  tenham cre- 
ches escolas próximas.  9. Acabar com sorteio  
e com prioridade  para quem mora na Beira- 
Rio. 10. Que os habitacionais  sejam maiores.  
11. Um olhar  para quem tem  comércio em 
sua residência.  

Construção Espólio de Estevinho 
Habitacional   Coque. RPA I 

Construção de encostas. Moradia para 
morador  que estão em risco.  

Plano Melhoria Habitacional nas ZEIS; Plano 
de Capacitação de Jovens para serem absor- 
vidos nos investimentos  habitacionais.  

 
Regularização fundiária  em Campina 
do Barreto.  
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RPA I RPA II RPA IV 

 

 
Realização do Projeto  Habitacional  do 
Espólio de Estevinho, que já teve 5 projetos  
e nenhum executado até hoje.  OBS: onde foi  
parar  o dinheiro  desse projeto?  Realização do 
Projeto Habitacional da Areinha; conclusão  
dos habitacionais  Vila Brasil e Sérgio Loreto.  

 

Construção e prevenção de encostas, apro- 
priação de terrenos  em localidades de risco,  
prevenindo as comunidades e futuramente  
construindo residenciais e habitacionais.  
Regularização de ações fundiárias evitando  
invasões, comunidades não regularizadas 
ações de cidadania,  saúde, educação, pavi- 
mentação e drenagem; acatar  e dar moradia 
aos mais necessitados na cidade do Recife.  

 

 

Plano de Regularização. 
Investimento  nas áreas menos assistidas 
e aos moradores que estão em risco.  
Alto  do Pascoal. 

 

Ao tirar o morador do Local, o mesmo já  
deveria estar com seu local  de moradia cons- 
truído.  Ex.: Retirar  do Local com outro  já feito  
e não dar auxílio -moradia.  

Apoio e estruturação das entidades civis  
organizadas. Requalificação das praças públi - 
cas, fortalecimento  do turismo  criativo  nos 
bairros.  Investimento  em muros de arrimo,  
investimento em moradia, capacitação das  
lideranças.  

 
 
 
 
 
 

 
1º Tornar as propostas deliberativas.  
2º Construir  e concluir  os conjuntos  habita - 
cionais a) Espólio de Estevinho, no Coque, 
b) Areinha,  no Coque, concluir  o Conjunto 
Habitacional  da Vila Brasil,  no Coque, c) 
Entregar esses conjuntos  habitacionais  
aos moradores que estão no auxílio -moradia 
no Coque e aos moradores da Ocupação 
da Avenida Central. 3º Urbanizar as ocupa - 
ções da Rua Imperial  e São Geraldo no Coque. 
4º Que os conjuntos habitacionais tenha m 
box para comércio,  escolas, CMEI, campo 
de futebol  e área de lazer.  5º Tornar a área 
da Rua de São até o Viaduto continuação 
da ZEIS do Coque. 

Que seja garantido no plano Local de  
Habitação de Interesse Social um programa  
de melhoria  habitacional  para toda cidade do 
Recife. Exemplo: um programa de melhorias 
habitacional que está sendo executado na  
ZEIS Campo Grande, na UE 23. 

 

1. Muros de arrimo.  2. Moradia para pessoas 
de baixa renda. 3. Investimento nas áreas  
menos assistidas. 4. Regularizar as ações 
fundiárias  e capacitar a  comunidade. 

 
1.Construção das encostas ou muros 
de arrimo.  2. construção de moradias. 
3. Manutenção e reparo  de encostas. 4. 
Moradias em situação de risco, garantir  
aluguel  social digno. 

1. Investimentos em muros de arrimo. 2.  
Moradia.  3. Capacitação de liderança  (para 
buscar apoio de entidades).  4. Manutenção 
e reparos de muros de arrimo já feitos. 5.  
Apoio e estruturação das entidades civis  
organizadas. 
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RPA V 
 

RPA VI 

 

Usar os impostos municipais  também para habitação,  além do estadu- 
al e nacional.  Regularizar a comunidade do Zeppelin no Jequiá.  

Minha proposta é que opPrefeito Geraldo Júlio cumpra a promessa  
de fazer moradias no habitacional Aeroclube para pessoas que 
moram nas palafitas  do Pina/Bode. Essa promessa foi desde sua 
primeira  eleição e saiu no guia eleitoral  dele.  

 
Melhoria de habitação para todas as pessoas, porque estamos cansa- 
dos de sermos tratados  como nada. Melhor condição para nós, pobres. 

Minha proposta é aumento de verba do auxílio -moradia, pois não  
tem aluguel de  150 reais; que se apresse em resolver moradias  para 
essas pessoas. 

Levantamento de áreas (terrenos) ociosos, abandonados que possam 
ser desapropriados para construção de moradia. Que a moradia  
construída na beira  do mangue, do rio,  seja propriedade  para melhoria  
da infraestrutura  das áreas. Que o poder público  e Ministério  Público 
façam uma intervenção,  desapropriando de prédios vazios, abandona- 
dos no centro  da cidade, para fins  de moradia popular.  

 
 

Todas inscrições das pessoas sejam feita m pela Prefeitura,  evitando  
que quem não precise de casa seja beneficiado.  

Sobre auxílio -moradia:  que seja revisto  o valor  ou sejam feitas  moradias 
de interesse temporário,  a atender  emergencialmente.  

 

Aumento do auxílio -moradia anualmente.  

 
 

Regularização da comunidade Zeppelin,  no bairro  do Jequiá,  
no plano de habitação.  

Fazer moradia para famílias  que realmente  precisam. Fazer melhorias 
nas comunidades que tem casas precárias, como por exemplo de 
madeira.  Fazer saneamento básico que realmente  funcione  de verdade 
nas comunidades. Fazer infraestrutura,  como pavimentação e ilumina - 
ção, e uma área de lazer como praça. 

 
 

Agilizar  o processo de legalização das áreas que estão com o título  
no cartório.  

1. Acessibilidade (transporte,  escola, USF). 2. Banco de terras  para 
habitação de interesse social.  3. Transformar  áreas pobres em Zonas 
Especiais de Interesse Social. 4. Garantia de habitabilidade  com 
condições de acesso a esporte,  cultura  e lazer.  5. Garantir  as áreas 
de preservação. 

 
 

Quero respeito com as nossas comunidades. 

Pessoas ligadas à prefeitura têm acesso ao cadastro do Minha Casa Minha Vida 
que a população não tem! Saneamento e calçamento são coisas que, para nós, 
não existem!  Ruas fechadas, vendidas pela Prefeitura  com caráter  legal.  Antes, 
ter  um plano para desocupação de áreas. 

 
Ocupação dos terrenos  disponíveis com moradias populares,  diminuin - 
do o deficit  habitacional.  

Minha proposta é que o Prefeito  Geraldo Júlio  faça o que prometeu  
nas suas eleições, construindo no terreno do Aeroclube para as  
famílias  carentes do Pina-Bode, não favorecendo outros bairros  e, 
sim, o nosso Pina. 

Saneamento básico em todas as áreas. Ampliação das zonas ZEIS  e 
habitacional.  

 

Saneamento básico. Meio ambiente,  lazer,  cultura,  transporte.  

 

Que o cadastro único seja revisto  na área preservando sua tipicida - 
de local.  Que o estudo técnico local  seja mais rigoroso.  Ex.: solo e 
vizinhanças. 

Estabelecer o habitacional para as pessoas que estão no auxílio  
moradia. Há 16 anos espero uma resposta da prefeitura sobre as  
casas e nunca chega. Entra governo e sai e nunca se resolve nada. 
Por favor,  tenha compaixão, queremos nossa casa. Eu já participei  
de tantos  planos pela prefeitura  e nunca saiu do papel.  

 

Que os projeto  que já existem sejam respeitados,  independentemente  
de nova política  pública.  

Criar  espaços comunitários  nos conjuntos  habitacionais.  Valorizar  o 
entorno  das construções, não deixar  as casas vizinhas recebendo os 
dejetos  e águas das chuvas. 

Precisamos de 450 habitações; foi até divulgado pela Rede Globo e,  
até agora, nada foi  resolvido.  Tudo que pediram  nós fixamos,  mas não 
tivemos retorno.  

Mais habilidade,  pensar mais em todos nós etc.  A gente já está 
cansado de esperar e nada acontecer para melhorar  para a gente.  Priorizar  
as nossas casas, por favor  pense mais em nós, estamos cansados. 

Participação efetiva dos representantes legais das entidades, para  
fortalecer e poder acompanhar de perto e em tempo real. Para que  
possamos sugerir,  inclusive,  terrenos  para construção de moradia.  

Que os habitacionais  sejam próximos da origem das pessoas, que 
sejam construídos para famílias  de no máximo 6 membros. 
Sala, cozinha, banheiro e 3 quartos.  

Que aconteça a ampliação das áreas ZEIS nas comunidades. Minha casa para 2018. o mais tardar!  

 

 
Desapropriar terrenos  e construir  os conjuntos habitacionais.  

Urgência nas casas do Coliseu, já  esperamos há 15 anos. Habitacionais  
com creche, escola, área de lazer,  posto de saúde familiar  e espaço 
para conselhos de moradores e que o mesmo tenha estrutura para  
oferecer  cursos e área para festas e eventos. Regularização dos 
terrenos  que já  estão em projetos.  

 

>> CONTINUA 
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RPA V RPA VI 

 
Seja feito  estudo técnico antes de qualquer  coisa (na área que precisa 
de habitação e que seja discutido  com a comunidade).  

Priorizar os habitacionais das famílias que estão no auxílio -moradia.  
Esse auxílio não aumenta, não sei por que; 200 reais não paga nem 
um barraco de tábua,  quanto mais uma casa. 

 
Fortalecimento  fundiário  dos conselhos. Liberação das áreas em 
comunidades desocupadas para habitação e esporte lazer.  

Cadastro único. Desenvolvimento econômico com área para 
comércio,  lazer,  esporte,  cultura.  Casa com 3 quartos e quintal.  
Transporte  público.  

 

Saneamento para o bairro  da Estância e moradia.  
Estabelecer tempo máximo para as famílias  que estão no auxílio -mo- 
radia.  Título  de posse dos habitacionais  já entregues!  

Pensar na ordem macro e não micro  das ações habitacionais  da cidade 
em andamento, pensar que uma política a ser criada no processo de 
discussão não pode, de maneira alguma, paralisar  e/ou  retroagir  o que 
já está em andamento.  

 

Uma resposta concreta sobre a construção do habitacional  para as 
famílias da ocupação Coliseu. Pois já fazem 16 anos e só fizeram  
enrolar  a todos.  Tomem atitude!  

Isenção das taxas para entidades ligadas a movimentos sociais que 
desejem construir  habitacional  para cidade de Recife. Tornar o conse- 
lho deliberativo,  deixando de ser opinativo.  

 
Estabelecer como prioridade  as famílias  que estão dentro  do 
auxílio -moradia.  Título  de posse dos habitacionais.  

Disponibilizar  áreas no entorno  da RPA 5 e 6 para atender  as ocupa- 
ções irregulares nas áreas. Parceria do poder público com entidades  
habilitadas  no interior  das cidades para construção de autogestão.  

 
A minha proposta é as casas do Coliseu, estamos há 16 anos no auxí- 
lio -moradia.  Estabelecer tempo máximo para o auxílio -moradia.  

Elaborar moradia com condições de famílias  grandes morarem.  
Chega de embriões.  

Implantar  em nossa cidade o Programa Favela Bairro,  construindo  
habitacional  na nossa comunidade. 

Saneamento básico (no Recife,  sem jogar  na praia).  Respeitar todos os 
cidadãos e suas necessidades. Que realmente  sejam feitas  
as casas populares.  

 

Implantar  o Favela Bairro na nossa cidade, Recife!  

Ocupação de imóveis construídos.  Prioridade  em reformas  nos imóveis 
com obras para estrutura  habitacional.  

 

Mais policiamento  nos morros e favelas,  pois pobre também é gente.  

 

Atualização do deficit  habitacional  do ano de 2018. 
Saneamento básico na Cohab, principalmente  na V1 e 
V7 de Novembro. 

Ampliação da área ZEIS pras comunidades vizinhas. Melhorias habita - 
cionais no sentido de esgoto e segurança, em particular.  

 

Priorizar  o pessoal do auxílio -moradia.  Moradia de qualidade.  

1. Acessibilidade (transporte,  escola, USF) 2. Banco de terra  (para 
habitação de interesse social) 3. Transformar áreas pobres em  
Zonas Especiais de Interesse Social. 4. Garantir  a habitabilidade  com 
condições de acesso a esportes, cultura  e lazer.  5. Garantir  áreas de 
preservação e ampliar  as existentes.  

 
 

Proposta Minha Casa Minha Vida. 

Disponibilizar  terrenos  com infraestrutura  e legalidades para moradia 
popular para MCMV entidades. Isenção taxas para licença de obras.  
Reduzir deficit  habitacional.  Dotação orçamentaria  p/  habitação.  

 

Que seja vista pelo poder público  a comunidade do Pantanal.  

 
Elaborar uma comissão de pessoas dentro  do habitacional  para fiscali - 
zar a construção. 

Queremos moradia com dignidade o mais rápido possível. Nós esta- 
mos no auxílio -moradia faz muito  tempo queremos nossa casa. Ainda 
continuamos respirando.  

Queremos respeito  com as comunidades, eles não fazem porque não 
querem.  

Ser feita  alguma lei  que proíba o repasse dos imóveis dado pelo 
governo. 

Sou presidente da associação de moradores de Tabaiares e 
Caranguejo. Essa comunidade está esquecida pelos políticos  da nossa 
cidade. O nosso prefeito  fez promessa política,  da construção do 
nosso habitacional  no terreno  da fermentação.  Construir  habitacional  
para tirar  as palafitas.  Construir  uma área de lazer,  com Academia da 
Cidade. Reconstruir as paredes do canal que corta  nossa comunidade, 
levantando  as muretas que estão caídas. 

 

 
Quando forem  retiradas  as pessoas da área de risco,  derrubem a resi- 
dência e faça plantação para que não se volte  a ocupar a mesma casa. 
Pessoas na minha área alugam o imóvel  de risco.  

 

 
Construir moradias  dignas com os recursos gastos em propagandas. 

Aumento do auxílio -moradia.  Priorizar  a construção do habitacional  
para a família  do Coliseu. Pois já  fazem 16 anos de enrolação por parte  
da prefeitura,  não aguentamos mais tanta  conversa fiada  por parte  
das pessoas que sempre promovem essas reuniões.  

 

>> CONTINUA 



 

RPA V RPA VI 

 

Fortalecimento  dos conselhos municipais das cidades. 
Prioridade  para os mais necessitados, os que já  vivem na fila  
de espera! Fazer valer  o seu direito!  

Fazer o habitacional  no mesmo lugar  se possível. Construir  mais 
creches e lazer para os jovens.  

Priorizar  a nossas moradias e o terreno,  há 16 anos estamos 
no auxílio -moradia e queremos as nossas casas, por favor.  

 

Nós da associação precisamos de mais atenção dos governantes 
na comunidade de Sítio Tabaiares a Caranguejo, principalmente  pelo 
centro  comunitário.  

Acompanhamento e monitoramento dos habitacionais entregues  
para que não haja troca  nem venda. Que seja feito  um levantamento  
das pessoas que estão no auxílio -moradia, pois tem famílias  
recebendo pela mesma moradia. Ex.: um sai e outro ocupa.  

 

Regularizar as ZEIS, fundo próprio  para saneamento básico das ZEIS. 
O Coliseu é um grupo de famílias  que estão no auxílio -moradia  desde 
abril  de 2001. Pedimos urgência habitacional!  

A posse e a regularização da terra.  Projetos pactuados na comunidade. 
Queremos moradia digna.  Lideranças das nossas comunidades. 

 

Levar esse plano para o conhecimento do Fórum do PREZEIS. 

Definir  urgentemente  um plano urbanístico  e de ocupação próxima  
do metrô  e estudo integral  do Largo da Paz (Afogados). 

 

Proposta de saneamento nas comunidades do Ibura de Baixo. 

Proposta sobre imóvel/terreno  Milton  Carneiro em 2002 não 
rendeu em moradia.  

 

Que Todos os projetos  passem exclusivamente no fórum  do PREZEIS. 

Mediação de terrenos  das casas, água, luz,  saneamento, 
postos de saúde. 

Ver a possibilidade de entregar  os títulos  de posse dos moradores 
da ocupação 22 de fevereiro  (COHAB). 

 
Melhor acesso à terra. Com a terra, implantar parceria: a prefeitura  
entra  com o material  e morador com a mão de obra.  Parceria inclusive 
aos beneficiários  do auxílio -moradia.  Parceria a partir  dos cadastros 
beneficiários  do auxílio  moradia.  

  

Restruturação do programa Minha Casa Minha Vida. 

 Fortalecimento  do Fórum do PREZEIS. 

 Políticas de convivência nos morros!  

 
Priorizar  os habitacionais  das famílias  que estão no auxílio  moradia.  
R$ 200 não paga aluguel  nem na palafita.  

 
Estabelecer tempo máximo para as famílias que estão no  
auxílio -moradia com a solução habitacional.  Título  de posse dos 
habitacionais  já entregues.  Priorizar  os habitacionais  das famílias  
dentro  do auxílio -moradia.  

 Estabelecer tempo máximo para as famílias que estão no  
auxílio -moradia com a solução habitacional.  Titulo  de posse 
dos habitacionais.  

 
Aumentar o auxílio -moradia.  Priorizar  a construção de habitacionais,  
ou seja,  precisamos de moradia.  São 16 anos e até  aqui não tivemos 
resultado.  A prefeitura  pouco se importa;  os órgãos competentes,  
como a prefeitura,  podem priorizar  a vida de quem não tem casa. 

 Secretaria de participação  faz a construção do Minha Casa Minha Vida 
para a melhoria da família Coliseu. Área já tem o terreno aprovado,  
prioridade  da família  Coliseu. 

 
Priorizar  os habitacionais  das famílias  que estão no auxílio -moradia,  
principalmente  o Coliseu que é esquecido. Eu quero minha casa. 

 
Resolver as áreas em conflito:  nem que seja com auxílio -moradia,  pois 
existem áreas com mais de 20 anos. Áreas que estão consolidadas e 
ainda não receberam os títulos de posse, sejam ZEIS, ou conjuntos  
residenciais. As HIS devem estar em concordância com os objetivos. 
Fiscalização com cadastro único estabelecendo parâmetros; que  
resolvam as questões fundiárias.  
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RPA III 

Eu Rubens Barbosa, representante  comunitário  do Córrego do Curió e Vila Vintém,  juntamente  com os moradores, vim hoje pleitear  a constru- 
ção de um habitacional do local onde hoje se encontra a Vila Vintém - Brejo - Beberibe. Pelo motivo que os moradores da Vila Vintém não são  
contemplados (mesmo sendo sorteados) para o PAC Beberibe e, de acordo com informações da Secretaria de Saneamento, isso ocorre porque  
houve uma redução de unidades habitacionais  no Projeto.  Nós apelamos, aos governos Municipal,  Estadual e Federal,  que seja feito  um projeto  
para construção da localidade,  já  que não existe  nenhum projeto  para a contemplar  as famílias  daquela localidade.  Esperamos que os governos se 
mobilizem para analisar a situação dessas famílias que já aguardam uma ação definitiva há mais de 12 (doze) anos, pois nos en contramos sem 
nenhuma esperança de moradia decente.  

Construir  mais habitacionais.  Aumentar  o valor  do auxílio -moradia.  Construir  as casas para os que estão no auxílio -moradia.  

Quero que se dê mais atenção às pessoas que estão no auxílio -moradia.  Principalmente  as que têm  15 ou 16 anos de auxílio;  
dê mais atenção a esse povo. 

Saneamento básico. 

1. Regularização dos habitacionais  já  existentes  e todo  seu entorno  nas áreas sociais e lazer.  2. Melhoria  de todos os acessos dos moradores,  
escadarias e vias, e barreiras.  

Vila do Joaquim propõe:  1. Regularização dos lotes  através da posse; serviços públicos tais  como coleta  de lixo,  saneamento básico, iluminação  
pública,  transporte  urbano,  limpeza de área, IPTU. 

Descontrole das construções irregulares  do Alto  do Buriti.  

Título  de posse. 

A proposta da Vila Vintém:  construção de um habitacional  no local.  

Fazer um instrumento  dos moradores do Alto  José do Pinho, pois eles não têm  o titulo  de posse da terra.  

Construir  conjuntos  habitacionais  com qualidade e ter  saneamento básico como  prioridade  e responsabilidade.  

 

O bairro  de Sítio dos Pintos,  através das suas entidades representativas,  Associação de moradores e conselho de moradores,  comunica à PCR e 
ao Governo do Estado que nosso bairro  vem há mais de 40 anos lutando  pelo título  de posse da terra  para todos os moradores.  Que a PCR faça 
as próximas plenárias nas comunidades do Recife,  local -sede das entidades ou em uma rua do bairro.  Que a prefeitura  leve em consideração e 
atenda as comunidades que mais participam  das plenárias,  valorizando  as lideranças comunitárias.  Onde existir  a necessidade de construção de 
casa, que a prefeitura  construa um edifício  comunitário  só com os moradores necessários. 

Que 50% da mão de obra seja dos próprios  moradores de onde vai ser realizada  a obra.  

Incentivar  a autogestão através de entidades habilitadas  no Ministério  das Cidades para construção de habitacional  pelo programa Minha Casa 
Minha Vida. Atendimento das comunidades da RPA 3, que... Áreas irregulares, em áreas próximas às..., construir creches nos habitacionais para  
famílias  de baixa renda. 

Usar espaços de empresas que devem ao município  para as instalações das ZEIS. 

Mapear as áreas de risco da RPA 3 e averiguar  quem realmente  precisa com urgência da habitação com um trabalho  de monitoramento  e pesqui- 
sa. Identificar  famílias  de baixa renda que vivem de aluguel e não têm condições de pagar aluguel,  dando prioridade  à questão da habitação.  Criar 
um núcleo na RPA 3 para discutir  a questão da habitação,  para planejar  e organizar a inclusão de pessoas carentes.  

No Plano Municipal  de Habitação,  qual o prazo que o governo pode apresentar  para a cidade do Recife, no sentido de diminuir  o Deficit? 
Os conjuntos  entregues na gestão passada estão sucateados e abandonados, eles entram  nesse plano de habitação? Garantir  que o que foi  
discutido  e proposto possa ser de fato  o plano da sociedade! 

Inclusão de casas adaptadas para deficientes!  Que haja uma porcentagem nas casas construídas. Projeto  Luz para o Mundo. 

A PCR realize  as próximas plenárias das comunidades nas sedes das entidades.  

 

Queria saber por que há pessoas que estão no auxílio -moradia  há muito  tempo e não conseguem entrar  no plano de habitação,  enquanto outras 
com pouco tempo conseguem. 

Facilitar  o cadastramento e priorizando  famílias  que sofrem desastres. 
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RPA III 

Queremos fazer  uma parceria  com a Prefeitura  do Recife, para melhorar  cada vez mais, porque fica  muito  difícil.  Na hora do voto tudo  mundo fica  
de boa, mas o povo agora acordou, queremos mais trabalho  para população. 

Que a SEMOC, a exemplo da Secretaria de Saúde, transforme  as três  regionais em oito  regionais,  levando,  assim, o governo ao povo. Fazer valer  o 
direito  de moradores da área ZEIS no fornecimento  da ART garantido  no PREZEIS. 

Percentual e prioridade  de moradia para pessoas necessidades especiais. Conjuntos habitacionais  com infraestrutura  agregada: escola, UPA, cre- 
che, espaços pra comércio.  Controle  e fiscalização para os moradores respeitarem  as normas, direitos  e deveres para uma convivência harmônica.  

Buscar junto  ao governo federal,  estadual e municipal,  mais recursos para moradia.  Minha Casa Minha Vida deve continuar.  

Saneamento tem  que ser prioridade.  Tem que haver política  de conscientização dos moradores quanto ao convívio nos habitacionais.  
Acompanhamento continuo  das habitações e áreas de lazer  nos entornos.  

Fazer as casas dos que estão no auxílio -moradia.  Concluir as que estão em andamento (os habitacionais).  

A prefeitura  deveria se unir  com o governador, deveria dar mais assistência a pessoas que estão no auxílio -moradia há 19 anos. Deveria voltar  as 
parcerias no morro,  porque se as barreiras  caírem e levarem as casas, as pessoas ficam  sem moradia.  Precisamos de mais policias  nas ruas e nas 
comunidades, mais medicamentos nos postos de saúde. Atenção para as pessoas que estão no auxílio -moradia.  

Plano seria discutido por comunidade e passaria para vocês, até porque quem sabe as necessidades somos nós moradores. Um representante 
faria  esse trabalho.  Proporcionar terrenos  onde se pudesse construir  casas populares.  Casas que os trabalhadores  assalariados possam pagar em 
curto  prazo com prestações acessíveis e não pelo banco. Parceria entre  Governo do Estado e Prefeitura.  

Após a entrega das moradias, a prefeitura  tem que fazer  um plano permanente  de fiscalização e apoio aos moradores. Por exemplo,  criar  uma 
fiscalização como se fosse um condomínio,  com regras para moradia e não deixar  que as mesmas virem  um lugar  como favelas,  em que cada um 
faz o que quer,  como fazer  puxadinhos ou incomodar os vizinhos com som alto,  fazer  reformas  indevidas ou colocar lixo  nos lugares inadequados. 
E, também,  cria uma  ouvidoria  para denunciar fatos  citados para uma fiscalização.  

Reconhecimento e fortalecimento  do PREZEIS como instrumento  de políticas  públicas (regularização,  urbanização.)  Pois o PREZEIS está nessa 
luta  por moradia digna. 

Moradores áreas de risco devem ter  uma moradia digna.  Fazer mais condomínios. Vila Buriti  na Macaxeira e Alto  do Cruzeiro lutando  pela Zona 
Norte.  Que olhe todos os moradores da área. Por favor  nos ajude.  RPA 3. 

Construção da Barreira  da Rua Saneiva de Vasconcelos com a Rua Carlos Lamarca, no Buriti  Baixo, por trás da igreja  católica  do Buriti.  
Essa barreira  ganhou em primeiro  lugar para ser feita  na gestão passada. 

Uma cidade melhor,  com mais segurança, mais emprego, mais moradia,  postos de saúde, escolas, atenção política.  Aumentar o auxílio -moradia.  
Mais compromissos nas atividades  públicas e barreiras  feitas.  Pare de gastar dinheiro  com carnaval e invista  naquilo  que é mais importante  e que 
Deus tome a frente.  

Fazer habitações e habitacionais  com condições dignas de serem habitadas,  com qualidade e segurança. Priorizar  os títulos  de posse definitivos  
na Zona Norte.  Exemplos: Alto  Santa  Isabel, Córrego do Jenipapo, Macaxeira etc.  

Casas em situação de risco,  penduradas em barreiras,  casas em encostas. Saneamento precário,  lixo  acumulado nas encostas. Barreira  com muita  
vegetação imprópria.  

O auxílio -moradia deve ser no mínimo um valor  de R$ 400,00. Que sejam feitas  moradias habitáveis,  rebocadas, pintadas,  com cerâmica em cada 
habitação.  Com o mínimo de respeito  para com os munícipes. 

Regularização e urbanização das áreas já  ocupadas. A volta  do Projeto  Inquilino.  Construção dos habitacionais  para as pessoas que estão no 
auxílio -moradia na RPA 3. E construção de novo habitacional.  A Volta do Projeto  Melhoria.  

No Alto  José do Pinho e Mangabeira, título  de pose para todos.  

Eu queria  mais parceria  nos morros,  mais atenção às pessoas que estão no auxílio -moradia,  eu já fiz  16 anos de auxílio.  

 

>> CONTINUA 
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RPA III 

No plano de habitação deveria se cuidar  também das moradias que se tem,  que às vezes se encontram embaixo ou encima de barreiras,  não 
porque queremos, mas sim porque precisamos. Não tirar  os mesmos do lugar de nascimento. 

Fazer saneamento básico nas comunidades do Recife.  Fazer um diagnóstico das áreas de risco.  

A volta  da DIRCON Distrito  III para Casa Amarela.  

Como moradora do Alto  do Mandu, digo que nosso bairro  precisa de mobilidade.  Nosso bairro  está gritando  por saneamento, estrutura  de esca- 
darias e as calçadas estão ocupadas por barracas que impedem o pedestre de circular.  No centro  de Casa Amarela,  na calçada em frente  ao Banco 
do Brasil,  a presença de barracas obriga idosos a andarem pelo asfalto.  Requalificação e dar habitação às pessoas que estão no auxílio -moradia.  
Inclusão de casas para pessoas com deficiências. Qualificar as casas que foram ocupadas por pessoas que perderam suas residências por causa 
das chuvas. 

Mais fiscalização nas comunidades nos que diz respeito  ao avanço dos imóveis nas calçadas, nas vias com comércio,  nos rios e mangues. 
OBS.: muitas  comunidades não oferecem espaços para a circulação adequada de pessoas. 

 

 
Doação terrenos  com infraestrutura  e legalizados para produção de moradias para famílias  de baixa renda (de 0 a 3 salários mínimos).  
Regularização fundiária.  

 

Quadro 2.  Escutas populares para fins das Estratégias de Ação. 

Fonte.  LUCENA. PLHIS Recife. Diagnóstico  do Setor Habitacional,  2017. 
 

 
O Quadro 3 , a seguir,  mostra o resumo quantitati vo das 3 (três ) escutas realizadas, segundo tem a e 

Região Político-Administrativa.  
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RPA I 3 12 1  1    1 4 5 7 2     
 

RPA II 13 9 1 1    3  12 3 4 6 6 13 2 73 
 

   

RPA III 6 3   3 1  4  11 4 2 6 6 20 8 74 
 

RPAIV 2 9   1 1 2  9 3 12 2 2 2 10  55 
 

  

RPA V 7 3   2 1  1 1 3 4 2 2 2 18 1 47 
 

RPA VI 8 4   2   2 1 8 3 5 2 2 23 11 71 
 

TOTAL 39 40 2 1 9 3 2 10 12 41 31 22 20 20 89 23 364 

 

% 
 

10,7  
 

11,0  
 

0,5  
 

0,3  
 

2,5  
 

0,8  
 

0,5  
 

2,7  
 

3,3  
 

11,3  
 

8,5  
 

6,0  
 

5,5  
 

5,5  
 

24,5  
 

6,3  
 

100,0  

 
Quadro 3.  Quadro-resumo das escutas populares. 

Fonte:  LUCENA, 2017. 



 

Observe que as reivindicações voltaram-se mais para o Desenvolvimento institucional (24,6%), Construção de  

habitacionais  (10,7% sem definição  de localização e 11,0% para locais específicos), Urbanização  de assentamentos  pre - 

cários (11,3% sem definição  de localização e 8,5% para locais específicos), Regularização  fundiária  (6,0% sem definição  

de localização e 5,5,% para locais específicos. Reivindicações para Melhorias habitacionais foram apenas 2 (0,5%) para 

ZEIS em geral,  1 (0,3%) para ZEIS específica,  9 (2,5%) para áreas pobres em geral,  e reivindicações para Implantação  de 

equipamentos  representaram 2,7% (sem definição  de localização) e 3,3,% para locais específicos. Ainda foram registradas 

reivindicações relativas  à Retomada de obras habitacionais ,  que representaram 0,8% sem definição  de localização e 0,5% 

com locais especificados. 

 

 

2.5. CONTRIBUIÇÕES TRAZIDAS NO DOCUMENTO PROPOSTAS PARA O PLANO 
LOCAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL ð PLHIS RECIFE 
Este documento,  construído por diversas instituições,  foi  apresentado e discutido  em reuniões da Câmara Técnica 

de Habitação e Regularização Fundiária do Conselho da Cidade do Recife. Todos os itens acordados nessas reuniões 

foram incorporados ao presente documento Produto 3 - Estratégias de Ação do PLHIS Recife.  As propostas apresen- 

tadas e discutidas, contemplaram os seguintes aspectos: diretrizes; objetivos (gerais e específicos); estimativas das  

necessidades habitacionais;  estratégias;  metas, linhas e sublinhas programáticas;  custos; contrapartidas;  gestão e 

arranjo  institucional.  

 
Foram as instituições signatárias do documento, como já antecipado: Habitat para a Humanidade Brasil;  

Movimento de Luta Popular e Comunitária (MLPC); Confederação Nacional das Associações de Moradores (CONAM); 

Observatório das Metrópoles; Segmento Popular do PREZEIS; Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST Brasil);  

Resiste Santo Amaro; Direitos Urbanos; Centro Popular de Direitos Humanos (CPDH); Rede Interação;  Centro Dom 

Helder Câmara de Estudos e Ação Social (CENDHEC). 

 

 
2.6. CONTRIBUIÇÕES TRAZIDAS PELA SECRETARIA DA MULHER DO RECIFE E 
PELA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, JUVENTUDE, POLÍTICAS 
SOBRE DROGAS E DIREITOS HUMANOS 
As contribuições trazidas pela Secretaria da Mulher do Recife e pela Secretaria de Desenvolvimento Social, Juventude,  

Políticas Sobre Drogas e Direitos Humanos, foram devidamente acolhidas e incorporadas no presente produto  (ver 

item  5.1.  Estratégias de Ação).  

 

 
2.7. CONTRIBUIÇÕES TRAZIDAS PELA CÂMARA TÉCNICA DE HABITAÇÃO E 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO CONSELHO DA CIDADE DO RECIFE 
Foram realizados quatro  encontros com a Câmara Técnica de Habitação e Regularização Fundiária,  para discussão 

sobre o Produto 3 - Estratégias de Ação do PLHIS Recife, ao longo dos quais foram trazidas e registradas importantes  

contribuições para o Produto 3:  

 
1.  Dia 09/11/2017 :  apresentação e discussão do Relatório  das Escutas.  

2.  Dia 23/11/2017 :  discussão da Versão Preliminar  do Produto 3.  

3.  Dia 14/12/2017 :  discussão da Versão Preliminar  do Produto 3 com os ajustes solicitados (na reunião de 

23/11/2017  e no documento encaminhado pelo grupo de instituições).  

4.  Dia 06/02/2018 :  apresentação e discussão da Versão Final do Produto 3.  

 
Tanto as contribuições  trazidas durante  as reuniões no Conselho, como aquelas encaminhadas diretamente  

para a Lucena, foram integralmente discutidas com os integrantes do Conselho, e uma vez aprovadas, foram inseridas 

no Produto 3, nesta presente versão. 
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3. ESTIMATIVA DAS 
NECESSIDADES 
HABITACIONAIS (DEFICIT,  
INADEQUAÇAO E SEUS 
COMPONENTES) ATÉ 
O ANO DE 2037 

 

3.1. METODOLOGIA 
Foram considerados dois marcos temporais para as projeções das Necessidades Habitacionais do município.  O ano 

de 2027, como o horizonte temporal de 10 anos em relação ao ano em curso, para que as Metas aqui definidas sejam  

parcialmente  alcançadas, e o ano de 2037, considerando que em 12 de março do referido  ano, Recife estará come- 

morando seus 500 anos, quando as necessidades habitacionais já  deverão ter  sido significativamente  minimizadas. 

 
São apresentados até esses anos de referência,  os quantitativos  relativos  a cada um dos componentes de defici t  

e da Inadequação, com o objetivo  de facilitar  a escolha pelo governo municipal  das ações e das fontes de recursos 

mais adequadas para o enfrentamento  de cada uma das necessidades isoladamente,  entre  as Linhas Programáticas 

e prazos aqui sugeridos. Para as estimativas,  foi  utilizado  inicialmente  o seguinte método:  

 
Å Cálculo da Taxa Geométrica Anual de Crescimento (TGAC) dos vários componentes do deficit  e da Inadequação, no 

período entre  2000 e 2010. Para tal,  foi  utilizada  a fórmula  que segue: 

 

Onde: 

r = a TGAC procurada 

n = número de anos do período 2000-2010 (10 anos) 

Pt = população final (2010) 

P0 = população inicial (2000) 

 

 

Å Aplicação da Taxa Geométrica Anual de Crescimento (TGAC) encontrada no período 2000-2010, no período 2011- 

2027 e 2011-2037, considerando a hipótese de manutenção da mesma dinâmica em ambos os períodos. 

 
Å Utilização de informações para os anos 2000 e 2010, relativas ao Deficit Habitacional Total e à Inadequação dos 

domicílios, disponibilizadas por fontes oficiais, e que guardam coerência com relação ao modo de obtenção dos qu an- 

titativos  de cada um dos seus respectivos componentes. Eventuais lacunas de informação para os anos 2000 ou 2010 

foram resolvidas através de estimativas pontuais.  Eventuais diferenças com relação aos quantitativos  apresentados 

no Produto 2 ð Diagnóstico,  de quaisquer dos componentes, são apresentadas e comentadas. 

 
Å Para o Deficit Habitacional Total (quantitativo que mostra a deficiência do estoque de moradias e o número de novas  

moradias a serem construídas), foram adotados como componentes: domicílios precários (rústicos + improvisados), 

coabitação  familiar ,  ônus excessivo com aluguel ,  e adensamento  excessivo de domicílios  alugados;  

 
Å Para a Inadequação dos Domicílios (quantitativos que mostram os domicílios sem condições de habitabilidade, que não 

demandam construção de novas moradias, mas, sim, de ações específicas), foram adotados como componentes: inadequa - 

ção fundiária ,  ausência de banheiro  exclusivo ,  carência  de infraestrutura  e adensamento  excessivo de domicílios  próprios . 



 

Cabe lembrar,  como já  antecipado,  que o uso dessa metodologia resultou em 

valores diferentes, tanto do Deficit como da Inadequação, daqueles encontrados no 

Produto 2 - Diagnóstico. Isso porque,  no Diagnóstico, foram incluídos nos cálculos do 

Deficit  e da Inadequação, os diferentes  Índices de Precariedade das Comunidades de 

Interesse Social, informações essas construídas pela Prefeitura do Recife para um ano 

determinado, não havendo, no momento, a mesma informação em um tempo anterior  

que permitisse analisar a sua evolução e as projeções cabíveis. 

 
Para construção dessas Estratégias de Ação, foi  necessário o conhecimento da 

evolução de cada um dos componentes do Deficit e da Inadequação em período deter- 

minado (no caso, entre  os anos de 2000 e 2010), que permitisse a construção das 

projeções até os marcos temporais desse PLHIS. Para tal, foi utilizada a metodologia a  

seguir melhor explicitada.  

 

 
3.2. FONTES E QUANTITATIVOS UTILIZADOS PARA INFOR- 
MAÇÕES  DE  2000  E  2010:  COMPONENTES  DO  
DEFICIT HABITACIONAL TOTAL (DHT) 

 
 

3.2.1. DOMICÍLIOS     PRECÁRIOS     (RÚSTICOS     +     IMPROVISADOS) 

Para 2000, foram utilizados  os dados divulgados pela Fundação João Pinheiro (FJP) em seu 

aplicativo,  uma vez que no censo do IBGE essa informação não é disponibilizada.  Segundo 

a FJP, em 2000 foram registrados no município de Recife, 1.093 domicílios improvisados e 

7.583 domicílios rústicos,  o que totaliza  8.676  domicílios  precários 6. 

 
Para 2010, a informação foi  retirada  diretamente  do Censo Demográfico, que 

informa  da existência de 6.063  domicílios  rústicos  (Tabela 3).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6 Fundação João Pinheiro. 

Deficit Habitacional no  

Brasil .  Municípios seleciona- 

dos e microrregiões geográ- 

ficas. Aplicativo disponível  

em http://www.fjp.mg.gov.  

br/index.php/produtos -e- 

-servicos1/2742-déficit -ha- 

bitacional -no-brasil-3. e 

no portal  do Ministério  das 

Cidades. 

 
 
 
 
 
 

Tabela 3.  Domicílios particulares  permanentes por tipo  de material  

nas paredes externas.  

Fonte. IBGE, Censo de 2010. 

Total  470.896 

Alvenaria com revestimento  423.857 

Alvenaria sem revestimento  39.913 

Madeira aparelhada 1.063 

Taipa revestida (1) 1.345 

Taipa não revestida (2) 562 

Madeira aproveitada (3) 3.599 

Palha (4) - 

Outro material  (5) 557 

Sem parede (6) - 

DOMICÍIOS RÚSTICOS (1+2+3+4+5+6)  6.063  

 

http://www.fjp.mg.gov/
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3.2.2. COABITAÇÃO (NÃO VOLUNTÁRIA) 

Para 2000 e 2010, foram utilizados os dados do Censo Demográfico, retirando-se os 30% considerados coabitação 

voluntária. Chega-se, assim, a um total de 34.745 domicílios em situação de coabitação, em 2000, e de 30.888 em 

2010 (Tabela 4).  

 
 
 

FAMÍLIAS RESIDENTES EM DOMICÍLIOS PARTICULARES 

 
2000  2010  

Total  420.870 453.020 

Única 339.764 369.107 

Convivente 81.107 83.913 

Convivente ð principal  37.186 39.786 

Convivente ð segunda (1) 37.186 39.858 

Convivente ð terceira  (2) 5.603 3.805 

Convivente ð quarta (3) 874 428 

Convivente ð quinta  ou mais (4) 258 35 

Famílias secundárias (t1+2+3+4) 43.921 44.126 

Coabitação não voluntária  (- 30%) 30.745 30.888 

 
Tabela 4.  Famílias conviventes, 2000 e 2010. 

Fonte.  IBGE, Censo Demográfico 2010. 
 
 

3.2.3. ÔNUS EXCESSIVO DE ALUGUEL E ADENSAMENTO EXCESSIVO EM IMÓVEL ALUGADO 

Observe-se que, em 2000, a Fundação João Pinheiro trabalhou  estatísticas na escala municipal,  a partir  do con- 

ceito  de Deficit  Habitacional  Básico,  que corresponde ao somatório da coabitação familiar  (famílias  conviventes 

+ cômodos), dos domicílios improvisados e dos domicílios rústicos.  O conceito  de Deficit  Habitacional  Total ,  com 

a agregação em seus componentes do ônus excessivo com aluguel de imóveis e do adensamento excessivo de  

domicílios  alugados,  só passou a ser considerado na escala municipal  a partir  de 2010. 

 
Para fins comparativos, foi necessário recorrer a uma estimativa ou a uma consulta direta aos Censos  

Demográficos. Para o caso do ônus excessivo de aluguel, a informação de 2010 foi retirada de tabulação f eita  

pela Secretaria Executiva de Habitação e Urbanização Social (SEHAURBS/PE) para os municípios da Região 

Metropolitana  do Recife, a partir  dos dados fornecidos pela Fundação João Pinheiro.  Nessa tabulação está regis- 

trado um total de 21.490 unidades habitacionais em situação de ônus excessivo de aluguel, o que representa 

20,5% do total dos imóveis alugados. Esse percentual foi replicado para o total dos imóveis alugados de 2000,  

chegando-se a um total  nesse ano, de 13.545  unidades  habi tacionais  em situação de ônus excessivo de aluguel.  

 
Para o caso do adensamento excessivo de imóveis alugados, uma consulta direta  aos Censos de 2000 e 

2010 mostrou registro de um total de 4.901 imóveis nessa situação em 2000, e de 5.410 imóveis nessa situação 

em 2010 (Tabela 5).  



 

NÚMERO DE MORADORES POR DORMITÓRIO 

CONDIÇÃO 
DE OCUPAÇÃO 
DO DOMICÍLIO 

  
2000  

    
2010  

  

 TOTAL ATÉ 1 
MAIS 
DE 1 

MAIS 
DE 2 

MAIS 
DE 3 

TOTAL ATÉ 1 
MAIS 
DE 1 

MAIS 
DE 2 

MAIS 
DE 3 

Total  375.857 84.734 195.317 61.771 34.034 470.896 173.129 220.470 52.815 24.483 

Próprio 288.393 64.028 151.335 47.212 25.818 346.132 128.989 162.871 37.235 17.037 

Próprio já quitado  266.731 57.922 137.934 45.616 25.258 330.360 121.221 155.395 36.734 17.011 

Em aquisição 21.662 6.106 13.401 1.596 560 15.772 7.768 7.477 501 26 

Alugado 64.500 16.412 33.252 9.935 4.901 102.485 37.132 47.900 12.043 5.410 

Cedido 16.085 3.225 7.830 3.116 1.914 19.100 5.932 8.492 3.033 1.642 

Outra condição 6.879 1.069 2.900 1.508 1.402 3.179 1.075 1.207 505 393 

 

Tabela 5.  Município de Recife - Adensamento excessivo de imóveis, 2000 e 2010. 

Fonte.  IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010. Tabulação: LUCENA, 2017. 
 
 

O resultado obtid o para os dois componentes em 2000 e 2010 pode ser visto na Tabela 6 , a seguir. 
 
 
 

ÔNUS EXCESSIVO ADENSAMENTO EXCESSIVO EM 
TOTAL DE COM ALUGUEL  DOMICÍLIOS ALUGADOS 

DOMICÍLIOS                
ALUGADOS 

Nº ABSOLUTO % Nº ABSOLUTO % 

 
 

2010 102.485 21.490 21,0 5.410 5,3 
 

2000 64.500 13.545 21,0 4.901 7,6 

 
 

Tabela 6.  Município do Recife. Estimativa de componentes do DHT para o ano 2000. 

Fonte.  Informações de 2010: Secretaria Executiva de Habitação e Urbanização Social (SEHAURBS/PE), 2016. 

Informações de 2000: Estimativa da LUCENA, 2017. 

 
 

(*) Dados dos Censos Demográficos 2000 e 2010. 

 
 

Chegou-se, assim, aos valores do Deficit  Habitacional  Total  nos anos 2000 e 2010, apresentados na Tabela 

7 a seguir: 
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2000 375.857 57.867 15,4 8.676 15,0 30.745 53,1 13.546 23,4 4.901 8,5 

2010 470.896 63.851 13,6 6.063 9,5 30.888 48,4 21.490 33,7 5.410 8,5 

 

Tabela 7.  Município do Recife. Evolução dos componentes do Deficit  Habitacional  Total  (2000 e 2010). 

Fonte.  Ministério  das Cidades - Secretaria Nacional de Habitação e Fundação João Pinheiro,  Secretaria 

Executiva de Habitação e Urbanização Social (SEHAURBS/PE) 2016, Censos demográficos 2000 e 2010. 

Estimativas: LUCENA, 2017 

 

 
Esse comparativo  permite  algumas observações quanto a evolução do Deficit  Habitacional  Total  no período 

2000-2010: 

 
Å Apesar de ter  havido aumento no Deficit  Total  Absoluto no período,  houve redução do deficit  relativo.  O percentual  

em relação ao total  de domicílios do município passou de 15,4%, em 2000, para 13,6%, em 2010; 

 
Å Houve redução bastante expressiva de domicílios precários,  de mais de 30% no período,  certamente  resultado de diversos 

programas voltados para a construção de novas unidades habitacionais em substituição às unidades precárias; 

 
Å A coabitação familiar  apresentou discreto  aumento no período,  tanto  em valor absoluto como em valor relativo,  em função 

do crescimento absoluto e relativo  dos domicílios com situação de ônus excessivo com aluguel.  Mesmo assim, ainda é o 

componente que mais contribui  com o Deficit  Habitacional  Total  do município (49,7% em 2000 e 48,4% em 2010); 

 
Å O adensamento excessivo de domicílios alugados aumentou em valor absoluto,  mas manteve o mesmo percentual  

em relação ao Deficit  Total  (8,5%) nos dois anos de referência.  
 

 
3.3. FONTES E QUANTITATIVOS UTILIZADOS PARA INFORMAÇÕES DE 2000 E 
2010: COMPONENTES DA INADEQUAÇÃO DOS DOMICÍLIOS 

 

3.3.1. INADEQUAÇÃO FUNDIÁRIA 

Cabe lembrar que se considera problema de natureza fundiária, quando pelo menos um dos moradores do domicílio  

tem a propriedade do domicílio  mas não tem a propriedade,  total  ou parcial  do terreno,  ou a fração ideal  de terreno  (no 

caso de apartamento). Para o ano de 2000, o censo demográfico disponibiliza informações, que permitem construir  

essa informação (cruzamento de informações sobre terrenos próprios e domicílios próprios em terrenos próprios).  

 
Para o ano 2010, o censo não disponibiliza essa informação. Por isso mesmo, para esse ano, foi feita uma esti - 

mativa  da inadequação fundiária  a partir  das estatísticas do IBGE para o ano 2000, considerando o mesmo percentual  

em relação aos domicílios próprios.  A Tabela 8, a seguir, mostra a estimativa  dessa inadequação fundiária  para 2010. 



 

CONDIÇÃO DE OCUPAÇÃO 
DO TERRENO 

2000 (1)   2010 (2) 

UNIDADES % UNIDADES % 

Domicílios próprios (1) 287.953 100,00 344.154 100,00 

Domicílios próprios em terrenos próprios (2) 244.940 85,06 292.737 85,06 

Inadequação fundiária  (1)-(2) 43.013  51.417  

 

Tabela 8.  Inadequação fundiária  para 2000 e 2010. 

Fonte.  (1) IBGE, Censo Demográfico 2000. (2) Estimativa da LUCENA, 2017, a partir  do mesmo percentual  

de 2000 (85,06%). 

 
 

3.3.2. ADENSAMENTO EXCESSIVO EM IMÓVEL PRÓPRIO URBANO 

Essa informação foi  obtida  diretamente  dos Censos Demográficos de 2000 e 2010. A mesma Tabela 9, aqui rea- 

presentada, mostra que o adensamento excessivo em imóveis próprios urbanos atingiu  25.818 imóveis em 2000 e 

17.037 em 2010. 
 
 
 

NÚMERO DE MORADORES POR DORMITÓRIO 

CONDIÇÃO 
DE OCUPAÇÃO 
DO DOMICÍLIO 

  
2000  

    
2010  

  

 TOTAL ATÉ 1 
MAIS 
DE 1 

MAIS 
DE 2 

MAIS 
DE 3 

TOTAL ATÉ 1 
MAIS 
DE 1 

MAIS 
DE 2 

MAIS 
DE 3 

Total  375.857 84.734 195.317 61.771 34.034 470.896 173.129 220.470 52.815 24.483 

Próprio 288.393 64.028 151.335 47.212 25.818 346.132 128.989 162.871 37.235 17.037 

Próprio já quitado  266.731 57.922 137.934 45.616 25.258 330.360 121.221 155.395 36.734 17.011 

Em aquisição 21.662 6.106 13.401 1.596 560 15.772 7.768 7.477 501 26 

Alugado 64.500 16.412 33.252 9.935 4.901 102.485 37.132 47.900 12.043 5.410 

Cedido 16.085 3.225 7.830 3.116 1.914 19.100 5.932 8.492 3.033 1.642 

Outra condição 6.879 1.069 2.900 1.508 1.402 3.179 1.075 1.207 505 393 

 

Tabela 9.  Município do Recife. Adensamento excessivo de imóveis, 2000 e 2010. 

Fonte.  IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010. Tabulação: LUCENA, 2017. 
 
 

3.3.3. DOMICÍLIOS SEM BANHEIRO DE USO EXCLUSIVO 

Essa informação foi  obtida  diretamente  pelos Censos Demográficos de 2000 e 2010, que apontam para uma redução 

expressiva dessa inadequação, como pode ser visto na Tabela 10 a seguir. 

 
 
 

EXISTÊNCIA DE BANHEIRO 2000  2010  

Total  (1) 376.022 470.754 

Tinham banheiro - de uso exclusivo do domicílio  (2) 336.496 456.546 

Não tinham  banheiro  de uso exclusivo  (1-2) 39.526  14.208  

 

Tabela 10.  Domicílios sem banheiro de uso exclusivo, 2000 e 2010. 

Fonte.  Censos Demográficos 2000 e 2010. Tabulação: LUCENA, 2017. 
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3.3.4. CARÊNCIA DE INFRAESTRUTURA 

Considera-se carência de infraestrutura  a ausência de pelo menos um dos seguintes serviços básicos: rede de abas- 

tecimento de água, rede geral de esgoto ou fossa séptica, coleta de lixo por serviço de limpeza e energia elétrica. As  

informações para 2000 e 2010 foram obtidas diretamente  nos Censos Demográficos (Tabela 11).  

 
 
 

 
RECIFE 

TOTAL DE DOMICÍLIOS SEM OS SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA 

2000  2010  

Total  de domicílios do município  376.022 470.896 

1. Domicílios s/  iluminação elétrica  388* 4.290 

2. Domicílios s/  rede de abastecimento de água 45.272 62.425 

3. Domicílios s/  rede de esgoto ou fossa séptica 157.580 138.492 

4. Domicílios s/  coleta  de lixo  14.231 10.182 

 

Tabela 11.  Município do Recife. Carência de infraestrutura,  2000 e 2010. 

Fonte.  IBGE, Censos Demográficos 2000 e 2010. 

 
 

(*) informações não discriminadas pelo IBGE no Censo de 2000. 

 
 

Como, pelos critérios  da Fundação João Pinheiro,  é suficiente  a carência de um desses serviços para caracterizar  

a inadequação por infraestrutura.  Entendemos que, no ano 2000, em 157.580 domicílios (o maior quantitativo)  falta  

pelo menos um serviço (rede de esgoto ou fossa séptica);  no ano de 2010, em 138.492 domicílios do município (o maior 

quantitativo),  falta  pelo menos um serviço (rede de esgoto ou fossa séptica).  Portanto,  entendemos serem esses os 

quantitativo s indicados para representarem essa carência,  respectivamente,  em 2000 e em 2010. 

 
Chegou-se assim aos valores da Inadequação dos domicílios nos anos 2000 e 2010, apresentados na 

Tabela 12 a seguir: 
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INADEQUAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA EM 
DOMICÍLIOS URBANOS 
(AUSÊNCIA DE PELO 
MENOS 1 SERVIÇO) 

AUSÊNCIA DE 
BANHEIRO EXCLUSIVO 

EM DOMICÍLIOS 
URBANOS 

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM 

DOMICÍLIOS PRÓPRIOS 
URBANOS 

 
INADEQUAÇÃO 

FUNDIÁRIA 

 
VALORES 

ABSOLUTOS 

 
% 

 
VALORES 

ABSOLUTOS 

 
% 

 
VALORES 

ABSOLUTOS 

 
% 

 
VALORES 

ABSOLUTOS 

 
% 

2000 375.857 157.580 41,9 39.526 10,5 25.818 6,8 43.013 11,4 

2010 470.896 138.492 29,4 14.208 3,1 17.037 3,6 51.417 10,9 

 

Tabela 12.  Município do Recife. Evolução dos componentes da Inadequação dos domicílios,  2000 e 2010. 

Fonte.  Ministério  das Cidades - Secretaria Nacional de Habitação e Fundação João Pinheiro,  Secretaria Executiva de 

Habitação e Urbanização Social (SEHAURBS/PE), 2016. Estimativas: LUCENA, 2017 



 

Esse comparativo  permite  algumas observações quanto a evolução da Inadequação dos domicílios no período 

2000-2010: 

 
Å Dos quatro  componentes da Inadequação, apenas a inadequação fundiária  apresentou aumento absoluto,  crescendo 

no período entre 2000 e 2010 cerca de 20%. Mas, em relação ao valor relativo (% em relação ao total de domicílios), a  

inadequação fundiária  apresentou discreta redução, passando de 11,4% em 2000 para 10,9% em 2010; 

 
Å Os demais componentes apresentaram melhora no período, especialmente a inadequação por ausência de banheiro 

exclusivo, que apresentou a redução mais significativa, de cerca de 64% em relação ao número de unidades com essa 

inadequação no ano 2000. Neste ano, os domicílios sem banheiro exclusivo representavam 10,5% do total  de 

domi- cílios;  em 2010, representavam 3,1% do total.  

 
Å A inadequação por infraestrutura  apresentou redução de 12,1% em valor absoluto no período,  e em valor relativo  

passou de 41,9% para 29,4%. Mesmo assim, continua a inadequação que mais atinge os domicílios do município.  

 

 
3.4. TAXA GEOMÉTRICA ANUAL DE CRESCIMENTO (TGAC) DOS VÁRIOS 
COMPONENTES DO DEFICIT E DA INADEQUAÇÃO. 
Os resultados obtidos para os dois anos de referência,  2000 e 2010, permitiram  o cálculo da Taxa Geométrica Anual 

de Crescimento (TGAC) dos vários componentes do Deficit  e da Inadequação, conforme apresentado nas Tabelas 13 

e 14 a seguir. 

 
 
 

TAXA GEOMÉTRICA ANUAL DE CRESCIMENTO (TGAC) DO 
DEFICIT HABITACIONAL TOTAL 

ANOS      

 
DOMICÍLIOS 
PRECÁRIOS 

(RÚSTICOS + 
IMPROVISADOS) (1)  

 
COABITAÇÃO (2)  

ÔNUS EXCESSIVO 
COM  ALUGUEL 

(*)  (3)  

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM 

IMÓVEL ALUGADO 
(**)  (4)  

DEFICIT 
HABITACIONAL 

TOTAL (1) + (2)  + 
(3)  + (4)  

2000 8.676 30.745 13.546 4.901 57.867 

2010 5.073 30.888 21.490 5.410 63.851 

TGAC -3,5  0,05  4,8  1,0   

 
Tabela 13.  Taxa Geométrica Anual de Crescimento (TGAC) do Deficit  Habitacional  Total.  

Fonte.  LUCENA, 2017. 
 
 
 

 

 
ANOS 

TAXA GEOMÉTRICA ANUAL DE CRESCIMENTO (TGAC) 
DO DEFICT HABITACIONAL TOTAL 

 

 
INADEQUAÇÃO 

FUNDIÁRIA 

 
ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM 

DOMICÍLIOS PRÓPRIOS 
URBANOS 

 
AUSÊNCIA DE 

BANHEIRO EXCLUSIVO 
EM DOMICÍLIOS 

URBANOS 

 

 
CARÊNCIA DE 

INFRAESTRUTURA 

2000 43.013 25.818 39.526 157.580 

2010 51.417 17.037 14.208 138.492 

TGAC 1,8  -4,1  -9,7  -1,3  

 

Tabela 14.  Taxa Geométrica Anual de Crescimento (TGAC) da Inadequação dos domicílios.  

Fonte.  LUCENA, 2017. 
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3.5. OUTRAS ESTIMATIVAS DAS NECESSIDADES HABITACIONAIS 

 
 

3.5.1. DEMANDA FUTURA POR MORADIA NO BRASIL (2003-2023): 

UMA ABORDAGEM DEMOGRÁFICA 

A Secretaria Nacional de Habitação (SNH) do Ministério  das Cidades disponibilizou,  em 

2009, uma estimativa  da demanda habitacional  futura,  organizada a partir  do estudo 

elaborado pela equipe do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional de Minas 

Gerais (CEDEPLAR)7.  Além de ter  subsidiado a construção do Plano Nacional de Habitação 

(PlanHab), o estudo que originou esta publicação,  na avaliação da SNH, é mais um instru - 

mento para apoiar estados e municípios em seu planejamento habitacional local. O hori - 

zonte temporal  considerado foi  de 2003 a 2023. O estudo faz inicialmente  uma distinção 

entre  necessidades habitacionais  e demanda por  moradias .  

 
O termo necessidade habitacional é um conceito social e se baseia em normas 

específicas adotadas nos vários países. A demanda habitacional, por sua vez, não 

considera as normas sociais. O conceito de demanda habitacional  expressa o desejo 

por moradias, o qual as pessoas realizam ou pretendem realizar. Ou seja, existem  

famílias que podem representar uma demanda efetiva por novas moradias e que  

podem não constituir  uma necessidade do ponto de vista social,  pois podem acessar 

a moradia no mercado formal, por meio de financiamentos ou por conta própria. Por  

outro lado, há uma grande parcela da população que reside em domicílios inade - 

quados, adensados ou sem infraestrutura,  e que não tem condições financeiras  para 

adquirir ou mudar para uma residência nova do mercado formal. Essa parcela da  

população representa uma necessidade habitacional do ponto de vista social, mas  

que não representam uma demanda econômica efetiva por moradias (CEDEPLAR, 

2009,p.14).  

 
Em seguida, apresentam o conceito de demanda demográfica por moradias , 

como sendo òa quantidade de unidades residenciais necess§rias para atender todas as 

famílias que irão efetivamente formar um novo domicílio. Segue, dessa forma, o com - 

portamento  demográfico de uma popula­«oó. 

 
A demanda demográfica acompanha normas sociais de organização familiar, casa - 

mentos, idade de saída da casa dos pais e o próprio crescimento da população. A  

demanda, então,  é demográfica porque o pressuposto da necessidade é baseado em 

evento demográfico  e o montante  é estimado por meio de projeção populacional  

e modelo demográfico. Sendo assim, trata -se de uma demanda que se espera seja 

de fato efetivada. A demanda demográfica corresponde aos domicílios esperados  

no futuro e pode ser representada, numericamente, por uma medida de estoque  

ou por uma medida de fluxo. O estoque de domicílios corresponde ao montante de  

domicílios  esperado para a unidade territorial  em dado período e refere -se ao total  

de domicílios  (H) em que uma dada população está organizada (idem,  p.p14 e15). 

 
 

Para a categorização das necessidades habitacionais ,  a pesquisa seguiu, 

em linhas gerais, o indicador de deficit habitacional estimado pela Fundação João 

Pinheiro ð FJP (2006) e adotado pelo Governo Federal como referência. Entretanto,  

lembram que procedimentos de projeção exigem séries históricas que possam ser  

modeladas por variáveis externas às estimativas,  e a impossibilidade de compatibili - 

zação do deficit  habitacional  em uma série histórica  longa o suficiente  para projeção  

de tendências inviabilizou  o uso de conceitos rigorosamente idênticos.  Isso exigiu 

 
7 Demanda futura por  

moradias: Uma abordagem  

demográfica  (Estudo contra- 

tado pela Secretaria Nacional 

de Habitação do Ministério 

das Cidades, no âmbito do 

contrato  nº47/3078,  firmado  

por meio do Projeto PNUD- 

BRA/00/019 ð HBB). 



 

que fosse construído neste estudo um sistema de categorização distinto denominado de Carências Habitacionais , o  

que evitaria  contradições e incoerências sobre termos adotados nos dois procedimentos de categorização.  Os com- 

ponentes do deficit habitacional apontariam para necessidade de substituição do estoque, e os componentes da 

inadequação  dos domicílios  apontariam para necessidade de adequação do estoque  (Quadro 4).  

 
 
 

I ) SUBSTITUIÇÃO DO ESTOQUE 

a) Domicílios  precários:  residências sem condições de habitabilidade  devido à precariedade.  
Å Domicílios rústicos:  segundo o IBGE, são aqueles domicílios que não têm paredes em material  durável.  São consideradas 
duráveis as paredes construídas em alvenaria e madeira aparelhada. Neste trabalho  os domicílios rústicos foram estima- 
dos indiretamente pelo total de domicílios sem banheiro.  
Å Domicílios improvisados: domicílio  localizado em espaços não destinados exclusivamente à moradia ou localizado em 
prédio em construção,  embarcação, carroça,  vagão, tenda,  barraca,  gruta etc.  

 

b) Domicílios  estendidos:  domicílios com mais de uma família .  
Å Famílias conviventes secundárias: as famílias conviventes secundárias constituídas por,  pelo menos, duas pessoas 
ligadas por laços de parentesco,  dependência doméstica ou normas de convivência e que residem em um mesmo domicílio  
junto  com outra família  denominada principal.  
Å Fam²lias residentes em c¹modos alugados e cedidos: os c¹modos s«o òdomic²lios particularesó compostos por um ou mais 
aposentos localizados em casa de cômodos, cortiço, cabeça-de-porco etc. Esta opção conceitual incorpora como coabitação  
disfarçada o pensionista,  que é a pessoa que, sem ser parente,  paga hospedagem ou contribui  para as despesas de moradia 
e alimentação do domicílio.  

 
c) Alto  comprometimento  da renda  com aluguel :  famílias residentes em domicílios duráveis com renda familiar  de até 
três salários mínimos, que despendem mais de 30% da renda com pagamento de aluguel 

 

II) ADEQUAÇÃO DO ESTOQUE 

a)  Carência  de serviços  de infraestrutura:  domicílios que não contam com pelo menos um dos serviços de 
infraestrutura  básica. 

 
b)  Adensamento  excessivo:  domicílios com mais de três pessoas por dormitório.  Inclui  os membros da família  principal  
e das famílias secundárias. 

 

c) Inadequação  fundiária:  casos em que pelo menos um dos moradores tem a propriedade da moradia,  mas não possui 
a propriedade total  ou parcial  do terreno  

 

 
Quadro 4.  Carências Habitacionais.  Componentes das necessidades habitacionais adotados. 

Fonte.  MCidades: Demanda futura  por moradias no Brasil 2003-2023: uma abordagem demográfica,  2009, p.  17. 
 
 

A partir dessa categorização foi feita uma estimativa da demanda habitacional para todos os estados e 

municípios brasileiros,  o que significa o estoque de habitações necessárias para abrigar a população prevista para 

aquele local, em cada ano considerado (incluído o estoque existente). A pesquisa contempla o período de 2003 a  

2023, os resultados são apresentados ano a ano, e a demanda é calculada segundo categorias  de deficit  e inade- 

quação, segundo categorias de tamanho e segundo categoria de renda do domicílio . A seguir, os resultados para o 

município do Recife para o período 2003-2023, segundo categoria de deficit  e inadequação (Tabela 15).  
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2003 37.913 196.233 161.913 396.059 9,57 49,55 40,88 100,00 

2004 37.394 197.838 170.894 406.126 9,21 48,71 42,08 100,00 

2005 37.043 200.328 181.160 418.531 8,85 47,86 43,28 100,00 

2006 36.747 203.133 192.312 432.191 8,50 47,00 44,50 100,00 

2007 36.408 205.719 203.894 446.021 8,16 46,12 45,71 100,00 

2008 35.944 207.601 215.410 458.955 7,83 45,23 46,93 100,00 

2009 35.307 208.442 226.426 470.175 7,51 44,33 48,16 100,00 

         

2011 33.632 207.453 246.985 488.070 6,89 42,50 50,60 100,00 

2012 32.665 205.958 256.706 495.330 6,59 41,58 51,83 100,00 

2013 31.651 203.989 266.176 501.817 6,31 40,65 53,04 100,00 

2014 30.614 201.680 275.505 507.800 6,03 39,72 54,25 100,00 

2015 29.578 199.172 284.840 513.590 5,76 38,78 55,46 100,00 

2016 28.563 196.599 294.346 519.508 5,50 37,84 56,66 100,00 

         

2018 26.659 191.726 314.607 532.993 5,00 35,97 59,03 100,00 

2019 25.791 189.593 325.699 541.083 4,77 35,04 60,19 100,00 

2020 24.967 187.603 337.395 549.965 4,54 34,11 61,35 100,00 

2021 24.172 185.653 349.548 559.373 4,32 33,19 62,49 100,00 

2022 23.393 183.656 362.004 569.053 4,11 32,27 63,62 100,00 

2023 22.621 181.535 374.605 578.761 3,91 31,37 64,73 100,00 

 

Tabela 15.  Recife: Estimativa da demanda habitacional  (2003-2023). 

Fonte.  MCidades: Demanda futura  por moradias no Brasil 2003-2023: uma abordagem demográfica,  2009.  

Anexo A. Tabulação: LUCENA, 2017. 
 
 

Como visto,  observa-se tendência  a redução constante do deficit  no período considerado, sendo previsto em 2023 

deficit  quase 40% menor do que o apresentado em 2003. Já a inadequação, apresentou acréscimo entre  2003 e 2010, e 

a partir  daí passa a decrescer a cada ano, apresentando no ano limite  de 2023 um valor 8% menor do que o encontrado 

em 2003. Como consequência, o número de domicílios adequados na cidade tende a aumentar no período,  alcançando em 

2023 um acréscimo em valor absoluto de 46% em relação ao ano inicial.  Os Gráficos 1 e 2,  a seguir, ilustram  melhor  essa 

evolução tanto dos valores absolutos como dos valores percentuais. 

2010 34.523 208.333 236.921 479.777 7,20 43,42 49,38 100,00 

 

2017 27.585 194.081 304.205 525.871 5,25 36,91 57,85 100,00 

 



 

 
 

Gráfico  1.  Recife: Estimativa da demanda habitacional  (2003-2023)/valores  absolutos. 

Fonte.  MCidades: Demanda futura  por moradias no Brasil 2003-2023: uma abordagem demo- 

gráfica,  2009.  Anexo A. Tabulação: LUCENA, 2017. 

 

 

 

Gráfico  2.  Recife: Estimativa da demanda habitacional  (2003-2023)/valores  percentuais.  

Fonte.  MCidades: Demanda futura  por moradias no Brasil 2003-2023: uma abordagem demo- 

gráfica,  2009.  Anexo A. Tabulação: LUCENA, 2017. 
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3.5.2. ESTIMATIVA DO DEFICIT E DA INADEQUAÇÃO A PARTIR DO MÉTODO GEOMÉTRICO 

A partir  do cálculo da Taxa Geométrica Anual de Crescimento (TGAC) encontrada para cada componente entre  os 

anos 2000 e 2010, considerou-se, à exemplo das projeções da CEDEPLAR, que será mantida  a mesma dinâmica,  e 

que resultará na redução de alguns componentes do Deficit Habitacional Total até o ano de 20 37. Dessa forma, foram 

estimados o Deficit  Habitacional  Total  e a Inadequação dos domicílios do município de Recife para os próximos 20 

anos, a partir  da aplicação da mesma TGAC encontrada,  como pode ser visto a seguir (Tabela 16).  

 

 
3.5.2.1.  ESTIMATIVA DO DEFICIT 

 
 

 
ESTIMATIVA DO DEFICIT HABITACIONAL TOTAL 

ANOS      

DOMICÍLIOS PRECÁRIOS 
(RÚSTICOS + 

IMPROVISADOS) (1)  

COABITAÇÃO 
(NÃO VOLUNTÁRIA) (2) 

ÔNUS EXCESSIVO 
COM ALUGUEL (3)  

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM 

IMÓVEL ALUGADO (4)  

DEFICIT HABITACIONAL 
TOTAL (1) + (2)  

+ (3) + (4)  

2000 8.676 30.745 13.545 4.901 57.867 

2010 6.063 30.888 21.490 5.410 63.851 

TGAC* -3,50 0,05 4,7 1,0 
 

2011 5.851 30.903 22.500 5.464 64.718 

2012 5.646 30.919 23.557 5.519 65.641 

2013 5.448 30.934 24.664 5.574 66.621 

2014 5.258 30.950 25.823 5.630 67.661 

2015 5.074 30.965 27.037 5.686 68.762 

2016 4.896 30.981 28.308 5.743 69.928 

2017 4.725 30.996 29.638 5.800 71.160 

2018 4.559 31.012 31.031 5.858 72.461 

2019 4.400 31.027 32.490 5.917 73.834 

2020 4.246 31.043 34.017 5.976 75.281 

2021 4.097 31.058 35.616 6.036 76.807 

2022 3.954 31.074 37.290 6.096 78.413 

2023 3.815 31.089 39.042 6.157 80.104 

2024 3.682 31.105 40.877 6.219 81.883 

2025 3.553 31.120 42.798 6.281 83.753 

2026 3.429 31.136 44.810 6.344 85.718 

2027 3.309 31.152 46.916 6.407 87.783 

2028 3.193 31.167 49.121 6.471 89.952 

2029 3.081 31.183 51.430 6.536 92.230 

2030 2.973 31.198 53.847 6.601 94.620 

 

>> CONTINUA 



 

 

 
ANOS 

ESTIMATIVA DO DEFICIT HABITACIONAL TOTAL 

 

DOMICÍLIOS PRECÁRIOS 
(RÚSTICOS + 

IMPROVISADOS) (1)  

 

 
COABITAÇÃO 

(NÃO VOLUNTÁRIA) (2) 

 

 
ÔNUS EXCESSIVO 
COM ALUGUEL (3)  

 

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM 

IMÓVEL ALUGADO 

 

DEFICIT HABITACIONAL 
TOTAL (1) + (2)  

+ (3) + (4)  

2031 2.869 31.214 56.378 6.667 97.128 

2032 2.769 31.230 59.028 6.734 99.760 

2033 2.672 31.245 61.802 6.801 102.520 

2034 2.681 31.261 64.707 6.869 105.517 

2035 2.587 31.276 67.748 6.938 108.549 

2036 2.496 31.292 70.932 7.007 111.728 

2037 2.409 31.308 74.266 7.077 115.060 

 

Tabela 16.  Município do Recife. Estimativa do Deficit  Habitacional  Total  (2000/2037)/pela  TGAC. 

Fonte.  Estimativa LUCENA, 2016. 

 

(*) Taxa Geométrica Anual de Crescimento no período 2000-2010/  

2011-2027: considerada a mesma Taxa Geométrica Anual de Crescimento do período 2000 - 2010 

 
 

A Tabela 16 permite  algumas considerações: 

 
Å O deficit total acumulado no município do Recife, em 2010, já estava em 63.851 UH, chegando a 71.160 unida - 

des em 2017, quantitativo  que já indica o número de unidades habitacionais a serem construídas no município no 

momento atual;  

Å Há uma tendência de crescimento do Deficit Habitacional Total, que poderá atingir 87.783 unidades habita - 

cionais no ano de 2027, e 115.060 unidades no ano de 2037, caso os componentes do DHT não sejam devida- 

mente enfrentados mediante  políticas  públicas cabíveis; 

Å Do total  estimado para 2027, 3.309 são de domicílios rústicos,  que representam o deficit  por reposição, ou seja,  

a demanda por substituição de moradias no mesmo lote em que se localiza. O restante representa o deficit por 

incremento  (84.475 unidades), ou seja,  a demanda por moradia e um novo lote;  

Å A coabitação tende a crescer, apesar de apresentar uma taxa anual de crescimento bastante discreta (0,05% 

a.a.).  Continuará sendo o componente que mais contribui  para o Deficit  Total  do município;  

Å Os domicílios precários tendem a decrescer, apresentando TGAC negativa entre  2000 e 2010, mas mesmo 

assim vão atingir  quantitativo  ainda muito  expressivo em 2027. 

 
Cabe lembrar  que estão em andamento programas e ações dos governos municipal,  estadual e federal,  com 

vistas ao enfrentamento e redução do Deficit Habitacional do município, e que, na medida em forem sendo implemen - 

tados, os seus resultados deverão refletir  diretamente  nos quantitativos  aqui apresentados. Esse assunto será visto 

com maiores detalhes no capítulo  dos custos, e das metas e linhas programáticas.  

 
Cabe lembrar  também, que do total  de domicílios recenseados no município,  conforme divulgado na 

Sinopse do Censo Demográfico do IBGE de 2010 (Tabela 17),  foram registrados 34.411  domicílios  vagos, que carecem 

de ava- liação,  pois representam metade do deficit  habitacional  previsto  para 2017 (71.160  domicílios ).  
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MUNICÍPIO DO RECIFE E REGIÃO METROPOLITANA 

  MUNICÍPIO DO RECIFE   RMR  

ESPÉCIE         

 DOMICÍLIOS RECENSEADOS  DOMICÍLIOS RECENSEADOS 

 UNIDADES PERCENTUAL UNIDADES PERCENTUAL 

 2000  2010  2000  2010  2000  2010  2000  2010  

Total  426.194 515.100 100,00 100,00 1.004.198 1.248.541 100,00 100,00 

Particular  - 514.715 - 99,93 - 1.247.402 - 99,91 

Particular  - ocupado 377.068 471.210 88,47 91,48 863.561 1.111.660 86,00 89,04 

Particular  - não ocupado - 43.505 - 8,45 - 135.742 - 10,87 

Particular  - não ocupado - vago 37.682 34.411 8,84 6,68 97.829 90.557 9,74 7,25 

Coletivo 496 385 0,12 0,07 919 1.139 0,09 0,09 

Coletivo - com morador - 198 - 0,04 - 484 - 0,04 

Coletivo - sem morador - 187 - 0,04 - 655 - 0,05 

 
 

Tabela 17.  Domicílios recenseados segundo espécie. 

Fonte.  IBGE ð Censo demográfico 2010. Sinopse. 
 

 
3.5.2.2.  ESTIMATIVA DA INADEQUAÇÃO 

 
A Tabela 18 permite  algumas observações sobre a Inadequação dos domicílios do Recife: 

Å Com exceção da inadequação fundiária,  que cresceu até 2017, todos os demais componentes da inadequação 

apresentaram redução no período;  

Å Apesar disso, carência de infraestrutura  é a inadequação que atinge a maior quantidade de domicílios,  mais 

que o dobro dos domicílios com inadequação fundiária  no ano de 2017; 

Å O adensamento excessivo é a terceira  inadequação que mais atinge os domicílios da cidade;  

Å Domicílio sem banheiro exclusivo é a inadequação menos presente na cidade,  e foi  a que teve redução 

mais acentuada no período.  

Å Caso essa mesma tendência  seja mantida  nos próximos 20 anos, o número de domicílios com carência de 

infraestrutura  será de 112.185 em 2027 e de 98.425 em 2037. 



 

NÚMERO DE DOMICÍLIOS COM INADEQUAÇÃO 

ANOS     

 INADEQUAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM IMÓVEL 

PRÓPRIO URBANO 

DOMICÍLIOS SEM 
BANHEIRO EXCLUSIVO 

 

CARÊNCIA DE INFRAESTRUTURA 

2000 43.013 25.818 39.526 157.580 

2010 51.417 17.037 14.208 138.492 

TGAC* 1,8 -4,1 -9,7 -1,3 

2011 52.343 16.338 12.830 136.692 

2012 52.437 16.271 12.705 136.514 

2013 53.381 15.604 11.473 134.739 

2014 54.341 14.965 10.360 132.988 

2015 55.320 14.351 9.355 131.259 

2016 56.315 13.763 8.448 129.552 

2017 57.329 13.198 7.628 127.868 

2018 58.361 12.657 6.888 126.206 

2019 59.411 12.138 6.220 124.565 

2020 60.481 11.641 5.617 122.946 

2021 61.569 11.163 5.072 121.348 

2022 62.678 10.706 4.580 119.770 

2023 63.806 10.267 4.136 118.213 

2024 64.954 9.846 3.735 116.676 

2025 66.124 9.442 3.372 115.160 

2026 67.314 9.055 3.045 113.662 

2027 68.525 8.684 2.750 112.185 

2028 69.759 8.328 2.483 110.726 

2029 71.015 7.986 2.242 109.287 

2030 72.293 7.659 2.025 107.866 

2031 73.594 7.345 1.828 106.464 

2032 74.919 7.044 1.651 105.080 

2033 76.267 6.755 1.491 103.714 

2034 77.640 6.478 1.346 102.366 

2035 79.038 6.212 1.216 101.035 

2036 80.460 5.958 1.098 99.721 

2037 81.909 5.713 991 98.425 

 

Tabela 18.  Município do Recife. Estimativa da Inadequação dos domicílios (2000/2037)/TGAC. 

Fonte.  Estimativa LUCENA, 2017. 
 
 

(*) Taxa Geométrica Anual de Crescimento no período 2000-2010 

2011-2027: Considerada a mesma Taxa Geométrica Anual de Crescimento do período 2000 - 2010. 
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3.5.3. ESTIMATIVA DO DEFICIT E DA INADEQUAÇÃO A PARTIR DO MÉTODO ARITMÉTICO 

Uma segunda estimativa  para cálculo do deficit  futuro  foi  feita,  com a utilização  do método da progressão aritmética.  

Foram as fórmulas utilizadas:  

 
TAXA DE PROGRESSÃO ARITMÉTICA: 

 

 

 
  

 
 

 
ESTIMATIVA POPULACIONAL: 

 

 

 

Onde Pn é a população estimada para Tn (o ano desejado). 

 
 

Os resultados da estimativa  podem ser vistos nas Tabelas 19 e 20 , a seguir: 
 
 

 
ESTIMATIVA DO DEFICIT HABITACIONAL TOTAL 

ANOS      

DOMICÍLIOS PRECÁRIOS 
(RÚSTICOS + 

IMPROVISADOS) (1)  

COABITAÇÃO 
(NÃO VOLUNTÁRIA) (2) 

ÔNUS EXCESSIVO 
COM ALUGUEL (3)  

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM 

IMÓVEL ALUGADO (4)  

DEFICIT HABITACIONAL 
TOTAL (1) + (2)  

+ (3) + (4)  

2000 8.676 30.745 13.545 4.901 57.867 

2010 6.063 30.888 21.490 5.410 63.851 

TGAC* -3,50 0,05 4,7 1,0 
 

2011 5842 30902 22459 5463 64667 

2012 5621 30917 23429 5516 65482 

2013 5399 30931 24398 5570 66298 

2014 5178 30945 25367 5623 67114 

2015 4957 30960 26337 5676 67929 

2016 4736 30974 27306 5729 68745 

2017 4515 30988 28276 5782 69561 

2018 4293 31003 29245 5836 70376 

2019 4072 31017 30214 5889 71192 

2020 3851 31031 31184 5942 72008 

2021 3630 31046 32153 5995 72824 

2022 3408 31060 33122 6048 73639 

2023 3187 31074 34092 6102 74455 

 

>> CONTINUA 



 

ESTIMATIVA DO DEFICIT HABITACIONAL TOTAL 

ANOS      

DOMICÍLIOS PRECÁRIOS 
(RÚSTICOS + 

IMPROVISADOS) (1)  

COABITAÇÃO 
(NÃO VOLUNTÁRIA) (2) 

ÔNUS EXCESSIVO 
COM ALUGUEL (3)  

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM 

IMÓVEL ALUGADO 

DEFICIT HABITACIONAL 
TOTAL (1) + (2)  

+ (3) + (4)  

2024 2966 31089 35061 6155 75271 

2025 2745 31103 36031 6208 76086 

2026 2524 31117 37000 6261 76902 

2027 2302 31132 37969 6314 77718 

2028 2081 31146 38939 6367 78533 

2029 1860 31160 39908 6421 79349 

2030 1639 31175 40877 6474 80165 

2031 1418 31189 41847 6527 80980 

2032 1196 31203 42816 6580 81796 

2033 975 31218 43786 6633 82612 

2034 754 31232 44755 6687 83427 

2035 533 31246 45724 6740 84243 

2036 312 31261 46694 6793 85059 

2037 90 31275 47663 6846 85874 

 

Tabela 19.  Município do Recife. Estimativa do Deficit  Habitacional  Total  (2000/2037)/pelo  crescimento aritmético.  

Fonte.  Estimativa LUCENA, 2017. 
 

(*) Taxa Geométrica Anual de Crescimento no período 2000-2010 

2011-2027: Aplicação do método da progressão aritmética  

 
 
 
 

Por esse método, observa-se uma redução do deficit ainda mais significativa do que aquela apontada pelo  

método do TGAC, tanto dos componentes como no somatório total. A Tabela 20 apresenta o resultado para a inade - 

quação dos domicílios. 
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NÚMERO DE DOMICÍLIOS COM INADEQUAÇÃO 

ANOS     

 INADEQUAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM IMÓVEL 

PRÓPRIO URBANO 

DOMICÍLIOS SEM 
BANHEIRO EXCLUSIVO 

 

CARÊNCIA DE INFRAESTRUTURA 

2000 43.013 25.818 39.526 157.580 

2010 51.417 17.037 14.208 138.492 

TGAC* 1,8 -4,1 -9,7 -1,3 

2011 52326 16314 12677 136692 

2012 53236 15591 11147 134892 

2013 54145 14868 9616 133093 

2014 55055 14144 8085 131293 

2015 55964 13421 6555 129493 

2016 56874 12698 5024 127693 

2017 57783 11975 3493 125893 

2018 58693 11252 1963 124093 

2019 59602 10529 432 122294 

2020 60512 9806 -1099 120494 

2021 61421 9083 -2629 118694 

2022 62331 8359 -4160 116894 

2023 63240 7636 -5691 115094 

2024 64150 6913 -7221 113295 

2025 65059 6190 -8752 111495 

2026 65969 5467 -10283 109695 

2027 66878 4744 -11813 107895 

2028 67788 4021 -13344 106095 

2029 68697 3298 -14875 104296 

2030 69607 2574 -16405 102496 

2031 70516 1851 -17936 100696 

2032 71426 1128 -19467 98896 

2033 72335 405 -20997 97096 

2034 73245 -318 -22528 95296 

2035 74154 -1041 -24059 93497 

2036 75064 -1764 -25589 91697 

2037 75973 -2487 -27120 89897 

 

Tabela 20.  Município do Recife. Estimativa da Inadequação dos domicílios (2000/2037)/  pelo crescimento aritmético.  

Fonte.  Estimativa LUCENA, 2017. 
 
 

(*) Taxa Geométrica Anual de Crescimento no período 2000-2010 
2011-2027: Aplicação do método da progressão aritmética  



 

Com relação à inadequação dos domicílios, o uso do método da progressão aritmética aponta para uma  

redução expressiva de três dos componentes que apresentaram TGAC negativa no período entre 2000 e 2010. 

Dois deles chegam a apresentar valores negativos, a partir de 2020 (domicílios sem banheiro) e a partir de 2034  

(adensamento excessivo em imóvel  próprio  urbano).  

 

 
3.5.4. ESTIMATIVA DO DEFICIT  E DA INADEQUAÇÃO A PARTIR DO MÉTODO DOS 

MÍNIMOS QUADRADOS 

A terceira  estimativa  do deficit  e da Inadequação futura  foi  feita  a partir  do método dos mínimos quadrados, cuja 

fórmula  pode ser vista a seguir: 

 

 
 

FATOR A: 

 
 

 

 

   
 

 

  
 

 
FATOR B: 

 
 

 
 
 

 

Os resultados podem ser vistos nas Tabelas 21 e 22.  
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ESTIMATIVA DO DEFICIT HABITACIONAL TOTAL 

ANOS  
DOMICÍLIOS PRECÁRIOS 

(RÚSTICOS + 
IMPROVISADOS) (1)  

   
ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM 

IMÓVEL ALUGADO (4)  

 
DEFICIT HABITACIONAL 

TOTAL (1) + (2)  
+ (3) + (4)  

 COABITAÇÃO 
(NÃO VOLUNTÁRIA) (2)  

ÔNUS EXCESSIVO 
COM ALUGUEL (3)  

2000 8.676 30.745 13.545 4.901 57.867 

2010 6.063 30.888 21.490 5.410 63.851 

TGAC* -3,50 0,05 4,7 1,0 
 

2011 5811 30902 22306 5461 64481 

2012 5573 30917 23192 5513 65195 

2013 5335 30931 24077 5566 65909 

2014 5097 30945 24963 5618 66623 

2015 4859 30960 25848 5670 67337 

2016 4622 30974 26733 5722 68051 

2017 4384 30988 27619 5774 68765 

2018 4146 31003 28504 5826 69479 

2019 3908 31017 29390 5879 70193 

2020 3670 31031 30275 5931 70907 

2021 3432 31045 31160 5983 71621 

2022 3194 31060 32046 6035 72335 

2023 2956 31074 32931 6087 73049 

2024 2718 31088 33817 6139 73763 

2025 2481 31103 34702 6191 74477 

2026 2243 31117 35587 6244 75191 

2027 2005 31131 36473 6296 75905 

2028 1767 31146 37358 6348 76619 

2029 1529 31160 38244 6400 77333 

2030 1291 31174 39129 6452 78047 

2031 1053 31189 40014 6504 78761 

2032 815 31203 40900 6557 79475 

2033 577 31217 41785 6609 80189 

2034 340 31232 42671 6661 80903 

2035 102 31246 43556 6713 81617 

2036 -136 31260 44441 6765 82330 

2037 -374 31275 45327 6817 83044 

 

Tabela 21.  Município do Recife. Estimativa do Deficit  Habitacional  Total  (2000/2037)/pelo  método dos mínimos quadrados. 

Fonte.  Estimativa LUCENA, 2017. 
 

(*) Taxa Geométrica Anual de Crescimento no período 2000-2010 

2011-2027: Aplicação do método dos mínimos quadrados 



 

 
 

ANOS 

NÚMERO DE DOMICÍLIOS COM INADEQUAÇÃO 
 

 

 
ADENSAMENTO 

INADEQUAÇÃO 
EXCESSIVO EM IMÓVEL 

DOMICÍLIOS SEM 
CARÊNCIA DE INFRAESTRUTURA 

 
FUNDIÁRIA PRÓPRIO URBANO BANHEIRO EXCLUSIVO 

 

2000 43.013 25.818 39.526 157.580 

2010 51.417 17.037 14.208 138.492 
 

TGAC* 1,8 -4,1 -9,7 -1,3 

 

2011 52269 16196 12002 136605 

2012 53146 15409 10108 134758 

2013 54024 14622 8214 132911 

2014 54902 13836 6320 131064 

2015 55780 13049 4426 129217 

2016 56658 12262 2532 127370 
 

2017 57535 11475 638 125522 

 

2018 58413 10688 -1256 123675 

2019 59291 9901 -3150 121828 

2020 60169 9114 -5044 119981 

2021 61047 8327 -6938 118134 

2022 61925 7540 -8832 116287 

2023 62802 6753 -10726 114440 

2024 63680 5967 -12620 112592 

2025 64558 5180 -14514 110745 

2026 65436 4393 -16408 108898 
 

2027 66314 3606 -18303 107051 

 

2028 67191 2819 -20197 105204 

2029 68069 2032 -22091 103357 

2030 68947 1245 -23985 101510 

2031 69825 458 -25879 99662 

2032 70703 -329 -27773 97815 

2033 71580 -1116 -29667 95968 

2034 72458 -1902 -31561 94121 

2035 73336 -2689 -33455 92274 

2036 74214 -3476 -35349 90427 

2037 75092 -4263 -37243 88580 

 

Tabela 22.  Município do Recife. Estimativa da Inadequação dos domicílios (2000/2037)/  método dos mínimos quadrados. 

Fonte.  Estimativa LUCENA, 2017. 
 

 

(*) Taxa Geométrica Anual de Crescimento no período 2000-2010 

2011-2027: Aplicação do método dos mínimos quadrados 
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A inadequação dos domicílios futura  calculada pelo método dos mínimos quadrados, tem uma redução 

ainda mais expressiva, chegando a apresentar valores negativos a partir de 2018 (domicílios sem banheiro 

exclusivo) e a partir  de 2032 (adensamento excessivo em imóvel  próprio  urbano).  

 

 
3.5.5. A PROJEÇÃO SELECIONADA 

Considerando as quatro  estimativas apresentadas, a da CEDEPLAR e as três da LUCENA (método da TGAC, método 

da progressão aritmética e método dos mínimos quadrados), selecionamos o método da TGAC, cujos resultados estão 

nas Tabelas 16 e 18, uma vez que é o que apresenta a situação mais desfavorável tanto  para o deficit  como para a 

Inadequação, o que entendemos seja mais próximo da realidade futura e vai demandar esforço mais concentrado por  

parte  dos órgãos de governo responsáveis pelo enfrentamento  das necessidades habitacionais acumuladas e previstas. 

Serão considerados os valores encontrados até o ano de 2017, aqui considerados como o deficit  e a Inadequação acu- 

mulados até o momento atual.  A partir  de 2018, já  serão indicados os valores pretendidos,  em função das estratégias de 

ação, das metas e das Linhas Programáticas propostas neste PLHIS (Tabelas 23 e 24).  

 
 
 

ESTIMATIVA DO DEFICIT HABITACIONAL TOTAL 

ANOS      

DOMICÍLIOS PRECÁRIOS 
(RÚSTICOS + 

IMPROVISADOS) (1)  

COABITAÇÃO 
(NÃO VOLUNTÁRIA) (2) 

ÔNUS EXCESSIVO 
COM ALUGUEL (3)  

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM 

IMÓVEL ALUGADO (4)  

DEFICIT HABITACIONAL 
TOTAL (1) + (2)  

+ (3) + (4)  

2000 8.676 30.745 13.545 4.901 57.867 

2010 6.063 30.888 21.490 5.410 63.851 

TGAC* -3,50 0,05 4,7 1,0 
 

2011 5.851 30.903 22.500 5.464 64.718 

2012 5.646 30.919 23.557 5.519 65.641 

2013 5.448 30.934 24.664 5.574 66.621 

2014 5.258 30.950 25.823 5.630 67.661 

2015 5.074 30.965 27.037 5.686 68.762 

2016 4.896 30.981 28.308 5.743 69.928 

2017 4.725  30.996  29.638  5.800  71.160  

2027 
 

Valores a serem indicados  
  

2037 
 

Valores a serem indicados  
  

 

Tabela 23.  Município do Recife. Deficit  Habitacional  Acumulado (2000/2017).  

Fonte.  Estimativa LUCENA, 2016. 

 

(*) Taxa Geométrica Anual de Crescimento no período 2000-2010 



 

NÚMERO DE DOMICÍLIOS COM INADEQUAÇÃO 

ANOS     

 INADEQUAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

ADENSAMENTO 
EXCESSIVO EM IMÓVEL 

PRÓPRIO URBANO 

DOMICÍLIOS SEM 
BANHEIRO EXCLUSIVO 

 

CARÊNCIA DE INFRAESTRUTURA 

2000 43.013 25.818 39.526 157.580 

2010 51.417 17.037 14.208 138.492 

TGAC* 1,8 -4,1 -9,7 -1,3 

2011 52.343 16.338 12.830 136.692 

2012 52.437 16.271 12.705 136.514 

2013 53.381 15.604 11.473 134.739 

2014 54.341 14.965 10.360 132.988 

2015 55.320 14.351 9.355 131.259 

2016 56.315 13.763 8.448 129.552 

2017 57.329  13.198  7.628  127.868  

2027 
 

Valores a serem indicados  
 

2037 
 

Valores a serem indicados  
 

 

Tabela 24.  Município do Recife. Inadequação dos domicílios Acumulada (2000/2037).  

Fonte.  Estimativa LUCENA, 2017. 

 
 

(*) Taxa Geométrica Anual de Crescimento no período 2000-2010 



64 ESTRATÉGIAS DE AÇÃO, METAS, LINHAS PROGRAMÁTICAS (LPS) E FONTES DE RESCURSOS  

4. ESTRATÉGIAS DE 
AÇÃO, METAS, LINHAS 
PROGRAMÁTICAS (LPS) 
E FONTES DE RECURSOS 

 
 
 
 
 
 
 
 

4.1. ESTRATÉGIAS DE AÇÃO 
A estratégia adotada pelo PlanHab para o equacionamento das necessidades 

habitacionais do Brasil, num período de 15 anos, foi  a de atuar  simultaneamente  

em várias dimensões que envolvem a complexa questão da produção da moradia, 

òatrav®s de iniciativas claras e bem delimitadas, de modo a gerar resultados a curto, 

m®dio e longo prazosó8. 

 
Estados e municípios necessitam, da mesma forma,  da definição  de estratégias 

para o enfrentamento  de grandes desafios para a implantação  dos seus Planos Estaduais 

e Locais de Habitação de Interesse Social e para o equacionamento das suas necessidades 

habitacionais.  O município do Recife, à exemplo dos demais municípios do Brasil, tem entre  

os grandes desafios a enfrentar, a descontinuidade administrativa associada à 

mudança de governo no período do horizonte temporal do PLHIS Recife (2017-2037), a 

incompatibilidade  entre  o custo da produção da moradia e a capacidade de pagamento 

das famílias de baixa renda,  e a limitada  capacidade operacional do município.  Para o 

enfrentamento  desses desafios, são definidas como estratégias:  

 
1. Revisar o arranjo institucional da política urbana do município de Recife, asse - 

gurando a adequada definição  do órgão coordenador da política  habitacional  e 

o papel e atribuições dos demais órgãos envolvidos, de modo a proporcionar a  

intersetorialidade  e complementaridade  das ações; 

2. Fortalecer o quadro municipal de profissionais envolvidos com a questão 

habitacional,  por meio da elaboração de um quadro definitivo  de cargos, fun- 

ções e salários para a composição do órgão coordenador da política  habitacio - 

nal, promovendo a contratação de novos técnicos e nivelamento técnico destes  

profissionais por meio de oficinas e instituição de rotinas para integração da  

equipe e compatibilização  de planos de ação com demais órgãos da prefeitura  

e organizações sociais; 

3. Reestruturar o PREZEIS como instrumento  fundamental  da política  de habi- 

tação, visando reestruturar administrativamente a URB/Prezeis, ampliar a  

dotação orçamentária  do Fundo do PREZEIS e garantir a  execução do planejado;  

4. Incluir  a política  habitacional  do Recife no contexto  da governança interfede -                 

rativa  da Região Metropolitana  do Recife, conforme estabelecido pelo Estatuto 

da Metrópole (Lei Nº 13.089 de 12 de janeiro  de 2015, inserindo a questão 

 
8 Plano Nacional de Habitação 

(PlanHab), 2009, p.83 



 

habitacional  nos debates de Consórcios Intermunicipais,  tendo como perspectiva a elaboração de um Plano 

Regional de Habitação; 

5. Desenvolver novas alternativas  de provisão habitacional,  tanto  quanto à forma de aquisição e acesso (alu- 

guel social, leasing, consórcio), quanto à tipologia habitacional (aproveitamento de imóveis habitacionais  

vazios, reforma  e reciclagem para o uso habitacional  de edifícios vazios ou subutilizados);  

6. Garantir a aplicação dos requisitos para assegurar a acessibilidade universal na produção habitacional,  

levando em consideração as necessidades especiais das pessoas com deficiência  e idosos; 

7. Estabelecer critérios  adicionais de priorização da demanda que considerem o contexto  de cada grupo ou 

comunidade e sejam definidos durante  o processo participativo;  

8. Garantir  atendimento  às necessidades habitacionais da população feminina  vítima  de violência;  

9. Garantir  fonte  de financiamento  permanente para Programas de Habitação de Interesse Social e de regu- 

larização fundiária, mediante a destinação de percentual dos recursos obtidos com a regulamentação de ins - 

trumentos  urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade, a exemplo da outorga onerosa do direito de construir,  

operações urbanas consorciadas, dentre  outros;  

10. Criar medidas de redução ou isenção de taxas e emolumentos municipais na aprovação de projetos  de HIS; 

11. Fomentar  o desenvolvimento de projetos  de HIS multifamiliares  em plataforma  BIM, de modo que haja melhor 

controle  e transparência da qualidade do projeto,  orçamento,  compatibilização  de infraestruturas  e execução; 

12. Criar banco de terras e imóveis, por meio da aquisição de terras e imóveis não utilizados  ou subutilizados 

e outros de interesse público,  utilizando  instrumentos previstos no Estatuto das Cidades e no Plano Diretor  

Municipal do Recife, tais como a doação de terrenos como pagamento de dívidas dos proprietários com a  

Prefeitura, preempção, desapropriação, transferência do direito de construir, entre outros; após definição das  

terras e imóveis com viabilidade técnico -econômica para construção de novas unidades ou reaproveitamento  

para HIS, conforme previstos no item anterior, o Executivo encaminhará projeto de lei classificando os terrenos  

selecionados como Zona Especial de Interesse Social II (ZEIS II) ou os classificará por decreto  como Imóveis 

Especiais de Interesse Social (IEIS); 

13. Viabilizar a liberação de entraves legais ou administrativos à utilização de terras públicas que apresentem  

problemas jurídicos,  disponibilizando-as para empreendimentos de HIS; 

14. Priorizar a autogestão dos empreendimentos habitacionais, principalmente naque les desenvolvidos pelas 

associações e cooperativas habitacionais,  ampliando as possibilidades de sustentabilidade  da intervenção  e 

apropriação das famílias dos seus espaços de moradia;  

15. Assegurar a seleção prévia das famílias contempladas em cada projeto  habitacional  e iniciar  a execução 

do trabalho técnico social no início da obra, de modo a ampliar o envolvimento das famílias e a construção de  

laços sociais; 

16. Definir  o PLHIS-RECIFE como política  de Estado, considerando que o poder público  municipal  é o agente 

indispensável na regulação urbana, na provisão da moradia e na regularização de assentamentos precários;  

17. Definir  o ano de 2027 como o primeiro  ano de referência  para obtenção dos resultados das ações para o 

enfrentamento das necessidades habitacionais definidas neste PLHIS, de forma que, no segundo ano de refe- 

rência (2037), parte  dessas necessidades tenham sido totalmente  sanadas ou significativamente  reduzidas; 

18. Fazer constar programas e custos previstos no PLHIS-RECIFE no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e na Lei de Orçamento Anual (LOA) do município;  

19. Diversificar soluções para o equacionamento do Deficit Habitacional Total e da Inadequação dos Domicílios,  

adequando o atendimento  às características socioeconômicas das famílias beneficiadas;  

20. Definir  Metas e Linhas Programáticas (LPs) que reflitam  essa diversidade de soluções; 

21. Vincular LPs aos programas e fontes de financiamento  disponíveis, em especial no âmbito  federal;  

22. Definir  custos a partir  de valores unitários  adotados por fontes oficiais  atualizadas reconhecidas pelo 

governo federal;  

23. Priorizar  recursos não onerosos nas soluções de produção e melhoria  habitacionais,  para famílias de 

menor renda;  

24. Articular  a política  habitacional  com as demais políticas  afins do governo municipal  e de outras esferas 

de governo; 

25. Promover a ampliação das parcerias com setores públicos e privados para viabilizar  a oferta  de habitações 

populares com a incorporação de novas tecnologias e formas de produção de moradia;  
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26. Aplicar os instrumentos  de regularização fundiária  previstos no Estatuto da Cidade, na Medida Provisória 

2.220/2001 e na Lei Nº 13.465 de 11 de julho  de 2017; 

27. Dimensionar a terra  necessária para a produção de HIS em Recife, assegurando a constituição  progressiva 

de um banco de imóveis para HIS; 

28. Estimular a adoção de instrumentos  que facilitem  o acesso à terra  urbanizada; 

29. Fortalecer  a capacidade institucional  do município para o enfrentamento  das suas necessidades habitacionais;  

30. Capacitar os agentes municipais para garantir  repertório  comum, agilidade e qualidade na implementação  

do PLHIS-RECIFE; 

31. Garantir  o controle  social na definição  e na implementação  das políticas  habitacionais;  

32. Instituir  o Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social e o Sistema Municipal de Informações 

da Habitação; 

33. Garantir o funcionamento do Conselho Gestor e do Fundo Municipal de Habitação, para que possam cata- 

lisar recursos na forma de contrapartidas, complementando e garantindo com aportes não onerosos, a política 

de subsídios; 

34. Garantir que o Conselho Gestor do Fundo Local de Habitação de Interesse Social seja eleito dentre as enti - 

dades que integram o Conselho da Cidade; 

35. Estimular o ingresso e a habilitação  de novos agentes promotores (cooperativas e associações locais),  bem 

como apoio à sua atuação com capacitação e assistência técnica  

36. Criar um sistema de monitoramento e avaliação que permita o controle dos resultados e a revisão periódica  

do PLHIS-RECIFE; 

37. Desonerar o processo de produção da HIS, garantindo que os incentivos gerem efetivamente  uma redução 

no custo e aumente a oferta  da moradia;  

38. Dar agilidade aos procedimentos de aprovação de empreendimentos habitacionais, buscando simplificar o  

processo de licenciamento  no âmbito  local  e criando ambiente  favorável  à agilização dos registros cartoriais;  

39. Modernizar processos de produção a partir  do incentivo  à utilização  de materiais,  componentes, sistemas 

e tecnologias adaptadas às características  locais e adequadas às especificidades da HIS; 

40. Capacitação da mão de obra e de profissionais que trabalham  no setor habitacional  voltado  à HIS, buscan- 

do alcançar maior qualidade nos projetos  e no processo de construção; 

41. Apoio aos processos com autogestão e cooperativismo e de autoconstrução assistida para novas habita- 

ções e melhorias habitacionais;  

42. Garantir a sustentabilidade das intervenções, através de estratégias de fortalecimento da organização das  

famílias, da localização adequada dos empreendimentos e do fomento à geração de renda local por meio da  

economia solidária;  

43. Reestruturação do modelo de intervenções em áreas de risco de deslizamento,  com associação de inte r- 

venções urbanísticas estruturadoras para eliminação das situações de alto  risco e ações de gestão integrada 

do risco, de modo a eliminar  as mortes nos morros; 

44. Imediata  elaboração de um plano de reassentamento participativo  para famílias residentes em palafitas  

e em áreas vulneráveis a riscos, contemplando a identificação  de áreas próximas dos locais de origem para 

construção das novas moradias, transformação dessas áreas em ZEIS e a desapropriação dessas áreas para 

atendimento  da demanda, articulando  com a busca de recursos para construção das moradias; 

45. Análise do cadastro e das condições do auxílio-moradia, com adequação dos valores à realidade e definição  

de prazo máximo para entrega das moradias, com criação de um plano de atendimento habitacional para famí - 

lias que atualmente  recebem auxílio,  priorizando  as famílias mais vulneráveis;  

46. Retomada de uma política  de regularização fundiária  para as ZEIS, com a construção de plano com metas 

e prazos, e criação de uma política de prevenção e mediação de conflitos fundiários na qual prevaleça a defesa  

do direito humano à moradia e a participação das famílias afetadas, contemplando ações multisetoriais e uma  

estrut ura para mediação de conflitos;  

47. Assegurar o planejamento  urbano participativo  da cidade que considere, em primeiro  lugar,  o direito  à mora- 

dia das famílias afetadas por intervenções urbanísticas, evitando e/ou reduzindo a necessidade de remoções e  

prevendo soluções habitacionais adequadas e negociadas com as famílias,  eliminando  as indenizações injustas;  

48. Identificação, demarcação e transformação de imóveis vazios em Imóveis Especiais de Interesse Social 

(IEIS), com imediata execução da dívida pública ativa dos imóveis em áreas centrais e elaboração de um plano  

especial de ocupação dos mesmos para fins de moradia; 



 

49. Transformação de Comunidades de Interesse Social (CIS) em ZEIS, ampliação da dotação e execução 

orçamentária  do Fundo do PREZEIS e recomposição da estrutura pública de apoio ao PREZEIS; 

50. Garantir a constituição de comissão de fiscalização de obras, composta por moradores ou destinatários das 

obras, para o acompanhamento das obras de novos habitacionais ou de intervenções em áreas ZEIS; 

51. Promover a participação integral e efetiva da comunidade beneficiada na elaboração dos projetos para a  

construção de novas moradias, urbanização e regularização fundiária,  desde a fase inicial;  

52. Priorizar a adoção nos projetos de novos habitacionais de padrões de eficiência energética, conforto climá - 

tico, reuso de água e outras medidas que aliem a sustentabilidade ambiental com a diminuição das despesas  

correntes de manutenção por parte  dos moradores; 

53. Exigência de estudos prévios para intervenções em áreas ZEIS que impliquem remoção de moradias, 

demonstrando a necessidade da intervenção  a partir  da comparação com alternativas  locacionais e técnicas;  

54. Garantia de completa transparência e efetiv a consulta à população atingida em caso de intervenções do  

poder público em áreas ZEIS que impliquem  em remoção de moradia;  

55. Viabilizar  uma outra  moradia ou indenização justa  para famílias removidas por obras públicas, de maneira 

a permitir  a realocação para imóvel  em condições iguais ou superiores ao imóvel  desapropriado; 

56. Estudar a possibilidade de incorporar  espaço para comércio e serviços no projeto  de novos habitacionais e 

de incorporar ou regularizar esses espaços nos habitacionais já construídos; revisão da legislação para facilitar  

ou permitir a redefinição para o uso habitacional de imóveis não habitacionais antigos que não estejam cum - 

prindo sua função social; 

57. Ampliar as possibilidades de geração de recursos para a política de habitação do Recife a partir da aplicação  

de instrumentos e realização de procedimentos como a cobrança de passivos tributários e inclusão na dívi - 

da ativa municipal, arrecadação por abandono, direito de preempção, outorga oner osa do direito de construir,  

transferência  do direito  de construir,  consórcio imobiliário,  desapropriação por interesse social, entre  outros;  

58. Definir  Incentivos urbanísticos que apoiem a implementação  da política  de habitação do Recife, como a 

criação de parâmetros especiais para habitação de interesse social, uso misto,  entre  outros;  

59. Obrigatoriedade de transparência na lista de famílias que estão a espera dos habitacionais, com informa - 

ções sobre tempo de espera e se possui condições preferenciais (como idosos e deficientes físicos). Como tam- 

bém, tornar pública a lista de beneficiários do auxílio -moradia, com informação sobre o tempo de recebimento  

do beneficio  e o prazo para atendimento  por solução habitacional.  

 
Cabe ainda acrescentar as estratégias propostas pela Secretaria da Mulher para o enfrentamento  das necessi- 

dades habitacionais da cidade do Recife:  

 
Å Priorizar as mulheres na titulação da habitação pública, conforme reza a legislação, destacando os casos de mulheres 

vítimas de violência, mães solteiras com crianças e idosas;  

Å  

Å Realizar campanha e a produção de material  de divulgação sobre a titulação  da habitação pública;  

 
Å Oferecer assistência jurídica  gratuita  para as mulheres para apoiá-las quanto à formalização  da posse das casas; 

 
Å Organizar rede de entidades e especialistas no assunto; 

 
Å Introduzir  indicadores de gênero no monitoramento  das políticas de habitação de interesse social; 

 
Å Realizar mutirões para regularização das pendências de água, luz e telefone  nos habitacionais;  

 
Å Oferecer cursos para as mulheres para que realizem serviços de manutenção das casas, mantendo as condições 

de habitabilidade (pedreiras, marceneiras, encanadoras, eletricistas etc.) e estimular a prática do cooperativismo,  

incluindo o trabalho de reciclagem de resíduos sólidos;  

Å  

Å Realizar cursos sobre gênero e enfrentamento  à violência  nos habitacionais;  

 
Å Garantir  que os habitacionais tenham locais destinados para guardar bicicletas  e carrinhos de bebê; 
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Å Garantir a acesso das crianças dos habitacionais às creches (com horários estendidos) e escolas públicas, bem como a 

postos de saúde, áreas de esporte e lazer,  atendido o raio de distância previsto  em lei  para cada tipo  de equipamento;  

 
Å Identificar  terrenos baldios e/ou  desocupados nas proximidades dos conjuntos habitacionais e tomar  providências 

para que não sejam utilizados  indevidamente,  evitando o acúmulo de lixo,  falta  de iluminação;  

 
Å Facilitar o acesso das mulheres dos habitacionais ao transporte público, garantindo itinerário que atenda às necessi - 

dades das mulheres, além de tarifa acessível, regularidade e quantidades de veículos que garantam a livre movimen - 

tação das mulheres no espaço público;  

 
Å Fomentar e prever nos instrumentos de planejamento da cidade, a oferta de serviços como farmácias, cor reios, esta- 

belecimentos comerciais e outras fontes de abastecimento,  nas proximidades dos conjuntos habitacionais,  estimu- 

lando ainda a absorção de mulheres nos postos de trabalhos gerados a partir  da implantação  desses equipamentos; 

 
Å Organização de grupos de mulheres nos residenciais, com o objetivo de realizar escutas e orientações no campo dos  

direitos  e acesso à justiça,  bem como para formação técnica,  estimulando ainda a participação  das mulheres idosas; 

 
Å Incorporar as mulheres no planejamento  e implantação  das políticas habitacionais;  

 
Å Elaborar um sistema de monitoramento da implementação dos direitos das mulheres à moradia, às políticas públicas  

de habitação ð contemplando indicadores desagregados por gênero; 

 
Å Garantir  o acesso a informações sobre os sistemas de financiamento  e de crédito,  e a inclusão em programas de 

aluguel social e em abrigos de emergência (para o caso de catástrofes,  violências etc.).  

 

 
4.2. METAS, LINHAS PROGRAMÁTICAS (LP), SUBLINHAS PROGRAMÁTICAS 
(SPL) E FONTES DE RECURSOS 
Além das bases de apoio para a construção deste Produto 3 ð Estratégias de Ação já  apresentadas, para a construção 

das Metas e Linhas Programáticas deste PLHIS, foram também consideradas: 

 
Å As Linhas Programáticas do Plano Nacional de Habitação (PlanHab); 

 
Å As Linhas e Sublinhas Programáticas do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social de Pernambuco (PEHIS-PE). 

 
O Quadro 5 mostra as cinco Linhas Programáticas e desdobramentos adotados pelo PlanHab: 

 
 

 
LINHAS PROGRAMÁTICAS DO PlanHab  

 

1. Linha Programática para Integração Urbana de 
Assentamentos Precários 

Å Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos 
Precários 
Å Regularização Fundiária 

 
 
 
 
 

 
2. Linha Programática para Produção e Aquisição 
da Habitação 

 
Å Promoção de novas unidades habitacionais urbanas 

Ā Promoção pública de unidades habitacionais 
Ā Promoção de unidades habitacionais urbanas para arrendamento  
Ā Promoção de unidades habitacionais em áreas urbanas centrais 
Ā Promoção por autogestão de unidades habitacionais urbanas 
Ā Promoção privada de unidades habitacionais urbanas 

Å Promoção pública de locação social de unidades habitacionais em 
centros históricos e áreas urbanas consolidadas 
Å Promoção pública e privada de loteamentos urbanos associada à 
oferta  de materiais  de construção e assistência técnica  
Å Aquisição de unidades habitacionais 
Å Promoção pública ou por autogestão de unidades habitacionais rurais 



 

LINHAS PROGRAMÁTICAS DO PlanHab  

 
3. Linha Programática para Melhoria Habitacional  

 
Å Autopromoção habitacional  assistida 

 

4. Linha Programática para Assistência Técnica 

 
Å Assistência Técnica à população de baixa renda 
Å Assistência Técnica à cooperação e organizações não governamentais 

 

5. Linha Programática para  
Desenvolvimento institucional  

 
Å Desenvolvimento Institucional  

 

 
 

Quadro 5.  Linhas Programáticas do PlanHab. 

Fonte.  MCidades/Secretaria Nacional de Habitação. Plano Nacional de Habitação,  2009, p.  146 

Edição: LUCENA, 2017. 

 
 

O Quadro 6 mostra as três Metas e 11 Linhas Programáticas (LPs) adotadas pelo PEHIS-PE. 
 
 

 
LINHAS PROGRAMÁTICAS DO PEHIS-PE  

 
 

Meta 1.  Enfrentamento  do Deficit  Habitacional  

Å LP1. Produção de novas moradias prontas (lote  urbanizado + mate- 
rial+ mão de obra) 
Å LP2. Promoção de Loteamentos (lote  urbanizado + material+  assis- 
tência  técnica)  
Å LP3. Promoção de autoconstrução assistida (material+  assistên- 
cia técnica)  

 

 
Meta 2.  Enfrentamento  da inadequação 
dos domicílios 

 

Å LP4. Regularização jurídico -fundiária  
Å LP5. Construção de módulo sanitário  domiciliar  
Å LP6. Melhorias ou reformas de moradias (material  + assistência 
técnica)  
Å LP7. Urbanização de assentamentos precários 

 

Meta 3.  Promoção do Desenvolvimento 
Institucional  

Å LP8. Sistema de Informação e Monitoramento  
Å LP9. Modernização organizacional e técnica dos municípios 
Å LP10. Modernização da produção habitacional  
Å LP11. Pesquisa sobre aproveitamento  de imóveis vazios 

 

 

Quadro 6.  Linhas Programáticas do PEHIS-PE. 

Fonte.  Plano Estadual de Habitação de Interesse Social de Pernambuco (PEHIS-PE), 2008, Produto 4. 
 
 

Entendemos que, para o enfrentamento  das necessidades habitacionais do município do Recife, pode- 

rão ser adotadas as três Metas e as 11 Linhas Programáticas do PLHIS-PE, com acréscimo de novas LPs e 

SLPs, considerando que as LPs do PEHIS foram construídas especificamente para a realidade do Estado de 

Pernambuco, contemplando com clareza as três questões básicas a serem enfrentadas (Deficit Habitacional,  

Inadequação dos domicílios e Promoção do desenvolvimento institucional). Coube apenas a inclusão de LPs 

adicionais e Sublinhas (SLP) para contemplar necessidades específicas do município do Recife. Assim sendo, 

foram definidas 3 (três) grandes Metas até o ano de 2037, cada uma delas vinculadas a Linhas Programáticas 

(LPs) próprias. As três Metas são subdivididas em 15 Linhas Programáticas (LP), cada uma delas com suas 

Sublinhas Programáticas(SPL). 

 
O Quadro 7 a seguir, mostra em resumo as Metas, Linhas e sublinhas Programáticas definidas para o PLHIS 

RECIFE. Observe-se que para o enfrentamento do Deficit Habitacional Total (DHT) acumulado ( Meta 1), foram 

previstas seis Linhas Programáticas, sendo duas delas subdivididas em Sublinhas Programáticas, evidenciando uma 

diversidade de soluções disponibilizadas para as diferentes  situações de deficit  por acréscimo e por reposição de imóveis 

encontradas 
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no município.  A sugestão é que cada uma das Linhas e Sublinhas Programáticas propostas atenda um percentual  do 

Deficit , e que esse conjunto possa representar a solução para o enfrentamento do DHT em sua totalidade. No caso da  

Meta 2 (enfrentamento  da Inadequação de domicílios),  foram propostas 4 (quatro)  Linhas Programáticas, cada uma 

delas a ser transformada em políticas  específicas pois, como visto,  não se deve somar as situações de inadequação, vez 

que não são excludentes. E no caso da Meta 3 (Promoção do Desenvolvimento Institucional), foram propostas 5 (cinco)  

Linhas Programáticas, subdivididas em Sublinhas Programáticas, que poderão ser implantadas em paralelo, com prazo 

limite  para implantação,  se possível até 2020, como forma de assegurar maior eficácia  na implantação  deste PLHIS. 

 
 
 

LINHAS E SUBLINHAS PROGRAMÁTICAS DEFINIDAS PARA O PLHIS RECIFE 

 
 
 
 
 
 
 
 

Meta 1.  Enfrentamento,  até 2037, do Deficit  
Habitacional  Total  (DHT) acumulado 

 
Å LP1. Produção de novas moradias prontas em lotes urbanizados 

Ā SLP1. 1. Casa térrea  de 2 dormitórios  + Trabalho social: casa 
padrão PAC I (46,96 m²)/empreitada  
Ā SLP1. 2. Apto de 2 dormitórios  +Trabalho social (Padrão MCMV 
48m²/  1 + 3 pav)/empreitada  
Ā SLP1. 3. Apto de 2 dormitórios  +Trabalho social (Padrão MCMV 
48m²/  1 + 4 pav) /  empreitada  

Å LP2. Promoção de loteamentos com oferta de  material de cons - 
trução e assistência técnica  

Ā SLP2. 1. Lote urbanizado + material  de construção para 31,67m² 
(sem mão de obra/autoconstrução)  
Ā SLP2. 2.Lote urbanizado + material  de construção para 31,67m² 
(com mão de obra) 

Å LP3: Promoção de moradia por requalificação  de imóveis em 
áreas centrais 
Å LP4: Promoção pública de locação social de unidades habitacionais 
em áreas centrais 
Å LP5: Produção de novas moradias prontas no mesmo lote  
Å LP6: Promoção de autoconstrução assistida 

 
 
 

Meta 2.  Enfrentamento,  até 2037, da Inadequação 
dos domicílios 

 

Å LP7. Regularização Jurídico-Fundiária 
Å LP8. Instalação de módulo sanitário  domiciliar  
Å LP9. Autopromoção assistida para melhorias habitacionais 
Å LP10. Urbanização de assentamentos precários 

Ā SLP10. 1. Urbanização complexa 

Ā SLP10. 2. Urbanização simples 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Meta 3.  Promoção do Desenvolvimento 
Institucional  

 
 

Å LP11. Implantação e manutenção de um Sistema Municipal de 
Informações Habitacionais de Interesse Social (SMIHIS) 

Ā SLP11. 1. Implantação e manutenção do Sistema Municipal de 
Informações Habitacionais 
Ā SPL11. 2. Pesquisa sobre o estoque de imóveis vagos no 
município 
Ā SPL11. 3. Criação de banco de imóveis, por meio da aquisição 
de terrenos disponíveis no município, utilizando instrumentos  
previstos no Estatuto das Cidades e no Plano Diretor  Municipal 
do Recife 

Å LP12. Modernização Organizacional e Técnica 
Ā SLP12. 1. Estudar e propor a estrutura  institucional  adequada 
para implantação  da política  urbana da cidade do Recife como 
um todo, com definição do espaço a ser ocupado pelo órgão res - 
ponsável pela política  habitacional  de interesse social 
Ā SLP12. 2. Criação de estruturas internas nos órgãos que direta  
ou indiretamente  trabalhem  a questão habitacional,  para que, 
articuladas com o órgão responsável pela política  habitacional,  
estejam aptas para o planejamento  e a gestão das políticas  
transversais necessárias à implantação  deste PLHIS 
Ā SLP12. 3. Habilitar  o Município junto  ao Governo Federal para 
acesso aos recursos necessários à implantação deste PLHIS 
(aprovação do PLHIS pela Câmara Municipal de Habitação e 
Regularização Fundiária. 



 

LINHAS E SUBLINHAS PROGRAMÁTICAS DEFINIDAS PARA O PLHIS RECIFE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Meta 3.  Promoção do Desenvolvimento 
Institucional  

 
Ā SLP12. 4. Instalação do Fundo Municipal de HIS e do seu res- 
pectivo  Conselho Gestor 
Ā SLP12. 5. Capacitar o poder público municipal  para que possa 
exercer o papel que lhe é atribuído no Sistema Nacional de HIS,  
alcançando autonomia técnica,  administrativa e de  gestão 

Å LP13. Modernização da produção habitacional  
Ā SLP13. 1. Pesquisas de novas tipologias habitacionais,  de mate- 
riais alternativos  e novas técnicas construtivas 
Ā SLP13. 2. Pesquisas referentes  a Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs) aplicadas ao caso da habitação de inte- 
resse social 

Å LP14. Promoção de pesquisas e planos de apoio à implantação  do 
PLHIS 

Ā SLP14.1. Pesquisa sobre viabilidade  de locação social no 
município 
Ā SLP14.2. Elaboração de um Plano de Metas para Regularização 
Fundiária 

Å LP15. Fortalecimento  dos canais de participação  e de negociação 
com a sociedade organizada 

Ā SLP15. 1. Fortalecimento  do Fórum do PREZEIS e dos repre- 
sentantes de COMUL 
Ā SLP15. 2. Fortalecimento da Câmara Técnica de Habitação e  
Regularização Fundiária 

 

 
 

Quadro 7.  Linhas e Sublinhas Programáticas definidas para o PLHIS RECIFE (quadro-resumo). 

Fonte.  LUCENA, 2017. 
 

 
A seguir um maior detalhamento  dessas Metas, LPs e SLPs. 

 
Meta 1.  Enfrentamento,  até 2037, do DHT acumulado e da demanda habitacional  futura.  

Å LP1: Produção de novas moradias prontas em lotes urbanizados 

Ā SLP 1.1:  Casa térrea  de 2 dormitórios  + Trabalho social: casa padrão PAC I (46,96 m²)/empreitada  (para 10% 

do deficit  por incremento)  

Ā SLP 1.2:  Apto de 2 dormitórios  +Trabalho social (Padrão MCMV 48 m²/  1 + 3 pav) (para 40% do deficit  por 

incremento)  

Ā SLP 1.3:  Apto de 2 dormitórios  +Trabalho social (Padrão MCMV 48 m²/  1 + 4 pav) (para 10% do deficit  por 

incremento)  

 
Å LP2: Promoção de loteamentos  com oferta  de material  de construção e assistência técnica  

Ā SLP2.1: Lote urbanizado + material  de construção para 31,67 m² + trabalho  social + assistência técnica/  

sem mão de obra (para 10% do deficit  por incremento);  

Ā SLP2.2: Lote urbanizado + material  de construção para 31,67 m² + trabalho  social + assistência técnica/  

com mão de obra (para 10% do deficit  por incremento)  

 
Å LP3: Promoção de moradia por requalificação  de imóveis em áreas centrais (para 10% do Deficit  por incremento)  

 
Å LP4: Promoção pública de locação social de unidades habitacionais em áreas centrais (para 10% do Deficit  por 

incremento)  

 
Å LP5: Produção de novas moradias prontas no mesmo lote  (para 50% do deficit  por reposição acumulado). 

 
Å LP6: Promoção de autoconstrução assistida (para os 50% restantes do deficit  por reposição acumulado). 
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META 2.  Enfrentamento,  até 2037, da Inadequação dos domicílios.  

Å LP7: Regularização Jurídico-Fundiária (para 100% dessa inadequação) 

 
Å LP8: Instalação de módulo sanitário  domiciliar  (para 100% dessa inadequação) 

 
Å LP9: Autopromoção assistida para melhorias habitacionais (para 100% dessa inadequação) 

 
Å LP10: Urbanização de assentamentos precários (para 100% dessa inadequação) 

Ā SLP10.1: Urbanização complexa ð Ações integradas de urbanização de assentamentos precários com constru- 

ção/aquisição habitacional (50% da inadequação);  

Ā SLP10.2: Urbanização simples ð Ações integradas de urbanização de assentamentos precários sem constru- 

ção/aquisição habitacional (50% da inadequação) 

 

META 3.  Promoção do Desenvolvimento Institucional.  

Å LP11: Implantação e manutenção de um Sistema Municipal de Informações Habitacionais de Interesse Social 

(SMIHIS) 

Ā SLP11.1: Implantação (até  2020) e manutenção do Sistema Municipal de Informações Habitacionais;  

Ā SLP11.2: Pesquisa sobre o estoque de imóveis vagos no município (2017/2018);  

Ā SLP11.3: Criação de banco de imóveis (até 2018), por meio da aquisição de terrenos disponíveis no município,  

utilizando  instrumentos previstos no Estatuto das Cidades e no Plano Diretor  Municipal do Recife, tais como 

a doação de terrenos como pagamento de dívidas dos proprietários com a Prefeitura, preempção, o IPTU pro- 

gressivo, a transferência do direito de construir, entre outros;  

 
Å LP12: Modernização Organizacional e Técnica 

Ā SLP12.1. Estudar e propor a estrutura institucional adequada para implantação da política urbana da cidade do  

Recife como um todo, com definição do espaço a ser ocupado pelo órgão responsável pela política habitacional  

de interesse social (2018);  

Ā SLP 12.2. Criação de estruturas internas nos órgãos que direta ou indiretamente trabalhem a questão habita - 

cional, para que, articu ladas com o órgão responsável pela política habitacional, estejam aptas para o planeja - 

mento e a gestão das políticas  transversais necessárias à implantação  deste PLHIS (2018); 

Ā SLP 12.3. Habilitar o Município junto ao Governo Federal para acesso aos recursos necessários à implantação 

deste PLHIS (aprovação do PLHIS pela Câmara Municipal de Habitação e Regularização Fundiária);  

Ā SLP 12.4. Instalação do Fundo Municipal de HIS e do seu respectivo Conselho Gestor; 

Ā SLP 12.5. Capacitar o poder público municipal para que possa exercer o papel que lhe é atribuído no Sistema  

Nacional de Habitação de Interesse Social, alcançando autonomia técnica,  administrativa  e de gestão (2018). 

 
Å LP13: Modernização da produção habitacional  

Ā SLP 13.1. Pesquisas de novas tipologias habitacionais,  de materiais  alternativos  e novas técnicas construtivas;  

Ā SLP 13.2. Pesquisas referentes  a Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) aplicadas ao caso da habi- 

tação de interesse social.  

 
Å LP14: Promoção de pesquisas e planos de apoio à implantação do PLHIS 

SLP 14.1. Pesquisa sobre viabilidade  de locação social no município;  

SLP 14.2. Elaboração de um Plano de Metas de Regularização Fundiária (2018). 

 
Å LP15: Fortalecimento  dos canais de participação  e de negociação com a sociedade organizada 

Ā SLP 15.1. Fortalecimento  do Fórum do PREZEIS e dos representantes de COMUL; 

Ā SLP15.2. Fortalecimento  da Câmara Técnica de Habitação e Regularização Fundiária.  

 
Todas as Linhas Programáticas das Metas 1 e 2 criadas possibilitam  a adoção de uma contrapartida  do benefi - 

ciário, seja ela através do financiamento parcial do custo da moradia, seja através da participação com a mão de obra.  

Busca-se, dessa forma, maior valorização por parte do beneficiário do bem adquirido, como meio de desestimular o  

repasse ou a venda do imóvel,  muitas vezes por valores irrisórios  diante  do valor financeiro  e social do bem. Além 



 

disso, a divisão dos custos com o beneficiário permite a realimentação do Fundo Municipal de Habitação de Interesse  

Social (FMHIS) e, consequentemente, maior número de famílias atendidas. A seguir, mais detalhes sobre as Metas e 

Linhas Programáticas adotadas. 

 

 
4.2.1. META 1.  ENFRENTAMENTO, ATÉ 2037, DO DEFICIT ACUMULADO E DA DEMANDA 

HABITACIONAL FUTURA 

O enfrentamento  do Deficit  Habitacional  Total  acumulado fica  entendido  como a eliminação e/ou  redução de 

def ic i t  por incremento de estoque, correspondente ao somatório da coabitação não voluntária, do ônus excessivo 

de aluguel e do adensamento excessivo em imóvel alugado , que demandam como solução novas unidades e 

novos lotes e a eliminação/redução  do deficit  por reposição de estoque, correspondente aos domicílios  precários  

(rústicos  

+ impr ovisados), que demandam como solução uma nova unidade habitacional ,  sem acréscimo de um novo lote.  

Para o primeiro  caso, estão vinculadas as LPs 1, LP2, LP3 e LP4; para o segundo caso, as LP5 e LP6. 

 
O atendimento a essa demanda (deficit acumulado) pode ser realizado através da produção de novas moradias 

prontas em lotes urbanizados; da promoção de loteamentos com oferta de materi al de construção, assistência técnica  

e trabalho social; da produção de novas moradias prontas no mesmo lote; da promoção de autoconstrução assistida; da  

promoção de moradias por requalificação  de imóveis em áreas centrais;  e,  da promoção pública de locação social de 

uni- dades habitacionais em áreas centrais. Essas alternativas configuram-se em seis Linhas Programáticas (LP1, LP2, 

LP3, LP4, LP5 e LP6), cada uma delas com suas sublinhas programáticas, seus objetivos e características próprias 

conforme apresentado a seguir. 

 

 
4.2.1.1  LINHA PROGRAMÁTICA 1 (LP1):  PRODUÇÃO DE NOVAS MORADIAS PRONTAS (POR 

EMPREITADA) (PARA ENFRENTAMENTO DE 60% DO DEFICIT POR INCREMENTO) 

Esta linha programática  visa atender a uma parcela do deficit  por incremento  de estoque (acumulado,) através da 

construção de novas unidades habitacionais prontas em lotes urbanizados, dotadas de serviços de infraestrutura e  com 

condições adequadas de habitabilidade.  

 
Sublinhas Programáticas:  

Ā SLP 1.1:  Casa térrea  de 2 dormitórios  + Trabalho social:  casa padrão PAC I (46,96 m²)/empreitada  (para 10% do deficit  

por incremento)  

Ā SLP 1.2:  Apto de 2 dormitórios  + Trabalho social (Padrão MCMV 48 m²/  1 + 3 pav) (para 40% do deficit  por incremento)  

Ā SLP 1.3:  Apto de 2 dormitórios  + Trabalho social (Padrão MCMV 48 m²/  1 + 4 pav) (para 10% do deficit  por incremento)  

 
Objetivo: promover a oferta pública de novas unidades habitacionais prontas (casas e apartamentos), por empreitada,  

dotadas de infraestrutura  e serviços públicos,  propiciando boas condições de habitabilidade.  

 
Composição:  casas térreas/apartamento  + Trabalho Técnico Social. 

 
Agentes: Ministério das Cidades (agente gestor); Caixa Econômica Federal ð CEF (agente operador e financeiro; ins- 

tituições  financeiras privadas (agentes financeiros e entidades privadas do setor habitacional;  agentes promotores 

(poder público estadual e municipal).  

 
Programas Federais  relacionados  segundo fonte de  recurso s: 

4. FNHIS ð Programa Moradia Digna; ação de Apoio à Provisão Habitacional de  Interesse Social ñ modalidades 

produção ou aquisição de unidades habitacionais;  produção ou aquisição de lotes urbanizados; Ação Apoio à 

Produção Social da Moradia;  

5. OGU ð Programa de subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH); Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV); 

6. FGTS ð Carta de crédito  individual;  carta  de crédito  associativo; Programa de Apoio à Produção de Habitações; 

Programa de Atendimento  Habitacional  através do Setor Público (PRÓ-MORADIA); Pró-Cotista;  

7. FAR - Fundo de Arrendamento Residencial ð PMCMV Entidades/  Programa de Arrendamento Residencial (PAR); 

8. FDS ð Fundo de Desenvolvimento Social; PMCMV Entidades; Programa Crédito Solidário; 
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9. FAT ð Fundo de Amparo ao Trabalhador 

10. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social ð BNDES; Projetos Multissetoriais Integrados (PMI). 

 
Fontes de recursos:  

Å Orçamento Geral da União (OGU), da Unidade orçamentária  do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS); Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Fundo de Arrendamento Residencial (FAR); Fundo de 

Desenvolvimento Social (FDS); Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

(SBPE); Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); 

Å Contrapartida  dos proponentes/agentes  executores;  

Å Outras que vierem a ser definidas.  

 
Público -alvo: Parte das famílias inseridas no deficit por incremento de estoque (coabitação não voluntária, do ônus  

excessivo de aluguel e do adensamento excessivo em imóvel  alugado). 

 
Total  de famílias  que poderão  ser atendidas  pela  LP1 até  2037:  39.860 

 

 
4.2.1.2.  LINHA PROGRAMÁTICA 2 (LP2): PROMOÇÃO DE LOTEAMENTOS COM OFERTA DE 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E TRABALHO SOCIAL (PARA ENFREN- 

TAMENTO DE 20% DO DEFICIT POR INCREMENTO) 

Esta linha programática visa complementar o atendimento do  deficit por incremento de estoque. A solução habi - 

tacional  é oferecida  através da promoção de loteamentos  urbanizados e subsídios para a aquisição de materiais  de 

construção e oferta  de assistência técnica  e trabalho  social,  podendo ser a mão de obra de responsabilidade ou não 

da família beneficiada. Sendo de responsabilidade da família, esta poderá definir ou não a tipologia da unidade habi - 

tacional, dependendo do programa institucional aplicado.  

 

Sublinhas Programáticas:  

Ā SLP2.1: Lote urbanizado + material  de construção para 31,67 m² + trabalho  social + assistência técnica/sem  mão de 

obra (para 10% do deficit quantitativo/por incremento);  

Ā SLP2.2: Lote urbanizado + material  de construção para 31,67 m² + trabalho  social + assistência técnica/com  mão de 

obra (para 10% do deficit quantitativo/por incremento);  

 

Objetivo: Promover a construção de loteamentos dotados de infraestrutura (com ou sem mão de obra), a oferta de  

subsídios para aquisição de materiais de construção e a provisão de assistência técnica para desenvolvimento do 

projeto e assessoramento durante a obra.  

 
Composição:  lote  urbanizado + material  de construção + assistência técnica  + trabalho  técnico  social, podendo ser 

acrescida a mão de obra.  

 
Agente: Ministério das Cidades ð Agente Gestor; Caixa Econômica Federal (CEF) ð Agente Operador e Financeiro; 

Instituições Financeiras Públicas ou Privadas ð Agente Financeiro; Governos Estaduais e Municipais, Órgãos 

Estaduais e Órgãos Municipais das Administrações Públicas Diretas Responsáveis pelas Políticas Habitacionais ð 

Agentes Promotores. 

 
Programas Federais  relacionados  segundo fonte de  recurso:  

Å FNHIS ð Programa Moradia Digna; ação Apoio à Provisão Habitacional  de Interesse Social  Ê Modalidade produção ou 

aquisição de lotes urbanizados; ação de Apoio à Provisão Habitacional  de Interesse Social Modalidade Requalificação 

de Imóveis; ação de Apoio à Provisão Habitacional  de Interesse Social Modalidade Assistência Técnica; 

Å OGU ð Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH); Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV); 

Å FGTS ð Carta de Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo; Programa de Apoio à Produção de Habitações;  

Programa de Atendimento Habitacional através do Setor Público (PRÓ ð MORADIA); Programa Especial de Crédito  

Habitacional ao Cotista do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço Pró-Cotista; Programa de Financiamento de 

Material de Construção (FIMAC); 



 

Å Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); Programa Crédito Solidário; 

Å Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE); 

Å Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); 

Å Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Projetos Multissetoriais Integrados (PMI). 

 
Fontes de recursos:  

Å Orçamento Geral da União (OGU), da Unidade orçamentária do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS); Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS); Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE); Fundo 

de Amparo ao Trabalhador (FAT); Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Projetos 

Multissetoriais Integrados (PMI); 

Å Contrapartida  dos Proponentes/Agentes Executores; 

Å Outras que vierem a ser definidas.  

 
Público -alvo: parte das famílias inseridas no deficit por incremento de estoque (coabitação não voluntária, do ônus  

excessivo de aluguel e do adensamento excessivo em imóvel  alugado). 

 
Total  de famílias  que poderão  atendidas  pela  LP2 até  2037:  13.287 

 

 
4.2.1.3.  LINHA PROGRAMÁTICA 3 (LP3):  PROMOÇÃO DE MORADIA  POR  REQUALIFICAÇÃO 

DE IMÓVEIS EM ÁREAS CENTRAIS (PARA ENFRENTAMENTO DE 10% DO DEFICIT POR 

INCREMENTO) 

Esta Linha Programática visa reduzir  o deficit  por reposição, ou seja,  quando não é necessário um novo lote.  Visa 

promover a oferta  de unidades habitacionais por meio da requalificação  de imóveis em áreas centrais.  

 
Objetivo:  Ofertar  unidades habitacionais requalificadas,  situadas em áreas centrais.  

 
Composição:  Requalificação de imóveis (Retrofit)  

 
Agente: Ministério das Cidades ð Agente Gestor; Caixa Econômica Federal (CEF) ð Agente Operador e Financeiro; 

Instituições Financeiras Públicas ou Privadas ð Agente Financeiro; Governos Estaduais e Municipais; Órgãos 

Estaduais e Órgãos Municipais das Administrações Públicas Diretas Responsáveis pelas Políticas Habitacionais   

 
Programas  Federais  relacionados:  

Å FNHIS ð Moradia Digna ð Ação Apoio a Provisão Habitacional de Interesse Social  ð Modalidades produção ou aquisição 

de unidades habitacionais; produção ou aquisição de lotes urbanizados; Ação de Apoio à Produção Social da 

Moradia; ação de Provisão Habitacional de Interesse Social; modalidade de Apoio à Prestação de Serviços de 

Assistência Técnica; 

Å OGU ð Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH); Programa Minha Casa Minha Vida; 

Å FGTS ð Carta de Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo; Programa de Apoio à Produção de Habitações;  

Programa de Atendimento Habitacional através do Setor Público (PRÓ-MORADIA); Programa Especial de Crédito 

Habitacional ao Cotista do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço Pró-Cotista; Programa de Financiamento de 

Material  de Construção (FIMAC); 

Å Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); Carta de Crédito;  

Å Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); 

Å Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Projetos Multissetoriais Integrados (PMI). 

 
Fontes de recursos:  

Å Orçamento Geral da União (OGU), da Unidade orçamentária  do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS); Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), Sistema Brasileiro 
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de Poupança e Empréstimo (SBPE); OGU ð INCRA (para as áreas rurais);  Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

(SBPE), Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); 

Å Contrapartida  dos Proponentes/Agentes Executores; 

Å Outras que vierem a ser definidas.  

 
Público -alvo:  Parte das famílias inseridas no deficit  por reposição (domicílios  precários/rústicos  + improvisados). 

 
Total  de famílias  que poderão  ser atendidas:  10% do deficit  por incremento  acumulado; 6.643 famílias.  

 

 
4.2.1.4.  LINHA PROGRAMÁTICA 4 (LP4):  PROMOÇÃO PÚBLICA DE LOCAÇÃO SOCIAL DE   UNI- 

DADES   HABITACIONAIS   EM   ÁREAS   CENTRAIS   (PARA   10%   DO   DEFICIT   POR   INCREMENTO) 

Esta Linha Programática também visa reduzir  o deficit  por reposição, ou seja,  quando não é necessário um novo lote.  

Visa a promoção pública (com parceria ou não do setor privado),  de acesso à moradia por meio de locação social de 

unidades habitacionais em áreas centrais.  Será pago pelos usuários, um aluguel ou taxa,  subsidiados ou não, sem 

que haja a transferência de propriedade do imóvel para o proprietário. Trata -se de uma proposta inovadora no muni- 

cípio, que pode trazer uma co ntribuição expressiva para a redução do Deficit Habitacional acumulado. Já há notícias  

de estudo pelo Governo Federal de lançamento de projeto de aluguel social para baixa renda, com o apoio da Caixa  

Econômica Federal. A proposta seria para construção de empreendimentos habitacionais com garantia de até 30  

anos de aluguéis a serem pagos pelo Governo Federal, com vistas a ampliar  a oferta  de unidades habitacionais.  

 
Composição:  construção de habitacional  + subsídio para aluguel social ou recuperação de imóveis + subsídio para 

aluguel social, 

 
Agentes:  Ministério  das Cidades ð Agente Gestor; Caixa Econômica Federal (CEF) ð Agente Operador e Financeiro; 

Instituições  Financeiras Públicas ou Privadas ð Agente Financeiro;  Governos Estaduais e Municipais; Órgãos Estaduais 

e Órgãos Municipais das Administrações Públicas Diretas Responsáveis pelas Políticas Habitacionais 

 
Programas  Federais  relacionados:  

Å Em estudo pelo Governo Federal 

 
Fontes de recursos:  

Å Orçamento Geral da União (OGU), da Unidade orçamentária  do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS); Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); Sistema Brasileiro 

de Poupança e Empréstimo (SBPE); Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES); 

Å Contrapartida  dos Proponentes/Agentes Executores; 

Å Outras que vierem a ser definidas.  

 
Público -alvo:  Parte das famílias inseridas no deficit  por reposição (domicílios precários/rústicos  + improvisados). 

 
Total  de famílias  que poderão  ser atendidas:  10% do deficit  por incremento  acumulado; 6.643 famílias.  

 

 
4.2.1.5.  LINHA PROGRAMÁTICA 5 (LP5):  PROMOÇÃO DE NOVAS MORADIAS PRONTAS (EMPREI- 

TADA) (PARA ENFRENTAMENTO DE 50% DO DEFICIT POR REPOSIÇÃO DE ESTOQUE) 

Esta linha programática visa enfrentar metade do deficit por reposição de estoque, correspondente aos domicílios pre - 

cários (rústicos + improvisados), que demandam como solução uma nova unidade habitacional,  sem acréscimo de um 

novo lote.  Atende àquelas famílias que dispõem de terrenos regularizados ou em condições de regularização localizados 

em áreas dotadas de infraestrutura, cujas habitações não atendem aos padrões mínimos de habitabilidade, fazendo -se 

necessária sua substituição.  

 
Objetivo:  Promover a construção de novas unidades habitacionais prontas em substituição às unidades precárias,  

com condições adequadas de habitabilidade,  no mesmo lote  em que se situam.  



 

Composição:  casas térreas + trabalho  técnico  social. 

 
Agentes: Ministério das Cidades (Agente Gestor); Caixa Econômica Federal ð CEF (Agente Operador e Financeiro;  

Instituições Financeiras Privadas (Agentes Financeiros e Entidades Privadas do Setor Habitacional); Agentes 

Promotores (Poder público  estadual e municipal).  

 
Programas Federais  relacionados  segundo fonte de  recurso s: 

Å FNHIS ð Programa Moradia Digna; ação de Apoio à Provisão Habitacional  de Interesse Social;  modalidades de 

produção ou aquisição de unidades habitacionais; produção ou aquisição de lotes urbanizados; ação de Apoio à 

Produção Social da Moradia;  

Å OGU ð Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH); Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV); 

Å FGTS ð Carta de Crédito Individual; Carta de Crédito Associativo; Programa de Apoio à Produção de Habitações;  

Programa de Atendimento  Habitacional  através do Setor Público (PRÓ-MORADIA); Pró-Cotista;  

Å FAR ð Fundo de Arrendamento Residencial (PMCMV) Entidades; Programa de Arrendamento Residencial (PAR); 

Å FDS ð Fundo de Desenvolvimento Social (PMCMV) Entidades; Programa Crédito Solidário; 

Å FAT ð Fundo de Amparo ao Trabalhador 

Å Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Projetos Multissetoriais Integrados (PMI). 

 
Fontes de recursos:  

Å Orçamento Geral da União (OGU), da Unidade orçamentária  do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS); Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Fundo de Arrendamento Residencial (FAR); Fundo de 

Desenvolvimento Social (FDS); Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

(SBPE); Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); 

Å Contrapartida  dos Proponentes/Agentes Executores; 

Å Outras que vierem a ser definidas.  

 
Público -alvo:  Parte das famílias inseridas no deficit  por reposição de estoque (domicílios precários).  

 
Total  de famílias  que poderão  ser atendidas:  50% do deficit  por reposição acumulado em 2017; 2.362 famílias.  

 

 
4.2.1.6.  LINHA   PROGRAMÁTICA    6    (LP6):    PROMOÇÃO    DE    AUTOCONSTRUÇÃO    ASSISTIDA 

(PARA ENFRENTAMENTO   DOS   50%   RESTANTES   DO   DEFICIT   POR   REPOSIÇÃO   DE   ESTOQUE) 

Esta linha programática visa enfrentar a outra metade do deficit  por reposição de estoque, correspondente aos domicí - 

lios precários (rústicos + improvisados), que demandam como solução uma nova unidade habitacional,  sem acréscimo 

de um novo lote.  Atende àquelas famílias que dispõem de terrenos regularizados ou em condições de regularização,  

localizados em áreas dotadas de infraestrutura, cujas habitações não atendem aos padrões mínimos de habitabilidade,  

fazendo-se necessária sua substituição.  Desta forma,  essa linha programática  visa oferecer  material  de construção e 

assistência técnica  para a execução de novas moradias com condições ideais de habitabilidade  e salubridade,  uso ade- 

quado dos materiais  e técnicas construtivas,  respeitando as necessidades de cada família  e de acordo com as caracterís- 

ticas locais. Visa promover a oferta  de unidades habitacionais por meio da autogestão por entidades privadas sem fins 

lucrativos (fundações, sociedades, sindicatos,  associações comunitárias, cooperativas habitacionais, entre outros  tipos 

de entidades) em locais dotados de infraestrutura.  

 
Objetivo: Ofertar materiais de construção e assistência técnica para desenvolvimento do projeto e assessora - 

mento durante a obra, de modo a garantir a execução de uma moradia digna em lotes regularizados ou com  

condições de regularização.  

 
Composição: Material de Construção + kit hidrossanitário  + Assistência Técnica com mão de obra + Trabalho 

Técnico-Social. 

 
Agente: Ministério das Cidades ð Agente Gestor; Caixa Econômica Federal (CEF) ð Agente Operador e Financeiro; 

Instituições  Financeiras Públicas ou Privadas ð Agente Financeiro;  Governos Estaduais e Municipais; Órgãos Estaduais 
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e Órgãos Municipais das Administrações Públicas Diretas Responsáveis pelas Políticas Habitacionais ð Agentes 

Promotores. Ministério  do Desenvolvimento Agrário. INCRA ð Instituto  Nacional de Colonização e Reforma Agrária ð 

Agente Cogestor (nos casos de assentamentos para a reforma  agrária).  

 
Programas  Federais  relacionados:  

Å FNHIS ð Moradia Digna ð Ação Apoio a Provisão Habitacional  de Interesse Social  ð Modalidades produção ou aquisição 

de unidades habitacionais; produção ou aquisição de lotes urbanizados; ação de Apoio à Produção Social à Moradia; 

ação de Provisão Habitacional de Interesse Social; modalidade de Apoio à Prestação de Serviços de Assistência 

Técnica; 

Å OGU ð Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH); Programa Minha Casa Minha Vida; 

Å FGTS ð Carta de Crédito Individual; Carta de Crédito Associativo; Programa de Apoio à Produção de Habitações;  

Programa de Atendimento Habitacional através do Setor Público (PRÓ-MORADIA); Programa Especial de Crédito 

Habitacional ao Cotista do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Pró-Cotista); Programa de Financiamento de  

Material de Construção (FIMAC); 

Å Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); Carta de Crédito;  

Å Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); 

Å Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); Projetos Multissetoriais Integrados (PMI). 

 
Fontes de recursos:  

Å Orçamento Geral da União (OGU), da Unidade orçamentária  do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS); Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); Sistema 

Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE); OGU ð INCRA (para as áreas rurais);  Sistema Brasileiro de Poupança 

e Empréstimo (SBPE); Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES); 

Å Contrapartida  dos Proponentes/Agentes Executores; 

Å Outras que vierem a ser definidas.  

 
Público -alvo: Parte das famílias inseridas no deficit  por reposição (domicílios  precários /rústicos  + improvisados). 

 
Total  de famílias  que poderão  ser atendidas:  50% do deficit  por reposição acumulado; 2.362 famílias.  

 
 

4.2.2. META 2:  ENFRENTAMENTO ATÉ 2037, DA INADEQUAÇÃO DOS DOMICÍLIOS 

O enfrentamento da inadequação acumulada dos domicílios urbanos é entendido como a eliminação/redução do  

número de domicílios com carência de infraestrutura, com adensamento excessivo de moradores em imóveis próprios  

urbanos, com problemas de natureza fundiária, ou sem unida de sanitária domiciliar exclusiva. As soluções propostas  

para esta necessidade podem vir  através da regularização fundiária  de assentamentos precários,  da construção de 

módulo sanitário domiciliar, da produção de melhorias ou reformas de moradias ou ainda através da urbanização de 

assentamentos precários.  Essas alternativas  configuram-se em quatro  linhas programáticas (LP7, LP8, LP9 e LP10, 

com suas duas sublinhas), cada uma delas com seus objetivos  e características próprias como será visto a seguir. 

 

 
4.2.2.1.  LINHA PROGRAMÁTICA 7 (LP7):  REGULARIZAÇÃO JURÍDICO-FUNDIÁRIA 

A LP7 visa enfrentar a totalidade da inadequação de domicílios urbanos através de programas de regularização jurí - 

dico-fundiária, para famílias que se encontram em assentamentos precár ios consolidados ao longo do tempo, em 

conjuntos habitacionais promovidos pelo Poder Público estadual,  e loteamentos  informais  e clandestinos, passíveis 

de regularização. Essa linha programática deve ser articulada sempre que possível com a linha programática de urba - 

nização de assentamentos precários.  

 
Objetivo:  Promover a regularização jurídico -fundiária  em áreas ocupadas consolidadas ou em processo de consolidação 

e passíveis de regularização,  de forma que assegure a posse e a propriedade definitiva  das moradias integrando-as à 

cidade formal e evitando os conflitos fundiários.  



 

Composição:  Trabalho Social + Assistência Jurídica e Técnica para ações de regularização.  

 
Agentes: Ministério das Cidades (Secretaria Nacional de Habitação) ð Agente Gestor; Ministério do Planejamento,  

Orçamento e Gestão (Secretaria do Patrimônio  da União) ð Agente Cogestor (nos casos de assentamentos informais  

em terras da União) e Pernambuco Participações e Investimentos (PERPART), em casos de assentamentos infor- 

mais em terras do Estado; Caixa Econômica Federal (CEF) ð Agente Operador e Financeiro;  Instituições  Financeiras 

Públicas ou Privadas Habilitadas ð Agente Financeiro;  Governos estadual e municipal;  Órgãos Estaduais e Municipais 

das Administrações Públicas Diretas Responsáveis pelas Políticas Habitacionais ð Agentes Promotores; Cartórios de 

Registros de Imóveis; Agentes de Assistência Técnica. 

 
Programas  Federais  relacionados:  

Å FNHIS ð Programa MORADIA DIGNA; Ação de Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade de 

Assentamentos  Precários;  Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários; 

Å OGU ð Programa MORADIA DIGNA ð Apoio à Urbanização de Assentamentos Precários; Programa de Subsídio 

à Habitação de Interesse Social (PSH); Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV); Projetos Prioritários de 

Investimentos ð PPI (Intervenções em Favelas); 

Å FGTS - Programa de Atendimento  Habitacional  através do Setor Público (PRÓ-MORADIA); 

 
Fontes de recursos:  

Å Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS); 

Å Orçamento Geral da União (OGU); 

Å Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Å Recursos habitacionais orçamentários do governo estadual;  Recursos habitacionais orçamentários do governo municipal;  

Å Contrapartida  dos contratados;  

Å Outras que vieram a ser definidas.  

 
Público -alvo:  Famílias que moram em domicílios que compõem a inadequação de moradia por irregularidade  fundiária.  

 
Total de famílias a serem atendidas: Considerando a política de regularização fundiária em curso no município, as  

previsões do Programa Meu Imóvel Legal (PMIL) do Governo do Estado, e a nova Lei Nº 13.465 de 11 de julho de 2017, 

entendemos como possível procurar atender até 2037, 100% das famílias que moram em domicílios com essa inade- 

quação (57.329 famílias).  

 

 
4.2.2.2.  LINHA   PROGRAMÁTICA   8   (LP8):   INSTALAÇÃO   DE   MÓDULO   SANITÁRIO   DOMICILIAR 

A precariedade das instalações sanitárias das habitações vai desde a ausência de banheiros nas moradias ou de 

banheiros improvisados à ausência das instalações hidráulicas,  o que contribui  significativamente  para condições 

indesejáveis de habitabilidade. Considerando essa questão, esta linha programática foi elaborada visando à constru - 

ção de módulos sanitários em 100% das habitações de famílias de baixa renda,  visando melhorar  a qualidade de vida 

e a saúde das populações. 

 
Objetivo: instalação de módulos sanitários em habitações de famílias de baixa renda em que não existam, ou sejam  

inadequadas as instalações sanitárias,  visando melhorar  a qualidade de vida e a saúde das populações; 

 
Composição: Unidade Sanitária (empreiteira)  + Assistência Técnica. 

 
Agentes: Governo Estadual e Municipal; Órgãos Estaduais e Municipais das Administrações Públicas Diretas 

Responsáveis pelas Políticas Habitacionais ð Agentes Copromotores; Agentes de Assistência Técnica. 
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Programas  Federais  relacionados:  

Å FNHIS ð Ação de Apoio à Provisão Habitacional de Interesse Social Modalidade Requalificação/reforma/melhoria de  

Imóveis; ação de Apoio à Provisão Habitacional  de Interesse Social Modalidade Assistência Técnica. 

Å OGU ð Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV); 

Å FGTS ð Carta de Crédito Associativo; 

Å Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) ð Programa Crédito Solidário. 

 
Fontes de recursos:  Orçamento Geral da União ð OGU, FNHIS, FGTS, FDS. 

 
Público -alvo:  Famílias que vivem em domicílios sem banheiro.  

 
Total de famílias que poderão ser atendidas até 2037: 100% das famílias que moram em domicílios sem banheiro; 

7.628 famílias.  

 

 
4.2.2.3.  LINHA PROGRAMÁTICA 9 (LP9):  AUTOPROMOÇÃO ASSISTIDA PARA MELHORIAS 

HABITACIONAIS 

Aquelas famílias que dispõem de terrenos em áreas dotadas de infraestrutura, regularizada ou em condições de regula - 

rização, cujas habitações encontram -se parcialmente inadequadas quanto aos seus aspectos físico-estruturais ou com  

adensamento excessivo prescindindo ampliação deverão ser atendidas pela Linha Programática 7. Esta LP oferecerá  

para os domicílios nessas condições, material  de construção e assistência técnica para que a moradia seja concluída, 

reformada e/ou  ampliada,  considerando as condições ideais de habitabilidade  e salubridade,  o uso adequado dos mate- 

riais e técnicas construtivas e a adequação do projeto  arquitetônico,  respeitadas as necessidades de cada família.  

 
Objetivo: ofertar materiais de construção e assistência técnica para desenvolvimento do projeto e assessoramento  

durante a obra, de modo a garantir a execução de uma reforma e/ou ampliação das unidades habitacionais que traga  

boas condições de habitabilidade  e salubridade.  

 
Composição:  material  de construção com mão de obra + Trabalho Social + Assistência Técnica. 

 
Agentes:  Ministério  das Cidades ð Agente Gestor; Caixa Econômica Federal (CEF) ð Agente Operador e Financeiro; 

Instituições  Financeiras Públicas ou Privadas ð Agente Financeiro;  Governo Estadual e Municipal;  Órgãos Estaduais e 

Municipais das Administrações Públicas Diretas Responsáveis pelas Políticas Habitacionais ð Agentes Copromotores; 

Agentes de Assistência Técnica. 

 
Programas  Federais  relacionados:  

Å FNHIS ð Ação de Apoio à Provisão Habitacional  de Interesse Social Modalidade Requalificação de Imóveis; ação de 

Provisão Habitacional  de Interesse Social; modalidade de Apoio à Prestação de Serviços de Assistência Técnica; 

Å OGU ð Programa Moradia Digna; Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat  (PBQP-H); 

Å FGTS ð Carta de Crédito Individual; Carta de Crédito Associativo; Programa de Apoio à Produção de Habitações;  

Programa de Atendimento Habitacional através do Setor Público (PRÓ-MORADIA); Programa Especial de Crédito 

Habitacional ao Cotista do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Pró-Cotista); Programa de Financiamento de  

Material  de Construção (FIMAC); 

Å Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); Programa Crédito Solidário.  

 
Fontes de recursos:  

Å Orçamento Geral da União (OGU), da Unidade orçamentária  do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS); Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); 

Å Contrapartida  dos Proponentes/Agentes Executores; 

Å Outras que vierem a ser definidas.  



 

Público -alvo: Famílias que compõem a inadequação habitacional por vive rem em domicílios com adensamento exces- 

sivo ou com necessidade de reforma  ou melhorias.  

 
Total  de famílias  que poderão  ser atendidas  até  3037:  100% das famílias que vivem em domicílios com essas caracte- 

rísticas;  13.198 famílias.  

 
4.2.2.4.  LINHA   PROGRAMÁTICA   10   (LP10):   URBANIZAÇÃO    DE    ASSENTAMENTOS    PRECÁRIOS 

Essa linha programática visa promover a urbanização, até 2037, dos assentamentos precários consolidados ou em 

processo de consolidação, dotando-os de condições de habitabilidade  e integrando-os ao tecido  urbano da cidade.  

Essa linha deve ser, sempre que possível, articulada  com a linha programática  de regularização fundiária,  e com as 

linhas de produção de autoconstrução assistida, melhoria  e reforma,  e de módulos sanitários.  

 
Sublinhas Programáticas:  

Ā SLP10.1 (Urbanização Complexa): ações integradas de urbanização de assentamentos precários com construção/ 

aquisição habitacional. Necessária em assentamentos precários com alta densidade de ocupação; bastante consoli - 

dados do ponto de vista de suas edificações; terreno com condições morfológicas complicadas; traçado viário comple - 

xo, muitas vezes irregular, sem condições de tráfego em todas as vias; com necessidade de implantação de infraestru - 

tura  básica e grande necessidade de remoção para viabilização  das obras (enfrentamento  de 50% da inadequação); 

Ā SLP10.2 (Urbanização Simples): ações integradas de urbanização de assentamentos precários sem construção/aqui - 

sição habitacional.  Necessária em assentamentos menos consolidados e menos adensados, onde é preciso comple- 

mentar  itens de infraestrutura.  (enfrentamento  de 50% da inadequação). 

 
Objetivo: promover a urbanização dos assentamentos precários e melhoria das condições de habitabilidade, promo - 

vendo padrões mínimos de habitabilidade, através da implantação e funcionamento das redes de infraestrutura bási - 

ca, melhoria na s condições de acesso e circulação, eliminação de riscos e ações de habitação, saneamento ambiental,  

inclusão social, jurídica  e de registros imobiliários.  

 
Composição: Ações integradas de urbanização de assentamentos precários com construção/aquisição habitacional e  

sem construção/aquisição habitacional + Trabalho Técnico Social+ Assistência Técnica para urbanização de assenta- 

mentos precários + Assistência Jurídica e Técnica para ações de regularização Jurídica.  

 
Agente: Ministério das Cidades (Secretaria Nacional de Habitação) ð Agente Gestor; Ministério do Planejamento,  

Orçamento e Gestão (Secretaria do Patrimônio da União) ð Agente Cogestor (nos casos de assentamentos infor- 

mais em terras da União); Caixa Econômica Federal (CEF) ð Agente Operador e Financeiro;  Instituições  Financeiras 

Públicas ou Privadas Habilitadas ð Agente Financeiro;  Governos estadual e municipal;  Órgãos Estaduais e Municipais 

das Administrações Públicas Diretas Responsáveis pelas Políticas Habitacionais ð Agentes Promotores; Cartórios de 

Registros de Imóveis ð Agentes de Assistência Técnica. 

 
Programas  Federais  relacionados:  

Å FNHIS ð Ação de Apoio à Melhoria das Condições de Habitabilidade  de Assentamentos Precários; Programa Moradia Digna; 

Å OGU ð Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH); Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV); 

Programa Moradia Digna (apoio à Urbanização de Assentamentos Precários); 

Å FGTS ð Programa de Atendimento  Habitacional  através do Setor Público (Pró-Moradia); 

Å FAT ð Fundo de Amparo ao Trabalhador;  

Å BNDES ð Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; Projetos Multissetoriais Integrados (PMI). 

 
Fontes de recursos:  

Å Orçamento Geral da União (OGU), da Unidade orçamentária  do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS); Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Fundo de Desenvolvimento Social (FDS); Sistema Brasileiro 

de Poupança e Empréstimo (SBPE); Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES); Recursos habitacionais orçamentários dos governos estadual e municipal;  



82 ESTRATÉGIAS DE AÇÃO, METAS, LINHAS PROGRAMÁTICAS (LPS) E FONTES DE RESCURSOS  

Å Contrapartida  dos Proponentes/Agentes Executores; 

Å Outras que vierem a ser definidas.  

 
Público -alvo:  Famílias residentes em assentamentos precários.  

 
Total de famílias que poderão ser atendidas: famílias que vivem em domicílios com essa carências, sendo 50% com 

construção/aquisição  habitacional/urbanização  complexa (63.934 famílias)  e 50% sem construção/aquisição  habi- 

tacional/urbanização  simples (63.934 famílias).  

 

 
4.2.3. META 3 . PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

A Meta 3 ð Promoção do Desenvolvimento Institucional  é entendida  como a promoção das condições necessárias à 

implementação  de um modelo de política  habitacional  que se deseja democrático,  descentralizado e transparente,  

por meio do qual será promovido o direito  de acesso à moradia digna a todos os cidadãos. Esta meta será atingida  

através da implantação e manutenção de um Sistema Municipal de Informações Habitacionais de Interesse Social 

(SMIHIS), da Modernização Organizacional e Técnica, da Modernização da produção habitacional,  da promoção de 

pesquisas e planos de apoio ao PLHIS, e do fortalecimento dos canais de participação e de negociação com a sociedade  

organizada. Essas medidas configuram-se em cinco linhas programáticas (LP11, LP12, LP13, LP14 e LP54), cada uma 

delas com suas Sublinhas Programáticas, com seus objetivos  e caracterí sticas próprias como será visto a seguir. 

 

 
4.2.3.1.  LINHA PROGRAMÁTICA 11 (LP11):  IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE 

INFORMAÇÕES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL (SMIHIS) 

O planejamento  habitacional  de um município não pode ser feito  de forma isolada, sem articulação  com o planeja - 

mento nos níveis estadual e nacional,  considerando que a maioria  dos programas e recursos oferecidos são oriundos 

dos governos estadual e federal. Essa Linha Programática possibilitará o município do Recife planejar e implantar, de  

forma articulada, políticas, programas e ações na área habitacional, oriundas desse PLHIS e de outras iniciativas que  

envolvam o setor.  Integram essa LP pesquisas que subsidiarão o SMIHIS, sendo prioritárias  a pesquisa sobre o esto- 

que de imóveis vagos no município e a criação de um Banco de Terras e Imóveis. 

 
Sublinhas Programáticas:  

Ā SLP11.1: implantação  e manutenção do Sistema Municipal de Informações Habitacionais de Interesse Social; 

Ā SLP11.2: pesquisa sobre o estoque de imóveis vagos no município (2017/2018);  

Ā SLP 11.3: criação de banco de terras e imóveis, por meio da aquisição de terrenos e imóveis disponíveis no município,  

utilizando  instrumentos  previstos no Estatuto das Cidades e no Plano Diretor  Municipal do Recife. 

 
Objetivo: a instituição e implantação do Sistema Municipal de Informações Habitacionais de Interesse Social  

(SMIHIS) visa dispor, de forma estruturada, o planejamento do setor habitacional na esfera municipal, articulado com  

os Sistemas Nacional e Estadual de Habitação de Interesse Social, e com outras instâncias municipais, desenvol - 

vendo, dessa forma,  modalidades de ação compartilhadas.  Também permitirá  a articulação,  entre  agentes públicos 

e privados e atores sociais, para alavancar o setor habitacional adotando mecanismos de planejamento e de gestão  

democrática.  Implantará  gestão participativa  e democrática  incorporando o controle  social exercido por intermédio  

de canais de diálogos instituídos Conselhos, incorporando a diversidade de atores  e representação da sociedade orga- 

nizada e a participação  cidadã. 

 
Sobre a SLP 11.1., cabe lembrar que o sistema de informações e monitoramento da habitação é um instrumen - 

to estratégico  para um processo permanente de revisão e de controle  social com o objetivo  de garantir  a eficiência  

do PLHIS. Essa Sublinha Programática visa à implementação do Sistema Municipal de Informações Habitacionais 

de Interesse Social no Recife, que inclua: um Banco de Terras e Imóveis Públicos disponíveis para a construção de 

habitação de interesse social; informações atualizadas sobre habitação de interesse social (diagnósticos, programas,  

projetos e ações propostas, em andamento e realizadas; um Cadastro dos imóveis vagos do município , com as infor - 

mações cabíveis para verificar a possibilidade da sua utilização para redução das necessidades habitacionais apontadas 

neste PLHIS; e um Cadastro de Beneficiários  das políticas  habitacionais,  entre  outras informações.  



 

Sobre a SLP 11.2, cabe lembrar que a Fundação João Pinheiro9 afirma, com rela - 

ção aos domicílios vagos, que não há maiores informações sobre os mesmos, saben- 

do-se apenas que grande parte dos domicílios vagos nas áreas rurais e em pequenas 

cidades está diretamente relacionada ao processo migratório para os grandes centros  

urbanos. Os identificados  nas cidades maiores referem -se principalmente  ao estoque 

de domicílios à disposição do mercado imobiliário. Mas não se saberia qual a sua repre- 

sentatividade  no estoque atual. Seria imperativo, portanto, procurar instrumentos que  

possam identificar e caracterizar os domicílios vagos aí localizados, para buscar viabili - 

zar sua inclusão no estoque de moradias disponíveis. 

 
No município do Recife, como já  antecipado, foram registrados pelo IBGE, em 

2010, 34.411 domicílios vagos que carecem de avaliação, pois representam metade do  

deficit habitacional previsto para 2017 ( 68.747 domicílios ). Essa Sublinha Programática 

visa a construção e à efetivação  de uma pesquisa piloto  que identifique  os proprietá - 

rios dos imóveis vagos, as causas da desocupação, a situação fundiária, o estado de 

conservação e o valor venal dos imóveis, e que conduza a um laudo técnico sobre a 

possibilidade de inclusão desses imóveis no estoque de moradias disponíveis e, con- 

sequentemente,  do seu reaproveitamento  para fins habitacionais.  

 
Agentes: órgãos municipais da administração direta responsáveis pela política habita - 

cional (agente promotor); órgãos municipais da administração direta responsável pela  

política habitacional; conselhos municipais com competência em assuntos de habi - 

tação e afins; entidades regionais ou metropolitanas que desempenhem funções na  

área de habitação de interesse social; empresas, cooperativas, consórcios, associações 

comunitárias, fundações ou quaisquer outras formas associativas privadas, com ou 

sem finalidade  lucrativa,  que desempenhem atividades na área de habitação de inte - 

resse social, complementares e afins.  

 
Composição dos custos:  

Å Aquisição de equipamentos e softwares + deslocamentos mensais Recife/municípios  

da RMR; deslocamentos semestrais Recife/Brasília;  

Å Contratação de equipe especializada para operar e alimentar o sistema (1 profissional  

nível superior e um de nível técnico),  por dez anos (2017-2027); custo de contratação  

de pesquisas; custo da criação e manutenção do banco de terras e imóveis.  

 
Programa  Federal  relacionado:  

Å FGTS ð Programa de Atendimento Habitacional através do Setor Público (Pró -Moradia), 

Desenvolvimento Institucional.  

Fontes de recursos: 

Å FGTS, dotações do Orçamento Municipal,  Fundo Municipal de Habitação de Interesse 

Social, Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS) e outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao 

SMHIS-RECIFE; 

Å Recursos oriundos dos instrumentos previstos no Estatuto das Cidades e no Plano 

Diretor  Municipal do Recife. 

 
Público -alvo:  Governo Municipal e sociedade. 

 
 

 

 
8 Deficit  Habitacional  no Brasil. 

Municípios Selecionados e 

Microrregiões Geográficas. 

FJP, Belo Horizonte,  2005, 2ª 

Ed. PP.27-36 

4.2.3.2.  LINHA PROGRAMÁTICA 12 (LP12):  MODERNIZAÇÃO 

ORGANIZACIONAL E TÉCNICA 

Considerando a necessidade da articulação  intergovernamental  para o enfrentamento  

dos problemas habitacionais e a ainda insuficiente  técnica  organizacional do município 
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do Recife para o enfrentamento  das suas necessidades habitacionais,  foi  criada essa linha programática,  que tem 

como objetivo organizar e capacitar o município e os agentes municipais para as ações e projetos habitacionais  

que se façam necessários. Essa LP contém cinco Sublinhas Programáticas, sendo a primeira  delas estudar e propor 

uma estrutura institucional adequada para implantação da política urbana da cidade do Recife como um todo, com  

definição  do espaço a ser ocupado pelo órgão responsável pela política  habitacional  de interesse social.  

 
As demais sublinhas apontam para a necessidade de criação de estruturas internas nos órgãos que lidam com 

a questão habitacional  com vistas às políticas  transversais, a habilitação  junto  ao governo federal  para obtenção 

de recursos para HIS, a instalação do Fundo Municipal de Habitação e do respectivo conselho Gestor (já criados) e a  

capacitação do poder público  municipal  para exercer junto  ao SNHHIS o papel que lhe cabe. 

 
Sublinhas Programáticas:  

Ā SLP12.1. Estudar e propor a estrutura institucional adequada para implantação da política urbana da cidade do Recife  

como um todo, com definição do espaço a ser ocupado pelo órgão responsável pela política habi tacional de interesse  

social (2018); 

Ā SLP12.2. Criação de estruturas internas nos órgãos que direta ou indiretamente trabalhem a questão habitacional,  

para que, articuladas com o órgão responsável pela política habitacional do município, estejam aptas para o planeja - 

mento e a gestão das políticas transversais necessárias à implantação  deste PLHIS (2018); 

Ā SLP12.3. Habilitar o Município junto ao Governo Federal para acesso aos recursos necessários à implantação deste 

PLHIS (aprovação do PLHIS pela Câmara Municipal de Habitação e Regularização Fundiária);  

Ā SLP12.4. Instalação do Fundo Municipal de HIS e do seu respectivo Conselho Gestor; 

Ā SLP 12.5. Capacitar o poder público municipal para que possa exercer o papel que lhe é atribuído no Sistema Nacional 

de Habitação de Interesse Social, alcançando autonomia técnica,  administrativa  e de gestão (2018). 

 
Objetivo: Desenvolver a capacidade do poder público municipal para que possa exercer o papel que lhe é atribuído no  

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, alcançando autonomia técnica,  administrativa  e de gestão. 

 
Agentes: Órgãos Estaduais da Administração Direta Responsável pela Política Habitacional ð Agente Promotor;  

Órgãos Municipais da Administração Direta Responsável pela Política Habitacional ð Agente Promotor; Agentes de 

Assistência Técnica. 

 
Composição dos custos:  Aquisição de softwares + estruturação  de um corpo técnico  permanente e multidisciplinar.  

 
Programas  Federais  relacionados:  

Å FGTS ð Programa de Atendimento  Habitacional  através do Setor Público (Pró-Moradia), Desenvolvimento Institucional;  

 
Fontes de recursos:  

Å FGTS, dotações do Orçamento Municipal, Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, Fundo Estadual de 

Habitação de Interesse Social Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e outros fundos ou programas 

que vierem a ser incorporados à essa Linha Programática.  

 
Público -alvo:  poder público  municipal.  

 
 

4.2.3.3.  LINHA PROGRAMÁTICA 13 (LP13):  MODERNIZAÇÃO DA PRODUÇÃO HABITACIONAL 

A diversidade socioeconômica do município do Recife e a necessidade de alternativas mais econômicas na produção 

habitacional  tornam necessária a criação de uma linha programática  que tenha como objetivo  estimular  e apoiar o 

desenvolvimento da produção habitacional.  A melhoria  na qualidade da cadeia produtiva  da construção, estímulo 

às novas tecnologias e à pesquisa na área habitacional,  qualificação  da mão de obra do setor,  fomento  a soluções 

ambientalmente sustentáveis, redução de custos são objetivos desta linha programática. Para isso, é proposto inves - 

timentos  em pesquisa de novas tipologias habitacionais,  materiais  alternativos,  técnicas construtivas e de capaci- 

tação de mão de obra,  de forma a fomentar  a criação de um ambiente  tecnológico  no estado voltado  às questões 

da habitação.  Essa LP se subdivide em duas Sublinhas Programáticas, uma delas voltada para pesquisa de novas 



 

tipologias habitacionais, de materiais alternativos e de novas técnicas construtivas, e a outra voltada para pesquisas  

referentes  a Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) aplicadas ao caso da habitação de interesse social. 

Cabe acrescentar que são recomendações referentes  a TCIs para HIS: 

 
Å Empregar, por meio de modelos revisados de licitação, soluções de TIC aplicadas à construção, visando à melhoria da  

qualidade,  produtividade  e controle  do segmento da habitação de interesse social,  com destaque para a Modelagem 

da Informação da Construção (BIM) e outras soluções para suporte ao processo de gerenciamento de projetos, acom- 

panhamento de obras e orçamentos, simulação de desempenho e operação de edificações;  

 
Å Estimular a aplicação de tecnologias inovadoras para o uso racional de água, geração de energia renovável e aumento  

da eficiência energética na habitação de interesse social, com ênfase em: tecnologias de redução, medição e controle  

de consumo; sistemas prediais e de gestão condominial; sistemas de aquecimento solar de água e estudos sobre 

hábitos de consumo e custos da água e energia neste segmento; 

 
Å Estimular o uso de soluções tecnológicas aplicadas a canteiros de obras de empreendimentos habitacionais de inte - 

resse social por autogestão, visando a sustentabilidade ambiental e melhoria das condições de trabalho, de modo a  

constituir -se, inclusive,  em um mecanismo de inclusão tecnológica da mão de obra;  

 
Å Implementar tecnologias sociais para construção, recuperação, manutenção e uso sustentável de moradias de inte - 

resse social,  bem como para a solução de problemas em áreas de risco ambiental;  

 
Å Aprimorar as ferramentas  de gestão, na medida adequada às necessidades e ao tempo,  com recursos existentes,  

permitindo,  acima de tudo,  a democratização do acesso à informação e a transparência nos processos de tomada 

de decisão, aumentando a capacidade do município em diagnosticar problemas e apresentar soluções ágeis e com 

grande eficácia;  

 

Å Conceber um sistema central que agregue, sobre cada área ocupada irregularmente, de forma precária ou em condi - 

ções de risco, diferentes dados e informações: geográficas, físicas, sociais, econômicas e legais. É essencial que estes 

dados e informações estejam amplamente acessíveis aos técnicos da Prefeitura,  que são os responsáveis por gerir  

e operar a Política Habitacional  na Cidade do Recife, e também aos agentes sociais interessados na sua condução; 

 
Å  Fortalecer  o conjunto  de dados abertos da cidade,  por meio da adoção de uma linguagem unificada  de dados, de 

modo que as informações possam fluir  entre  os diferentes  setores, técnicos e usuários, sem perdas e mantendo-se 

constantemente atualizados. 

 
Sublinhas Programáticas:  

Ā SLP 13.1.  Pesquisas de novas tipologias habitacionais,  de materiais  alternativos  e novas técnicas construtivas;  

Ā SLP 13.2. Pesquisas referentes  a Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) aplicadas ao caso da habitação 

de interesse social. 

 
Objetivo: Favorecer a modernização da produção habitacional por intermédio do processo e experiências do processo  

produtivo incorporando, para tanto, instituição de nível superior com a inserção de professores e alunos de diferentes  

cursos como: engenharia, arquitetura, serviço social, geografia, antropólogos, e áreas afins; e de professores e alunos  

de cursos de escolas técnicas, como edificações, geologia e outros.  

 
Å Esse processo absorve a troca  de informações com as instâncias dos governos locais e com a população a ser aten- 

dida com as ações de habitação, possibilitando a troca de conhecimento e de saberes e apreensão das peculiaridades  

regionais e dos grupos de população envolvidos; 

Å Essa ação inclui  a disponibilidade  de bolsas, no período de realização do projeto,  para professores, instrutores,  moni- 

tores e alunos. 

 
Promotor:  Poder público  estadual e municipal  
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Composição dos custos: Apoio/incentivo à pesquisa (novas tecnologias e materiais de construção mais baratos e  

adequados ao contexto  regional ð morfologia  e tipologia)  + Cursos de elaboração de projetos  de HIS e novas tecno- 

logias construtivas + Pesquisas referentes  a Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) aplicadas ao caso da 

habitação de interesse social. 

 
Programas  Federais  relacionados:  

Å FGTS ð Programa de Atendimento Habitacional através do Setor Público (Pró -Moradia), Desenvolvimento 

Institucional;  

Å OGU ð Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade  do Habitat  (PBQP-H). 

 
Fontes de recursos:  

Å FGTS, OGU, dotações do Orçamento Municipal, Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, Fundo Estadual de 

Habitação de Interesse Social,  Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) outros fundos ou 

programas que vierem a ser incorporados à essa Linha Programática. 

 

Público -alvo:  Beneficiários da política  habitacional.  
 

 
4.2.3.4.  LINHA PROGRAMÁTICA 14 (LP14):  PROMOÇÃO DE PESQUISAS E PLANOS DE APOIO À 

IMPLANTAÇÃO DO PLHIS 

Essa Linha Programática objetiva  a promoção imediata  de pesquisas e planos de apoio à implantação  do PLHIS em 

sua totalidade. Subdivide -se em duas Sublinhas Programáticas, sendo uma voltada para a viabilidade de locação 

social no município e outra  voltada para elaboração de um Plano de Metas para Regularização Fundiária.  Ambas são 

de extrema importância e urgência, vez que aportarão informações que subsidiarão várias das Linhas Programáticas  

contidas neste PLHIS. 

 
Sublinhas Programáticas:  

Ā SLP 14.1. Pesquisa sobre viabilidade  de locação social no município;  

Ā SLP 14.2. Elaboração de um Plano de Metas para Regularização Fundiária (2018). 

 
Promotor:  poder público municipal.  

 
Composição dos custos:  contratação  de pesquisas e planos mediante  licitação.  

 
Programas  Federais  relacionados:  

Å FGTS ð Programa de Atendimento Habitacional através do Setor Público (Pró -Moradia), Desenvolvimento 

Institucional;  

Å OGU ð Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat  (PBQP-H).  

 

Fontes de recursos:  

Å FGTS, OGU, dotações do Orçamento Municipal, Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, Fundo Estadual de 

Habitação de Interesse Social,  Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e outros fundos ou 

programas que vierem a ser incorporados à essa Linha Programática. 

 

Público -alvo:  beneficiários  da política  habitacional.  
 

 
4.2.3.5.  LINHA PROGRAMÁTICA 15 (LP15):  FORTALECIMENTO DOS CANAIS DE PARTICIPAÇÃO 

E DE NEGOCIAÇÃO COM A SOCIEDADE ORGANIZADA. 

 
Sublinhas Programáticas:  

Ā SLP 15.1. Fortalecimento  do Fórum do PREZEIS e dos representantes de COMUL; 

Ā SLP15.2. Fortalecimento  da Câmara Técnica de Habitação e Regularização Fundiária.  



 

Objetivo: O fortalecimento dos canais de participação processa -se por intermédio do diálogo, negociação e do con - 

trole social exercido pela sociedade organiza da e presença do poder público. Compreende um processo contínuo de 

atualização e de capacitação:  

Å Dos representantes da sociedade e do poder público integrantes dos Conselhos Municipais que lidam direta ou indi - 

retamente  com as questões habitacionais do município;  

Å Dos representantes do Fórum do PREZEIS e de Comissões de Urbanização e Legalização (COMUL). 

 
Composição dos custos: Realização de cursos de formação e capacitação contínuos, visando a qualificação dos con- 

selheiros, gestores municipais, gerentes, coordenadores e técnicos direta e indiretamente envolvidos com a questão  

habitacional do município.  

 
Agente Promotor:  Governos estadual e municipal.  

 
Programa  federal  relacionado:  

Å FGTS ð Programa de Atendimento Habitacional através do Setor Público (Pró -Moradia), Desenvolvimento Institucional.   

 

Fontes de recursos:  

Å FGTS, dotações do Orçamento Municipal, Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, Fundo Estadual de 

Habitação de Interesse Social Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e outros fundos ou programas 

que vierem a ser incorporados à essa Linha Programática. 

 

Público -alvo: dirigentes e técnicos dos órgãos municipais responsável pela elaboração e implantação da política habi - 

tacional;  conselheiros e gestores do governo municipal;  representantes do Fórum do PREZEIS e de COMUL. 

 

 
4.3. QUADRO-RESUMO 
A seguir, os Quadros 8 e 9 apresentam uma síntese das Necessidades Habitacionais,  das Metas, das Linhas e 

Sublinhas Programáticas, e do número de famílias que poderão ser atendidas por cada uma delas. Essa síntese per- 

mitirá  inicialmente  uma estimativa  do cálculo do custo total  para o enfrentamento  das necessidades habitacionais 

do município,  e em seguida, para a construção das metas físicas e financeiras que apontem as possibilidades reais 

para esse enfrentamento  por parte  dos órgãos de governo, em especial, por parte  do governo municipal.  
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LP1: produção de novas 

SLP 1.1: casa de 2 dormitórios 
(46,96 m²/empreitada)  + trabalho  
social (para 10% do Deficit  quanti - 
tativo  /por  incremento)  

 

6.643 

 

10% 

 
 
 
 

 
 
 

Deficit por 
incremento  
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= coabitação 
familiar  ônus 
excessivo 
com aluguel + 
adensamento 
excessivo em 
imóvel alugado) 
(66.434  
unidades)  

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 

Deficit  por 
reposição 
de estoque 
- domicílios 
precários 
(rústicos + 
improvisados) 

 
 

>> CONTINUA 

(4.725  
unidades ) 

moradias prontas 

para 60% do Deficit  
por incremento de  
unidades - unidades + 
trabalho  social 

SLP 1.2:  apto de 2 dormitórios  (48 
m²) / (1+3pav.)/empreitada) + tra - 
balho social (para 40% do Deficit  
quantitativo/por  incremento)  

SLP 1.3:  apto de 2 dormitórios  (48 
m²)/(1 + 4 pav.)/empreitada) +  
trabalho  social (para 10% do Deficit  
quantitativo/por  incremento)  

26.574 40% 

6.643 10% 

LP2: promoção de 
loteamentos com 
oferta de material de  
construção, assistên- 
cia técnica  e trabalho  
social (para 20% do 
Deficit  por incremento  
de unidades - unidades 
+ lote)  

SLP2.1: lote  urbanizado + material  
de construção para 31,67 m² +  
unidade sanitária + trabalho  social 
+ assistência técnica / sem mão de  
obra (para 10% do Deficit quantita - 
tivo/por  incremento);  

6.643 10% 

SLP2.2: lote  urbanizado + material  
de construção para 31,67 m² + 
unidade sanitária + trabalho  social 
+ assistência técnica/com mão de  
obra (para 10% do Deficit quantita - 
tivo/por  incremento);  

6.643 10% 

LP3: promoção de moradia por requalificação  de imóveis 
em áreas centrais (para 10% do Deficit  por incremento  de 
unidades) 

6.643 10% 
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LP4: promoção pública de locação social de unidades habita - 
cionais em áreas centrais (para 10% do Deficit  por incremento  
de unidades) 

 

6.643 

 

10% 

Total  de famílias  atendidas  pelas LPs 1,  LP2, LP3 e LP4 66.434  100% 

 
LP5: produção de novas moradias prontas no mesmo lote 
(para 50% do Deficit  por reposição acumulado em 2017); 

 
 

2.362 

 
 

50% 

   
LP6: promoção de autoconstrução assistida (para os 50% 
restantes do Deficit  por reposição acumulado em 2017). 

 

2.363 

 

50% 

Total  de famílias  atendidas  pelas LPs 5 e 6 (nova casa no 
mesmo lote)  

 

4.725  
 

100% 

TOTAL DE FAMÍLIAS QUE PODERÃO SER ATENDIDAS PELA 
META 1 (até  2037)  

 

71.159  
 

100% 

SALDO PARA APÓS 2037 (para  o caso de atendimento  a 
todas as famílias  incluídas  no DHT até esse ano limite)  

0 0 

 



 

    

N
E

C
E

S
SID

A
D

E
S 

H
A

B
IT

A
C

IO
N

A
IS 

 

M
E

T
A

S 

   

L
IN

H
A

S
 

P
R

O
G

R
A

M
Á

T
IC

A
S 

     

S
U

B
L

IN
H

A
S 

P
R

O
G

R
A

M
Á

T
IC

A
S 

  
N

º 
D

E
 F

A
M

ÍL
IA

S 

A
T

E
N

D
ID

A
S 

 

%
 D

O
 D

E
F

IC
IT

 

Problema 
de natureza 
fundiária  
(57.329  unid. )  3

7
. 

 
LP7: regularização jurídico -fundiária  (para 100% da 
inadequação) 

 

57.329 

 

100% 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Quadro 8.  Resumo das Necessidades Habitacionais,  Metas 1 e 2, Linhas e sublinhas programáticas e famílias atendidas.  

Fonte.  LUCENA Topografia e Construção Ltda.,  2017. 

Ausência 
de banheiro 
exclusivo (7.628  
unid. ) 

Adensamento 
excessivo de 
moradores 
(13.198  unid. ) 

LP8: instalação de módulo sanitário  domiciliar  (para 100% 
da inadequação) 

7.628 100% 

LP9: autopromoção assistida para melhorias habitacionais 
(para 100% da inadequação) 

13.198 100% 

SLP10.1 (Urbanização complexa):  
ações integradas de urbanização 
de assentamentos precários com 
construção/aquisição  habitacional  
(para 50% da inadequação); 

63.934 50% 

Carência de 
infraestrutura  
(127.868  unid. ) 

LP10: Urbanização 
de assentamentos 
precários (para 100% 
da inadequação) 

 

0 0 
SALDO PARA APÓS 2037 (para o caso de atendimento a 
todas as famílias incluídas em situações de inadequação  
até esse ano limite)  

 
 

50% 

 
 

63.934 

 

SLP10.2 (Urbanização simples): 
ações integradas de urbanização 
de assentamentos precários sem 
construção/aquisição  habitacional  
(para 50% da inadequação). 
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SLP 11.1: Implantação e manutenção do Sistema Municipal de 
2020

 
Informações Habitacionais 

 

LP11: Implantação e manuten- 
ção de um Sistema Municipal 
de Informações Habitacionais 
de Interesse Social (SMIHIS) 

SLP 11.2: Pesquisa sobre o estoque de imóveis vagos no município 

 
SLP 11..3:  Criação de banco de terras e imóveis, por meio da aqui- 
sição de terrenos e imóveis disponíveis no município, utilizan - 
do instrumentos previstos no Estatuto das Cidades e no Plano 
Diretor  Municipal do Recife 

2018 
 
 

2019 

 

SLP12.1. Estudar e propor a estrutura  institucional  adequada 
para implantação  da política  urbana da cidade do Recife como 
um todo,  com definição  do espaço a ser ocupado pelo órgão 
responsável pela política habitacional  de interesse social 

 

2018 

 
 

 
 
 
 

 
LP12: Modernização 
Organizacional e Técnica 

 
 
 

SLP12.2. Criação de estruturas internas nos órgãos que direta  
ou indiretamente  trabalhem  a questão habitacional,  para que, 
articuladas  com a órgão responsável pela política  habitacional,  
estejam aptas para o planejamento  e a gestão das políticas  
transversais necessárias à implantação  deste PLHIS 

 
SLP12.3. Habilitar  o Município junto  ao Governo Federal para 
acesso aos recursos necessários à implantação deste PLHIS 
(aprovação do PLHIS pela Câmara Municipal de Habitação e 
Regularização Fundiária) 

 

SLP12.4. Instalação do Fundo Municipal de HIS e do seu respec- 
tivo  Conselho Gestor 

 

 
2018 

 
 
 

 
2018 

 
 
 

2018 
 

 

 
 
 
 
 

 
LP13: Modernização da 
produção habitacional  

SLP 12.5. Capacitar o poder público municipal  para que possa 
exercer o papel que lhe é atribuído no Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social, alcançando autonomia técnica,  
administrativa  e de gestão 

 

SLP 13.1. Pesquisas de novas tipologias habitacionais,  de mate- 
riais alternativos  e novas técnicas construtivas 

 

SLP 13.2. Pesquisas referentes a Tecnologias de Informação e  
Comunicação (TICs) aplicadas ao caso da habitação de interesse social 

 

2018 
 
 
 

2020 
 

2020 

 

LP14: Promoção de pesquisas e 
planos de apoio à implantação  
do PLHIS 

 

 
LP15: Fortalecimento  dos 
canais de participação  e de 

SLP 14.1. Pesquisa sobre viabilidade  de locação social no 
município 

 

SLP 14.2. Elaboração de um Plano de Metas de Regularização 
Fundiária 

 

SLP 15.1. Fortalecimento  do Fórum do PREZEIS e dos represen- 
tantes de COMUL 

 
2018 

 

2018 
 

2018 

 negociação com a sociedade 
organizada 

SLP15.2. Fortalecimento  da Câmara Técnica de Habitação e 
Regularização Fundiária 

2018 

 
SALDO PARA 2020-2037 

Alimentação do  

SMHIS e novas 

pesquisas 

 

Quadro 9.  Meta 3. Promoção do Desenvolvimento Institucional.  

Fonte.  LUCENA Topografia e Construção Ltda.,  2017. 
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5. COMPOSIÇÃO 
E CÁLCULO DOS 
CUSTOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Para o cálculo dos investimentos necessários à redução do Deficit  Habitacional  Total  e da Inadequação dos Domicílios 

até o ano de 2037, foram utilizados  os seguintes critérios:  

 
Å Definição dos componentes das intervenções pretendidas (produtos habitacionais ) em cada uma das Linhas 

Programáticas e levantamento  dos custos unitários  de cada um desses componentes, em fontes oficiais;  

 
Å Cálculo do Custo Unitário  de cada produto  habitacional  e do Custo Total  de cada Linha Programática,  considerando 

o dimensionamento das necessidades habitacionais do município identificadas  no diagnóstico e possíveis de serem 

atendidas até 2037, bem como considerando as necessidades de fortalecimento institucional do município para  

enfrentamento  da questão habitacional;  

 
Å Definição das metas físicas e financeiras das várias Linhas Programáticas segundo marcos temporais.  

 

 
5.1. COMPOSIÇÃO E CÁLCULO DOS CUSTOS GLOBAIS PARA O ENFRENTAMENTO 
GLOBAL DAS NECESSIDADES HABITACIONAIS DO MUNICÍPIO 
O cálculo dos investimentos necessários à redução do deficit  habitacional  básico e da inadequação dos domicílios no 

município do Recife passou por três etapas e obedeceu a alguns critérios,  a seguir explicitados:  

 

 
5.1.1. DEFINIÇÃO DOS COMPONENTES DAS INTERVENÇÕES PRETENDIDAS (PRODUTOS 

HABITACIONAIS) 

 
Foram os produtos habitacionais selecionados para o PLHIS RECIFE: 

1. Lote urbanizado;  

2. Material  de Construção para reforma  ou ampliação (autoconstrução/material  para 23,61 m²  de construção);  

3. Material de Construção para unidade térrea (autoconstrução com assistência técnica e trabalho social /  

material  para 31,67 m² de construção);  

4. Unidade sanitária  (4.39 m²)  

5. Unidade Habitacional  Horizontal  (Unidade térrea)  com 2 dormitórios:  Casa Padrão PAC I (46,96 m²)/  

empreitada  

6. Unidade Habitacional  Vertical  (Apartamento)  com 2 dormitórios:  Padrão MCMV ð FAR (48m²)/  1+ 3 pav. 

tipo)  /empreitada  

7. Unidade Habitacional  Vertical  (Apartamento)  de 2 dormitórios:  Padrão MCMV ð FAR (48 m²)/  1 + 4 pav. tipo)  

/empreitada  

8. Regularização jurídico -fundiária  
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9. Urbanização simples 

10. Urbanização complexa 

11. Requalificação de imóveis em áreas centrais 

12. Locação social de unidades habitacionais em áreas centrais 

13. Trabalho social 

14. Assistência técnica  para urbanização de assentamentos precários (UAP) 

15. Assistência técnica  (para mobilização e organização comunitária);  assistên- 

cia jurídica e técnica para ações de regularização jurídica; gestão da ocupação e  

da pós-ocupação 

 

 
5.1.2. CÁLCULO DO CUSTO TOTAL UNITÁRIO DE CADA PRODUTO 

HABITACIONAL 

Para cada produto  habitacional,  foram vinculados, o tipo  de produção e a tipologia  

do SINAPI ou SINDUSCON conforme o caso, e foram calculados o custo total de 

cada um deles, a partir do somatório dos custos da construç ão, custo da infraes - 

trutura, Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e custo do terreno unitário. Foram,  

ainda, pesquisados os custos de produtos habitacionais utilizados  pelo PlanHab 

em 2008, com valores atualizados para 2018, e, também, os custos dos produtos 

habitacionais praticados no município do Recife, em 2018. A partir  desse confronto  

de custos, foram selecionados os custos unitários a serem adotados no PLHIS. A 

definição do custo unitário total de cada produto habitacional passou pelos seguin - 

tes procedimentos:  

 

 
1.  LOTE URBANIZADO 

Å Custo estimado pelo PlanHab em 2008 do lote  urbanizado para municípios do tipo  C 

do Estado de Pernambuco (caso do Recife) = R$ 5.500,0010 

Å Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acumulado no período entre  janeiro  

de 2008 e abril  de 2018 = 81,36%11 

Å Custo do lote  urbanizado em 2018: R$ 5.500,00 + 81,36% de 5.500,00 = R$ 9.974,63. 

 
2.  MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA REFORMA OU AMPLIAÇÃO 

(AUTOCONSTRUÇÃO/MATERIAL PARA 23,61  M2 DE CONSTRUÇÃO) 

Å IBGE/SINAPI: tipologia  CB CB-MMIN..23. Projeto -tipo  cesta básica, materiais  mínimos, 

sala, circulação,  banheiro e cozinha. Custo do m²  (março de 2018): R$ 266,20; 

Å Custo da cesta básica para 23,61 m² = R$ 266,20 x 23,61 = R$ 6.284,98 
 

3.  MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA UNIDADE TÉRREA (AUTOCONSTRUÇÃO 

COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA E TRABALHO SOCIAL /MATERIAL PARA 31,67  M2 

DE CONSTRUÇÃO) 

Å IBGE/SINAPI: tipologia  CB-M..31. Projeto -tipo  cesta básica, materiais,  sala, quarto,  cir - 

culação, banheiro e cozinha. Custo do m²  (março 2018): R$ 298,74. 

Ā Custo da cesta básica para 31,67 m² sem mão de obra = R$ 9.461, 09 

Å IBGE/SINAPI: tipologia  CB-MMO. 31.  Projeto -tipo  cesta básica, materiais  e mão de 

obra,  sala, quarto,  circulação,  banheiro e cozinha. Custo do m²  (março 2018): R$ 678,28. 

Ā Custo da cesta básica para 31,67 m²  com mão de obra = R$ 21.481,13 

 
4.  UNIDADE SANITÁRIA (4.39  M2) 

Å IBGE/SINAPI: tipologia  EA.1-US. 04. Especificação tipo  òAó, 1 pavimento,  somente uni- 

dade sanitária.  Custo do m²:  R$ 1.509,68; 

Å Custo da unidade sanitária  para 4,39m² = R$ 6.627,50 

 
 
 
 
 
 

 
 

10 Plano Nacional de Habitação 

(PlanHab) Produto 3, Volume 

II ð Caderno de Anexos, 2008. 

Anexo 9, Tabela 13, pag. 94. 

Nesse custo estão incluídos:  

infraestrutura e custo de  

terreno  unitário.  

 
11 Fonte: disponível em https://  

br.advfn.com/indicadores/inpc  



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
12Urbanização simples: 

necessária em assentamentos 

menos consolidados e menos 

adensados, onde é preciso 

complementar  

itens de infraestrutura.  

. 

 
13 Fonte: disponível em 

https://br.advfn.com/  

indicadores/inpc  

 
14 Urbanização  complexa :  

necessária em assentamentos 

precários com alta  densidade 

de ocupação; bastante conso- 

lidados do ponto de vista de  

suas edificações;  terreno  com 

condições morfológicas com- 

plicadas; traçado viário com - 

plexo, muitas vezes irregular,  

sem condições de tráfego  em 

todas as vias; com neces- 

sidade de implantação de 

infraestrutura  básica e grande 

necessidade de remoção para 

viabilização das obras. 

 
15 Fonte: disponível em 

https://br.advfn.com/  

indicadores/inpc  

 
16 Residência multifamiliar,  

padrão normal : Garagem, 

pilotis  e 16 pavimentos-ti - 

po. Escada, elevadores, 128 

vagas de garagem cobertas,  

cômodo de lixo depósito e  

instalação sanitária. Pilotis:  

Escada, elevadores, hall de 

entrada,  salão de festas, copa, 

2 banheiros, central de gás e  

guarita.  Pavimento-tipo:  Hall 

de circulação,  escada, eleva- 

dores e quatro apartamentos 

por andar, com três dormitó - 

rios, sendo um suíte, sala de 

estar/jantar,  banheiro social,  

cozinha e área de serviço com 

banheiro e varanda. 

5.  UNIDADE HABITACIONAL HORIZONTAL (UNIDADE TÉRREA) COM 2 

DORMITÓRIOS: CASA PADRÃO PAC I (46,96  M2)/EMPREITADA 

Å Valor da unidade em Recife (pago pela Caixa, em abril  de 2007) 

Ā UH horizontal  (casa padrão, 2 quartos,  46,96 m²):  R$ 20.126,61 + R$ 22.992,27 

(infraestrutura)  = R$ 43.118,00 

Ā UH vertical  (apto 2 quartos,  40,71 m²):  R$ 24.726,61 + R$ 27.592,72 (infraestru - 

tura)  = R$ 52.219,33 

Å Valores atualizados para o período entre  30/10/2007  e 30/04/2018  pelo INCC-DI 

(101,2256% ou 2,012256%) 

Ā UH horizontal  (casa) R$ 86.766,24 (mais alto  do que o valor da unidade do MCMV) 

Ā UH vertical  (apto):  R$ R$ 105.078,68 (valor mais alto  do que o MCMC definido  para 

o Recife) 

Å Valor adotado = valor de apto do MCMV em Recife, segundo a Portaria  Nº 342, de 24 

de abril  de 2017 = R$ 82.000,00 

 
6.  UNIDADEHABITACIONALVERTICAL(APARTAMENTO) COM 2 DORMITÓRIOS: 

PADRÃO MCMV ð FAR (48 M2)/  1+ 3 PAV. TIPO) /EMPREITADA 

Å Valor da unidade em Recife (segundo Portaria Nº 342, de 24 de abril  de 2017): R$ 82.000,00 

 
7.  UNIDADE HABITACIONAL VERTICAL (APARTAMENTO) COM 2 DORMITÓRIOS: 

PADRÃO MCMV ð FAR (48 M2)/  1+ 4 PAV. TIPO)/EMPREITADA 

Å Valor da unidade em Recife (segundo Portaria  Nº 342, de 24 de abril  de 2017): R$ 

82.000,00 

 
8.  URBANIZAÇÃO SIMPLES12 

Å Custo médio por família  estimado pelo PlanHab (valores de dezembro de 2007) = 

R$ 5.500,00 

Å Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acumulado no período entre  janeiro  

de 2008 e abril  de 2018 = 81,36%13 

Å Custo médio de urbanização simples em 2017 por família:  R$ 5.500,00 + (81,36% de 

5.500) =R$ 9.974,63 

 
9.  URBANIZAÇÃO COMPLEXA14 

Å Custo estimado pelo PlanHab (valores de dezembro de 2007) = R$ 11.000,00 

Å Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acumulado no período entre  janeiro  

de 2008 e abril  de 2018 = 81,36%15 

Å Custo médio de urbanização complexa por família  em 2017: R$ 11.000 + (81,36% de 

11.000) = R$ 19.949,27 

 
10.  REGULARIZAÇÃO JURÍDICO-FUNDIÁRIA 

Å Considerando 2,5% do valor da urbanização complexa 

Å Custo da regularização jurídico -fundiária  = 2,5% de R$ 19.949,27 = R$ 498,73 

 
11.  REQUALIFICAÇÃO DE IMÓVEIS EM ÁREAS CENTRAIS 

Å Custo Unitário  Básico (CUB/m²),  para padrão residencial  R1616, oriundo da Cartilha  

divulgada pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção e o SINDUSCON-PE (abril  

2018): Padrão normal:  R$ 1.364,05 e padrão alto:  R$ 1.706,81; 

Å Valor do m² de construção de habitações populares no Recife: R$ 1.820,00 

Å Utilizando o valor do m² aplicado no Recife para unidade habitacional de 48 m²:  

R$1.820,00 x 48 = R$ 87.360,00; 
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Å Considera-se que o custo de requalificação de um imóvel em relação ao custo de cons - 

trução de um imóvel novo idêntico pode representar, em média, uma redução no custo  

de cerca de 30%; 

Å Custo da unidade com redução: R$ 87.360,00 ð (30/100 * 87.360,00): R$ 61.152,00 

 
12.  LOCAÇÃO SOCIAL DE UNIDADES HABITACIONAIS EM ÁREAS CENTRAIS 

Å No caso de requalificação  de imóvel  para aluguel social:  R$ 61.152,00 

Å No caso de construção de imóveis para aluguel social (padrão 1+4 pav.):  R$ 82.000,00 

 
13.  TRABALHO SOCIAL 

Å Considerado 2,5% do valor do investimento,  conforme determinado  pelo MCidades17.  

 
14.  ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA URBANIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS 

PRECÁRIOS (UAP) 

Å Considerado 2,5% do valor do investimento,  conforme determinado  pelo MCidades18.  

 
15.  ASSISTÊNCIA TÉCNICA (PARA MOBILIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

COMUNITÁRIA); ASSISTÊNCIA JURÍDICA E TÉCNICA PARA AÇÕES DE 

REGULARIZAÇÃO JURÍDICA; GESTÃO DA OCUPAÇÃO E DA PÓS-OCUPAÇÃO 

Å Adotado o mesmo critério  do custo de assistência técnica  para urbanização de assen- 

tamentos precários (UAP): 2,5% do valor do investimento.  

 

 
No Quadro 10 , os custos dos produtos habitacionais em 2008, segundo 

PlanHab, e no Quadro 11, estão os custos estimados para 2017, adotados para as 

estimativas dos custos necessários para o enfrentamento do deficit e da inadequação 

dos domicílios do Recife. 

 

 
5.1.3. CÁLCULO DO CUSTO DOS DIVERSOS PRODUTOS HABITACIONAIS 

SELECIONADOS PARA O PLHIS RECIFE, POR FAMÍLIA BENEFICIADA, 

POR LINHA PROGRAMÁTICA E POR META 

Å Uma vez calculados os custos de cada produto  habitacional,  a terceira  etapa foi  a seleção 

dos produtos habitacionais pertinentes  a cada uma das Linhas Programáticas definidas 

para o município do Recife;  

 
Å Foram calculados os custos por família  de cada Linha Programática,  a partir  do somatório 

dos custos dos produtos habitacionais incluídos nessa LP, e em seguida, foram calculados 

os custos de cada uma das Linhas Programáticas, em função do número de famílias a 

serem beneficiadas. Esse número de famílias foi obtido a partir das Metas 1 e 2 anterior - 

mente definidas;  

 

Å O custo total de cada Linha Programática é encontrado através do somatório dos 

custos dos seus produtos habitacionais, multiplicado pelo número de famílias bene - 

ficiadas.  O resultado foi a obtenção dos custos das Metas 1 e 2, que podem ser vistos 

no Quadro 12;  

 
Å No caso da Meta 3 ð Promoção do Desenvolvimento Institucional , os custos foram esti - 

mados a partir de pesquisa de mercado, e os resultados podem ser vistos no Quadro 13 .  

 
 

 
17 MCIDADES. PAC. Manual 

de Instruções. Projetos  

Prioritários  de Investimentos 

- PPI. Intervenções em Favelas 

(2007-2010, pag. 12 e 13). 

 
18 idem 



 

5.2. CÁLCULO DOS CUSTOS E CONTRAPARTIDAS (E OUTROS 
APORTES FINANCEIROS) SEGUNDO META E LINHAS 
PROGRAMÁTICAS, EM FUNÇÃO DO TOTAL DE FAMÍLIAS A 
SEREM ATENDIDAS 

Å As três Metas e as Linhas Programáticas a elas vinculados são retomadas e são vincu- 

ladas aos custos por família  e aos custos totais  de cada uma delas; 

 
Å Em seguida, são calculadas as contrapartidas cabíveis ao município do Recife, acresci- 

das de outros aportes financeiros, para cada Linha Programática, para cada Meta e para  

o total  dos investimentos previstos, 

 
Å O resultado pode ser visto no Quadro 14. Esse quadro mostra os custos de cada pro- 

duto por Meta e Linha Programática e os respectivos custos totais.  Apresenta ainda as 

contrapartidas e outros aportes financeiros que deverão ser assumidos pela prefeitura,  

para a obtenção dos vários financiamentos  federais;  

 
Å A contrapartida  (exclusivamente financeira)  prevista no Art.  74 da Lei Federal Nº 

13.473 de 08 de agosto de 2017, que dispões sobre as diretrizes para elaboração e exe- 

cução da Lei Orçamentária de 2018 (LDO 2018), é entre 0,1% e 4% para municípios 

com até 50.000 (cinquenta  mil ) habitantes;  entre  0,2% e 8% para municípios com 

mais de 50.000 (cinquenta mil ) habitantes localizados nas áreas prioritárias defini - 

das no âmbito  da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), nas áreas da 

Superintendência do Desenvolvimento  do Nordeste ñ Sudene19, da Superintendência 

do Desenvolvimento da Amazônia - Sudam e da Superintendência do Desenvolvimento 

do Centro-Oeste (Sudeco); entre  1% e 20% para os demais municípios; e entre  0,1% e 

5%, para municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes situados em áreas 

vulneráveis a eventos extremos;  

 
Å No caso do Recife, entende-se portanto que a contrapartida prevista pela Lei  

13.473/2017 é entre  0,2% e 8%; 

 
 

 

 
19 A área de atuação da 

SUDENE abrange totalmente 

os Estados do Maranhão, Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernambuco ,  Alagoas, 

Sergipe, Bahia e, parcialmente,  

os Estados de Minas Gerais e 

do Espírito Santo. 

Å Para fins de cálculo dos custos globais de enfrentamento  das necessidades habitacio - 

nais do município, foi adotada a contrapartida de 8% em todas as Linhas e Sublinhas 

Programáticas das Metas 1 e 2; além dessa contrapartida,  foi  prevista a participação  

do município em mais 12% de investimentos com habitação, considerando eventuais 

complementações. Chega-se, assim, a um percentual  de 20% (contrapartida  + outros 

aportes financeiros), que é o valor máximo previsto pela Lei Federal Nº 13.473 de 08 de 

agosto de 2017, para municípios.  A seguir os Quadros 10 a 14 mencionados. 
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Lote Urbanizado (1)   5.500,00  
 

Material  de Construção para 
reforma  ou ampliação (2) 

 
Autoconstrução 

Material  correspondente a 
16 m²  de construção 

 
3.364,12 

 

 
Material  de Construção para 
unidade térrea  (2) 

Autoconstrução ou 
mutirão  com asses- 
soria técnica e sem 
mão de obra 

 
 

Material para uma casa de 32 m² 

 
 

6.728,24 

 

 
Unidade térrea  (3) 

Autogestão com 
assessoria e mão 
de obra 

 

Material  para uma casa de 32 
m²  com mão de obra 

 
19.010,06 

 

 
Unidade de 2 pavimentos (3) 

Autogestão com 
assessoria e mão 
de obra 

 
Casa de 3 dorm.  (56 m²)  

 
27.368,56 

 

Unidade sanitária  (4) Empreiteira  Unidade Sanitária (4,39 m²)  4.086,77 
 

Casa 1 a 2 dormitórios  (5) Empreiteira  Casa de 1 a 2 dormitórios  (40 m²)  26.009,27 
 

Casa de 3 dormitórios  (5) Empreiteira  Casa de 3 dormitórios  (56 m²)  32.660,24 
 

Apartamento  4 pav 2 ou 3 dorm 
sem pilotis  (5) 

 
Empreiteira  

Vertical 4 pav. 2 ou 3 dorm.  
(51 m²)  sem pilotis  

 
32.637,40 

    
 
 

 
Trabalho Social (6) 

  
mínimo 
de 2,5% do 
investimento  

MCidades. PAC. 
Manual de Instruções.  
Projetos Prioritários  

de Investimentos - 
PPI. Intervenções em 
Favelas (2007-2010, 
pag. 12 e 13) 

 

Assistência Técnica (para 
mobilização e organização 
comunitária)  

    

 
 
 
 
 
 
 
 

Quadro 10.  Custo unitário  do produto  habitacional  para municípios Tipo C do Estado de Pernambuco (2008). 

Fonte.  PlanHab (2008)/MCidades: Manuais de Programas Habitacionais.  
 

(1) Estão incluídos nos custos oriundos do PLANHAB: infraestrutura  e custo de terreno  unitário  
(2) Estão incluídos nos custos oriundos do PLANHAB: construção unitário  
(3) Estão incluídos nos custos oriundos do PLANHAB: construção unitário,  infraestrutura  e custo do terreno  unitário  
(4) Estão incluídos nos custos oriundos do PLANHAB: construção unitário  e BDI 
(5) Estão incluídos nos custos oriundos do PLANHAB: construção unitário,  infraestrutura,  BDI, terreno  unitário  
(6) Incluídas ações de participação, mobilização e organização comunitária, educação sanitária e ambiental e atividades ou ações de geração de  
trabalho  e renda, destinadas à população diretamente  beneficiada 
(7) valor correspondente: i) aos custos de mão de obra especializada, nos casos de obras executadas em regime de mutirão, autoconstrução ou 
administração direta, ou, ainda; ii) aos custos referentes à contratação de empresa gerenciadora do empreendimento, que acomp anhe, supervi- 
sione e fiscalize  o andamento das obras e serviços previstos no projeto  

Assistência Jurídica e Técnica 
para Ações de Regularização 
Jurídica 

mínimo 
de 2,5% do 
investimento  

Adotado mesmo 
critério de custo da  
Assistência Técnica 
para UAP e PPI. 

Gestão da ocupação e da 
pós-ocupação 

Urbanização simples 
  

5.500,00 

Urbanização complexa   11.000,00 

 

Assistência Técnica para 
urbanização de assentamentos 
precários (UAP) (7) 

   

mínimo 
de 2,5% do 
investimento  

 



 

Projetos Prioritários de  
Investimentos - PPI. 
Intervenções em Favelas 
(2007-2010, p.12 e 13) 

Assistência Jurídica e Técnica 
para Ações de Regularização 
Jurídica 

Gestão da ocupação e da 
pós-ocupação 

mínimo 

de 2,5% do 

investimento  

Adotado mesmo critério  
de custo da Assistência 
Técnica para UAP e PPI. 
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Lote Urbanizado (1) 

   
9.974,63 

Estimado a partir  do 
INPC acumulado (janeiro  
de 2008 a abril  2018): 
81,36% 

 

Material  de Construção para 
reforma  ou ampliação (2) Autoconstrução 

Material  correspondente 
a 23,61 m² de construção 

6.284,98 

 
 

 
IBGE/SINAPI, março de 
2018 

 
 
 
 

Unidade sanitária  (5) Empreiteira  Unidade Sanitária (4,39 m²)  6.627,50 
 

Casa com 2 dormitórios  Empreiteira  Casa padrão PAC I (46,96m²)  82.000,00 
Secretaria Municipal de 
Saneamento (SESAN) 

 

Apartamento 4 pav. 2 dorm.  
(1 + 3pav) Empreiteira  Prédio 4 pav. Padrão MCMV (48 m²)  82.000,00 

Portaria  Nº 342, de 24 de 

abril  de 2017 

 
Requalificação de imóveis em 
áreas centrais 

  
61.152,00 

Trabalhos acadêmicos 

 
 

Regularização jurídico -fundiária  
  

498,73 
Considerado 2,5% da 
urbanização complexa 

 
 

 
INPC acumulado (janeiro  
de 2008 a abril  2008) 
:81,36% 

Trabalho Social 
  mínimo de 2,5% 

MCidades. PAC. 
do investimento  

Manual de Instruções. 
 

Assistência Técnica para 
urbanização de assentamentos 
precários (UAP) 

  
mínimo 
de 2,5% do 
investimento  

 

Assistência Técnica (para 
mobilização e organização 
comunitária)  

  

 
 
 
 
 
 
 

 

Quadro 11.  Custo unitário  do produto  habitacional  para municípios do Estado de Pernambuco (estimativa  para 

abril  de 2018)/  VALORES ADOTADOS. Fonte.  IBGE/SINAPI, 2017 /  MCidades. PAC. Manual de Instruções. Projetos 

Prioritários  de Investimentos - PPI. Intervenções em Favelas (2007-2010)/Prefeitura  da Cidade do Recife/LUCENA.  
 

(1) Custo estimado a partir  de comparativo  entre  custos do PLANHAB 2008 corrigido  pelo INPC acumulado. 
(2) CBCB-MMIN...23 Projeto -tipo  cesta básica, materiais  mínimos, sala, circulação,  banheiro e cozinha. Custo do m² em março de 2018: R$266,20 
(3) CB-M. ..... 31 Projeto-tipo  cesta básica, materiais, sala,  quarto, circulação,  banheiro e cozinha. Custo do m² em março de 2018: R$ 298,44. 
(4) CB-MMO. ... 31 Projeto -tipo  cesta básica, materiais  e mão de obra,  sala, quarto,  circulação,  banheiro e cozinha. Custo do m² em março de 
2018: R$ 678,28 
(5) EA.1-US.....04  Especificação tipo  òAó, 1 pavimento,  somente unidade sanitária.  Custo do m² em março de 2018: R$ 1.509,68 

 
Material  de Construção para 
unidade térrea  (3) 

Autoconstrução 
ou mutirão  com 
assessoria técnica  e 
s/  mão de obra 

 
Material  para uma casa 
de 31,67 m² 

 

9.461,00 

  
Material  de Construção para 
unidade térrea  (4) 

Autoconstrução 
ou mutirão com  
assessoria técnica 
com mão de obra 

 
Material  para uma casa 
de 31,67 m² 

 

21.481,09 

 

Apartamento 5 pav. 2 dorm.  
(1 + 4 pav) Empreiteira  

 

Prédio 5 pav. Padrão MCMV (48 m²)  82.000,00 

 

Locação social de unidades 
habitacionais em áreas centrais  

  
82.000,00 

 

Urbanização complexa 
  

19.949,27 Estimado a partir  do 

 
Urbanização simples 

  
9.974,63 

 



 

LP1: Produção de novas 
moradias prontas: 
(empreitada)  

82.000 2.050 

 
82.000 2.050 84.050 6.643 558.344.150 

LP2: Promoção de lote 
urbanizado + material  de 
construção, 
assistência técnica 
e trabalho  social 

9.975 9.461 6.627 652 652 27.367 6.643 181.796.158 

9.975 21.481 6.627 952 952 39.987 6.643 265.634.139 

LP3: Promoção de moradia 
por requalificação de imó - 
veis em áreas centrais 

61.152 1.529 62.681 6.643 416.388.554 

LP4: Promoção de locação 
social de UH em áreas 
centrais 

82.000 2.050 84.050 6.643 558.344.150 

LP5: Produção de novas 
moradias no mesmo lote  

60.654 1.516 1.516 63.686 2.363 150.490.845 

LP6: Promoção de auto- 
construção assistida 

21.481 537 537 22.555 2.363 53.297.524 

CUSTO META 1 71.158  4.976.184.370  
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LP7: Regularização 
Jurídico-Fundiária 
(considerado) 

 
 

LP8: Instalação de módulo 
sanitário  domiciliar  

 
 
 
 

 
6.627 

 
499 

 
LP9: Autopromoção 
assistida para melhorias 
habitacionais (material  de 
construção + AT) 

 

9.461 

 

237 

 

237 

 

9.935 

 

13.198 

 

131.115.861 

 
 

LP10: Urbanização de 
assentamentos precários 

19.949  
 

 
9.974 

499 
 

 
249 

499 
 

 
249 

499 
 

 
249 

21.446 
 

 
10.721 

63.934 
 

 
63.934 

1.371.110.982 
 

 
685.458.791 

 

   
 

Quadro 12.  Custo global das Linhas Programáticas das Metas 1 e 2. Fonte. IBGE/SINAPI, 2017 /  MCidades. PAC. Manual de Instruções. Projetos Prioritários  de 

Investimentos - PPI. Intervenções em Favelas (2007-2010)/Prefeitura  da Cidade do Recife/LUCENA.  

 

2.268.779.512  
 

71.158  

 

CUSTO META 2 

CUSTO DOS PRODUTOS HABITACIONAIS COMPONENTES DAS LINHAS PROGRAMÁTICAS (R$ 1,00)  
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 12 511 57.329 29.279.354 

 
166 

  
6.793 

 
7.628 

 
51.814.525 

 



 

150.000,00 

 
 

META 

 

LINHA 
PROGRAMÁTICA 

 
 

SUBLINHA PROGRAMÁTICA 

 
 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO 

CUSTO 
PREVISTO 
POR LINHA 

PROGRAMÁTICA 
E POR META 

   
 

SLP 11.1: Implantação e manutenção 

 

Aquisição de equipamentos e sof twares:  R$ 50.000,00 
Contratação de equipe especializada para criar,  operar e alimentar o  sistema e preparar equipe da 

 
266.000,00 

 

 
LP11: Implantação e manu- 
tenção de um Sistema 
Municipal de Informações 
Habitacionais de Interesse 
Social (SMIHIS) 

 
 
 
 
 

 
SLP12.1. Estudar e propor a estrutura  institucional  adequada para implantação  da política  urbana da cidade do Recife como um todo,  com definição  
do espaço a ser ocupado pelo órgão responsável pela política  habitacional  de interesse social 

 

...  

 
SLP12.2. Criação de estruturas internas nos órgãos que direta  ou indiretamente  trabalhem  a questão habitacional,  para que, articuladas com o órgão 
responsável pela política  habitacional,  estejam aptas para o planejamento  e a gestão das políticas transversais necessárias à implantação deste 
PLHIS 

 
...  

 

LP12: Modernização 
Organizacional e Técnica 

SLP12.3. Habilitar  o Município junto  ao Governo Federal para acesso aos recursos necessários à implantação deste PLHIS (aprovação do PLHIS pela 

Câmara Municipal de Habitação e Regularização Fundiária) 
..

 

 

SLP12.4. Instalação do Fundo Municipal de HIS e do seu respectivo Conselho Gestor 200.000,00 

 
SLP 12.5. Capacitar o poder público muni- 
cipal  para que possa exercer o papel que 
lhe é atribuído  no Sistema Nacional de HIS, 
alcançando autonomia técnica,  administra - 
tiva  e de gestão 

 
 

Capacitação técnica contínua dos servidores envolvidos com a questão habitacional  através de 
cursos, participação  em palestras, troca  de experiências com outros municípios,  estados ou países, 

 

 
200.000,00 
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do Sistema Municipal de Informações 
Habitacionais 

prefeitura  (1 profissional nível superior (salário de R$ 10.000,00) e dois de nível técnico  (salário de 
R$4.000,00) por 1 ano ( 2018-2027). Custo da equipe = R$ 18.000,00 p/mês.  
Custo total  = R$ 216.000,00 

SLP 11.2: Pesquisa sobre o estoque de imó- 
veis vagos no município  

Contratação de pesquisa (duração de 6 meses) de localização,  caracterização,  cadastramento e 
avaliação dos imóveis vazios (união,  estado, município e privados),  incluindo  registro  em base 
digital  referenciada.  

150.000,00 

 
SLP 11.3: Criação de banco de terras e 
móveis, por meio da aquisição de terrenos 
e imóveis disponíveis no município,  
utilizando instrumentos previstos no  
Estatuto das Cidades e no Plano Diretor  
Municipal do Recife 

 

 
Contratação de equipe de laudista e  técnicos auxiliares para  realização de laudo de viabilidade  
técnica  e financeira  para composição de plano de aquisição de imóveis na política  habitacional  
do município (considerando custos de desapropriação, contrapartida  com união e estado, uso de 
mecanismos do Plano Diretor,  etc).  Em 6 meses, custo de R$ 150.000,00 

 
 
 

.....  

 



 

SLP 13.2. Pesquisas referentes  a 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) aplicadas ao caso da habitação de 
interesse social 

Apoio/incentivo  a pesquisa  na área das TICs através de cursos, participação  em palestras, troca  de 
experiências com outros municípios, estados ou países 

150.000,00 

SLP 14.1. Pesquisa sobre viabilidade  de 
locação social no município 

Contratação da pesquisa mediante  licitação  150.000,00 

LP14: Promoção de pes- 
quisas e planos de apoio à 
implantação  do PLHIS 

LP15: Fortalecimento  dos 
canais de participação  e de 

SLP 15.1. Fortalecimento  do Fórum do PREZEIS e dos representantes de COMUL ......  
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META 

 

LINHA 
PROGRAMÁTICA 

 
 

SUBLINHA PROGRAMÁTICA 

 
 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO 

CUSTO 
PREVISTO 
POR LINHA 

PROGRAMÁTICA 
E POR META 

  
 
 
 
 
 

LP13: Modernização da 
produção habitacional  

 
 

 
SLP 13.1. Pesquisas de novas tipologias 
habitacionais,  de materiais  alternativos  e 
novas técnicas construtivas 

 

Apoio/incentivo  a pesquisa (novas tecnologias e materiais  de construção mais baratos e adequa- 
dos ao contexto  regional - morfologia  e tipologia).  Desenvolvimento de estudos de viabilidade  de 
novas alternativas  de provisão habitacional,  tanto  quanto à forma de aquisição e acesso (aluguel 
social, leasing, consórcio), quanto à tipologia  habitacional  (aproveitamento  de imóveis habitacionais 
vazios, reforma  e reciclagem para o uso habitacional  de edifícios vazios ou subutilizados.  Por meio 
de parcerias com universidades e organizações afins da sociedade civil  Realização de dois cursos por 
ano, por três anos, com focos em elaboração de projetos  em HIS e novas tecnologias construtivas.  
Total  = R$ 150.000,00. 

 
 
 

 
150.000,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
SLP 14.2. Elaboração de um Plano de Metas 
para Regularização Fundiária 

 

Contratação do Plano mediante  licitação  

 

200.000,00 

 
 
 

 negociação com a socieda- 
de organizada 

 

SLP15.2. Fortalecimento  da Câmara Técnica de Habitação e Regularização Fundiária 
 

......  

CUSTO META 3 
  

1.416.000,00  

 

Quadro 13.  Custos das Linhas Programáticas da Meta 3. Promoção do Desenvolvimento Institucional.  

Fonte.  LUCENA Topografia e Construção Ltda.,  2017. 
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de novas mora- 
dias prontas 
(empreitada)  

material de cons - 
trução,  assistência 
técnica e trabalho  
social 

LP6: Promoção de 
autoconstrução 
assistida 

 
 

CUSTO META 1 
 
 

LP7: Regularização 
Jurídico-Fundiária 

 
22.555 

 
2.363 

 
53.297.524 

 
8 

 
4.263.802 

 
12 

 
6.395.703 

 
20 

 
10.659.505 

  
71.158 

 
4.976.184.370 
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995.236.874 
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PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO INVESTIMENTO 

 
CONTRAPARTIDA 

OUTROS APORTES 
FINANCEIROS 

 
TOTAL 

 
 

% 

 
 

R$ 

 
 

% 

 
 

R$ 

 
 

% 

 
 

R$ 

LP1: Produção 
84.050 6.643 558.344.150 8 44.667.532 12 67.001.298 20 111.668.830 

   

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

LP8: Instalação de 
módulo sanitário 
domiciliar  

 

6.793 

  

 

7.628 
 

51.814.525 
 

8 
 

4.145.162 
 

12 
 

6.217.743 
 

20 
 

10.362.905 

 

 

LP9: Autopromoção 
assistida para 
melhorias 
habitacionais 

 

9.935 

  

 
13.198 

 

131.115.861 

 

8 

 

10.489.269 

 

12 

 

15.733.903 

 

20 

 

26.223.172 

 
LP10: Urbanização 

 

21.446 

  

63.934 1.371.110.982 8 109.688.879 12 164.533.318 20 274.222.196 

de assentamentos 
precários 

 
 
 
 
 

>> CONTINUA 

84.050 26.574 2.233.544.700 8 178.683.576 12 268.025.364 20 446.708.940 

84.050 6.643 558.344.150 8 44.667.532 12 67.001.298 20 111.668.830 
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LP2: Promoção de 
lote  urbanizado + 

 

27.367 
 

6.643 
 

181.796.158 
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14.543.693 
 

12 
 

21.815.539 
 

20 
 

36.359.232 

  

39.987 6.643 265.634.139 
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21.250.731 
 

12 
 

31.876.097 
 

20 
 

53.126.828 

 LP3: Promoção de 
moradia por requa- 
lificação de imóveis  
em áreas centrais 

 

62.681 

 

6.643 

 

416.388.554 

 

8 

 

33.311.084 

 

12 

 

49.966.627 

 

20 

 

83.277.711 

 

LP5: Produção de 
novas moradias 
prontas no mesmo 
lote  

 

63.686 

 

2.363 

 

150.490.845 

 

8 

 

12.039.268 

 

12 

 

18.058.901 

 

20 

 

30.098.169 

 

 
10.721 38.360 685.458.791 8 54.836.703 12 82.255.055 20 137.091.758 
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CUSTO META 2 

 
2.268.779.513 

 
8 

 
181.502.361 

 
12 

 
272.253.542 

 
20 

 
453.755.903 

 

LP4: Promoção 
pública de locação 

         

social de unidades 84.050 6.643 558.344.150 8 44.667.532 12 67.001.298 20 111.668.830 
habitacionais em          

áreas centrais          

 



 

SLP 12.1 ...  
    

...  ...  

 

SLP 12.5 200.000 
    

100 200.000 

 

 

LP14: Promoção 
de pesquisas e 

 
SLP 14.1 

 
150.000 

     
100 

 
150.000 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
manutenção 
de um Sistema 
Municipal de 
Informações 
Habitacionais de 
Interesse Social 
(SMIHIS) 

  

  
 

 
LP12: 

 

Modernização 
Organizacional 
e Técnica 

 

  
 

    
 

da produção 
habitacional  

planos de apoio 
à implantação  
do PLHIS 

 

LP15: 
Fortalecimento  
dos canais de 

 

SLP 15.1 

 
... 

   
... 

 
... 

 
... 

 
... 

 
 

  
participação  e 
de negociação 
com a sociedade 
organizada 

 

SLP 15.2 

 
... 

   
... 

 
... 

 
... 

 
... 

  
CUSTO META 3 

 
1.416.000 

     
100 

 
1.416.000 

  
CUSTO TOTAL PREVISTO (2018  a 2037)  

 
7.246.379.883  

  
579.597.111  

  
869.395.666  

  
1.450.408.777  

 
Quadro 14.  Custos, contrapartidas  e outros aportes financeiros (Participação  do município no investimento  global)  

Fonte.  LUCENA Topografia e Construção Ltda.,  2017. 

LP13: 
Modernização 
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PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO INVESTIMENTO 

 
CONTRAPARTIDA 

OUTROS APORTES 
FINANCEIROS 

 
TOTAL 

 
 

% 

 
 

R$ 

 
 

% 

 
 

R$ 

 
 

% 

 
 

R$ 

 LP11: 
Implantação e 

 
SLP 11.1 

 
266.000 

     
100 

 
266.000 

 

SLP 12.2 ...  
    

...  ...  

 
SLP 12.3 ...  

    
...  ...  

 
SLP 12.4 ...  

    
...  ...  

 

 

SLP 13.2 
 

150.000 
     

100 
 

150.000 

 

 
SLP 14.2 

 
200.000 

     
100 

 
200.000 
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5.3. METAS FÍSICAS E FINANCEIRAS SEGUNDO MARCOS 
TEMPORAIS 
Considerando as limitações por parte das instâncias governamentais e dos setores  

privados envolvidos com o setor da habitação popular no município do Recife, foi  

entendido que o enfrentamento do deficit e da Inadequação até o ano limite de 2037,  

deve ser feito  segundo marcos temporais preestabelecidos e de acordo com as possi- 

bilidades concretas do município.  

 
Å Como visto,  o custo total  para eliminação de todas as necessidades habitacionais da 

cidade do Recife (deficit  e inadequação) foi  estimado em R$ 7.246.379.883,00; 

 
Å Para o caso de se buscar atingir as metas definidas neste PLHIS até 2037 (enfrenta- 

mento dos diversos componentes do deficit e da Inadequação), o valor total do inves - 

timento  em Habitação de Interesse Social até o ano de 2037, por parte  da Prefeitura  

da Cidade do Recife, na forma de contrapartida e de outros aportes financeiros foi  

estimado em R$ 1.450.408.777,00; 

 
Å Como alternativa  para que essas metas sejam atingidas até o ano de 2037, caso seja 

possível ao município, foram definidos metas físicas e financeiras por quadriênios  

(2018-2021, 2022-2025, 2026-2029, 2030-2033, e 2034-2037), considerando que 

foi  recentemente  aprovado pela Câmara Municipal do Recife, o Plano Plurianual (PPA 

2018-2021), e que já  poderá acolher boa parte  dos custos previstos neste PLHIS nesse 

primeiro  quadriênio 20;  

 
Å A proposta é que fiquem inicialmente definidos como metas física e financeira, os  

seguintes percentuais por quadriênios:  

Ā Para as Metas 1 e 2: 2018-2021 (10%), 2022-2025 (10%), 2026-2029 (20%), 

2030-2033 (30%) e 2034-2027 (30%). Isso porque o primeiro quadriênio deve 

ser entendido como um piloto para verificação das possibilidades concretas de  

implantação das Linhas e Sublinhas programáticas previstas nesse PLHIS. As 

metas dos demais quadriênios serão ajustadas em função da resposta às metas 

nesse quadriênio  piloto.  

Ā Para a Meta 3: a proposta é que seja enfrentada a totalidade da Meta 3 (Promoção  

do Desenvolvimento Institucional), no primeiro quadriênio (2018 -2021), uma vez 

que esse será o suporte para a implantação  do PLHIS. 

 
Å Para o primeiro quadriênio (2018 -2021), portanto, a proposta é que seja enfrentada a  

totalidade da Meta 3 (Promoção do Desenvolvimento Institucional) e, em paralelo, que  

seja investido pelo menos 10% das Metas 1 e 2. Sugere-se que se busque implantar  os 

programas definidos no PPA (2018-2021) que contemplam direta  ou indiretamente  as 

Habitações de Interesse Social, conforme consta nos Quadros 22 e 23 deste Produto 3. 

O valor a ser investido no quadriênio, segundo o referido PPA, é de R$ 1.268.855.410,00, 

distribuído em cinco programas: implementação de projetos habitacionais (R$  

212.289.000,00); urbanização da Bacia do Beberibe (R$ 934.433.500,00); urbanização 

de área de risco (R$ 469.977.553,00);  requalificação  das ZEIS (R$ 14.000.000,00) e regu- 

larização fundiária  (R$ 402.500,00). Esses valores já  ultrapassariam em muito  o total  pre- 

visto por esse PLHIS como investimento  no quadriênio (um total  de R$ 724.637.988,00, 

cabendo R$ 579.597.111,00 para a União e R$ 146.315.277 para o município);  
 

Å Para o segundo quadriênio  (2022-2025), a proposta é que sejam mantidos os mesmo 

10%, considerando que o primeiro quadriênio está previsto como um piloto a ser testado  

e como um momento importante  para a promoção do desenvolvimento institucional;  

20 Prefeitura do Recife. PPA 

Plano Plurianual  2018  ð 2021 .  

Projeto de Lei. Volumes I e II,  

setembro de 2017. 



 

SLP10.2. Urbanização simples (50%) 63.934 63.934 6.393 6.393 12.787 19.180 19.180 

Å Para o terceiro  quadriênio  (2026-2029), foi  previsto  20% do total  a ser investido  (R$ 1.448.992.777,00),  sendo 

R$ 1.159.194.221,00 para a União e R$ 290.081.755,00 para o município. Os valores propostos deverão ser 

ajustados para mais ou para menos, em função da resposta do primeiro  e do segundo quadriênios às propostas; 

 
Å Para os dois últimos quadriênios (2030-2033 e 2034-2037), foram previstos investimentos de 30% do total, em  

cada um deles (R$ 2.173.913.965,00),  sendo R$ R$1.738.791.332,00 para a União e R$ 435.122.633,00 para o muni- 

cípio, considerando que o município terá mais tempo e condições de se preparar para as futuras despesas. Da mesma 

forma,  os valores deverão ser ajustados para cima ou para baixo em função da resposta dos quadriênios anteriores,  

às propostas contidas nesse PLHIS. 

 
Å Os resultados podem ser vistos nos Quadros 15,  16 e 17,  que mostram as metas físicas e financeiras distribuídos pelos 

marcos temporais propostos, e os custos a serem assumidos pela União e pelo município.  
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PERÍODOS (QUADRIÊNIOS) 

2018- 
2021  

2022 - 
2025  

2026 - 
2029  

2030 - 
2033  

2034 - 
2037  

 

10% 
 

10% 
 

20% 
 

30% 
 

30% 

Meta 1.  Enfrentamento,  até  2037,  do DHT acumulado  71.159        

LP1. Produção de novas moradias prontas        

 
 
 
 
 
 

66.434 

 
 
 
 
 
 

 
4.725 

 
 
 

 
LP8. Instalação de módulo sanitário  domiciliar  

 

7.628 

 

7.628 

 

763 763 1.526 2.288 2.288 

LP9. Autopromoção assistida para melhorias habitacionais 13.198 13.198 1.320 1.320 2.640 3.959 3.959 

LP10. Urbanização de assentamentos precários 

 

127.868 

 

127.868 

 

12.787 12.787 25.574 38.360 38.360 
 

SLP10.1. Urbanização complexa (50%) 63.934 63.934 6.393 6.393 12.787 19.180 19.180 

 
 

>> CONTINUA 

SLP1.1. Casa de 2 dormitórios /empreitada  
 

SLP1.2. Apto de 2 dormitórios / 1 + 3 pav.)/empreitada  

SLP1.3. Apto de 2 /  1 + 4 pav.) /  empreitada  

LP2. Promoção de loteamentos com oferta  de material  de 
construção e assistência técnica 

SLP2.1. Lote urbanizado + material  de construção 
para 31,67 m² (sem mão de obra/autoconstrução)  

 
SLP2.2. Lote urbanizado + material  de construção 
para 31,67 m² (com mão de obra) 

 
LP3: Promoção de moradia por requalificação  de imóveis 
em áreas centrais 

 
LP4: Promoção pública de locação social de unidades 
habitacionais em áreas centrais 

6.643 664 664 1.329 1.993 1.993 

26.574 2.657 2.657 5.315 7.972 7.972 

6.643 664 664 1.329 1.993 1.993 

6.643 664 664 1.329 1.993 1.993 

6.643 664 664 1.329 1.993 1.993 

6.643 664 664 1.329 1.993 1.993 

6.643 664 664 1.329 1.993 1.993 

LP5: Produção de novas moradias prontas no mesmo lote   2.363 236 236 473 709 709 

LP6: Promoção de autoconstrução assistida no mesmo lote  

       

 2.363 236 236 473 709 709 

Meta 2.  Enfrentamento,  até  2037,  da Inadequação 
dos domicílios  

       

LP7. Regularização jurídico -fundiária  57.329 57.329 5.733 5.733 11.466 17.199 17.199 
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F
A

M
ÍL

IA
S 

A
T

E
N

D
ID

A
S 

  

A
T

É
 2

0
3

7
 

PERÍODOS (QUADRIÊNIOS) 

2018- 
2021  

2022 - 
2025  

2026 - 
2029  

2030 - 
2033  

2034 - 
2037  

10% 10% 20% 30% 30% 

Meta 3.  Promoção do Desenvolvimento  Institucional         

LP11. Implantação e manutenção de um Sistema 
Municipal de Habitação de Interesse Social (SMHIS) 

 
100% 100% 

    

SLP11.1. Implantação e manutenção do Sistema 
Municipal de Informações Habitacionais 

SPL11.2. Pesquisa sobre o estoque de imóveis vagos 
no município 

SPL11.3. Criação de banco de imóveis, por meio da 
aquisição de terrenos disponíveis no município 

LP12. Modernização Organizacional e Técnica  100% 100%     
 

SLP12.1. Estudar e propor a estrutura  institucional  
adequada para implantação da política  urbana da 
cidade do Recife 

       

 

SLP12.2. Criação de estruturas internas nos órgãos 
que direta  ou indiretamente  trabalhem  a questão 
habitacional  

       

 

SLP12.3. Habilitar  o Município junto  ao Governo 
Federal para acesso aos recursos necessários à 
implantação  deste PLHIS 

       

 

SLP12.4. Instalação do Fundo Municipal de HIS e do 
seu respectivo Conselho Gestor 

       

 

SLP12.5. Capacitar o poder público municipal  para que 
possa exercer o papel que lhe é atribuído  no Sistema 
Nacional de HIS, 

       

 

LP13. Modernização da produção habitacional   100% 100%     
 

SLP13.1. Pesquisas de novas tipologias habitacio - 
nais, de materiais  alternativos  e novas técnicas 
construtivas 

       

 

SLP13.2. Pesquisas referentes a Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) aplicadas ao caso 
da HIS 

       

 

LP14. Promoção de pesquisas e planos de apoio à implan- 
tação do PLHIS 

 
100% 100% 

    

 

S LP14.1. Pesquisa sobre viabilidade  de locação social 
no município 

S LP14.2. Elaboração de um Plano de Metas para 
Regularização Fundiária 

LP15. Fortalecimento  dos canais de participação  e de 
negociação com a sociedade organizada 

 
100% 100% 

    

SLP15.1. Fortalecimento  do Fórum do PREZEIS e dos 
representantes de COMUL 

SLP15.2. Fortalecimento  da Câmara Técnica de 
Habitação e Regularização Fundiária 

 

Quadro 15.  Metas físicas segundo períodos do Plano Plurianual do RECIFE (PPA). 

Fonte.  LUCENA Topografia e Construção Ltda.,  2018. 



 

 

 
METAS, LPS E SLPS 
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 PERÍODOS (QUADRIÊNIOS) 

2018-2021  2022 -2025  2026 -2029  2030 -2033  2034 -2037  

10% 10% 20% 30% 30% 

Meta 1.  Enfrentamento,  até  2037,  
do DHT acumulado  

 

4.976.184.370 
 

497.618.437 
 

497.618.437 
 

995.236.874 
 

1.492.855.311 
 

1.492.855.311 

LP1. Produção de novas moradias prontas       

SLP1.1. Casa de 2 dormitórios /empreitada  558.344.150 55.834.415 55.834.415 111.668.830 167.503.245 167.503.245 

SLP1.2. Apto de 2 dormitórios /  
(1 + 3 pav.)/empreitada  

 

2.233.544.700 

 

223.354.470 223.354.470 446.708.940 670.063.410 670.063.410 

SLP1.3. Apto de 2 /  (1 + 4 pav.) /  empreitada  
 

558.344.150 
 

55.834.415 55.834.415 111.668.830 167.503.245 167.503.245 

LP2. Promoção de loteamentos com oferta  de 
material  de construção e assistência técnica 

  

  
 

 

 
 

 

 
 

 

 

SLP2.1. Lote urbanizado + material de 
construção para 31,67 m²  (sem mão de obra/  
autoconstrução) 

 

181.796.158 
 

18.179.616 
 

18.179.616 
 

36.359.232 
 

54.538.847 
 

54.538.847 

 
SLP2.2. Lote urbanizado + material  de cons- 
trução para 31,67 m² (com mão de obra) 

 

265.634.139 
 

26.563.414 
 

26.563.414 
 

53.126.828 
 

79.690.242 
 

79.690.242 

LP3: Promoção de moradia por requalificação  de 
imóveis em áreas centrais 

 

416.388.554 

 

41.638.855 41.638.855 83.277.711 124.916.566 124.916.566 

LP4: Promoção pública de locação social de unida- 
des habitacionais em áreas centrais 

 

558.344.150 

 

55.834.415 55.834.415 111.668.830 167.503.245 167.503.245 

LP5: Produção de novas moradias prontas no 
mesmo lote  150.490.845 15.049.085 15.049.085 30.098.169 45.147.254 45.147.254 

 

LP6: Promoção de autoconstrução assistida no 
mesmo lote  

53.297.524 5.329.752 5.329.752 10.659.505 15.989.257 15.989.257 

Meta 2.  Enfrentamento,  até  2037,  
da Inadequação dos domicílios  

2.268.770.513 226.877.951 226.877.951 453.755.903 680.633.854 680.633.854 

LP7. Regularização jurídico -fundiária  29.279.354 2.927.935 2.927.935 5.855.871 8.783.806 8.783.806 

LP8. Instalação de módulo sanitário  domiciliar  51.814.525 5.181.453 5.181.453 10.362.905 15.544.358 15.544.358 

LP9. Autopromoção assistida para melhorias 
habitacionais 131.115.861 13.111.586 13.111.586 26.223.172 39.334.758 39.334.758 

LP10. Urbanização de assentamentos precários 
    

 

 
 

 

SLP10.1. Urbanização complexa (50%) 
 

1.371.110.982 
 

137.111.098 
 

137.111.098 274.222.196 411.333.295 411.333.295 

SLP10.2. Urbanização simples (50%) 685.458.791 68.545.879 68.545.879 137.091.758 205.637.637 205.637.637 

Meta 3. Promoção do Desenvolvimento  
Institucional  

1.416.000 1.416.000 
    

LP11. Implantação e manutenção de um Sistema 
Municipal de Habitação de Interesse Social 
(SMHIS) 

  
100% 

    

 

SLP11.1. Implantação e manutenção 
do Sistema Municipal de Informações 
Habitacionais 

 

266.000 
 

266.000 
    

SPL11.2. Pesquisa sobre o estoque de imóveis 
vagos no município 

 

150.000 
 

150.000 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

SPL11.3. Criação de banco de imóveis, por 
meio da aquisição de terrenos disponíveis no 
município 

 

150.000 
 

150.000 

    

LP12. Modernização Organizacional e Técnica 

SLP12.1. Estudar e propor a estrutura  institu - 
cional adequada para implantação  da política  
urbana da cidade do Recife 

      

 

SLP12.2. Criação de estruturas internas nos 
órgãos que direta  ou indiretamente  traba- 
lhem a questão habitacional  

      

 

SLP12.3. Habilitar  o Município junto  ao 
Governo Federal para acesso aos recursos 
necessários à implantação  deste PLHIS 

      

 

SLP12.4. Instalação do Fundo Municipal de 
HIS e do seu respectivo Conselho Gestor 

      

 

SLP12.5. Capacitar o poder público munici- 
pal para que possa exercer o papel que lhe é 
atribuído  no Sistema Nacional de HIS, 

200.000 200.000 
    

 
 

 

>> CONTINUA 
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METAS, LPS E SLPS 
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 PERÍODOS (QUADRIÊNIOS) 

2018 -2021  2022 -2025  2026 -2029  2030 -2033  2034 -2037  

10% 10% 20% 30% 30% 

LP13. Modernização da produção habitacional       
 

SLP13.1. Pesquisas de novas tipologias habi- 
tacionais,  de materiais  alternativos  e novas 
técnicas construtivas 

150.000 150.000 
    

 

SLP13.2. Pesquisas referentes  a Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TICs) aplica- 
das ao caso da HIS 

150.000 150.000 
    

 

LP14. Promoção de pesquisas e planos de apoio à 
implantação  do PLHIS 

     

SLP14.1. Pesquisa sobre viabilidade  de loca- 
ção social no município 

 

150.000 
 

150.000 
  

 
 

 
 

 

 

SLP14.2. Elaboração de um Plano de Metas 
para Regularização Fundiária 

 

200.000 

 

200.000 

 

 
 

  

 
 

 

 
 

 

 

LP15. Fortalecimento  dos canais de participação  e 
de negociação com a sociedade organizada 

 

   
 

 

 
 

 

 

SLP15.1. Fortalecimento do Fórum do 
PREZEIS e dos representantes de COMUL 

   

    

SLP15.2. Fortalecimento  da Câmara Técnica 
de Habitação e Regularização Fundiária 

TOTAL A SER INVESTIDO 7.246.379.883  725.912.388  724.496.388  1.448.992.777  2.173.489.165  2.173.489.165  

 

Quadro 16.  Metas financeiras segundo períodos do Plano Plurianual do RECIFE (PPA). 

Fonte.  LUCENA Topografia e Construção Ltda.,  2018. 
 
 
 
 

 
 

RESPONSÁVEL PELO 
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PERÍODOS (QUADRIÊNIOS) 

 
2018-2021  

 
2022 -2025  

 
2026 -2029  

 
2030 -2033  

 
2034 -2037  

 

10% 
 

10% 
 

20% 
 

30% 
 

30% 

Investimento  total  7.246.379.883 725.912.388 724.496.388 1.448.992.777 2.173.489.165 2.173.489.165 

União 5.795.971.107 579.597.111 579.597.111 1.159.194.221 1.738.791.332 1.738.791.332 

Município  
 

1.450.408.777  146.315.277  143.766.478  290.081.755  435.122.633  435.122.633  

Município  (despesa por ano)  
  

36.578.819  35.941.620  72.520.439  108.780.658  108.780.658  

 

Quadro 17.  Total  do investimento  em HIS até 2037, segundo responsabilidade e marco temporal.  

Fonte.  LUCENA Topografia e Construção Ltda.,  2018. 



 

5.4. INDICAÇÃO DE PRIORIDADES 

Como visto,  as Linhas e Sublinhas Programáticas definidas neste PLHIS apresentam grande diversidade de soluções 

para o enfrentamento das necessidades habitacionais da cidade do Recife em seus vários componentes. Todas elas 

compatíveis com as necessidades habitacionais e com as propostas registradas nas escutas populares. Para o enfren- 

tamento  do Deficit  Habitacional  Total,  foram oferecidas e orçadas diversas alternativas:  

 
Å Produção de novas moradias prontas (casa/apartamento),  por empreitada;  

 
Å Promoção de lotes urbanizados acompanhados de material  de construção, assistência técnica  e trabalho  social, 

para autoconstrução;  

 
Å Promoção de moradias por requalificação  de imóveis em áreas centrais;  

 
Å Promoção púbica de locação social de unidades habitacionais em áreas centrais;  

 
Å Promoção de autoconstrução com material  de construção e assistência técnica  para casos de substituição  de unidades 

habitacionais no mesmo lote;  

 
Para o enfrentamento  da Inadequação de domicílios,  foram oferecidos e orçados: 

Å Regularização jurídico -fundiária;  

 
Å Instalação de módulo sanitário  domiciliar;  

 
Å Autopromoção assistida para melhorias habitacionais;  

 
Å Urbanização de assentamentos precários 

 
Resta ao município indicar  as famílias que terão prioridade  de atendimento  em cada uma das Linhas e Sublinhas 

Programáticas aqui propostas. Critérios de priorização parecem ter vindo claramente das escutas populares feitas por  

ocasião do Diagnóstico (ver Quadro 1 deste Produto 3);  da 6ª Conferência Municipal do Recife (ver item  3.3.  deste Produto 

03),  das recentes escutas das comunidades promovidas pela Prefeitura  para registro  das suas propostas e posterior  

incorporação nessas Estratégias de Ação (ver Quadro 3 deste Produto 3),  além das contribuições  trazidas por secretarias 

municipais e organizações diversas. 

 
Nesse sentido, teriam prioridade de atendimento (especialmente nas LPs voltadas para construção/autocons - 

trução de novas moradias) as pessoas em situação de vulnerabilidade social: moradores de áreas de risco (áreas 

sujeitas a desmoronamento, deslizamento de terra, alagamento, contaminação, etc.), pessoas em situação de rua, e  

pessoas há tempo em situação de auxílio-moradia.  Além disso, serão priorizadas famílias chefiadas por mulheres e 

deverão ser observados mecanismos de quotas para idosos e deficientes.  

 
Cabe salientar que dos problemas a serem enfrentados pelo município, a ausência de moradia para as pessoas 

em situação de rua apresenta-se como desafio, pois o acolhimento institucional e o aluguel social são provisórios, exi - 

gindo por parte do poder público a provisão de moradia de caráter permanente também para esse grupo populacional,  

a exemplo de impor tantes iniciativas desta natureza em outras metrópoles, como Salvador, Fortaleza e Belo Horizonte.  

A Portaria nº 412, de 06 de agosto de 2015, do Ministério das Cidades, oportuniza  que o município eleja  três públicos 

prioritários  para inscrição no Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), estando entre  eles a população em situação 

de rua,  famílias em aluguel social e famílias beneficiárias  do Programa Bolsa Família, dentre  outros.  

 
Ainda com relação às áreas da cidade a serem objeto das Linhas e Sublinhas Programáticas aqui definidas, 

lembramos que no Diagnóstico deste PLHIS foram apontadas em cada uma das RPAs do município,  as áreas de Deficit  

Quantitativo (população a ser removida com acréscimo de estoque edificado) e de Deficit Qualitativo (população a ser  

mantida e imóveis /infraestrutura a serem requalificados). Segue uma reprodução das Figuras 35 a 40, mostradas no  

Diagnóstico,  que ilustram  essas situações. 
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Figura 35.  Distribuição dos Deficit s Quantitativo  e Qualitativo  na RPA 1. 

 

 
 

RPA1 

Percebe-se que os domicílios precários (os quais devem ser removidos em razão de elevado risco,  e que repre- 

sentam a necessidade de criação de novos domicílios) encontram-se nas margens do Rio Capibaribe e cons- 

tituídos predominantemente por palafitas. Os domicílios que constituem o deficit qualitativo (domicílios a  

serem mantidos,  porém necessitam de requalificação)  desta RPA estão na ZEIS Coelhos, na Comunidade Vila 

Brasil e Comunidade do Pilar,  e caracterizam -se pela falta  de saneamento e drenagem adequada. 



 

 

 
 

 
Figura 36.  Distribuição dos Déficit s Quantitativo  e Qualitativo  na RPA 2. 

 

 
 
 

RPA2 

Os domicílios que representam o deficit quantitativo estão predominantemente à beira de canais (Canal do  

Arruda, Bomba do Hemetério, Linha do Tiro, Dois Unidos) e do Rio Beberibe (Beira Rio/Campina do Barreto,  

Chão de Estrelas). Os domicílios que estão incluídos do deficit  qualitativo  também estão próximos ao rio 

(Campina do Barreto,  Vila Miguel Arraes, Rua Rio Largo) e a canais, e apresentam problemas de saneamento, 

pavimentação e drenagem (Rio Corrente,  Canal do Arruda,  Capilé).  Os demais domicílios que compõem este 

deficit  estão no Alto  do Rosário, Conjunto Hélio Seixas e na Rua Mamede Coelho. 
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Figura 37.  Distribuição dos Deficit s Quantitativo  e Qualitativo  na RPA 3. 

 

 
 
 
 

RPA3 

Os domicílios que representam o deficit  quantitativo  estão predominantemente  em morros (Alto  Santa Tereza, 

Passarinho Alto)  e Áreas de Preservação Ambiental  (Vila Valparaíso, Córrego da Fortuna,  Sítio Sapucaia, Vila 

Aritana,  Serra Pelada, Vila São João). Há também domicílios precários à beira do Rio Capibaribe (Vila Esperança/ 

Cabocó, Poço da Panela). Entre os domicílios que compõem o deficit  qualitativo,  estão algumas áreas isoladas 

em terreno  acidentado,  como Córrego do Boleiro e Alto Mundo Novo. 



 

 

 
 

 
Figura 38.  Distribuição dos Deficit s Quantitativo  e Qualitativo  na RPA 4. 

 

 
 

RPA4 

Os domicílios que representam o deficit  quantitativo  estão predominantemente  nas margens do Rio 

Capibaribe (Vila Arraes, Malvinas, Rua Divinolândia, Beira Rio, Jardim Petrópolis, Engenho Poeta, Invasão 

São João, Santa Marta, Ayrton Senna, Alto do Céu, Leal de Barros, Vila Santa Luzia) e Áreas de Preservação 

Ambiental  (Av. Pernambuco, Rua Francisco Leopoldino,  Barreiras).  Entre os domicílios que compõem o deficit  

qualitativo desta RPA, estão aqueles situados em áreas com problemas de drenagem (Sítio Wanderley, 21  

de Abril,  Travessa Estevão de Sá, Sete Mocambos, Rua Jóquei Clube, ZEIS Prado, ZEIS Vietnã,  entre  outras) e 

áreas isoladas em terreno  acidentado,  como Rosa Selvagem e Cosme e Damião. 
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Figura 39.  Distribuição dos Deficit s Quantitativo  e Qualitativo  na RPA 5. 

 

 
 
 

RPA5 

Os domicílios que representam o deficit quantitativo estão predominantemente em nas margens dos  

rios Jiquiá e Tejipió  (Travessa São Miguel, Beirinha, Padre Miguel, Cabeça de Vaca, A Baixa, Vila La Roque, 

Piracicaba, Caranguejo /  Tabaiares, Fazenda Nova, Beirinha,  Ximboré, Jardim Uchoa, Cavaleiro /  Coqueiral) e 

Áreas de Preservação Ambiental (Chico Xavier, Comunidade Zepelim, Parque Residencial Alto dos Milagres).  

Entre os domicílios que compõem o deficit qualitativo desta RPA, estão aqueles situados em áreas com pro- 

blemas de drenagem e demais infraestruturas  (Tejipió,  Sapo Nu, Rua Souza, Invasões da CHESF, Baixa do 

Jardim São Paulo, Estrada dos Remédios/Rozemblit  II).  



 

 

 
 

 
Figura 40.  Distribuição dos Deficit s Quantitativo  e Qualitativo  na RPA 6. 

 

 
 
 
 

RPA6 

Os domicílios que representam o deficit  quantitativo  estão predominantemente  em nas margens do Rio 

Tejipió  e Bacia do Pina (Invasão da Ponte Nova do Pina, Areinha, Bode, Jardim Beira Rio, Vila da Imbiribeira,  

Sítio Grande, Comunidade do Chié, Vila Aliança) e Áreas de Preservação Ambiental (Ana Aurora, Campo do 

Rio Una, Moxotó, Sítio Santa Francisca). Entre os domicílios que compõem o deficit qualitativo desta RPA,  

estão aqueles situados em áreas com problemas de drenagem e em topografia  acidentada (Jardim Monte 

Verde, Três Carneiros, UR-4, Jordão Alto,  Alto Bela Vista, Alto da Jaqueira,  Cidade Operária,  Comunidade Irmã 

Dorothy, lagoa da Conquista, Terra Nossa, entre outros).  



 

6. CAPACIDADE DE 
INVESTIMENTO DA 
PREFEITURA 
MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 

6.1. CONDIÇÕES INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVAS 
Após a reforma  administrativa  do início da gestão 2017-2020, a Prefeitura  da Cidade do Recife passou a contar  para 

o enfrentamento  das suas necessidades habitacionais,  em um primeiro  momento,  com a Secretaria de Infraestrutura  

e Habitação (SIHAB), composta por uma Secretaria Executiva de Habitação e por uma Secretaria Executiva de Defesa 

Civil (Figuras 2 e 3).  

 
 

 

Figura 2.  Prefeitura  da Cidade do Recife:  Organograma. Fonte.  PCR, 2017.Disponível em <http://www2.recife.pe.go v. 

br/sites/default/files/organograma_pcr.pdf>.  Acesso em: 07/12/2017.  
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Figura 3. Secretaria de Infraestrutura e Habitação/Secretarias Executivas: Organograma. Fonte. PCR, 2017. 

Disponível em: <http: //www2.recife.pe.go v.br/sites/default/files/organogramas_sihab.pdf>. Acesso em: 7/12/2017.  

 
 

A Secretaria Executiva de Habitação, por sua vez, foi subdividida em quatro gerências gerais (Habitação,  

Planejamento Habitacional e Regularização Fundiária, Assuntos Jurídicos e Projetos Habitacionais), cada uma delas  

com suas gerências setoriais e divisões (Figura 4). 

http://www2.recife.pe.gov.br/sites/default/files/organogramas_sihab.pdf
http://www2.recife.pe.gov.br/sites/default/files/organogramas_sihab.pdf


 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 4.  Secretaria Executiva de Habitação. Organograma. 

Fonte.  PCR, 2017. Disponível em: <http://www2.recife.pe.go v.br/sites/default/files/organogramas_sihab.pdf>.  

Acesso em: 7/12/2017.  
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Ocorre que novos ajustes institucionais aconteceram, sendo criada uma Diretoria de Habitação , que, em  

conjunto  com a Diretoria  da Presidência, a Diretoria  Administrativa  e Financeira, a Diretoria  de Engenharia e Obra 

e a Diretoria de Planejamento e Projetos, integram a Autarquia de Urbanização do Recife (URB) (Figura 5 ). E a URB 

RECIFE, com suas diretorias,  é no momento o órgão mais diretamente  envolvido com o enfrentamento  das necessi- 

dades habitacionais da cidade.  

 
A Diretoria de Habitação da URB é composta por três gerências gerais (Gerência Geral de Regularização 

Fundiária, Gerência Geral Socioambiental e Gerência Geral de Habitação), cada uma delas compostas por gerências 

setoriais,  setores ou divisões (Figura 6).  

 
 

 

Figura 5.  Autarquia de Urbanização do Recife (URB RECIFE). 

Fonte.  PCR, 2017. Disponível em: <http://www2.recife.pe.go v.br/sites/default/files/organograma_urb_at ualizado.  

pdf>.  Acesso em: 07/12/2017.  

http://www2.recife.pe.gov.br/sites/default/files/organograma_urb_atualizado
http://www2.recife.pe.gov.br/sites/default/files/organograma_urb_atualizado


 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 6.  URB: Diretoria  de Habitação.  Organograma. 

Fonte.  PCR, 2017. Disponível em: <http://www2.recife.pe.go v.br/sites/default/f iles/organograma_urb_atualizado.  

pdf>.  Acesso em: 07/12/2017.  
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Observa-se, portanto,  duplicidade  de atribuições  entre  as Gerências Gerais e Setoriais da Diretoria  de Habitação 

da URB e as Gerências Gerais e Setoriais da Secretaria Executiva de Habitação da SIHAB, o que, persistindo,  certa - 

mente dificultará, e muito a, operacionalização das propostas deste PLHIS. Além disso, uma Diretoria de Habitação  

dentro de uma Autarquia, pela própria vulnerabilidade institucional que  representa, não é a estrutura mais adequada  

para o enfrentamento  das necessidades habitacionais da cidade do Recife. 

 
Entendemos que para o enfrentamento das necessidades habitacionais da cidade, agora equacionadas no 

contexto  deste PLHIS, e para a construção da nova política  de habitação de interesse social, a estrutura  institucional  

e administrativa voltada para a política urbana deve ser repensada, como deve ser repensado o espaço a ser ocupado  

nessa estrutura  pelo órgão responsável pela política  habitacional  de interesse social. 

 
Além da necessidade de ser repensada a estrutura institucional e administrativa voltada para a política urbana,  

cabe lembrar  que a nova política  habitacional  deverá articular  os espaços institucionais  que tratam  esta temática,  

abrindo nova costura em seu arranjo institucional, contando com assento do órgão responsável pela política habita - 

cional, e de outras secretarias, autarquias e fóruns, que também participam direta ou indiretamente dessa política,  

conforme já  mencionado. Tal é o caso, na esfera municipal,  da Secretaria de Saneamento; da Secretaria de 

Mobilidade e Controle Urbano; da Secretaria de Desenvolvimento Social, Juventude, Política sobre Drogas e 

Direitos Humanos; da Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente;  da Secretaria da Mulher do 

Recife;  da Secretaria de Planejamento Urbano; da Companhia de Serviços Urbanos do Recife (CSURB); da 

Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife (Emlurb); do Instituto da Cidade Pelópidas Silveira (ICPS); 

da Câmara Técnica de Habitação e Regularização Fundiária e do Fórum do PREZEIS. e, na esfera estadual, da 

Pernambuco Participações e Investimentos (PERPART); têm assento na referida  Câmara Técnica, representantes do 

poder público,  de entidades sindicais, movimentos sociais, empresariado e entidades profissionais e acadêmicas. 

 
Acrescente-se que o desafio da política  habitacional  é emergir  uma integração entre  política,  programa e projetos  

e transversalizar ação integrada ao contexto  metropolitano,  pensado de forma holística.  Vejamos: 

 
Órgão responsável  pela  política  habitacional :  órgão que conduzirá a política  habitacional  de interesse social na 

cidade do Recife e se articulará, através de um diploma legal da Política Habitacional, com outras Secretarias  

que atingem a essa temática;  

 
Autarquia  de Urbanização  do Recife  (URB):  autarquia  que conta com expertise  nas questões habitacionais e de 

regularização fundiária,  indispensáveis para a implantação  do PLHIS; 

 
Secretaria  de Saneamento :  cujo  objetivo  é aumentar a área saneada da cidade,  especialmente nas locali - 

dades mais carentes, e trabalha com o modelo de saneamento integrado, que prevê obras de drenagem,  

pavimentação,  destinação correta  do lixo,  controle  de vetores e melhorias das instalações hidrossanitárias 

das comunidades envolvidas. Parceiro importante para urbanização de assentamentos precários previstos  

no PLHIS, entre  outras ações; 

 
Secretaria  de Mobilidade  e Controle  Urbano :  a habitação deve ser pensada articuladamente  com a reprodução 

de novos espaços com outros contextos intraurbanos.  A nova política  de habitação de interesse social deve 

ser elaborada de forma integrada com a política de mobilidade urbana municipal, optando por construção de  

novas moradias próximas a estações de metrô,  principais  radiais ou mesmo a ação casada na implantação  de 

novas infraestruturas viárias (ciclovia, vias pedonais, BRT etc.) que interligue os espaços que contém habita - 

ção de interesse social);  

 
Instituto da Cidade Pelópidas Silveira (ICPS) : considerando que cabe ao Instituto delinear o futuro do Recife,  

produzindo estudos, planos e projetos territoriais, fundamentados em uma visão coletiva de cidade inovadora,  

criativa e sustentável, como também articular o planejamento territorial integrado do Recife, favorecendo as  

decisões para o desenvolvimento da cidade,  fundamentado em uma visão regional,  intraurbana,  coletiva  de 

cidade, inovadora, criativa e su stentável; é essencial à política habitacional e ,  em especial, às propostas do 

PLHIS nesse planejamento territorial integrado da cidade;  
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Secretaria de Desenvolvimento Social, Juventude, Política sobre Drogas e Direitos Humanos : através da 

implementação  dos programas e serviços da rede socioassistencial nas comunidades de interesse social 

ou voltados para os beneficiários e futuros beneficiários dos programas habitacionais, entre os quais a  

população em situação de rua;  

 
Secretari a da Mulher  do Recife :  em função especialmente das contribuições  que poderão ser trazidas pela ação 

Mulheres e a Cidade, que tem como fundamento a estratégia de fortalecer a cidadania das mulheres por meio  

da identificação  de problemas e soluções para os entraves urbanos de suas comunidades. O objetivo  da ação 

é que as mulheres possam colaborar com o planejamento, implementação e aprimoramento das políticas  

públicas a partir da perspectiva  de gênero, para melhoria da qualidade de vida e a construção de uma cidade  

mais segura para todas e todos. 

 
Secretaria de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente : a sustentabilidade é pauta mundial e está  

presente na questão da moradia. O HABITAT III/Quito estabeleceu uma nova agenda para a urbanização 

sustentável.  O PLHIS e a nova política  habitacional  devem se aliar  às políticas  e projetos  sustentáveis dessa 

Secretaria, que, por sua vez, pode participar ativamente nos projetos previstos no PLHIS, em especial no 

Plano de Metas para Regularização Fundiária e em projetos de educação ambiental para os beneficiários dos  

programas habitacionais;  

 
Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife (Emlurb) : responsável pela manutenção e conservação 

do sistema viário com a implantação da rede de drenagem e a execução de pavimentação. Além disso, desen - 

volve atividades de revitalização paisagística das praças e parques, atua na manutenção de fontes, lagos, can - 

teiros centrais e áreas isoladas e cuid a do funcionamento da iluminação pública na cidade, sendo responsável  

pela troca de lâmpadas, reatores e outros equipamentos. Pode contribuir com esses serviços nas comunidades  

de interesse social; 

 
Secretaria de Planejamento Urbano : tem uma atuação e visão do todo no Planejamento Urbano, sendo a habi - 

tação uma parte  da política  urbana. Deve incluir  sempre a questão habitacional  nas suas políticas;  

 
Pernambuco Participações  e Investimentos  (PERPART):  em parceria com o município,  deve dar continui - 

dade aos serviços de regularização imobiliária,  regularização fundiária,  emissão de escrituras,  e regulari - 

zação fundiária jurídico -dominial de lotes destinados a políticas habitacionais do Governo de Pernambuco  

utilizados  para fins de moradia;  

 
Fórum do Prezeis : instância de participação para o Plano de Regularização das ZEIS tem uma capilaridade e 

articulação nas comunidades, sendo apto a integrar  um novo arranjo  para uma Política  Municipal de Habitação;  

 
Câmara Técnica de Habitação e Regularização Fundiária do Conselho da Cidade do Recife : seguindo os ditames 

da gestão democrática e participativa d a cidade estabelecida no Estatuto da Cidade, essa Câmara deve ter par- 

ticipação  ativa  no monitoramento  da aprovação e da implantação  do PLHIS, acompanhando todo o processo 

de implantação  e apontando os ajustes necessários; 

 
A ação dos agentes institucionais  deve estar pautada nos termos da nova agenda urbana do III HABITAT, con- 

dizente  ao Direito  à Cidade em seus parágrafos 11 e 13 que prevê:  

 
1. A cidade Livre de discriminação;  

2. A cidade com cidadania inclusiva;  

3. A cidade com maior participação  política;  

4. A cidade com acesso equitativo  a todos à habitação,  bens e serviços; 

5. A cidade com igualdade de gênero; 

6. A cidade com diversidade cultural;  

7. A cidade com economias inclusivas; 

8. A Cidade como um sistema de assentamento e ecossistema comum. 



 

A nova Lei Geral de Regularização Fundiária (RF), n°  13.465 de 2017, trouxe  novos parâmetros e estabeleceu 

a modalidade de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social ð REURB-S como um processo administrativo.  

O novo diploma elencou um rol de legitimados (administração ex officio ) para iniciar este procedimento que desem - 

bocará em decisão final e ato administrativo de Certidão de Regularização Fundiária (CRF), sendo o município o único  

legitimado  para processar a REURB. A inscrição da CRF tem o condão de gerar o direito  real aos ocupantes descritos 

em sua lista anexa. A nova Lei Geral de RF criou novos instrumentos jurídicos mais próximos das necessidades de 

regularização dos assentamentos urbanos consolidados como o Direito  Real de Laje,  o condomínio urbano simples e 

a Legitimação Fundiária-S. 

 
Esta norma em comento tem um caráter  geral,  abrindo espaço para posterior  regulamentação por meio de 

Decreto Federal e disposição de norma municipal. A cidade do Recife conta com a Lei do PREZEIS de 1995, que diante 

dessa nova norma geral terá  que sofrer atualização,  sendo tratada  no ponto 7.2 seguinte sobre o marco regulatório.  

Do ponto de vista institucional, o órgão responsável pela política habitacional a ser instituído, será o espaço natural  

para o processamento da RF de interesse social (REURB-S). Para obter melhor êxito, como já mencionado, esse órgão 

precisará ganhar novos contornos de espacialização: 

 
Å Criar seis gerências de Regularização Fundiária e instalar suas sedes em cada RPA, descentralizando as atividades e 

aproximando o Poder Público da sociedade; 

 
Å Aumentar o quantitati vo de cargos de arquitetos, topógrafos, assistentes sociais, advogados, gestor ambiental, por  

meio de concurso ou provimento  em comissão, em cada gerência de regularização fundiária  das RPA; 

 
Å Criar uma Comissão de Regularização Fundiária, de caráter  administrativo,  tendo como integrantes  os titulares  dos 

cartórios,  a Corregedoria de Justiça do Tribunal  de Justiça de Pernambuco, a URB e Fórum do PREZEIS, para estabelecer 

novos provimentos e fluxogramas e acompanhar desde o início o Projeto  de Regularização Fundiária e a Certidão de 

Regularização Fundiária para que estejam de acordo com os procedimentos dos cartórios, evitando devoluções de pro - 

cessos e garantir  com segurança e celeridade  a emissão dos títulos  de posse ou propriedade;  

 
Å Formulação de um Plano de Metas para Regularização Fundiária para melhor enfrentamento  dessa demanda, de 

forma articulada  com os processos de regulação e regularização urbanística das áreas; 

 
Å Preparar uma estrutura na URB para estabelecer convênios com Universidades e outras entidades especializadas em 

Regularização Fundiária de Interesse Social pra auxílio técnico  na elaboração do Projeto  de Regularização Fundiária 

e do Projeto Urbanístico elencados nos artigos 35 e 36 da Lei de 13.465 de 2017, e seus respectivos provimentos 

normativos.  

 
O estabelecimento  de uma política  que incentive  a moradia de interesse social no centro  expandido do Recife 

é apontada como uma das soluções para o deficit  habitacional,  uma vez que essas áreas contêm um quantitativo,  

mesmo que desconhecido de imóveis públicos.  Dentre as soluções destacam-se, além das já  apontadas nas estraté - 

gias definidas nesse PLHIS: 

 
Å estabelecimento  de convênio com entidade  especializada em habitação de interesse social;  

 
Å repassar para essa entidade a concessão de uso dos imóveis públicos para promoverem a reforma e gestão do 

aluguel social;  

 
Å criação de um cadastro integrado  dos ocupantes com o da prefeitura.  
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6.2. MARCOS REGULATÓRIOS E LEGAIS 
Também conforme esclarecido no Produto 2. Diagnóstico, o município do Recife precisa estabelecer tanto a criação de  

um novo marco regulatório quanto a alteração de alguns diplomas existentes para sua nova política de habitação de  

interesse social. Conforme já  explanado acima, há uma necessidade de atualização dos parâmetros do PREZEIS 

frente  à nova lei de Regularização Fundiária.  

 
A Lei de Parcelamento Municipal n° 16.286 de 1997 trouxe parâmetros locais para loteamento e parcelamento  

do solo. Contudo, em seu processo de revisão ou alteração  deverá conter:  

Ā dimensão mínima para construção de habitação de interesse social. 

 
Existem pontos inerentes ao processo de revisão do Plano Diretor  que rebatem no PLHIS. Entre eles estão os 

instrumentos jurídicos de recuperação da mais -valia fundiária. Esse ativo econômico pode alimentar o atual Fundo  

Municipal de Habitação de Interesse Social e seu Conselho Gestor, n°  17.394 de 2007, através da regulamentação:  

Ā potencial  construtivo  único para a cidade;  

Ā outorga onerosa; 

Ā transferência  do direito de construir;  

Ā operação urbana consorciada; 

Ā medidas compensatórias do licenciamento  ambiental;  

Ā parceria  público-privada;  

Ā cota de solidariedade;  

 
Após a revisão, o Plano Diretor o PLHIS deve ser atualizado para incorporar as estratégias de promoção da 

política  de habitação do Recife. 

 
Também se vislumbra a regulamentação e ativação dos instrumentos fiscais de recuperação de mais valia,  

como a Contribuição de Melhoria e os instrumentos extrafiscais como a progressividade do IPTU. Atualmente, o  

município conta com a instância de 3 (três)  fundos: (i)  Fundo do PREZEIS, (ii)  Fundo de Desenvolvimento  Urbano e 

(iii)  Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. De acordo com as experiências vivenciadas em outros muni- 

cípios e com o histórico e as características de atuação da gestão em Recife, terá que repensar se permanecerá com  

essas três modalidades ou se unificará em um só fundo e destinará parte do recurso arrecadado para o setor de habi - 

tação de interesse social e regularização fundiária.  

 
O município pode estabelecer uma porcentagem dos programas de construção de novas moradias a ser des- 

tinada a projetos experimentais de habitação que têm como base tecnológica a utilização de materiais inovadores,  

dando um impulso indutor para a consolidação da viabilidade de projetos sustentável (ex: material de barro, casa de  

container, materiais vindos de reciclagem etc.). Também se faz importante a regulamentação por lei de programa que  

atenda aos preceitos da autoconstrução de moradias. 

 
Devido à nova agenda urbana do HABITAT III/QUITO, a sustentabilidade  é um tema central  na questão da habi- 

tação.  Com o Protocolo de Kyoto, o crédito  de carbono tornou-se um ativo  econômico financiador  de programas como 

a construção de novas moradias. Assim, para atender a essa agenda verde,  é necessário que o município articule  um 

planejamento integrado entre a Secretaria de Habitação, Secretaria de Meio Ambiente e outras que possam realizar 

ações conjuntas (ex:  geração de energia a partir  da queima do gás metano nos aterros)  que possibilitem  a venda de 

crédito  de carbono em leilões públicos na bolsa de valores, e alimentar o Fundo Municipal de Habitação de Interesse 

Social com o recurso obtido  nessa venda. 

 
Especificamente com relação à situação do município frente  às exigências do Sistema Nacional de Habitação 

de Interesse Social ð SNHIS (Lei 11.124/2005), informações recentes do MCidades mostram que o município do 

Recife assinou o Termo de Adesão ao SNHIS em 27/12/2006  e criou o Fundo Municipal de Habitação de Interesse 

Social e respectivo Conselho Gestor respectivamente  em 28/12/2007  e 15/03/2010.  Resta ainda a aprovação 

deste PLHIS para que o município  seja considerado habilitado  a pleitear  recursos federais para o setor habitacional  

(Quadro18). 



 

 
 

COD 
IBGE 

 
 

SITUAÇÃO 

 

 
TERMO DE 

ADESÃO 

LEI DE 

CRIAÇÃO DO 

FUNDO MUNICIPAL 

DE  HABITAÇÃO 

(LEI 17.394 DE 

26/12/2007)  

LEI DE 

CRIAÇÃO DO 

CONSELHO 

GESTOR DO FUNDO 

(LEI 17.394 DE 

26/12/2007)  

 

 
PLANO 

HABITACIONAL 

 
 

PROTOCOLO 

2611606 Pendente 27/12/2006  28/12/2007  15/03/2010    

 

Quadro 18.  Município do Recife. Situação frente  às exigências do SNHIS (Lei 11.124/2005).  

Fonte.  MCidades. Secretaria Nacional de Habitação/Caixa,  2017 (posição em 01/09/2017).  
 
 

 
Observações do MCidades: 

 
1. Estar REGULAR, significa que o ente cumpriu as exigências do SNHIS até o momento e pode receber desembolsos de 
contratos  já  firmados e também pleitear  novos recursos. Estar PENDENTE, impede o ente de receber desembolsos de con- 
tratos  já  firmados e também pleitear  novos recursos. 

 
2. As datas existentes na coluna TERMO DE ADESÃO, correspondem a data de publicação dos Termos de Adesão ao SNHIS 
dos entes federados no Diário Oficial  da União. 

 
3. As datas existentes nas colunas LEI DE CRIAÇÃO DO FUNDO, LEI DE CRIAÇÃO DO CONSELHO e PLANO HABITACIONAL, 
correspondem as datas de entrega dos referidos  documentos à CAIXA. 

 
4. Os números de protocolo  constantes na coluna PROTOCOLO, quando preenchidas, indicam que estes Planos 
Habitacionais são da modalidade òSimplificadoó. 

 
*Os campos não preenchidos indicam que o ente federado não aderiu ao SNHIS ou não entregou o documento correspon- 
dente à CAIXA. 

 
 
 

6.3. RECURSOS PARA FINANCIAMENTO HABITACIONAL 
Conforme visto ao longo desse PLHIS, no Diagnóstico e nessas Estratégias de Ação, a Prefeitura do Recife apresenta 

condições financeiras bastante favoráveis para assumir as contrapartidas previstas neste PLHIS, bem como para 

assumir despesas com habitação oriundas do seu orçamento próprio.  

 

 
6.3.1. DESPESAS COM HABITAÇÃO 

Dados disponibilizados no Portal da Transparência da Prefeitura mostram que o município vem investindo sistemati - 

camente na área da habitação, nos últimos 10 anos, mas esse investimento representa um percentual ainda reduzido  

em relação ao total das Despesas Correntes e principalmente em relação à Receita Corrente, como pode ser visto na  

Tabela 25 e no Gráfico  3 a seguir. 
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ANO 

RECEITAS 

CORRENTES 

(ARRECADADO) 

DESPESAS 

CORRENTES 

(EMPENHADO) 

DESPESA COM 

HABITAÇÃO 

(EMPENHADO) 

% DESPESA 

COM HABITAÇÃO 

SOBRE DESPESAS 

CORRENTES 

% DESPESA 

COM HABITAÇÃO 

SOBRE RECEITA 

CORRENTE 

2007 1.860.777.823,2 1.625.495.816,8 15.425.726,1 0,95 0,83 

2008 2.135.047.405,9 1.826.743.612,8 28.223.947,0 1,55 1,32 

2009 2.324.709.257,0 1.893.645.816,0 23.122.755,5 1,22 0,99 

2010 2.531.927.554,9 2.114.610.808,9 14.074.873,5 0,67 0,56 

2011 2.957.066.412,3 2.431.449.457,5 14.497.166,9 0,60 0,49 

2012 3.437.913.891,0 2.805.985.491,6 9.996.171,4 0,36 0,29 

2013 3.536.977.007,4 2.844.510.213,1 18.869.861,0 0,66 0,53 

2014 4.076.618.187,7 3.459.717.458,6 9.539.369,3 0,28 0,23 

2015 4.087.195.231,0 3.708.668.902,3 5.616.077,1 0,15 0,14 

2016 4.245.901.155,7 3.670.044.532,1 4.075.688,8 0,11 0,10 

2017(*) 2.976.313.833,3 2.869.359.976,6 1.242.054,4 0,04 0,04 

 

Tabela 25.  Município do Recife. Despesas com habitação (2007/2017).  Valor:  R$ 1,00. 

Fonte.  PCR. Portal  da Transparência, 2017. Montagem tabela:  LUCENA, 2017. 
 

(*) Em 2017, os dados apresentados são até 28 de agosto. 

 

 
 
 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
           

 
 

       

 
Gráfico  3.  Município do Recife: Despesas com habitação (2007/2017):  % sobre a receita  corrente.  

Fonte.  PCR. Portal  da Transparência, 2017. Montagem do gráfico:  LUCENA, 2018 



 

Analisando-se as informações contidas na Tabela e no Gráfico apresentados, observam-se despesas 

anuais sistemáticas com Habitação no período,  e os percentuais que essas despesas representaram no total  

das despesas e da receita. As despesas com habitação no período, praticamente não atingiram 1% da Receita  

Corrente, com apenas um registro de uma participação de 1,32% da receita no ano de 2008. Destaque -se uma 

expressiva elevação dos recursos destinados ao setor habitacional nos exercícios de 2008 e 2009, que repre- 

sentaram,  respectivamente  1,55% e 1,22% do total  das despesas, e 1,32% e 0,99% do total  das receitas correntes 

do município. Nos demais anos do período, as despesas com habitação representaram entre 0,04% e 0,95% do 

total  das despesas do município e entre  0,10% e 0,83% do total  das receitas correntes municipais.  

 
Cabe lembrar  que a Proposta de Emenda Constitucional  Nº 285 de 2008 (PEC da Habitação),  caso aprovada, 

determina que durante o período de trinta anos, ou até a eliminação do deficit habitacional, serão destinados, anu - 

almente, recursos orçamentários aos Fundos de Habitação de Interesse Social, na União, nos Estados, no Distrito 

Federal e nos Municípios. No caso dos municípios e do Distrito  Federal, deverão ser destinados pelo menos um por 

cento (1%) do produto  da arrecadação dos impostos a que se refere  o art.  156 e dos recursos de que tratam  os arts.  158 

e 159, inciso I, alínea òbó e § 3º da Constituição Federal.  

 
A iniciativa  é uma articulação  entre  movimentos nacionais pró-moradia,  parlamentares,  secretários de habitação 

e entidades nacionais e regionais da construção civil  e visa garantir  recursos permanentes para permitir  o acesso à 

moradia digna pelas famílias de baixa renda.  O que mostra que no município do Recife ainda cabe um esforço para que 

o percentual  proposto pela PEC da Habitação, uma vez aprovado, seja atingido  de forma sistemática.  

 
O que mostra também que o município pode se programar para as despesas previstas neste PLHIS, princi- 

palmente sabendo que a previsão de Receitas Correntes pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 2018, para o 

período 2018-2020, apresenta valores anuais entre R$ 4,5 bilhões (2018) e R$ 5,1 bilhões (2020). Cabe lembrar e 

que a despesa anual em Habitação de Interesse Social prevista por esse PLHIS para o município, foi da ordem de 

R$ 36.578.819,00 e R$ 35.941.620,00 ao longo dos dois primeiros quadriênios (2018-2021 e 2022-2025), o que 

equivale a menos de 1% da Receita Primária Corrente prevista para 2018 e 2020. (Quadro 19). 

 
Como, no entanto, a implantação de cada uma das Metas depende inicialmente do aporte financeiro da  

União, cabe ao município do Recife em primeiro lugar, cumprir todas as exigências do Ministério das Cidades, e em  

segundo lugar, fazer gestões continuadas junto aos órgãos federais responsáveis pela aprovação e liberação dos 

recursos cabíveis. As contrapartidas  e outros aportes financeiros,  pelo que vimos, podem ser buscados em fontes 

diversas, inclusive nas próprias receitas municipais.  
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R$ milhares  

ESPECIFICAÇÃO 2015  2016  2017 2018  2019  2020  

RECEITAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (I) 

 

3.993.557  
 

4.241.665  
 

4.041.628  
 

4.560.520  
 

4.831.116  
 

5.109.671  

Receitas Tributárias  1.473.719 1.553.504 1.463.052 1.726.581 1.805.119 1.886.530 

IPTU 332.450 327.613 349.298 385.773 403.133 421.274 

ISS 793.875 792.943 706.046 801.846 837.929 875.636 

ITBI 99.000 130.918 85.000 107.945 112.802 117.879 

IRRF 87.980 135.498 152.569 175.555 183.455 191.711 

Outras Receitas Tributárias  160.414 166.533 170.138 255.462 267.800 280.031 

Receita de Contribuição 279.326 305.752 333.083 416.289 446.247 471.653 

Receitas Previdenciárias 215.726 237.105 250.721 329.444 355.494 376.816 

Outras Receitas de Contribuições 63.600 68.647 82.362 86.844 90.752 94.836 

Receita Patrimonial  Líquida 2.258 2.413 2.567 6.452 6.742 7.045 

Receita Patrimonial  147.227 154.311 174.235 93.840 98.063 102.475 

(Ĭ) Aplicações Financeiras 144.969 151.898 171.668 87.388 91.321 95.430 

Transferências Correntes 2.074.926 2.176.653 2.045.120 2.204.109 2.356.599 2.518.295 

Cota-Parte do FPM 392.280 395.384 384.509 432.365 463.116 496.056 

Cota-Parte do ICMS 718.825 722.085 638.071 663.636 710.837 761.396 

Cota Parte do IPVA 146.004 155.509 149.490 184.326 197.436 211.478 

Convênios 63.039 110.570 145.665 109.386 112.888 115.000 

Outras Transferências Correntes 754.778 793.105 727.385 814.397 872.321 934.365 

Demais Receitas Correntes 163.328 203.343 197.806 207.090 216.409 226.148 

Dívida Ativa 38.450 51.876 51.581 55.487 57.984 60.594 

Diversas Receitas Correntes 124.878 151.466 146.226 151.603 158.425 165.554 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 980.927  1.056.838  1.231.433  1.361.212  1.301.020  1.094.626  

Operações de Crédito  (III) 537.218  573.403  778.197  906.728  853.357  642.024  

Amortização  de Empréstimos  (IV) 108 107 - 100 100 100 

Alienação  de Bens (V) - - 10.000  10.000  5.000  - 

Transferências de Capital 443.601 483.327 443.236 444.384 442.563 452.502 

Convênios 434.723 471.830 429.945 433.487 430.891 440.000 

Outras Transferências de Capital 8.878 11.497 13.291 10.897 11.672 12.502 

Outras Receitas de Capital - - - - - - 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (VI) = (II Ĭ III Ĭ IV Ĭ V) 

 

443.601  
 

483.327  
 

443.236  
 

444.384  
 

442.563  
 

452.502  

RECEITA PRIMÁRIA 
TOTAL (VII) = (I + VI) 

 

4.437.158  
 

4.724.992  
 

4.484.865  
 

5.004.904  
 

5.273.680  
 

5.562.173  

 

Quadro 19.  PCR: Metas anuais, 2005/2020. 

Fonte.  PCR. Lei de Diretrizes Orçamentárias 2018, p.  25 (recorte).  



 

6.3.2. POTENCIAL DE ARRECADAÇÃO E GASTO DO MUNICÍPIO 

Alguns indicadores podem mostrar a capacidade de um município de conduzir uma política  habitacional.  São eles: 

Å Capacidade  de arrecadação própria  ñ relação entre  a receita  tributária  (impostos e taxas) e a receita  total  do município;  

 
Å Grau de dependência das transferências correntes ñ relação entre as receitas de transferências correntes e a receita  

total,  cujo  valor indica o grau de dependência do município  em relação à União; 

 
Å Balanço orçamentário  ñ relação tributária  entre  receita  e despesa. 

 
O Quadro 20 , construído a partir  dos dados disponibilizados na Secretaria do Tesouro Nacional para o período 

2007/2016, permite  as seguintes observações: 

Å A capacidade de arrecadação própria  do município do Recife (receitas  tributárias),  é bastante expressiva, considerando 

que a mesma representou nesses cinco anos, mais de 30% da receita  total  do município,  chegando a quase 35% nos 

últimos  dois anos. 

 
Å Esse percentua l está muit o acima da média dos municípios do estado e brasileiros. As Figuras 7 e 8 , disponibil i- 

zadas pelo Tribunal de Contas, mostram com clareza que as receitas próprias dos municípios pernambucanos, em 

2014, participavam  com 17,04% da receita  total.  E mesmo considerando apenas a Região Metropolitana  do Recife,  

as receitas próprias dos municípios participam  com 27,78% da receita  total;  

 
Å A consequência da participação expressiva das receitas próprias do município do Recife é que o grau de dependência  

das transferências intergovernamentais para a composição das suas receitas também é menor do que aqueles apre- 

sentados pelos municípios brasileiros e pernambucanos; 

 
Å Enquanto a receita do conjunto dos municípios do Estado de Pernambuco e da Região Metropolitana do Recife  

depende para sua composição, respectivamente, de 72,45% e 60,8% das transferências intergovernamentais, o muni- 

cípio do Recife depende de menos de 55% dessas transferências;  

 
Å Ainda as despesas do município no período considerado representaram entre  84,4% e 94,0% das receitas anuais, o 

que indica superavit  entre  2012 e 2016 e capacidade de poupança de recursos financeiros.  

 
 
 

COMPOSIÇÃO PARCIAL DA RECEITA 2012 2013 2014  2015  2016  

Receita total  3.547.198.489,0  3.881.050.416,4  4.397.696.217,4  4.464.935.094,9  4.558.777.316,1  

Receita corrente  3.437.913.891,0  3.536.977.007,4  4.076.618.187,7  4.087.195.231,0  4.245.901.155,7  

Receita tributária  1.082.540.101,0  1.191.549.591,3  1.367.398.974,1  1.407.819.596,1  1.467.862.260,3  

Receita de transferências correntes 1.858.693.451,0  1.992.599.667,8  2.148.667.171,6  2.132.891.613,9  2.314.128.890,5  

Receita tributária sobre  a receita corrente  (%) 31,5  33,7  33,5  34,4  34,6  

Receita de transferência corrente  sobre a 
receita  corrente  (%) 

 
54,1  

 
56,3  

 
52,7  

 
52,2  

 
54,5  

Despesa corrente  2.900.696.188,6  2.949.007.720,4  3.579.597.864,5  3.840.560.797,7  3.798.041.262,8  

% da despesa sobre a receita  corrente  84,4  83,4  87,8  94,0  89,5  

 
Quadro 20.  PCR: Município do Recife. Composição da Receita: 2012 a 2016 (R$ 1,00).  

Fonte.  Secretaria do Tesouro Nacional (STN)/SICONFI, 2017. Tabulação: LUCENA, 2017. 
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Figura 7.  Participação da receita  própria  dos municípios pernambucanos na receita  corrente  (2014). 

Fonte.  Tribunal  de Contas/Coordenadoria de Controle Externo.  Panorama da Receita Arrecadada em 

2014 (Municípios do Estado de Pernambuco).  

 
 
 

 
Figura 8. Participação da receita própria dos municípios da RMR na receita corrente (2014). 

Fonte.  Tribunal de Contas/Coordenadoria de Controle Externo.  Panorama da Receita Arrecadada 

em 2014 (Municípios do Estado de Pernambuco).  

 
 

6.3.3. O PLANO PLURIANUAL (PPA ï 2018-2021) 

O PPA 2018-2021 projeta  uma receita  corrente  de R$ 4.964.426.500,00, em 2018, e uma receita  de 

R$15.705.592.500,00, no período 2019-2021, totalizando  uma receita  corrente  de R$ 20.670.019.000,00 no 

período 2018-2021, incluídos    recursos de todas  as  fontes (Quadro 21).  



 

    EM R$ 1,00   

    VALORES  

 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 2018  2019-2021  TOTAL 

1. 1. 0. 0. 0. 00. 0. 0 Receitas Correntes 4.964.426.500 15.705.592.500 20.670.019.000 

 
1. 1. 0. 0. 00. 0. 0 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.803.511.500 5.873.261.500 7.676.773.000 

 
1. 2. 0. 0. 00. 0. 0 Contribuições 230.721.000 727.530.000 958.251.000 

 
1. 3. 0. 0. 00. 0. 0 Receita Patrimonial  250.061.000 599.659.500 849.720.500 

 
1. 6. 0. 0. 00. 0. 0 Receita de Serviços 35.419.000 114.669.000 150.088.000 

  

1. 7. 0. 0. 00. 0. 0 

 

Transferências Correntes 
 

2.583.882.000 
 

8.190.999.500 
 

10.774.881.500 

 
1. 9. 0. 0. 00. 0. 0 Outras Receitas Correntes 60.832.000 199.473.000 260.305.000 

2. 0. 0. 0. 00. 0. 0 Receitas de Capital 1.113.903.500 3.604.689.500 4.718.593.000 

 
2. 1. 0. 0. 00. 0. 0 Operações de Crédito 626.829.000 2.136.540.000 2.763.369.000 

 
2. 3. 0. 0. 00. 0. 0 Amortização de Empréstimos 50.000 150.000 200.000 

 
2. 4. 0. 0. 00. 0. 0 Transferências de Capital 472.464.500 1.420.595.500 1.893.060.000 

 
2. 5. 0. 0. 00. 0. 0 Outras Receitas de Capital 14.560.000 47.404.000 61.964.000 

7. 0. 0. 0. 00. 0. 0 Receitas Correntes Intraorçamentárias  288.199.000 953.363.000 1.241.562.000 

TOTAL PREVISÃO BRUTA 
 

6.366.529.000  20.263.645.000  26.630.174.000  

DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE (FUNDEB) (308.529.000)  (992.062.000)  (1.300.591.000)  

TOTAL PREVISÃO - VALOR LÍQUIDO 6.058.000.000  19.271.583.000  25.329.583.000  

PERDA DO FUNDEB 
 

(43.622.000)  (92.327.000)  (135.949.000)  

 

Quadro 21.  PCR: Demonstrativo da Estimativa da Receita ð Recursos de todas as fontes.  

Fonte.  Prefeitura  da Cidade do Recife: PPA 2018-2021, p.  123 
 
 

Para os cinco programas previstos nesse mesmo PPA mais diretamente  vinculados com Habitação de 

Interesse Social, estão previstos gastos de R$ 1.631.102.553,00 no período 2018-2021 (Quadro 22 ).  
 
 
 

 
PROGRAMA 

PERÍODO/VALORES (R$1,00)  

2018  2019-2021  
TOTAL 

2018-2021 

1.038. Implementação de projetos  habitacionais 56.861.000  155.428.000  212.289.000  

1.579. Urbanização da Bacia do Beberibe 201.774.000  732.659.500  934.433.500  

1.574. Urbanização de Área de Risco 99.512.143  370.465.410  469.977.553  

1540. Requalificação das ZEIS 4.000.000  10.000.000  14.000.000  

1.564. Regularização Fundiária 100.000  302.500  402.500  

TOTAL 362.247.143  1.268.855.410  1.631.102.553  

 

Quadro 22.  PPA 2018-2021: Despesa por Programa (Habitação de Interesse Social). 

Fonte.  PCR/PPA 2018-2021. Volume II,  pp.  133 a 156. Recorte e tabulação:  LUCENA, 2018. 
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Observe-se que o total  de gastos previstos para esses cinco programas (incluída  a urbanização da Bacia 

do Capibaribe), equivale a 7,9% da Receita Corrente prevista para o período. Se for retirada a urbanização da  

Bacia do Beberibe do quadro, o percentual  dos gastos cai para 3,2% da Receita; ainda, se considerado apenas 

o Programa 1.038 ð Implementação de Proje tos Habitacionais , esse gasto passa a representar 1,0% da Receita 

Corrente no período.  Situação que, por um lado demonstra a disposição do governo municipal  em investir  de 

fato em Habitação de Interesse Social; por outro, reforça a possibilidade do enfrentamento das necessidades 

habitacionais, com chances de redução expressiva de diversos componentes do deficit e da inadequação até o 

ano de 2037, como proposto nesse PLHIS. 

 
Cabe observar com mais detalhe  o Programa Implementação de Projetos Habitacionais,  visto que a maioria deles 

consta nas reivindicações das comunidades registradas nas escutas realizadas no contexto  desse PLHIS (Quadro 23).  

 

 
 
 
 
 

PROJETOS 
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VILA 
INDEPENDÊNCIA 

 

304 
     

104 
      

COELHOS - 
SÉRGIO LORETO 

224 
    

224 

COELHOS - 
TRAVESSA DO 
GUSMÃO 

 
160 

     
160 

VILA BRASIL 128     128 

PADRE MIGUEL 
- PAC 

128 
     

128 

COMUNIDADE 
ESPÓLIO 
ESTEVINHO 
(JOANA 
BEZERRA) 

 

 
264 

     

 
264 

JIQUIÁ 
- BERINHA 

672 
    

672 

VILA ESPERANÇA 96     96 

COMUNIDADE 
DO BODE 

106 
     

106 

QUADRA K 
- IMBIRIBEIRA 

576 
    

576 

QUADRA L 
- IMBIRIBEIRA 

250 
    

250 

SOUZA LUNA 194     194 

 

TOTAL 
 

3.102  

 
40.000  

 
56.821.000  

 
56.861.000  

 
18.330,43  

 

2.902  

 

15.000  

 
 

155.313.000  

 
 

155.428.000  

 

50.105,74  

 
 

212.289.000  

 

68.436,17  

 

Quadro 23.  Implementação de projetos  habitacionais previstos.  

Fonte.  Prefeitura  da Cidade do Recife. PPA 2018-2021 .  Volume II.  Versão Portal,  2017, p.p 47 e 144. 

Tabulação: LUCENA, 2017. 



 

Como informa  o Quadro 23, estão previstos gastos da ordem de R$ 212.289.000 no período 2018-2021 

com implantação de 12 (doze) projetos habitacionais, beneficiando 3.102 famílias em 2018 e 2.209 famílias  

entre  2019 e 2021. O total  de gasto por família  no período 2017-2021 é de R$ 68.436,17. Pode-se concluir  que 

a implantação de fato desses cinco projetos habitacionais, já representará redução do deficit quantitativo, na  

medida em que pode ser incluído na LP1.  Produção de novas moradias prontas. 

 

 
6.3.4. FONTES DE RECURSOS POTENCIAIS 

Além dos recursos próprios,  a Prefeitura  do Recife conta,  como já  visto,  com recursos de fontes diversas, federais 

e estaduais, e mesmo internacionais, que podem ser obtidos, desde que sejam atendidas as exigências de cada 

um deles. Cabe lembrar ainda, que, na medida em que os produtos e serviços habitacionais são executados, o 

município passa a receber impostos diretos (ISS, IPTU), ou seja, parte das contrapartidas e dos aportes finan - 

ceiro retornam aos cofres públicos. E ainda, o processo de construção ou req ualificação dos habitacionais, bem  

como o processo de atendimento às situações de inadequação de moradias, em todas as suas dimensões, con- 

tribuem  para o efeito  multiplicador  da economia, gerando emprego e renda e movimentando a economia formal  

e informal  do município.  

 

 
6.4. DISPONIBILIDADE DE ÁREAS PARA PROGRAMAS HABITACIONAIS 
Foi visto no Diagnóstico que, considerando a grandeza do deficit  habitacional  do município,  há que se prever uma 

parcela de estoque de terrenos para novas unidades habitacionais.  Como exemplo do recentemente  implantado  

Conjunto Habitacional  Via Mangue I,  tem-se 320 unidades habitacionais distribuídas em terreno  de 11.000 m² 

(1,1 ha). Dessa forma,  buscou-se levantar  preliminarmente  um banco de terrenos com o intuito  de identificar  

possíveis áreas para implementação  de novas unidades habitacionais,  a ter  por base um coeficiente  de aprovei- 

tamento  típico  de quatro  pavimentos (T+3), tal  qual o da Via Mangue. 

 
Foram identificados  65 terrenos (alguns já  prospectados pela PCR), que totalizam  153,44 ha, e em função 

das suas características  individuais,  foi  estimada a possibilidade de atendimento  de 13.774 famílias (rever  Figura 

41 e Tabela 29 do Diagnóstico,  reproduzidas a seguir). 

 
Será necessário, para suprir todo o deficit  quantitativo,  recorrer  a uma busca mais avançada de terrenos,  

mas principalmente  buscar suprir a demanda por meio de outras soluções, como reaproveitamento  de solo 

das comunidades existentes,  identificação  de estoque de edificações preexistentes  ociosas e predominância 

de soluções verticais para novos conjuntos habitacionais. Cabe lembrar que a Câmara de Vereadores do Recife 

aprovou recentemente projeto de lei de autoria do poder Executivo (PL Nº 05/2017), que autoriza a construção  

de edifícios sem elevador de até cinco pavimentos, solução já considerada neste PLHIS para suprir uma parcela  

do deficit  habitacional.  
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Figura 41.  Localização de terrenos propícios para implantação  de conjuntos  habitacionais.  

 

 
 

 
Fonte.  PLHIS. Diagnóstico, p.143. 



 

CÓD. RPA ÁREA (HA) 
U.H.S 

(ESTIMADAS) 
OBS. 

1 1 1,22 256 Já prospectado pela PCR 

2 1 1,98 146 - 

3 1 0,65 48 - 

4 1 1,74 129 - 

5 1 1,55 115 - 

6 2 0,24 140 Já prospectado pela PCR 

7 2 0,83 48 Já prospectado pela PCR 

8 2 1,63 352 Já prospectado pela PCR 

9 2 1,08 288 Já prospectado pela PCR 

10 2 0,94 224 Já prospectado pela PCR 

11 2 2,32 448 Já prospectado pela PCR 

12 2 7,44 550 - 

13 2 2,86 211 - 

14 2 2,20 162 - 

15 3 0,38 70 Já prospectado pela PCR 

16 3 0,88 192 Já prospectado pela PCR 

17 3 24,86 672 Já prospectado pela PCR 

18 3 1,28 94 - 

19 3 0,55 41 - 

20 4 3,74 592 Já prospectado pela PCR 

21 4 1,00 176 Já prospectado pela PCR 

22 4 1,72 320 Já prospectado pela PCR 

23 4 1,26 224 Já prospectado pela PCR 

24 4 0,44 128 Já prospectado pela PCR 

25 4 1,15 85 - 

26 4 3,05 225 - 

27 4 1,25 93 - 

28 4 1,46 108 - 

29 4 0,32 24 - 

30 4 0,63 47 - 

31 4 0,71 52 - 

32 4 9,35 691 - 

33 5 0,32 64 Já prospectado pela PCR 

34 5 1,30 250 Já prospectado pela PCR 

35 5 4,34 560 Já prospectado pela PCR 
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CÓD. RPA ÁREA (HA) 
U.H.S 

(ESTIMADAS) 
OBS. 

36 5 0,83 160 Já prospectado pela PCR 

37 5 1,94 350 Já prospectado pela PCR 

38 5 1,04 224 Já prospectado pela PCR 

39 5 0,42 96 Já prospectado pela PCR 

40 5 2,80 207 - 

41 5 6,29 465 - 

42 5 2,79 206 - 

43 5 1,92 142 - 

44 5 2,47 183 - 

45 5 1,63 120 - 

46 5 1,24 91 - 

47 5 0,99 73 - 

48 6 0,92 170 Já prospectado pela PCR 

49 6 1,03 192 Já prospectado pela PCR 

50 6 0,44 80 Já prospectado pela PCR 

51 6 1,41 336 Já prospectado pela PCR 

52 6 15,22 1125 - 

53 6 5,03 372 - 

54 6 2,39 177 - 

55 6 3,94 291 - 

56 6 4,71 348 - 

57 6 0,72 54 - 

58 6 0,30 22 - 

59 6 0,55 41 - 

60 6 0,65 48 - 

61 6 0,51 38 - 

62 6 0,49 36 - 

63 6 0,45 33 - 

64 6 0,95 70 - 

65 6 2,71 200 - 

TOTAL 
 

153,44  13774  
 

 

Tabela 29.  Legenda informativa  referente  à Figura 41 

Fonte.  Lucena/PCR, 2016. 



 

7. MONITORAMENTO, 
AVALIAÇÃO E 
REVISÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7.1. CONCEITOS 
Monitoramento  e avaliação, na concepção do Plano Nacional de Habitação (PlanHab), 

são ferramentas de gestão para melhorar o desempenho de políticas, programas e pro - 

jetos, quando vinculados estrategicamente a todas as etapas do ciclo de programas  

e projetos.  Desde que realizados eficazmente,  com a parti cipação de todos os atores 

neles envolvidos, podem ser ferramenta vitais para melhorá -los e, também, para forne - 

cer subsídios aos desenhos de programas futuros,  bem como para revisão de políticas 21.  

A proposta metodológica para monitoramento e avaliação (M&A) do PlanHab tomou  

como base os seguintes conceitos22:  

 
Monitoramento:  acompanhamento contínuo e cotidiano,  por parte  de gestores 

e gerentes, do desenvolvimento dos programas de políticas  em relação a seus 

objetivos  e metas, durante  a fase e implementação.  

 
Indicadores:  instrumentos que permitem  identificar  e medir  aspectos relacio - 

nados a um determinado conceito, fenômeno, problema ou resultado de uma  

intervenção  na realidade;  

 
Avaliação: aplicação de rigorosos métodos para determinar o desempenho de um 

projeto ou programa durante e após a sua implantação, aferindo neste momento  

as conquistas dos seus objetivos  (se alcançou ou não e como alcançou) e o impacto  

de sua implantação. A avaliação desenvolve-se de modo sistemático em períodos 

estabelecidos. Processa-se antes, durante e depois da realização dos programas, 

projetos  e ações; 

 
Medidas  de desempenho (no caso da administração  pública) :  realização dos compro- 

missos assumidos, cumprimento  daquilo a que estava obrigado pelas competências 

inerentes à função ou cargo ou pela responsabilidade atribuída  pelas competências 

inerentes à função ou cargo ou ainda pela responsabilidade atribuída  circunstancial  

ou permanentemente  a uma função dirigente  ou a um órgão. 
 

21 PlanHab, 2009, Produto 5, 

p.  273. 

 
22 Idem, p 272-291. 

Os conceitos para avaliação do desempenho de programas e projetos são: eficá - 

cia, eficiência e efetividade . Foram adotados pelo PlanHab, aqueles conceitos expres- 

sos no Decreto Nº 5.233/2004,  quais sejam: 
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Eficácia:  medida do grau de cumprimento  das metas fixadas para um determinado  projeto,  atividade  ou pro- 

grama em relação ao previsto;  

 
Eficiência:  medida da relação entre  os recursos efetivamente  utilizados  para a realização de uma meta para um 

projeto,  atividade  ou programa frente  a padrões estabelecidos; 

 
Efetividade:  medida do grau de cumprimento  dos objetivos  que orientaram  a constituição  de um determinado  

Programa, tendo como referência  os impactos na sociedade. 

 
À exemplo do PlanHab, e de vários planos estaduais e municipais de interesse social, o PLHIS do município de 

Recife requer avaliação e monitoramento  antes, durante e após a sua execução, verificando  inclusive os impactos sociais 

(moradia,  infraestrutura,  mobilidade,  qualidade de vida),  econômicos, de organização da população e do controle  social.  

Isso porque avaliação e monitoramento possibilitam verificar quando os objetivos, princípios e diretrizes estão sendo  

atendidos,  bem como, se as metas previstas estão sendo cumpridas. Também se faz necessário identificar  os obstáculos 

que possam dificultar  a sua realização e permitir  correções tendo em vista o aperfeiçoamento  do plano.  

 
A importância da avaliação e monitoramento de uma política pública é o de verificar se os propósitos estabe - 

lecidos estão sendo alcançados. Dessa forma, entende-se que avaliar significa atribuir um valor e, monitorar implica  

em um acompanhamento cotidiano  das ações previstas. 

 
Além dos conceitos de eficácia, eficiência e efetividade, também se consideram outros conceitos de avaliação  

em políticas públicas: a avaliação objetiva ou subjetiva. A avaliação objetiva é mensurável, isto é, pode ser medida  

através da verificação das metas quantitativas alcançadas. E a avaliação subjetiva é verificada qualitativamente, isto  

é, a sua mensuração se dá através de indicadores de impacto.  

 

 
7.2. INDICADORES 
A avaliação deste PLHIS será feita através dos indicadores de eficácia, de eficiência e de efetividade, na forma como  

conceituados no PlanHab. Cada um desses indicadores dispõe de variáveis e de metodologia de avaliação próprias, que 

podem ser mensuráveis quantitativamente (avaliação objetiva), no caso  dos indicadores de eficácia e eficiência; e de  

análise de impacto,  no caso do indicador de efetividade  (avaliação subjetiva).  Cabe destacar que outros indicadores 

poderão ser acrescidos, devido a dinâmica da implementação  do plano ao longo do tempo.  

 
A) INDICADORES DE EFICÁCIA 

A eficácia  será medida através da verificação  das metas de atendimento  previstas no plano,  sendo elas: 

Å Metas de atendimento  global  ð será verificada  a relação das metas globais previstas com os resultados alcançados; 

 
Å Metas de atendimento  por  programas  ð será verificada  a relação das metas de atendimento  por programas com os 

resultados alcançados; 

 
Å Metas financeiras  ð será verificada  a relação das metas financeiras previstas com as metas financeiras alcançadas, 

considerando na análise os recursos municipais,  estadual e federal;  

 
Å Metas temporais  ð será verificada  a relação das metas alcançadas com o tempo previsto.  

 
B) INDICADOR DE EFICIÊNCIA 

A eficiência  deverá ser verificada  através da soma total  dos recursos financeiros aplicados no plano e o número de 

famílias atendidas.  Deverá ser levado em consideração os recursos financeiros de cada linha programática  definida.  



 

C) INDICADOR DE EFETIVIDADE 

A efetividade  será verificada  através do impacto  causado com a implementação  do plano.  

O que justifica a avaliação de impacto é a necessidade de mensurar as mudanças que o 

plano irá gerar nas condições de vida da população beneficiada.  Para tanto,  serão con- 

sideradas as condições de habitabilidade  que foram geradas. Para essa avaliação será 

verificada  as mudanças sociais e econômicas da população, e as mudanças espaciais Ê 
urbanas e ambientais,  ocorridas com a implementação  do plano.  

 

 
7.3. METODOLOGIA 
Para a avaliação do PLHIS RECIFE, devem ser adotados os seguintes passos: 

 
1.  Avaliação  de eficácia  e de eficiência  ð inicialmente  deverão ser levantados 

e sistematizados os dados que mostrem os resultados obtidos com a imple - 

mentação do plano. Em seguida, deverá ser realizada uma comparação desses 

resultados com as metas previstas no plano. Obtendo-se os resultados dessa 

comparação, deverá ser feita uma análise que permita indicar quais os fatores  

que possibilitam  ou li mitam  os resultados previstos e os resultados obtidos.  

Os dados serão levantados junto aos órgãos responsáveis pela política habita- 

cional do município, e deverá ser definido previamente o horizonte temporal  

dessa avaliação. 

 
2.  Avaliação de impacto ð deverá ser feita através de pesquisa de opinião  

com o público-alvo.  O objetivo  é obter  informações e avaliar se o plano gerou 

mudanças desejadas na população. Também deverá ser feita pesquisa de 

campo que permita a elaboração de um d iagnóstico da situação existente,  

para compará-lo ao diagnóstico anterior a implementação do plano. Os resul - 

tados da avaliação e monitoramento do Plano deverão ser analisados e discu- 

tidos com os agentes da política, sejam os atores governamentais munic ipais, 

seja a sociedade civil, para que possam participar das reformulações e ajustes  

que se façam necessários. 

 

 
7.4. PERÍODO DE AVALIAÇÃO 
O horizonte  temporal  do PLHIS RECIFE é o ano de 2037 e os períodos iniciais  previstos 

de avaliação e revisões são os anos de 2022 e 2026, seguindo recomendações do Plano 

Nacional de Habitação, que sugere que cada revisão seja feita de forma articulada com  

a elaboração do Plano Plurianual ð PPA23. Isto significa que as avaliações e revisões 

deverão ser realizadas no primeiro ano de cada gestão do governo municipal.  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
23 Os PPAs do Recife são para 

os seguintes quadriênios: 

2018-2021, 2022-2025, 

2026-2029, 2030-2033, 

2034-2037. 

7.5. MATRIZ DO MARCO LÓGICO 
À exemplo do PlanHab, o método sugerido para dar suporte à sistemática de monitora - 

mento e avaliação do PLHIS RECIFE é o Marco Lógico, um dos método mais utilizados  

para elaboração, descrição, acompanhamento e avaliação de programas e projetos. O  

principal produto do Marco Lógico é a Matriz do Marco Lógico (MML), que apresenta de 

forma estruturada o conteúdo de um plano ou projeto e relaciona objetivos com resul - 

tados, por sua vez vinculados a indicadores e fontes de comprovação. De acordo com o 

entendimento  do PlanHab, a MML compõe-se dos seguintes itens:  

 
Å Objetivo G eral ð orienta a atuação do projeto/ação dentro da organização, pois geral - 

mente está vinculado à missão organizacional.  É amplo e tem o caráter  de uma visão 

de futuro.  
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Å Objetivo do Projeto (outcome) ð explicita qual é o propósito da intervenção, o que se pretende alcançar com a reali - 

zação do projeto/ação.  

 
Å Produtos (output) ð bens ou serviços produzidos pelo projeto/ação; descrevem o escopo do projeto/ação, aquilo que  

é gerenciável pelo projeto/ação  e o que é da responsabilidade de sua gerência;  

 
Å Atividades Principais ð atividades suficientes  e necessárias a fim  de alcançar os resultados do projeto/ação;  

 
Å Indicadores  ð descrição operacional dos objetivos  e dos resultados em termos de qualidade e quantidade de um 

produto ou serviço, indicando o tempo (ou prazo) e o local. São a base para o monitoramento e a avaliação do que foi  

planejado  e estão sempre relacionados ao desempenho do projeto/ação;  

 
Å Meios de Verificação ð indicam onde se encontram as informações e os dados necessários para a aferição dos indica- 

dores, registrando suas fontes;  

 
Å Pressupostos ð fatores importantes para o êxito do projeto/ação que estão fora da governabilidade da gerência do 

projeto/ação. É uma espécie de análise de riscos externos em que são avaliadas a sua importância e a probabilidade  

da sua ocorrência.  Podem estar relacionadas a um determinado  resultado,  a vários resultados ou a todos. 

 
Uma adaptação desses componentes, possibilitará  a estruturação  de uma sugestão de sistemática de moni- 

toramento  e avaliação das ações de implementação do PLHIS Recife, que poderá ser disseminada pelos órgãos 

municipais responsáveis pela sua implementação. O Quadro 24 mostra a Síntese dos indicadores de Avaliação da 

Implementação do PLHIS Recife, e o Quadro 25 apresenta uma sugestão de matriz lógica para esse acompanhamento. 

Cabe lembrar que além dos indicadores sugeridos no referido quadro, outros indicadores gerais poderão ser bastante  

úteis na avaliação da implementação  do PLHIS Recife. São exemplos: 

 
A) EM RELAÇÃO AOS PROJETOS: 

Å Número de projetos  em elaboração; 

Å Número de projetos  encaminhados para captação de recurso; 

Å Número de projetos  com recursos aprovados; 

Å Número de projetos  com recursos liberados,  

Å Número de projetos  em execução e fase de execução; 

Å Número de projetos  paralisados e razões da paralisação; 

Å Volume de recursos de cada projeto  segundo o ente federativo;  

Å Número de projetos  interrompidos,  razões e proponente;  

Å Número de projetos  proposto por organizações da população, aprovado, em execução e concluídos; 

Å Qualidade das habitações construídas; 

Å Projetos de regularização fundiária  propostos e executados; 

Å Tipos de projetos  segundo a área; 

Å Fiscalização da obras ð sistemática e presenças da população usuária ou de suas representações. 

 
B) EM RELAÇÃO À POPULAÇÃO USUÁRIA: 

Å População atendida e tipo  de envolvimento  da população, financeira  e de outros tipos;  

Å % de famílias cadastradas e % de famílias atendidas; 

Å Tempo de realização do projeto  segundo as linhas previstas e executadas; 

Å Formas de participação  e organizações/entidades organizativas envolvidas; 

Å Reuniões realizadas, pauta e número de participantes;  

Å Quem propõe a pauta da reunião e quais os assuntos abordados; 

Å Informações solicitadas pela população; 

Å Participação da população e em particular  da mulher nas formas de organização, nos debates sobre habitação,  

nos projetos,  na gestão da obra,  no exercício da pressão sobre o poder público;  

Å Formas de controle  social exercido pela população ð em relação a qualidade da obra,  prazos, seleção da população 

atendida,  custo da obra;  



 

Å Taxa de evasão nos casos dos projetos  de construção de habitações; 

Å Comercialização, troca  e venda das habitações; 

Å Formas de organização da população criadas, instituídas  durante  e após o processo de ocupação das habitações; 

Å Alternativas  de diálogo estabelecido com o poder público;  

Å Condições de saúde da população; 

Å Mobilidade da população a partir  do lugar de moradia;  

Å Redução das doenças de veiculação hidrossanitária nas áreas urbanas e rurais e dotadas de saneamento básico; 

Å Grau de satisfação da população com a execução do projeto;  

Å Proposições/sugestões da população no curso da realização do projeto;  

Å Equipamentos de uso coletivo  instalados e em funcionamento;  

Å Verticalização  das habitações na área do projeto;  

Å Alterações no projeto  original  da unidade habitacional.,  

 
C) INTERFACE COM OUTRAS POLÍTICAS 

Å Acesso a educação formal  pela população atendida  pelos programas e projetos  habitacionais;  

Å Acesso à trabalho  e renda.  

 
A partir  da escolha dos indicadores Ê qualitativos,  quantitativos  e de impacto,  estes deverão ser incluídos 

no Sistema Municipal de Informações Habitacionais proposto,  de modo a se gerar uma memória sobre a evolução 

dos mesmos. 
 

 

 
TIPO DE 

FORMA DE AVALIAÇÃO 

OBJETIVO 
TIPO DE   

 
INDICADOR AVALIAÇÃO PERGUNTA 

PADRÃO 
PROCEDIMENTO ACOMPANHAMENTO 

 

 

 
Indicadores  de 
eficiência  

Avaliar o 
andamento do 
processo de 
implementação  
do PLHIS 

 
 

Prazo 
estabelecido 
para as metas 

 
As metas 
foram cumpri - 
das no prazo 
estabelecido? 

Avaliação do 
cumprimento  
do cronograma 
do PLHIS e 
dos programas 
definidos 

 
 
 
 
 
 

Elaboração pela 
Prefeitura  
Municipal de 
relatório  
para o 
órgão responsá- 
vel pelo acom- 
panhamento 
das questões 
habitaciona is do 
município,  
a cada 6 meses, 
dos indicadores 
obtidos.  

 

Indicadores  de 
eficácia  

Avaliar os 
resultados da 
implementa - 
ção das 
ações 

 

Resultado 
da ação 

A ação 
empreendida 
cumpriu com 
os objetivos 
propostos? 

Avaliação 
dos resulta- 
dos da ação 
empreendida 

 
 
 
 
 

 
Indicadores de 
efetividade  

 
 
 
 

 
Avaliar os 
impactos da 
implantação  
do PLHIS 

 

Mudanças 
quantitativas  
no quadro das 
necessidades 
habitacionais 

Ocorreram 
mudanças 
efetivas  na 
condição de 
moradia da 
população? 

 
Avaliação do 
quadro de 
necessidades 
habitacionais 

 
Mudanças 
qualitativas  
na condição 
da gestão 
da política  
habitacional  

Ocorreram 
mudanças 
efetivas na 
capacidade de 
gestão pública 
da política  
habitacional? 

Avaliação do 
quadro de 
necessidades 
habitacionais 
sistematizados 
pela Fundação 
João Pinheiro 
a cada Censo 

 

Quadro 24.  Síntese dos indicadores de avaliação da implantação  do PLHIS RECIFE. 

Fonte.  LUCENA Topografia e Construção Ltda.,  2017. 



 

 
 
 
 

LP1: Produção de novas 
moradias prontas:  lote  
urbanizado + unidade 
pronta  (empreitada)  

 

LP2: Promoção de lote 
urbanizado + material  de 
construção e assistência 
técnica  e trabalho  social 

 

LP3: Promoção de mora- 
dias por requalificação de  
imóveis em áreas centrais 

 

 
 

 
LP5. Produção de novas 
moradias prontas no 
mesmo lote  

 

LP6: Promoção de auto- 
construção assistida 

 
 
 

LP7: Regularização 
Jurídico-Fundiária 

 
 
 

 
LP9: Autopromoção 
assistida para melhorias 
habitacionais (material  de 
construção + assistência 
técnica)  

 
  26.574 

6.643 

 
6.643 

   

6.643 
 
 

6.643 
 
 
 
 
 
 

2.363 
 
 

2.363 
 
 
 

 
57.329 

 
 
 
 
 

 
13.198 

 
Nº de unidades 
entregues /  Nº famílias 
atendidas 

 
 

Nº de lotes disponi- 
bilizados /Nº  famílias 
atendidas 

 

Nº de unidades 
entregues/Nº  famílias 
atendidas 

 
 
 
 
 

Nº de famílias atendidas 
 
 
 
 
 
 
 

Nº de lotes regula- 
rizados/  Nº famílias 
atendidas 

 
 
 
 

 
Nº de famílias atendidas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Pesquisas específicas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Pesquisas específicas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anual 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anual 

 
 
 
 
 

 
PLHIS Recife aprovado; 

 

FMHIS e respectivo Conselho 
Gestor implantados;  

 

Plano Diretor revisto e em acordo  
com as propostas deste PLHIS; 

 

Sistema Municipal de 
Informações de HIS (SMIHIS) 
implantado;  

 

Plano de Metas para 
Regularização Fundiária concluí- 
do e aprovado; 

 

Ações estruturadoras do Plano 
de Metas para Regularização 
Fundiária implantadas ou 
iniciadas; 

 

Pesquisas de apoio ao PLHIS 
realizadas; 

 

Disponibilidade de recursos fede- 
rais,  estaduais e municipais;  

 

Capacidade operacional do setor 
produtivo  e da construção; 

 

Capacidade operacional dos 
agentes envolvidos na imple - 
mentação do PLHIS Recife; 

Fluxo regular de informações 
entre  os três níveis de governo. 

 

 
LP10: Urbanização de 
assentamentos precários 

63.934 
   

63.934 

 
Nº de famílias 
atendidas 

 

  
% da Meta atingido  META 2 

% da Meta atingido  
META 1 

1
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META 

LINHA 
PROGRAMÁTICA 

(LP) 

TOTAL DE 
FAMÍLIAS A SEREM 

ATENDIDAS 

INDICADORES 
(% ATINGIDO POR 

CADA META) 

 
MEIOS DE 

VERIFICAÇÃO 

 
FREQUÊNCIA 

 
PRESSUPOSTOS 

  6.643     

 

LP4: Promoção pública 
de locação social de uni- 
dades habitacionais 
em áreas centrais 

 

6.643 

 

 

LP8: Instalação de módulo 
sanitário  domiciliar  7.628 

Nº de domicílios 
atendidos 

 



 

 

 
META 

LINHA 
PROGRAMÁTICA 

(LP) 

TOTAL DE 
FAMÍLIAS A SEREM 

ATENDIDAS 

INDICADORES 
(% ATINGIDO POR 

CADA META) 

 
MEIOS DE 

VERIFICAÇÃO 

 
FREQUÊNCIA 

 
PRESSUPOSTOS 

  
LP11: Implantação e 

    

manutenção de um SMIHIS implantado  e em alimentação/Pesquisas rea- 
Sistema Municipal de lizadas/Banco de Terras implantado/Pesquisa  sobre o 
Informações de HIS estoque de imóveis realizada 
(SMIHIS)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quadro 25.  Avaliação e Monitoramento  do PLHIS RECIFE. Matriz do Marco lógico (uma sugestão). 

Fonte.  LUCENA Topografia e Construção Ltda.,  2017. 

Órgão responsável pela implantação do PLHIS 

LP12: Modernização definido,  criado e em funcionamento/Estruturas  

Organizacional e Técnica internas dos órgãos afins criadas/PLHIS aprovado/  
Conselho e Fundo em funcionamento/capacitações  
em andamento 

LP13: Modernização da 
produção habitacional  

Pesquisas sobre novas tecnologias habitacionais e 
sobre Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) realizadas/capacitações feitas/parcerias  
realizadas 

Pesquisas específicas Semestral 

LP14: Promoção de pes-  Pesquisas sobre viabilidade de locação social reali- 
quisas e planos de apoio à zada/Plano de Metas para Regularização Fundiária 
implantação  do PLHIS realizado.  

LP15: Fortalecimento  dos 
canais de participação  Fórum do PREZEIS e representantes de COMUL forta - 
e de negociação com a lecidos e capacitados 
sociedade organizada 
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RESPONSÁVEIS 
PELA REALIZAÇÃO 
DAS ESCUTAS 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

PROMOÇÃO 

 
PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE/URB/ 

CÂMARA TÉCNICA DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 
PLANEJAMENTO/EXECUÇÃO/SUPERVISÃO/MOBILIZAÇÃO/MODERAÇÃO 

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE/URB 

 
APOIO TÉCNICO/RELATORIA 

LUCENA TOPOGRAFIA E CONSTRUÇÃO LTDA. 



 

APRESENTAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O presente documento corresponde ao Relatório das Escutas Populares , parte integrante da terceira etapa do Plano  

Local de Habitação de Interesse Social do Município do Recife (PLHIS RECIFE), intitulada Produto 3 ð Estratégias de 

Ação.  Esse produto  é resultante  do acordo firmado  entre  a Lucena Topografia & Construção Ltda.  e o Município de 

Recife-PE, mediante o contrato 212/2014, que se deu por meio da licitação pública, na modalidade Edital 0001/2014,  

cujo  objeto  é a: contratação  de consultoria  para elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS). 

 
O Contrato prevê a entrega/conclusão  de três serviços: Produto 1 ð Metodologia ,  Produto 2 ð Revisão do 

Diagnóstico do Setor Habitacional  de Interesse Social e Produto 3 ð Estratégias de Ação do PLHIS.  
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1. INTRODUÇÃO 

 
 
 

A Instrução Normativa nº 35 de 17 de junho de 2010 prevê como produto  da Etapa 3 ð 

Estratégia de Ação de um PLHIS um relatório  contendo as estratégias de ação com os conte- 

údos previstos na referida IN, bem como memória e materia l comprobatóri o da partic i- 

pação popular,  com lista  de presença e fotos do evento realizado.  

 
No Guia de Adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS)1, 

® dito que òo melhor jeito para promover a participa­«o da sociedade depende de cada 

contexto:  o grau de organização das pessoas, a realidade habitacional,  a relação histórica  

entre o poder público e os movimentos sociais organizados etc. Assim, a Prefeitura pode  

utilizar  desde audiências públicas,  reuniões em bairros até dinâmicas de grupos para pro- 

mover a participação  popularó. 

 
No caso da Prefeitura da Cidade do Recife, as questões voltadas para Habitação 

de Interesse Social vêm sendo regularmente discutidas com os movimentos sociais 

organizados no âmbito do Conselho da Cidade do Recife, através da Câmara Técnica de 

Habitação e Regularização Fundiária, tendo sido também discutidas em outros fóruns,  

como a 6º Conferência Municipal de Habitação e as oficinas de apoio ao Diagnóstico do 

Setor Habitacional  integrante  deste PLHIS. 

 
A Prefeitura da Cidade do Recife também en tendeu da importância da pro - 

moção de escutas populares durante o processo de construção do Produto 3 do 

PLHIS ð Estratégias de Ação como forma de incorporar,  nesse produto,  as propostas 

das comunidades oriundas das escutas. Para tal, foram programadas e realizadas três 

escutas populares: 

 
1. Dia   03/10/2017   - RPA 1, 2 e 4: Local - Centro de Formação Professor Paulo Freire 

2. Dia 17/10/2017  - RPA 5 e 6: Local - Universidade Salgado Filho - UNIVERSO 

3. Dia 19/10/2017  - RPA 3: Local - Escola Profissionalizante Dom Bosco 

 
Os resultados desses encontros estão registrados ao longo dos seis itens com- 

ponentes do presente relatório.  O item  1 corresponde a essa Introdução e, no item  2,  

estão esclarecimentos sobre a programação das escutas e a metodologia adotada; o    

item  3 apresenta informações gerais sobre as três escutas. O item  4 é dedicado à pri - 

meira escuta (RPA 1,2 3 4) e é subdividido em três subitens, o 4.1  Credenciamento e 

lanche, o 4.2 Abertura dos Trabalhos e o 4.3 Os resultados das escutas. Para apresentar 

esses resultados, o subitem 4.3 foi subdividido em três outros subitens, em que são  

1 MCidades. Guia de Adesão 

ao Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse 

Social ð SNHIS, maio de 

2010, pg.30 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

apresentados os registros das discussões nas salas, dos painéis de tarjetas  e o quadro das propostas das comunidades. O 

item  5 e o item  6 são dedicados, respectivamente,  à Segunda Escuta (RPAs 5 e 6),  e à Terceira Escuta (RPA 3);  ambos têm 

as mesmas subdivisões e conteúdos do item anterior. Finalmente, no item 7 estão as Conclusões sobre as três escutas, 

especialmente sobre como as propostas oriundas dessa escutas podem ser incorporadas nas propostas do PLHIS, conside- 

rando que refletem  demandas e reivindicações das comunidades e que devem ser priorizadas quando da implantação  das 

diversas ações previstas. 

 
Cabe lembrar,  que para aprovação dos Planos Habitacionais de Interesse Social, a Resolução Nº 37 de 08 de 

dezembro de 2010, do CONSELHO GESTOR DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL (FNHIS), 

diz que òos Planos Habitacionais de Interesse Social serão elaborados de forma  par ticipativa  e compatível com os Planos 

Diretores  ou equivalentes,  quando existentes,  e com os Planos Plurianuais,  e deverão ser aprovados no âmbito  de seus 

respectivos Conselhos Gestores dos Fundos Locais de Habitação de Interesse Social, ou de outros conselhos de natureza 

e finalidade  análogas, que estabelecerão os critérios  e periodicidade  de suas revisõesó. 

 
No caso da Cidade do Recife, portanto, a aprovação do PLHIS, para efeito do cumprimento das exigências con- 

tidas nessa Resolução, será no âmbito  do Conselho da Cidade do Recife através da Câmara Técnica de Habitação e 

Regularização Fundiária.  
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2.PROGRAMAÇÃO      

E METODOLOGIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

As três escutas populares seguiram uma programação previamente  definida  que constou dos seguintes momentos: 

1. Credenciamento e lanche ; 2. Abertura (formação da mesa e esclarecimentos sobre o evento); 3. Apresentação resu- 

mida em PowerPoint sobre o PLHIS, seus objetivos  e etapas e sobre as necessidades habitacionais de cada uma das 

RPAs; 4. Distribuição dos participantes  em salas, para apresentação das propostas para cada RPA. 

 
As escutas foram realizadas nos dias 03/10/2017 (RPA 1,2 e 4), 17/10/2017 (RPA 5 e 6) e 19/10/2017 (RPA3), 

entre  18h30 e 21h30, com carga horária aproximada de três horas cada uma delas (ANEXO 1).  

 
Como metodologia, procurou -se manter um espaço democrático para apresentação das propostas de cada 

comunidade sobre suas necessidades habitacionais,  buscando respeito  à diversidade de pensamento e na valoriza- 

ção do conhecimento diferenciado. Para tal buscou -se a integração entre os participantes ao longo da escuta, seja em  

cada um dos momentos, seja entre  esses momentos. A seguir, informações gerais sobre as escutas e o registro  dos 

momentos de cada uma delas. 



 

3.INFORMAÇÕES 
GERAIS SOBRE 
AS ESCUTAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

No mês de outubro foram realizadas três escutas populares com representantes das 6 RPAs da Cidade do Recife. 

Nessas escutas, foi  registrada a presença de 359 participantes,  sendo 197 homens e 162 mulheres, que representa- 

ram um total de 85 bairros/comunid ades e 186 entidades/representações formais, além de 49 pessoas sem nenhum 

vínculo, que ali estavam e se identificaram como cidadãos ou moradores. A Tabela 1 , a seguir, permite algumas obser - 

vações preliminares  sobre quantitativos  por RPA. 

 

 
 
 

RPA 

REPRESENTANTES 

   
 

 
 

BAIRROS/ 
COMUNIDADES 

 
 

ENTIDADES/ 
REPRESENTAÇÕES 

 
CIDADÃOS 

E CIDADÃS/ 
MORADORES 

 
HOMENS MULHERES TOTAL 

 

RPA1 21 22 43    

RPA2 25 23 48 11 35 3 

RPA3 68 43 111 25 54 26 

RPA4 15 15 30 14 23 1 

RPA5 34 21 55 13 31 5 

RPA6 34 38 72 13 27 5 

TOTAL 197 162 359 84 187 49 

 
 
 

Tabela 1.  Quantitativos  por RPA. 

Fonte.  Prefeitura  da Cidade do Recife;  LUCENA, 2017. 
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Å Pela RPA 1 compareceram 8 bairros/comunidades,  17 entidades/representações,  além de 9 cidadãos/moradores,  

totalizando  43 representantes;  

 
Å A RPA 2 contou com a presença de 48 pessoas representando 11 de seus bairros/comunidades,  através de 35 enti - 

dades existentes na área; 

 
Å O maior registro de presença, como esperado, se deu na RPA 3, que contou com o maior número de bairros entre as  

RPAs. Compareceram 111 pessoas que representaram 25 do total  seus bairros/comunidades,  e 54 entidades.  Vale 

salientar  a presença de 26 pessoas que lá compareceram e se identificaram  como moradores da localidade;  

Å A RPA 4 foi  representada por um total  de 30 pessoas, para 14 dos seus bairros/comunidades,  e para 23 das suas entidades; 

 
Å A RPA 5 contou com a presença de 55 pessoas que compareceram para representar 13 dos seus bairros/comunidades,  

31 entidades e daqueles que se identificaram  como cidadãos ou moradores da área; 

 
Å Pela RPA 6 compareceram 72 pessoas representando 13 dos seus bairros/comunidades  e 27 entidades além de 

moradores e cidadãos. 

 
A seguir, os registros dos momentos de cada uma das escutas. 



>> CONTINUA  

4.PRIMEIRA ESCUTA: RPA   s 
1, 2 E 4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Essa escuta ocorreu no dia 3 de outubro de 2017, no Centro de Formação Professor Paulo Freire, bairro da Madalena. 

Foram ouvidas as RPA 1, 2 e 4. Na planilha de credenciamento, foi registrada a presença de 114 representantes das 3 

(três)  RPAs, sendo 43 da RPA1, 40 da RPA2 e 31 da RPA4 (ANEXO 2).  

 
Um resumo das representações de cada uma das três RPAs pode ser visto nos quadros 1, 2 e 3, a seguir. 

 
 

 

RPA 
BAIRRO/ 

COMUNIDADE 
ENTIDADES/CIDADÃOS/MORADORES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RPA1 

 
Brum 

Cidadã 

Associação do Pilar 

 
Cabanga 

Associação dos Moradores do Coque 

Cidadã 

 
 

Coelhos 

Cidadão 

Cidadã 

SEGOV-PCR 

 
 

Coque 

Movimento Comunitário do Recife 

Meninos do Coque 

Associação Moradores do Cabanga 

Endireita  Pernambuco 

 
 
 
 
 
 
 

Joana Bezerra 

Endireita  Pernambuco 

Cidadão 

Cidadã 

Agentes Comunitários do Coque 

Movimento de Luta e Resistência pela Moradia de São Geraldo 

Movimento de Luta e Resistência pela Moradia do Coque 

ACC - Associação Comunitária do Coque 

Ponto de Cultura Espaço Livre do Coque 

Titular  do PREZEIS 
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RPA 
BAIRRO/ 

COMUNIDADE 
ENTIDADES/CIDADÃOS/MORADORES 

 
 
 
 
 
 
 

RPA1 

 
Pilar 

Cidadãs 

Cidadão 

São José GRUPÃO 

 SEGOV-PCR 

 As Poderosas do Tiro 

 
Santo Amaro 

Cidadãs 

Cidadão 

 Liderança 

 Associação Comunicativa Uma Só Voz 

 
 

Quadro 1.  RPA 1. Representações. 

Fonte.  Prefeitura  da Cidade do Recife;  LUCENA, 2017. 
 
 

 

RPA 
BAIRRO/ 

COMUNIDADE 
ENTIDADES/CIDADÃOS/MORADORES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
RPA2 

Bomba do Hemetério  Universidat  

 União Moradores Comunidade de Chagas Freitas 

 SEGOV/PCR 

 
Dois Unidos 

Vila da Minerva 

Cidadão 

 Núcleo Comunitário Maria Esteves 

 União Futebol Clube - Toinho da União 

 Comunidade Ilha de Joaneiro 

 
Campo Grande 

SEGOV/PCR 

Liderança 

 Instituto  de Desenvolvimento Social 

 
 
 

 
Linha do Tiro 

Grupo Juventude 

Conjunto Habitacional  Hélio Mariano 

Associação de Moradores Linha do Tiro 

Movimento Desenvolvimento Local 

Conselho Tutelar  

Bloco das Poderosas 

Fundão SEGOV/PCR 

 
 

Beberibe 

Cidadão 

Associação Vila da Minerva 

Associação dos Moradores do Porto da Madeira 

Grupo Comunitário Estamos Unidos 

Cajueiro Cidadã 

Arruda Associação Comunitária da Av. Canal do Arruda 

 

>> CONTINUA 



>> CONTINUA  

RPA 
BAIRRO/ 

COMUNIDADE 
ENTIDADES/CIDADÃOS/MORADORES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RPA2 

 
 
 
 

 
Água Fria 

Conselho dos Moradores do Córrego São Sebastião e adjacências 

Conselho de moradores do Alto do Deodato 

União de Moradores Rua Júlio José de Sousa 

Conselho de Moradores Regeneração 

Movimento Comunitário do Recife 

Terreiro  Oxalá Talabi 

SEGOV/PCR 

Chão de Estrelas CECRE - Centro Educacional Comunitário Redenção 

 
 
 

 
Campina do Barreto 

Vila Redenção 

PREZEIS 

União de Moradores Campina do Barreto 

Liderança 

Cidadã 

Presidente da União dos Moradores de Campina do Barreto 

 
 

Quadro 2.  RPA 2. Representações. 

Fonte.  Prefeitura  da Cidade do Recife;  LUCENA, 2017. 
 
 

 

RPA 
BAIRRO/ 

COMUNIDADE 
ENTIDADES/CIDADÃOS/MORADORES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RPA4 

 
Madalena 

Liderança 

Associação de Moradores Sítio do Cardoso 

 
Prado 

Núcleo de Moradores do Prado 

Conselho de Moradores do Sítio do Berardo 

 
 

Roda de Fogo 

COSIROF - Comissão de Saúde Independente de Roda de Fogo 

AMORF - Associação de Moradores da Roda de Fogo 

Conselho de Mulheres 

Cidadã 

Sítio do Cardoso COMUL - Sítio do Cardoso 

 
Cordeiro 

HABITAT 

ONG 7 Real/  Liderança do Cordeiro 

Sítio das Palmeiras UNEGRO 

 
Torrões 

Associação de Moradores de Roda de Fogo 

Cidadão 

UR7/Várzea Conselho de Moradores Jardim Teresópolis 

 
Várzea 

COMUL - Várzea 

Liderança 

Vila Felicidade Liderança 

Santo Amaro Associação do Bairro Santa Terezinha 
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RPA 
BAIRRO/ 

COMUNIDADE 
ENTIDADES/CIDADÃOS/MORADORES 

 
 
 

 
RPA4 

 
 

Iputinga 

Conselho de Moradores do Bairro do Cordeiro 

Representante do Vereador Eduardo Marques 

Clube de Mães da Jacaúna 

Conselho de Unidade de Saúde José Dustan 

Vietnã Associação de Moradores do Vietnã 

Engenho do Meio Conselheira Recife Participa  

 

 

Quadro 3.  RPA 4. Representações. 

Fonte.  Prefeitura  da Cidade do Recife;  LUCENA, 2017. 
 

 
4.1. CREDENCIAMENTO E LANCHE 

 
O primeiro momento  correspondeu ao credenciamento e lanche, conforme  já esclarecido ( Figura 1).  

 

 

 

 

>> CONTINUA 



 

  
 

Figura 1.  RPA 1, 2 e 4. Credenciamento e lanche. 

Fonte.  Acervo LUCENA, 2017. 
 
 

Concluído o credenciamento,  os presentes foram convidados para a sala de trabalhos,  quando foi  composta a 

mesa de abertura  (Figura 2).  

 

 

 

 

>> CONTINUA 
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Figura 2.  RPA 1, 2 e 4. Chamamento para a abertura  dos trabalhos.  

Fonte.  Acervo LUCENA, 2017. 
 

 
Em prosseguimento, a mesa de abertura  foi  formada e os trabalhos foram iniciados.  

 

 
4.2. ABERTURA DOS TRABALHOS 
Composição da mesa: 

Å Norah Neves ð Diretora  de Habitação da Prefeitura  do Recife 

Å Tereza Borba ð Gerente de Regularização Fundiária 

Å Tercília  Vila Nova ð Gerente Geral de Habitação 

Å Cézar Lopes ð Instituto  da Cidade Pelópidas Silveira ð ICPS 

Å João José da Silva ð Movimento de Luta Popular e Comunitário de Pernambuco (MLPC/PE) Degenildo Trajando ð 

Coordenação do PREZEIS 

Å Sérgio Lucio ð Lucena Topografia e Construção Ltda.  

 
Os trabalhos foram abertos pela diretora de Habitação Norah Neves, que agradeceu a presença de todos e  

ressaltou a importância das escutas, vez que estas representariam uma oportunidade para que as comunidades apre - 

sentassem e registrassem as propostas que gostariam de ver incorporadas no PLHIS (Figura 3).  



>> CONTINUA  

  
 

Figura 3.  RPA 1, 2 e 4. Abertura  dos trabalhos.  

Fonte.  Prefeitura  da Cidade do Recife, 2017. 
 
 

Em seguida às falas dos componentes da mesa, foi  feita  uma apresentação em PowerPoint sobre os objetivos  

do evento e sobre o PLHIS, seus objetivos, etapas, e dados relativos às necessidades habitacionais de cada uma das 

seis RPA da cidade, com o esclarecimento que cada região seria apresentada com mais detalhes nas salas reservadas 

para cada RPA. 

 
Concluída a apresentação, a mesa foi  desfeita  e os convidados foram distribuídos em três salas, reservadas 

para cada uma das RPAs onde assistiram inicialmente  a uma breve apresentação específica sobre as necessidades 

habitacionais da sua RPA e foram estimulados a registrarem propostas para que essas necessidades fossem resol- 

vidas ou, pelo menos, minoradas. 

 

 
4.3. OS RESULTADOS DAS ESCUTAS 
A seguir, os registros das discussões em sala, das tarjetas  conforme registradas e das propostas de cada RPA. 

 

 
4.3.1. AS DISCUSSÕES NAS SALAS 
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Figura 4.  RPA 1, 2 e 4. Registro das discussões em sala. 

Fonte.  Acervo LUCENA, 2017 e Prefeitura  da Cidade do Recife, 2017. 
 

 
4.3.2. AS TARJETAS 

 
 
 

RPA 1 
 
 

 

>> CONTINUA 


